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ATOS DO, GOVERNO
DECRETO N. 11.793 -- Bit 4 DE mAaço na 1943

Concede à* Sociedade Anónima Refinaria Magalhães autorização para cordi-
tinuar a funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Sociedade
Anônima Refinaria Magalhães, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro e
autorizada a funcionar pelos decretos ns. 17.637, de 18 de janeiro de 1927,
18.119, de 28 de fevereiro de 1928, 19.898, de 22 de abril, 20.520, de 15
de outubro de 1931 e 3.653, de 26 de janeiro de 1939, decreta:

Artigo único. É concedida.à Sociedade Anônima Refinaria Magalhães
autorização para continuar a funcionar, com as alterações introduzidas em
Seus estatutos pelas deliberações das assembléias gerais extraordinárias doa
respectivos acionistas realizadas a 21 de janeiro de 1941 o 3 de outubro de
1942, ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leia
• regulamentos em vigor, ou que venham a vigorar, sobre o objeto da referida
autorização.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1943, 122.° da Independincia
República.

Grrmao VARGAS ,•

Oscar Saraiva.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANONISIÀ REFINARA
MAGALHÃES, CELEBRADA EM VINTE E UM DE JANEIRO DE MIL NOVECENTOS

E QUARENTA E UM

Aos vinte e um diaa do mês de janeiro de mil novecentos o quarenta e
uni, às quatorze horas, reunidos na sede da Sociedade Anônima Refinaria
Magalhães, à rua Conseth.sito Mayrink número trezentos e quatro, doze acio-
nistse da mesma sociedade, pelo presidente', Sr. Alfonso Soledade foi de-
clorado que. havendo número legal para e reunião, como verifica pelas assi-
naturas lançadas no livro de presença com as indicações exigidas por lei, cor-
respondentes.a três mil novecentas e dezessete ações das quatro mil ações
que constituem o capital da sociedade, pede aos Srs. acionistas presentes,
seja aclamado ou eleito aquele que deve presidir os trabalhos. -Pelo acio-
nista Dr. G'astão Carlos Neves foi pedida à assembleia a aclamação do acio-
nista Dr. Mucio Continentino que agradece a escolha, toma lugar à mesa econvida para secretário o acionista Sr. José Mascarenhas Júnior que tarnbem
agradece o convite e toma lugar à mesa, que assim fica constituida de acordo
com os estatutos. Pelo presidente da assembléia, Dr. Wide Continentino,
foi dado inicio aos trabalhos, pedindo ao secretário proceder a leitura da
convocação publicada nos dias oito, onze o treze do corrente mês do DiárioOficial da União e nos dias oito, dez e doze, tambern do corrente mês do
Jornal do Comércio que se publica nesta cidade, cujos exemplares estão sobre
a mesa. O secretário procede a leitura da convocação que é do teor seguinte:
"S. A. Refinada Magalhães. Assembléia Geral Extraordinária. Primeira
convocação. São convidados os Srs. acionistas para urna assembléia geral ex-
traordinária a realizar-se na sede social, à rua Conselheiro Mayrink número
trezentos e quatro, nesta cidade, no dia vinte e um do mês de janeiro de
mil novecentos e quarenta e um, às quatorze horas, afim de conhecerem e
resolverem sobre proposta de reforma dos estatutos da sociedade não só de
acordo com as disposições do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, como no que
diz respeito à remuneração dos diretores. As pessoas presentes à assembléia de-
verão provar o depósito de... sua...ações na sede social, três dias antes da as-
sembleia, corno determinam oe estatutos. Rio de Janeiro, sete de janeiro de
mil novecentos e quarenta e um. — A diretoria — A ffonso Soledade —Z/ysio Magalhães — Mario do Prado Dantas". Terminada a leitura o Pra-

'identø da assembléia pede ao secretário a leitura de proposta de reforma
dos estatutos feita pela Diretoria de acordo com as exigências da lei atual-
mente em vigor, leitura que é feita e do teor seguinte 'Proposta para re-
forma dos estatuto,. A diretoria da Sociedade Anônima Refinaria Magalhães,
por todos os seus membros abaixo assinados, cumprindo a exigência do de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de setembro
de mil novecentos e quarenta, apresenta a seguinte proposta de reforma doe
estatutos para pôs os mesmos de acordo com as disposições da Lei atual e
as alterações que em consequência parecem necessárias. O artigo terceiro
passará a ser assim redigido: Artigo terceiro: Os lucros serão verificados por
balanços anuais, em data de trinta e um de dezembro de cada ano. Doa
lucros líquidos apurados serão deduzidos dez por cento para fundo de reserva,
dez por cento para fundo de conservação, dez por cento para fundo de su-
bstituição de máquinas e o saldo para dividendo aos acionistas. Parágrafo
primeiro – - No caso do saldo dos lucros líquidos apurado* de acordo com
o presente artigo proporcionar distribuição aos acionistas de dividendo não
inferior a seis por cento ao ano, os diretores terão, a titulo de remuneraçãoe sem prejuizo dos honorários do artigo quarto, ate quinze por cento sobre
valor daquele saldo e sem prejuizo do mesmo dividendo, a critério da assem-
bléia geral ordinária. Parágrafo segundo — Quando os 'saldos das contas de
fundo de reserva e reservas especiais ultrapassarem o valor do capital social,a assembléia geral deliberará sobre a aplicação do excedente, de acordo com
as disposições legais a respeito. O Capitulo terceiro terá a seguinte denomie
nação — Da administração — ficando o artigo quarto assim re-
digido: Artigo quarto: A sociedade será administrada por trea direto-
res, sendo um diretor presidente, um diretor tesoureiro e um diretor
gerente, eleitos pela assembleia geral e pelo tempo de um ano. Os di-retores perceberão honorários mensais que serão de um conto e quinhentos mil
reis para o diretor presidente, de uni conto de reis para o diretor tesoureiro
e de três contos de reis para o diretor gerente. Ao artigo decimo primeiro
deve ser acrescentado o seguinte parágrafo único. Parágrafo único. A remu-
neração doa membros do conselho fiscal será fixada, anualmente, pela assem-
bléia geral que os eleger e caberá àquele, que exercerem as respectivas fun-
ções. Os artigos decimo segundo e décimo terceiro passam a ser os seguintes:
Artigo decimo segundo. As assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias,
serão convocadas na forma da lei, por anúncios motivados e pu/slicadoa por
três vezes no mínimo, no orgão oficial da União e em outro jornal de grande
circulação nesta cidade, com antecedência de oito dias, no mínimo, para e
primeira convocação, e de cinco dias para as convocações posteriores, Artigo
décimo terceiro. Haverá anualmente uma assembléia geral ordinária, dentro
do prazo fixado na lei, para conhecer das contas da Diretoria, examinar e dis-
cutir o balanço e parecer do conselho fiscal, sobre elo deliberando, e eleger,
quando for caso, os membros da diretoria e, em qualquer hipótese, os membros
do conselho fiscal. A assembléia geral ordinária resolverá, outrossim, sobre a
distribuição da percrotagem sobre os lucros que possa ser atribuida aos dire-
tores e remuneração doa membros do conselho fiscal. Nos estatutos devem
ainda ser incluidas as seguintes disposições: Artigo décimo quarto: As assem-
bléias gerais extraordinárias terão lugar nos casos e condições determinadas OM
permitidas na lei e para os fins nela determinados. Artigo décimo quinto:
As assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias serão presididas pelo acio-
nista para isso aclamado ou eleito pelos acionistas presentes e que escolheráoutro para - secretário. Parágrafo primeiro: O presidente da assembléia veri-
ficando a presença de número legal de acionistas, pelas assinaturas no livro
de presença, dará início aos trabalhos, seguindo a ordem determinada na lei,
e apresentação dos assuntos que devem ser Submetidos à assembléia, proce-
dendo o secretário a leitura dez respectivas peças e documentos, pondo oti
mesmos em discussão e votação e proclarnsuido o resultado. As votações serão
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1.

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb. ).

O disposto no decreto-lei n. /.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pu-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados ate às
11h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por

quem de direito.
Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre

escrever no verso.
A matéria paga deverá ser entregue de véspera; o seu rece-

bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saída dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares:

Capital e Interior 	 	 Cr$	 70,00
Exterior 	 	 Cr$ 110,00

Funcionários:

Capital e Interior 	 	 Cr$	 56,00
Exterior 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.
As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e

30 de junho não dão direito aos números atrasados.
Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos

nos assinantes somente mediante solicitação.
O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por

exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.-
Assinaturas:

CAPITAL — Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor

do tempreiro da Imprensa Nacional.
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(Continuação da La pdg.)
faltas pela forma escolhida pela própria assembleia. Parágrafo segundo: Cada
ação dá direito a um voto, devendo ser depositadas na sede social ou exibidas
na própria assembleia. Capítulo sexto. Disposições gerais. Artigo decimo
sexto: Os casos não expressos nos estatutos serão regulados pelas disposições
.egais sobre a meteria. Rio de Janeiro, sete de janeiro de mil novecentos e
.marenta e um. — A diretoria. — Alfonso Soledade. — Elysio Magalhães. —
Mario do Prado Dantas." Terminada a leitura o presidente da assembleia põe
em discussão a proposta que acaba de ser lida, oferecendo a palavra aos se-
nhores acionistas que quiserem se pronunciar a respeito. Como nenhum dos
senhores acionistas peça a palavra, o presidente da assembleia declara encer-
rada a discussão da proposta que põe em votação, pedindo se levantarem os
acionistas que votam pela aprovaão da proposta e se conservarem sentados
os que votam em contrário. Todos os acionistas se levantam com exceção do
acionista Antonio Jose Leite, que votou contra a formação dos dois fundos de
conservação e substituição, em detrimento do acionista e dos seus dividendos,
abstendo-se o presidente de votar. O presidente da assembleia declara apro-
vada a proposta de reforma dos estatutos e, finalmente, que nada mais ha-
vendo a tratar, suspende os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da
ata e pede aos senhores acionistas se conservarem no recinto por tempo ne-
cessário ao mesmo trabalho para ser a ata apreciada pela assembleia. Rea-
bertos os trebelhos às quinze horas e trinta minutos o presidente da assem-
bleia pede ao secretário proceder a leitura da ata, o que é feito; e que achada
conforme é assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, vinte e um de
janeiro de mil novecentos e quarenta e um. — Jose Mascarenhas Junior. —
Mácio Continentino. — Alfonso Soledade — S. A Magalhães. — R. Ma-
galhães. — Pp. Carlos Costa Pinto. — Pp. Oscar Pereira de Magalhães. —
Pp. Pedro Bacellar de Sá. — S. A. Magalhães. — R. Magalhães. — Ro-
drigo Ventura de Magalhães. — Antonio Jose Leite. — Elysio Magalhães. —
Gestão Carlos Neves. — Dr. Arthur Cesar Rios. — Confere, Dermeval de

Lesse, diretor da Secção. -

NATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM TRÊS DE OUTUBRO
DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos três dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta e dois,
11.1, quatorze horas e na sede social, à rua Conselheiro Mayrink número tre-

entos e quatro, reuniram-se os acionistas representando mais de dois terços
do capital social, conforme assinaturas lanradas no livro próprio. Aclamado

- Presidente o acionista Dr. Arthur Cesar Rios, convidou para Secretário o
Sr. Rodrigo Ventura Magalhães que declarou aberta a sessão. Em seguida o
Presidente mandou ao Secretário que lesse o aviso de convocação publicado
no Diário Oficial e Jornal do Comércio, respectivamente nos dias vinte e
quatro, vinte e oito de setembro p.p. e dois de outubro corrente e vinte e
quatro, vinte e sete de setembro p.p. e dois de outubro corrente, o que foi
feito e era do teor seguinte: "S. A. Refinaria Magalhães. Assembleia geral
extraordinária. Primeira convocacil... São convidados os Srs. acionistas desta
Sociedade para se reunirem em assemb'eia geral extraordinária, no dia três
de outubro próximo, às quatorze horas, na sede social, à rua Conselheiro
Mayrink número trezentos e quatro, afim de conhecerem e deliberarem sobre
proposta de reforma doa estatutos sociais em cumprimento a exigências do
Departamento Nacional da Indústria e Comercio. Rio de Janeiro, vinte e
três de setembro de mil novecentos e quarenta e doia. — Affonso Soledade,
presidente — Elysio Magalhães, tesoureiro -,- Mario do Prado Dantas, ge-
rente". Finda a leitura o Presidentc mandou ao Secretário que lesse a pro-
posta para alteriv-ão dos Estatutos que se encontravam sobre a mesa. O
Secretário lê, então, a seguinte proposta: "Senhores acionistas. Em cumpri-
mento a exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comercio, con-
soante despacho do respectivo Diretor, publicado no Diário Oficial de trinta

)'‘, julho do corrente à página onze mil, novecentos e vinte e cinco, sugeri-
os a supressão dos parágrafos segundo e quarto do artigo quarto e a parte

final do artigo onze que diz "e substituição dos Diretores de acordo com o
artigo quarto destes Estatutos". Do mesmo passo aproveitamos o ensejo

,..para propor seja alterado o artigo quarto dos Estatutos que passará a ter a
aeguinte redação: "Artigo quarto — A Sociedade será administrada por três
diretores, sendo um diretor presidente, um diretor tesoureiro e um diretor
gerente, e'eitos pela assembléia geral e pelo tempo de um ano. Os diretores
perceberão honorários mensais que serão de um conto de reis para o diretor
presidente, de três contos de reis para o diretor tesoureiro e de três contos
de reis para o diretor gerente". Posta em discussão e consequente votação a
proposta, foi a mesma sumariamente aprovada, abstendo-se de votar os dire-
tores presentes. Nada mais havendo a tratar o Presidente suspendeu a sessão
para que se lavrasse a presente ata e depois de reabrir a sessão mandou que
fosse a mesma lida à casa o que foi feito e depois de discutida foi unani-
memente aprovada. E para constar lavrei a presente que vai assinada pelo
Presidente, por mim Secretário e pelos demais acionistas.

Dr. Arthur Casar Rios — Rodrigo Ventura Magalhães — S. A. Ma-
galhães Comercio e Indústria, R. Magalhães — Arnaldo Pereira de Oliveira
— Pp. Carlos Costa Pinto — Pp. Oscar Pereira Magalhães — S. A. Maga-
lhães Comercio e Indústria, R. Magalhães — Pp. Pedro Bacellar de Sá
— S. A. Magalhães Comércio e Indústria, R. Magalhães — Elysio Maga-
Mães — Alfonso Soledade — Joaquim Abreu Cardoso — Heleodoro da
Mova Monteiro — Gestão Carlos Neves — José Mascarenhas Junior, Con-
fere, Dermeval de Sá Lesse, diretor da Secção.

Estatutos da Sociedade Anónima Refinaria Magalhães, em conformi-
dade com as alterações feitas na assembléia geral extraordinária,
realizada em três de outubro de mil novacentos e quarenta e dois.

CAPITULO I
DE NOME, CONSTITUIÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E FINS DA SOCIEDADE

Artigo 1.0 Sob a denominação de Sociedade Anônima Refinaria Ma-
galhães, fica constituida nesta cidade do Rio de Janeiro, sua sede e foro,

uma sociedade anônima, pelo tempo de trinta anos, para o fim de explorar
a indústria e comércio de açuc.ar e álcool e seus derivados em todas as
suas modalidades, como quaisquer outros negócios industriais e comerciais"
relativos ao mesmo gênero de comercio e indústria, que, a juizo da diretoria,
convenham à sociedade.

CAPITULO II
DO CAPITAL SOCIAL, SUA FORMAÇÃO E DIVISÃO x utsumunçÃo DE LUCROS

.Artigo 2.° O capital social é de quatro mil contos de reis, dividido
em quatro mil ações integradas, do valor de um conto de reis cada uma e
ao portador.

Art. 3.0 Os lucros serão verificados por balanços anuais, em data de
31 de dezembro de cada ano. Dos lucros líquidos apurados serão deduzi-
dos dez por cento para fundo de reserva, dez por cento para fundo de
conservação, dez por cento para fundo de substituição de máquinas e o
saldo para dividendo aos acionistas.

§ 1.° No caso do saldo dos lucros líquidos apurados de acordo com
o presente artigo proporcionar distribuição aos acionistas de dividendo não
inferior a seis por cento ao ano, os diretores terão, a título de remunera-
ção e sem prejuízo dos honorários do artigo quarto, ate quinze por cento
sobre o valor daquele saldo e sem prejuízo do mesmo dividendo, a critério da
assembleia geral ordinária.

fi 2.0 Quando os saldos das contas de fundo de reserva e reservas es-
peciais ultrapassarem o valor do capital social, a assembleia geral deli-
berará sobre a aplicação do excedente, de acordo com as disposições legais
a respeito.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 4.0 A Sociedade será administrada por três diretores, sendo um
diretor presidente, um diretor tesoureiro e um diretor gerente, eleitos pela
assembleia geral e pelo tempo de um ano. Os diretores perceberão hono-
rários mensais que serão de um conto de reis para o diretor presidente, de
três contos de reis para o diretor tesoureiro e de três contos de reis para o
diretor gerente.

10 Nos casos de falecimento, renúncia, ausência ou impedimento por
mais de sessenta dias de qualquer dos diretores se procederá eleição para
preenchimento do cargo, servindo o diretor que for eleito apenas pelo resto
do tempo do mandato do diretor substituido.

§ 2.0 Nos casos de impedimento ocasional de qualquer dos diretores
a substituição será do diretor presidente pelo diretor tesoureiro, do diretor
tesoureiro pelo diretor presidente e do diretor gerente por qualquer dos
demais diretores.

Artigo 5.0 Compete à diretoria pir dois diretores, conjuntamente:
1) todos os atos e contratos que importem em transigir ou renunciar, dispor,
dar em penhor ou caucionar bens moveis do patrimônio social, emitir, sacar,
endossar e aceitar notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas, ordens
de pagamento e quaisquer títulos de dívida; 2) vender, hipotecar ou dispor
por qualquer meio dos bens imoveis mediante autorização expressa e expe-
cificada dada por assembléia geral doa acionistas.

Artigo 6.° Compete ao diretor presidente: 1) representar a Sociedade
em juizo ou fora dele, constituindo mandatários para os mesmos fins; 2)
nomear e demitir empregados, sendo de acordo com o diretor tesoureiro os
que exercerem funções de tesouraria e de acordo com o diretor gerente os
que se ocuparem da parte comercial e industrial; 3) substituir o diretor
tesoureiro e o diretor gerente nos impedimentos ocasionais.

Artigo 7.0 Compete ao diretor tesoureiro: 1) a guarda dos valores so-
ciais, emitir, endossar e receber cheques e passar recibo; 2) substituir o
diretor presidente e o diretor gerente nos impedimentos ocasionais.

Artigo 8? Compete ao diretor gerente a direção dos trabalhos de ad-
ministração comercial e industrial de acordo com os demais diretores.

Artigo 9.0 Os diretores se auxiliarão reciprocamente nos serviços da
Sociedade que não correspondam às funções e atos que são privativos de
cada um deles de acordo com os artigos 6.° e 7.° dos estatutos.

Artigo 10. Cada diretor caucionará à sociedade, em garantia das res-
ponsabilidades do cargo e antes da posse, dez ações da mesma Sociedade.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 11. O conselho fiscal será de três membros efetivos e três
suplentes que os substituem por ordem de votação, eleitos pela assembleia
geral ordinária para cada ano social, para os fins determinados na lei.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do conselho fiscal será
fixada anualmente pela assembleia geral que os eleger e caberá àqueles que
exercerem as respectivas funções.

CAPITULO v

DAS ASSEMBLÉIAS

Artigo 12. As assembleias gerais, ordinárias ou extraordinárias serão
convocadas na forma da lei por anúncios motivados e publicados por três
vezes, no mínimo, no orgão oficial da União e em outro jornal de grande
circulação nesta cidade, com antecedência de oito dias, no mínimo, para a
primeira convocação e de cinco dias para as convocações posteriores.

Artigo 13. Haverá anualmente uma assembleia geral ordinária dentro
do prazo fixado na lei, para conhecer das contas da diretoria, examinar e
discutir o balanço e parecer do conselho fiscal, sobre eles deliberando, e
eleger, quando for o casq, os membros da diretoria e, em qualquer hipótese, os
membros do conselho fiscal. A Assembleia Geral Ordinária resolverá, outros-
sim, sobre a distribuição da.percentagem sobre os lucros que possa ser atri-
buida aos diretores e remuneração dos membros do conselho fiscal.
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Artigo 14. As assembléias gerais extraordináriat teria lugar nos casos I
condições determinadas ou permitidas na lei • para os fins nela deterrni-

DECRETO N. 12.005 — Dis 19 na MAaço DE 1943

kitados.
Artigo 15. M assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias serão

presididas pelo acionista para isso aclamado ou eleito pelos acionistas pre-
sentes e que escolherá outro para secretário.

14 I.° O presidente da assembléia verificando a presença de número
legal de acionistas, pelas assinaturas no livro de presença, dará início aos
trabalhos, seguindo a ordem determinada na lei e apresentação dos assuntos
que devem ser submetidos à assembléia, procedendo o secretário a leitura das
respectivas peças e documentos, pondo os mesmos em discussão e votação e
proclamando o resultado. As votações serão feitas pela forma escolhida pela
própria assembléia.

§ 2.° Cada ação dá direito a um voto, devendo ser depositadas na sede
social ou exibidas na própria assembléia.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕS GERAIS

Artigo 16. Os casos não expressos nos estatutos serão regulados pelas
disposições legais sobre a matéria. — Confere, Dermeval de Sii Lessa, Di-
retor da Secção.

(N. 4.725 — 3-4-43 — Cr$ 744,60).

Concede é Sociedade Carbonifera Rio MaMa Limitada, autorização para fon-
dormir como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. I.° E' concedida à Sociedade Carbonifera Rio Mama Limitada, so.
ciedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede na Vila de Nova
Veneza, do município de Cresciurna, da comarca de Urussanga, do Estado de
Santa Catarina, autorização para funcionar como empresa de mineração, cl•
acordo com o que dispõe o art. 6.°, 1.° do decreto-lei n. 1.985, de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar

Rio de Janeiro, 19 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
República.

sobre o objeto da referida autorização.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

da

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 4.727 — 3-4-943 — Cr$ 46,90)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Coordenador da

Mobilização Econômica
PORTARIA N. 47 DE 5 DE ABRIL DE 1943

Determina a competéncia do Setor Construções
Civis e dá outras providéncias.

O Coordenador da Mobilização Económica,
usando (las atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1042,e

Considerando que o vulto e o p rimei.° das
construções civ is, ligadas ao esforço de guerra,
exigem providências especiais para que as ne-
cessidades respectivas sejam convenientemente
atendidas;

Considerando, por outro lado, que a presente
conflagração mundial vem cria.. problemas de
solução premente. DO que diz respeito às dis-
ponibilidades indispensaveis à indústria da
construeão civil, particularmente as relativas
ao materia' e à mão de obra;

Considerando, ainda, que a aludida indús-
tria, uma das mais importantes do pais, deve
ser preservada de uma crise, que teria efeitos
de ordem económica e social altamente preju-
diciais;

Considerando, finalmente, que as constru-
ções civis de interesse para a mobilização pre-
cizarn de unia assistência eficiente, afim de
que possam ser executadas com rapidez e em
condições técnicas e econômicas compaliveis
com suas finalidades,

ResoIN e:

Art. 1.0 . O Setor Construções Civis (S.
C. C.) da Coordenação da Mobilização Eco-
nómica (C. E.), criado pelo inciso XIV,
ai uva e da portaria n. 29, de 30 de novembro
de 1942. será dirigido por um assistente res-
ponsavel, diretamente subord i nado ao coor-
denador, e terá na Capital da República e ju-
risdição oro todo território nacional.

Art. 2.0 . Ao S. C. C. compete privativa-
mente dentro da C. M. E., o estudo e o exame
de todas as questões referentes à indústria de
construções civis, cabendo-lhe propor todas as
providências resultantes de tais estudos e exa-
mes, bem como retinir todos os elementos e
executar todas as medidas de controle, indis-
pensaveis ao cumprimento de suas atribuições.

Parág.rafo único. Incumbe ao Setor Produ-
ção Industrial o contato das indústrias de ma-
terial de construção sob seu controle com o
S. C. C. devendo este enviar periodicamente
ao primeiro, a lista das necessidades das cons-
truções civis o a classificação destas por ordem
de importância.

Art. :1.0 . A presente portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em conutrario. — João Alberto.

PORTARIA N. 48, DE 5 DE ABRIL DE 1943

Determina um levantamento mensal das ne-
cessidades da indústria de construções ci-
vis pelo Setor Construções Civis e dá ou-
tras providências,

O coordenador da Mobilização Econômica,
usando das atribuições que lhe confere o de-
creto-lei n. 4..750, de 28 de setembro de 1912,
e

Considerando que o Setor Construções Civis
pr,:•cisa estar permanentemente ao par das
necessidades das construções civis, afim de,
juntamente com o Setor Produção Industrial.
estudar o equilíbrio entre aquelas e as diSpo.
nibilidades de nossa produção interna, organi-
zando, em consequência, os programas de d:s-
tribuição dos materiais de construção verifi-
cados insuficientes;

Considerando que entre tais materiais des-
tacam o ferro em vergalhões e o cimento, pela
sua importância e pela urgência com que a
respectiva distribuição deve ser resolvida,
resolve:

Art. 1.0 . Para .o estudo conveniente dos
programas de distribuição, de ferro em vergl-
lhões e cimento para a indústria da constru-
ção civil, de acordo com as possibilidades da
produção nacional, bem como as disponibili-
dades desta, consequentes à satisfação inte-
gral das exigências das obras de carater mili-
tar, será feito mensalmente, pelo Setor Cons-
truções Civis (S.C.C.), um levantamento das
necessidades da aludida indústria, segundo os
dispositivos estabelecidos na presente porta-

Art. 2.0 . Os elementos a serem fornecidos,
e que se referem a cada obra em andamento
ou qu2, embora ainda não começada, já esteja
licenciada, são os seguintes:

1. 1 No primeiro mês em que forem enviados
os dados de uma obra: a) firma construtora•
b) prefixo indicativo da obra;; c) proprietá-
rio; d) localização; e) finalidade; I) breve des-
crição; g) área de construção e número de pa-
vimentos, em se tratando de prédios; 11)
(doais característicos, eia se tratando de ou-
tras construções civis; i) orçamento teta!:
j) data da licença; k) data de início da coras-
trução; 1) volume total de concreto armado:
m) volume de concreto armado a construir;
n) quantidade de cimento total necessária:
o) quantidade de cimento que ainda precisa
utilizar; p) consumo provavel de cimento nos
próximos trinta dias; q) tonelagem de ferro
necessária; r) tonelagem de ferro que ainda
precisa utilizar e sua distribuição por diâme-
tros; s) consumo provavel de ferro nos pró.
ximos trinta dias e sua distribuição por (Vã-
metros; 1) dificuldades existentes na execução
da construção; u) engenheiro encarregado da
obra; v) data da informação: w) responsavel
pela informação.

-II) Nos meses subsequentes: a) firma cons-
trutora; b) prefixo indicativo da obra; • e) 'Vo-
lume do concreto armado e construir; d) con-
sumo de cimento nos trinta (lias anterioces;
e) quantidade de cimento que ainda precisa
utilizar; f) consumo provavel de cimento n
próximos trinta dias; g) consumo de ferro
trinta dias anteriores: h) tonelagem de for
que ainda precisa utilizar e sua distribuiç
por diâmetros; i) consumo provavel de feri'
nos próximos 30 dias e sua distribuição po
diâmetros; 1) dificuldades existentes na e
cução da construção; k) data da informaç.
1) responsavel pela informação.

Parágrafo único. Na hipótese de ser altera
do algum dos elementos da informação inicial,
incluidos nas alíneas e, e, g, h, i, 1, n, q e et,
do inciso I deste artigo, na informação ime-
diata à ocorrência de tal modificação, esta
deverá ser acrescida ao texto normal.

Art. 3.0 . Para a realização do levantame»-
to previsto no art. 1.0, as informações a que
se refere o art. 2.0 deverão ser enviadus men-
salmente ao S.C.C.:

I) Pelas pessoas e empresas que estejam
executando construções civis para si ou para 1
terceiros, estas no regime de empreitada ou
DO de administração e quer sejam particula-
res ou oficiais.

II) Pelos orgãos federais, estaduais ou mu-
nicipais da administração pública, inclusive
autárquicos e paraestatais, que estejam exe-
cutando obras diretamente para si.

Parágrafo único. As informações de
trata este artigo e compreendidas no in
I, quando relativas a construtores sindie4.
zados, bem como no inciso II, quando concer-
nentes a orgãos estatais, poderão, antes do en-
vio ao S.C.C. e desde que este julgue conve
niente, ser centralizadas, respectivamente,
correspondentes sindicatos de construtores tecii
em entidades estatais controladoras.

Art. 4.°, O S.C.C. poderá determinar
suspensão dos fornecimentos de ferro, cimen-
to ou qualquer outros materiais que julgar
necessário, às construções civis sobre as quais
as informações prestadas forem errôneas ou
omissas.

Art. 5.°. Caberá ao S.C.C. baixar as ins-
truções de serviço, bem como tomar todas as
outras medidas complementares, que se LOI'-
nrem indispensaveis à aplieiRão desta por-
taria.

Art. 6.0 . A presente portaria entra em sltn
gor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — João Alberto.

Setor Preços

Resolução n. 35 — De 3 de abril de 1913

De ordem do Coordenador da Mobilização
Econômica e devidamente autorizado, O as-
sistente responsavel pelo Setor Preços, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelas
portarias n. 30 de 30 de novembro de 1942. e
n. 39, de 19 de janeiro de 1943, resolve deSig-
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'lar o tenente-coronel médico José Vieira Pei-
xoto para presidente da Comissão Técnica do
Preço dos Produtos Químicos e Farmacêuticos
criada por ato de 31 de março de 1913. —
Confere com o original, (Assinatura ilegivel),
secretário do Setor Preços. — Prof. Jorge
Kafirri, - assistente responsavel.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA	 .

Processo n. 2.140-43.
Contrato de Hildegardo de Noronha

Parecer n. 325
f O Sr. Presidente da República aprovou as

Seguintes propostas de extranumerários:
Contrato

PAR. 325 — 26-3-43 — Hildegardo Noro-
nha, para professor da cadeira • de Bolanica
aplicada à Farmácia. da E. F. da F. N. M.

U. B. — M. E.
Admissão

E. M. 893 — 25-3-43 — Jorge Felipe Kwh

:ir
a servente V, da F. N. F. — U. B. ..._

. E.
- E. M. 911 — 26-3-13 — Décio Fernandes
de Araujo para desenhista VII, da F. It. —
M. G.

'

	

	 E. M. 912 — 26-3-43 — Leader Alvim
--haves de Melo, para servente V, da F. N. M.

U. B. — M. E.
E. M. 929 — 27-3-43 — Manuel Moreira

Feijó e Roberto Reis de Sousa, para auxiliar de
-- escritório, VII, da D. P. — M. M.
. E. M. 930 — 27-3-13 — Maria de Deus
Vieira, para auxiliar de escritório, VII, do
D. N. E. F. — M. V.

E. M. 932 — 27-3-13 — Gonçalo Reis Go-
mes, para auxiliar de escritório VII, da D. P.

• — M. V.
E. M. 933 — 27-3-13	 Edméa Rego

•Barros e Oey Luz Coimbra, para praticante
• de escritório V, do C. R. T. 8. 11 a. — Betem

M.
- E. M. 931 — 27-3-13 — Luiz Arêas Ca-
margo de Brilo, para armazenista X, do I. P.
15 Nov. — M. J.

E. M. 936 — 29-3-43 — Genésio Carvalho,
para auxiliar de escritório VII, da I). It. de
Alagoas — M.T.

•, PAR. 314 — 22-3-43 — Inez Scremin parae n et e-auxiliar II, da D. R. do Paraná —

-- PAR. 322 — 24-3-43 — Joir Gonçalves di;
Fonte, para médico, XV, do S. N. L. — D. N. S.

PAR. 323 — 21-3-43 — José de Melo
Santos, para trabalhador, V, do D. N. P. N.

•— M. V.
MELHORIA DE SALÁRIO

PÁR. 309 — 24-3-43 — De Esméria Carva-
lho da Silva, da referência X pata XI.

• —Do Américo Martins Fernandes, .da refe-
rência IX para X.

—1)e Nisia Silva, da referência VIII para
IX, de Maria Luiza Chaves de Antarante, da
referência VII para VIII, da S. F. de Auxi-

liar de Escritório do S. C. — M. A.
PAR. 321 — 24-3-43 — De Raquel de Sou-

sa Pinto da referência X para XI, de Vitor Au-
gusto Correu dos Santos Porto da referência
IX para X, de Berenice da Cruz Ribeiro e Mari-
na Leite Nunes Pereira Russomano da refe-
rência VIII para IX, de Delzi Gama Soares e
José Maria ITchoa Daltro da referência VII
para VIII, e de Latira Ferreira Ramos e Maria
Odete Rodrigues dos Santos da referência VII
para VIII, da S. F. de Auxiliar de Escritório
da I). D. P. — M. F.

PAR. 326 — 25-3-43 — De Carlos de Carva-
lho, da referência IX para X.

• —De Cícero Simões dos Reis, da referência
VIII para IX, e de Iolanda Passos Guieiro, da
referência VII para VIII. da S. de auxi-
liar de escritório da D. D. U. — M. F.

PAR. 378 — 21-3-13 — De Paulo Brandão
Guimarães, (ia referência VII para !X, da S.
F. de auxiliar de escritório eia .0. Il. A. —
M. A.	 •

TR AN SFERÉN CIA

PAR. 312 — 21-3-43 — De Amaurf Alves da
• ex-officio, de auxiliar de escritório, re-
ferência VII. da 1). D. S. A., para identleas
função e referência, da D. P. — M. A.

APOSENTADORIA

(D. C. 3.768-11)

PAR. 307 20-3-13 — De Elpidlo de Sou-
za, mensalista, mensageiro V, (i ,1 D. R., do D.
F., matrícula n. 171s973, D. C. T. (alínea
d do art. 2.0).

PAR. 315 — 21-3-A3 — De Arlindo Constan-
tino Cardoso, diarista, operário, da • O. A. de
Florianópolis, matrícula n, 201.639 — M. A.
— (alínea e do art. 2.°).

PAR. 316 — 24-3-43 — De alsria José das
Neves Prata, mensalista s assalta-auxiliar, 1V,
da D. R. de Silo Paulo, matrictua n. 303.031,
D. C. T.) alínea b do art. 2.0).

PAR. 317 — 24-3-43 De Francisco Can-
dido Retida-sies- Bueno, mensalista. agente au-
silisr. IV, da D. R. de São Paulo. matrícula
n. 303.908 — D. C. T. — (aboca a do artigo
2.0 ).	 •

PAR. 318 — 21-3-43 — De João Francisco
Regis, diarista, operário, do • A. M. da Ilha
das Cobras, matrícula n. 107,721 — M. M.
(al ínea b do art. 2.°) .

'PAR. 319 — 21-3-13 — De Alexandre Magno
de Souza, diarista, escafandrista, do A. M.
das Cobras, matricula n. 262.495 M. M.
(alínea b' do art. 2.)
_PAR. 320 — 21-3-13 — De Pedro de Souza

Veríssimo, diarista, operário, do A. 31..
Ilha das Cobras, matricula n. 132.707. -- M.
M. (alínea b do art. 2.°)

Divisão de Orientação e Fiscalização
dc Pessoal

Processo n. 1.531-13 — Milton Santos da
Fonseca conssiPst sobre posse. — Despacho:
Tendo ern vista o que consta cio anexo processo
e, principalmente, dos documentos de fls. 3 e 4,
entende o D.A.S.P. que, para ulterior pro-
nunciamento, o interessado deve ser submetido
a rigoroso 'exame de saude, pois é esIranhavel
a atitude que manteve no caso.

Restituo o processo ao Sr. S.G. cio M.G.
Em 3 de abril do 1943. — Moacyr Briggs,

substituto do presidente.
Processo ri. 2.211-43	 Raimundo Batista

Chacon	 Pedioo do reintegração. Despacho:
— Não cabe, no caso, reintegração ou readrnis-
são, uma vez que o interessado não exerceu.
em carater efetivo, o cargo de prático de
farmácia.

Sua exoneração desse cargo, que exercia in-
terinamente, verificou-se por ter sido o mesmo
considerado extinto, com a fusão de quadros
operada no M.E.S., pelo Decreto-lei n. 637, de
19-8-38.

Alem disso, se alguma reclamação coubesse
pelo fato de ter sido nomeado em carater in-
terino, dada a alegação de que fora classificado
em concurso, já estaria prescrito o direito do
interessado de pleitear retificação do ato que
o nomeou.

Com este parecer, restituo o processo ao
Sr. secretário Geral do ALO., opinando pelo
indeferimento do pedido.

Em 3 de abril de 1943.	 Moacyr Briggs,
substituto do presidente. •

Processo n. 3.511-43 — Consulta sobre van-
tagens concedidas ao pessoal para obras. —
Despacho: — Tendo em vista as disposições
do decreto-lei n. 240-38, e do decreto-lei nú-
mero 4.373-42, entende o D.A.S.P.: a) —
que o pessoal para obras é admitido para deter-
minado trabalho, findo o qual está automatica-
mente dispensado; b) — que isso, porem, não
importa dizer que o mesmo só possa ser dis-
pensado quando o trabalho estiver concluidó,
visto que a sua permanência ali está subordi-

nada aos interesses - e às conveniências do ser-
viço; e) — que, na conformidade do art. 221,
do decreto-lei n. 1.187-39, o pessoal para obras
quando convocado para .o serviço militar de-
verá receber 213 do respectivo salário, até a
conctusão da obra e a partir do sou afastamen-
to do-serviço, para aquele fim; d) — que o pa-
recer do D.A.S.P., invocado, veio, assim, ape-
nas, dirimir dúvidas que havia a respeito; e)
— que ao pessoal para obras não se aplica a
legislação de proteção ao trabalho, não fazendo
os mesmos jus a qualquer indenização, portanto;
1) que. pelo mesmo motivo, não está a dispensa
do pessoal para obras st.bordinada a aviso pré-
vio; g) — que o pessoal para obras podará ter
o seu salário reduzido, visto que isso corres-
ponderia, na prática, a urna dispensa e urna
nova admissão, o que é perfeitamente legal;
h) que ao pessoal para obras não assiste
direito a férias e folga semanal, nem por ana-
logia aos servidores do Estado ou .empresas
particulares, pois a isso se opõe o § 4.0, do
art. 39, do decreto-lei n. 210, citado, verbis:
"O pessoal para obras não tem direito a nenhu-
ma vantagem ou regalia, alem do respec-
tivo salário, Pago na base de dia de trabalho,
efetivamente realizado"; e, finalmente, i) — que
o pessoal Para obras não deverá perceber qual-
quer remuneração, quando afastado por motivo
de acidente no trabalho ou moléstia nele adqui-
rida, porque isso constitue assistência social
e não previdência social, cuja legislação, esta
sim, lhe é extensiva.

Com esses esclarecimentos, restitua-se o pro-
cesso ao Sr. D.G. do Pesoal do M. Aer.

Em 3 de abril de 1913. -- Moacyr Briggs.
substituto do presidente.

Processo n. 3.921-43 — Consulta sobre ad-
missão — Despacho: A prova realizada foi para
o preenchimento de funções da S.F. de Labo-
ratorista, devendo portanto, as vagas existen-
tes ser preenchidas com os candidatos habi-
litados, cujas admissões forem autorizadas.

À F.N.M.
Em 3 de abril de 1943. — Moacyr Briggs,

substituto do presidente.
Processo n. 3.952-13 — Processo adminis-

trativo instaurado na D.T.R. em Pernambuco.
Despacho; — O D.A.S.P. submete o processo
à consideração do Sr. diretor Geral ria F.N.,
encarecendo a necessidade de urna solução
pronta para O assunto, visto que o EA'. fixa
prazo certo para o julgamento de inquéritos
administrativos e o de que se trata acha-se
sobreestado, pendente de decisão superior.

Ao mesmo tempo, solicita que se digne man-
dar informar-lhe os motivos em que se fun-
daram os médicos, a que alude o processo, para
se recusarem a inspecionar o funcionário, bem
como as providências adotadas a respeito e a
decisão final do assunto.

Em 3 de abril de 1943. — Moacyr Briggs,
substituto do presidente.

Processo n. 4.085-13 — Consulta sobre apo-
sentadoria compulsória. — Despacho: Restituo
o- processo ao Sr. ministro da Justiça, escla-
recendo que, no entender do D.A.S.P., o afas-
tamento do servidor que completar 68 anos de
idade somente se deve verificar após a publi-
cação do decreto de aposentadoria no orgão
oficial, sendo válidos- todos os atos que prati-
car até a data do afastamento ()o exercício.

Em 3 de abril de 1913. — Moacyr Briggs,
substituto do presidente.

Processo n. 4.091-43 — Consulta sobre sa-
lário de servidor. — Despacho: Restituo o pro-
cesso ao Sr. ministro da Justiça, esclarecendo
que, pelo artigo único do decreto-lei n. 4.614.
de 2-9-42, os extranumerários da União, dos
Estados. dos Territórios, dos Municípios e da
Prefeitura do Distrito Federal, quando convo-
cados para o serviço militar, desde que te-
nhanroptado pelo salário civil teem direito a
percebê-lo integralmente.

Em 3 de abril de 1913. — Moacyr Briggs,
substituto do presidente.	 •

Processo ri. 10.406-42 — Maria Mesquita
Sampaio — Sobre sua admissão. — Despa-
cho:
. Registe-se e restitua-se à D.P.E., para ser
arquivado.

D. F. 3-4-43. — Paulo Lura. • "f1



5134 Terça-feIra 6
	

MARIO OFICIAL (Secção 1)	 Abril de 1943

Processo n. 3.388-43 - Raimundo Lemos
de Moura - -Portaria de admissão. - Des-
pacho:

Dada a desistência do interessado, resti-
tua-se o processo à D.F.S. - 8.a Região,
para que seja tornada sem efeito a portaria
anexa por copia e arquivado, após a respecti-
va publicação no orgâo oficial, o aludido pro-
cesso.

D. F. 3-4-43. - Paulo Lyra, D.D.
Processo u. 3.494-43 - Cecília Leonor

Torres - Pedido de admissão. - Despacho:
A interessada pede admissão na função de

auxiliar de escritório V11.
Restituo à D.I.R., para que informe se

existo vaga da função e referência aludidas
na lotação da Delegacia dessa Divisão em São
Paulo, indicando bem assim o motivo da mes-
roa, na forma da portaria ia. 23, do D.A.S.P.,
publicada no Diário Oficial de 1-3-43.
D. F. 3-4-43. - Paulo Lyra, D.D.
Processo n. 3.627-43 - Ceciliano Coitinho
Proposta de aposentadoria. - Despacho:

Solicito da D.P.V. que determine as ne-
cessárias providências no sentido de serem
reconhecidos o sinal público e a firma de ta-
belião que autenticou o documento de fls,
• v, por notário desta Capital.

D. F. 3-4-43. - Paulo Lura, D.D.
Processo n. 3.643-43 - Manoel Constanti-

no da Silva - Informações sobre sua admis-
são. - Despacho:

Registado. Restitua-se ao Sr. chefe do Ga-
binete da D.M.B.

D. F. 1-4-43. - Paulo Lira, D.D.
Processo a. 3.661-43 - Pedido de indica-

ção de candidato. - Despacho:
Restituo ao A.N., esclarecendo que o pe-

dido foi registado e que o D.A.S.P. propo-
rá, oportunamente, a admissão de candidato
para a função de servente V, em vaga exis-
tente na T.N. desse arquivo.
I). F. 3-4-43. - Paulo Lyra, D.D.
Processo n. 3.767-43 - Atlantilda Silva -

Consulta sobre admissão. - Despacho:
Restitua-se à F.N.M., esclarecendo que e

D.A.S.P. propõe a admissão da interessada
para a vaga de atendente, V, existente na sua
T. N. M.

D. F. 3-4-43. - Paulo Lura, D.D.
Processo n. 3.820-43 - Amélia Costa -

Proposta de aposentadoria. - Despacho:
Solicito da D.P.V. que esclareça se, na

constituição da Junta Médica, que emitiu o
laudo de fls. 3-4, foram observados os dis-
positivos legais que disciplinam a matéria.

D. F. 3-4-43. - Paulo Lura, D.D.
Processo n. 3.823-43 - Feno/ia Camma-

rosa.no - Proposta de apcisentadoria. - Des-
pacho:

Solicito da D.P.V. que promova providên-
cias no sentido de ser o processo instruido
com a certidão de idade do interessado ou
min documento que a substitua, na forma da
lei, visto que, para obtenção do decreto de na-
turalização, nos termos do art. 40, do D.L.
n. 1.202-39, não se exigia prova de idade.

D. F. 3-4-43. - Paulo Lura, D.D.
Processo a. 4.127-43 - Ladisláu Vinhais

Weinberger - Pedido do esclarecimentos so-
bre exame de sande. - Despacho:

Solicito do I.N.E.P. que, com urgência,
emita parecer a respeito.

1). F. 2-4-43. - Paulo Lira, D.D.

Divisão de Seleção
Processos as. 12.138-12 - 12.480-4É -

540-43 - 1.537-43 - 13.567-42 - 12.500-42
e 1.169-43 (1).

Candidatos inscritos na prova para inspetor
de Ensino Secundário, pedem revisão; Manoel
Bernandes Peres, Leonel Bogéa Nogueira da
Cruz. Zuleika Travassos Tagliari e Lauro Luiz
de Oliveira, da Parte II da prova; Floreio
Ilaymundo, das Partes I o e Alice Moreira
da Cunha, de todas as provas.

psesposeh.o: De acordo com os pareceres do
examinador, confirmo os graus.

I). S. do D. A. S. P., em 31 de março de
1943. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
UNIU) da Divisão.

(1) Tisproduz-se por ter sido publicado som
Incorreção.

Processo n. 13.158-42 - Salomão Vieira,
candidato inscrito no concurso para Escrivão
de Coletoria, sob O n. 236, em Belo Horizonte,
solicita revisão de suas provas de Matemática
e Contabilidade e Conhecimentos Gerais.

Despacho: De acordo com os pareceres do
examinador, confirmo os graus.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Proc. n. 13.582 (1) - Maria Dantas de
Mendonça, candidata inscrita na prova de ha-
bilitação para Inspetor de Ensino Secundário,
sob o n. 288, solicita revisão da Parte I de sua
prova.

Despacho: de acordo com o parecer do exa-
minador, elevo o grau, de 66,5 para 69,5 pontos.

D. S. do D.. A. S. P., em 31 de março de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos as. 12.935-42 - 13.056-42 e
13.060-42. - Candidatos inscritos no con-
curso para Escriturário (C. - 54), pedem re-
visão; Gerson de Araujo Goes, de todas as
provas; Vivaldi Ribeiro Carvalho e Irene Mu-
rad, das provas de Português e Conhecimentos
Gerais.

Despacho: À vista das provas, confirmo 08
graus.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo a. 3.664-0 - José Milton Al-
meida de Andrade, candidato inscrito no con-
curso para Coletor, sob o n. 8, em Belo Hori-
zonte, solicita revisão de sua prova de Conta-
bilidade e Matemática.

Despacho: De acordo com os pareceres do
examinador, confirmo os graus.	 -

D. S, do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.173-43 - Ita Barrow, can-
didata inscrita na- prova para Auxiliar e Pra-
ticante de Escritório (P. H. -257), solicita
nova chamada para o exame de sanidade e ca-
pacidade física.

Despacho: Declare o motivo da falta.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos as. 4.195-43 e 4.196-43 - Yára
dos Santos Barbosa e Idõ Ideal, candidatas ins-
critas na prova de habilitação para Auxiliar e
Praticante de Escritório (P. Il. -257), tendo
chegado atratadas ao exame de sanidade, so-
licitam nova chamada para o referido exame.

Despacho: Declarem 0 motivo do atrazo.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril do 1943.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.214-43 - Manoel Alves
Dior, candidato inscrito na prova para Ama-
nuense e Amanuense-Auxiliar, sob o n. 617.
solicita nova chamada para o exame de sani-
dade.

Despacho: Declare o motivo da falta.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.228-43 - Cléa Fereira de
Castro solicita nova chamada para- o exame de
sanidade e capacidade física de concurso rea-
lizado por este Departamento.

Despacho: Declare o concurso em que está
inscrita e o motivo da falta.

D. 8, do D. A. S. P., em 2 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos as. 4.229-43 - 4.230-43 e 4.250,
de 1943, - Rita- Eligia Góes Wally Oliveira,
Alilah Wally Rosa e Helio de Almeida Caldas,
candidatos inscritos na prova para Auxiliar e
Praticante de Escritório (P. H. - 257), tendo
faltado ao exame de sanidade por motivo de
doença, veem solicitar nova chamada para o
referido exame.

Despacha: Apresentem atestado médico cir-
cunstanciado.

D. S. do D. A. S. p., em 2 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.235-43 - Anice Gomes Rodri-
gues Assunção, candidata inscrita no concurso
para Escriturário (C. -81), sob o n. 1.239,
solicita nova chamada para o exame de sani-
dade e capacidade física.

Despacha: Declare o motivo da ausência.
D. S. do D. A. S. P., em 2 de abri/ de 1943.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.247-43 - Afaliba Eisenlnit
Pessóa de Vasconcelos, candidato inscrito no
concurso para Coletor, solicita revisão das
provas de Legislação Tributária e de Fazenda
e Prática de Serviço.

Despacho: Indeferido. O pedido deu entrada
fora do prazo.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de abril de 1953.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 4.301-43 - Lauro de Oliveira),
e Silva, candidato inscrito na prova para Dose-)
nhista da Diretoria de Obras do Ministério da
Aeronáutica, solicita revisão da Parte I de sua
prova.

Despacho: Indeferido. O pedido deu entrada
fora do prazo.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de abril de 1943.
- Astério Dardeau Vieira, ditetor substituto
da Divisão.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração

Secção de Pessoal

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 167 - O diretor geral do De-
partamento de Imprensa e Propaganda, tendo
em vista a exposição de motivos n. 779 dc ':53
do Departamento Administrativo do Serviço

Conselho Nacional de Imprensa

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERIU i!
-•

Em sessão do Conselho Nacional de Impreny.
sa, realizada sob a presidência do diretor gera_l
do D.I.P., major Antonio José Coelho dos Réis,
este exarou despachos nos seguintes requeri-
mentos, juntos aos respectivos processos:

Da Irmã Maria de S. Lucas, diretora da
"Revista Regina Pacis e Escola Normal", oo
Carangola, Minas Gerais, pedindo seu registo.
- Registe-se.

De C. Reynolds Locke, diretor do "Haletim
Eternit", da capital paulista, pedin,o seu re-
gisto, como orgão da firma Eternit do Brasil
Cimento Amianto S.A. - Registe-se como fo-
lheto de propaganda.

De Anisio de Sá, residente nesta capital, pe-
dindo reconsideração do ato que negou re-
gisto à revista "Mundo Gráfico", que pretendeu
editar. - Indeferido.

De João de Araujo Souza, diretor do perié'
dico "Eco", de Joazeiro, Bala, pedindo ssu 	 -
gisto. - Registe-se.

De Wallace Donney, pedindo sou registo
como correspondente nesta capital, da revista
"Variety", de Nova York. - Registe-se.

De Gelmires Réis, diretor da revista "Pla-
nalto", que se edital em Santa Luzia, Goiaz,
pedindo autorização para adotar o formato do
jornal, em vista da falta de papel. - Defe-•
rido.

De João de Araujo Souza, pedindo rtgisto
de sua oficina gráfica, instalada eia Joazeiro,
Baia. - Registe-se.

De Joaquim [nojosa, diretor do 'jornal "Meio
Dia;', que deixou de circular nesta capital, pe-
dindo seja o seu registo assegurado, pois pre-
tende fazer circular esse periódico até dezem-
bro próximo vindouro. - /ndeferilo. Cance-
le-se o registo. - Israel Souto, diretor s
luto do Serviço de Administração.



Terça-feira 6
	

DIÁRIO OPICIAt (Secção I) 	 Abril de 1943 5135

Público, admite, de acordo com o art. 32 do
decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943,
Onrra Monteiro Valatlão na função de prati-
cante de escritório, referência VI. da T.N. res-
pectiva em vaga con forme consta da tabela
anexa ao decreto n. 8.150, de jt de dezembro
de 1911.

Rio de Janeiro, em 5 de abril de 193. —
Major António José Coelho dos Reis — DIP
—

Conselho de imigração
,	 e Colorização •

ATA DA 318.a SESSÃO EM 3 DE MARGO DE
1913

ATA DA 319.1 SESSÃO EM'17 DE MARÇO
•	 DE 1913

Aos dezessete dias do mês de março do ano
de mil novecentos e quarenta e três, às nove
horas, na sala do Ministério das Relações - Ex-
teriores e nique se realizam as sessões do Con-
selho de Imigração e Colonização, presentes
os senhores conselheiros embaixador Frederico
de Castello Branco .Clark, capitão de mar e
guerra Attila Monteiro Aché, tenente coronel
Aristoteles de Lima Camara, Ernani Reis e
José de Oliveira Marques, respectivamente
presidente e membros do Conselho, foi pelo
Sr., presidente declarada aberta a 319. a sess-
são.

.Lida a ata da sess-ão anterior, foi a niesma
aprovada.

Do expediente constou um ofício pelo qual
a Delegacia de Estrangeiros do Distrito Fe-
deral consulta se pode estender a casos anti-
gos a recente decisão do Conselho relativa à
notificação prévia a ser feita a estrangeiros
temporários que houvesem esgotado o prazo do
sua estada no pais, e segundo a qual só serão
autuados tais estrangeiros uma vez esgotado o
prazo de quinze dias que lhes for dado nos ter-
mos do art. 239 do decreto n. 3.010, de 20 de
agosto de 1938: o Conselho decidiu responder
afirmativamente,

Na ordem do dia foram aprovados os se-
guintes pareceres apresentados pelo Conse-
lheiro Ernani Reis: 1) e 2) Opinando favora-
velmente ao inicio do processamento da per-
manência a título precário requerida pelos es-
trangeiros Moszek leek Strozenberg e Chana
Strosenherg, na forma da Resolução n. 85, em
vista de serem portadores de visto diplomá-
tico concedido pela Embaixada do Brasil em
Vichy. Opinando pelo indeferimento dos re-
querimentos de retificação de menção de na-
cionalidade em carteira de identidade, modelo
19 apresentados pelos estrangeiros Ctretchen
Sara Mateus, Carlos Kaiser„ Ana Maria Dedlak
Messer, Gustavo Adolfo • Schnabel, lisa Press-
burger, Martin Friedman, Otto Perischulti,
Rosa Perischutti t Rudolf BUrgstaller.

A sessão foi encerrada às 18 e meia horas.
Rio de Janeiro, em 17 de março de 1943. —

O presidente. Frederico de, Castello Branco
Clark. — O chefe da Secretaria: Donatellu
Grieco.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de março de 1943

Ato.

Foram designados instrutores. do Curso de
Oficial Mecânico de Avião, respectivamente, de
equipamento dos aviões (armamento) e equi-
pamento dos aviões (fotorádio), os capitães
aviadores, Brigido Ferreira Pará e Augusto
Teixeira Ceimbra, sem prejuizo das funções
que exercem na Flcola de Aeronáutica.

Dia 31 de março de 1943

Requerimentos despachados:

Viaçã, Aérea São Paulo S.A.. solicitando
autorização para instalar, no Campo dos Afon-
sos, um rádio-farol. --- Não há o que deferir
em face do . arecer.

Luiz da Silva, solicitando para ingressar na
Escola de Aprendizes de Aeronáutica. — E'
ii oi,ortuno o pedido. Arquive-se.

Comissão Central de Requisições
--DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA.

REPULICA

Na exposição de motivos na. 23, de 13-3-43
pela qual foi requisitada afim do ter exercício
nest. Comissão a arquivista classe E, Semira-
mes Dionés Pessõa, do Ministério da Fazenda,
lutada no Serviço '4 e Comunicações do Tesouro
Nacional, S. Excia. o Sr. Presidente da Repú-
blica exarou o seguinte despacho: "Autorizado.
Em 16-3-43. — G. VARGAS."

EXPEDIENTE DO SR. GENERAL
PRESIDENTE

Portaria n. 40 — O general de divisão AI-
treno de Moura, presidente da Comissão Cen-
tral de Requisições, usando das atribuições que
lhe confere o n. XX do art. 11 do decreto nú-
'dere 11.705, de 24 de fevereiro de 1943, re-
se s s., edesignar o 2.° sargento escrevente da
Armada, Marcos Gonçalves Pinto, para chefe
da Secção de Mecanografia. desta Comissão.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943. — Ge-
neral Almerio de Moura, presidente.

Em portaria n. 11, de 2 do corrente, foram
ncedidos, a partir de 10 de março p.f., a

datilóg.afa classe G. do Q.P. do ht.G., Bisa
Duque Estrada Uchóa, lotada na Secretaria do
S.T.M. servind, à disposição da c.c.rt., no-
venta dias de licença para tratamento de sau-
d.s, 'WS termos do art. 162. letra o, do E.F. e
d acordo com o n. 1 do art. 11 do decreto nú-
mero 11.705, de 21-2-43. tendo em vista o pa-•
reeer da Junta Militar de Sande do Exército
constante da ata da 51.a sessão, realizada em
29-3 .43.

Comissão de Avaliação de Requisições
do Ministério da Aeronáutica

- O Sr. ministro da Aeronáutica comunicou,
por ofício O. 268, de 31-3-43, que nos termos
do art. 5.0. do decreto-lei n. 5.275, de 24-2-43
focam designados para constituir a Comisso
de AvaAação de Requisições deste Ministério,
t, tenente-co..pnel aviador Archimedes Cordeiro,
major intendente le Aeronáutica Orlando De.()-
d to Cardoso e o contador. classe I. do Otiadrn
Permanente do Ministério da Fazenda, Manoel
Lopes de Miveira, este indicado pelo respec-
tivo titular.

D. Noemia Pezerra, solicitando matrícula
seu filho, na Escola de Artífices do Ga-

leão. — Arquive-se. Venha em momento opor-
tuno.

Alberto Adeodatr da Silva, solicitando o re-
ingresso à Fábrica do Galeão, como aprendi;
do seu filho Adalberto Adeodato da Silva. —
E' inoportuno o redido. Arquive-se.

N. Madeira d' Silva, firma brasileira de en-
genharia, solicitando inscrição como empresa
construtora. — Inscreva-se.

Dia 1 de abril de 1943

Panair do Brasil S.A., solicitando autoriza-
C r ara o Sr. Piberto Ferreira da Costa, atual-
mente a seu serviço, se ausentar do país. —
Autorizo.

AVISO N. 52

Ao Sr. diretor veiai do Material.
Declaro-vos, para os devidos fins, que apro-

vo a tabela anexa, de rações para o 2.0 trimes-
tre de 1943.

Rio de Janeiro, em 2 de abril de 1913. --.
Sal-godo Filho.

Aos três dias 'do mês de março do ano de
mil novecentos e quarenta e très, - às dezessete
horas, na sala do Ministério das Relações Ex-
teriores em que se realizam as sessões do
Conselho de Imigração e Colonização, presen-
tes os senhores conselheiros embaixador e-
(ferie° de Castello Branco C,lark. capitão de
mar e guerra, Dulphe Pinheiro Machado, Er-
nani Reis e José de Oliveira. Marques, respe-
ctivamente presidente e membros do Conse-
lho, foi, pelo senhor presidente, declarada
aberta a 318.a sessão. Esteve, igualmente, pie-
sente o senhor Antonio Pedro de Andrade
Müller, observador do Estado de São Paulo.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

Do expediente constaram: 1) Oficio pelo qual
r . o Ministério das Relações Exteriores transmite

o pedido formulado pela Embaixada da Grã-
Bretanha no sentido de ser autorizado o for-
necimento de cartões de ingresso 'a bordo . de
navios britânicos surtos no porto do Rio de
Janeiro aos se-fatores: T. W. Glover, E. W.
Dtickworth, Gastão Moure, comandantes II. D.
Johnston e J. II. Buscombe, capitão W. Paine,

Simpson;	 Durward, XV, Brook, . White
e Ivan da Silva Ramos, funcionários da Em-
baixada e do Consulado Geral da Grã-Breta-
nha no Rio de Janeiro. O Conselho decidiu
conceder a autorização pedida. 2) Requeri-
mento pelo qual Maria Amélia de Sá Camelo
Lampreia, de nacionalidade portuguesa, que
ingressou no país com visto diplomá t ico, em
companhia de seu pai, funcionário diplomático
português, solicita seja o Serviço de Registo
do Estrangeiros do Distrito Federal autorizado
a processar sua permanência definitiva no Bra-
sil; o requerimento foi deferido.

Na ordem do dia, foram aprovados os se-
guintes pareceres apresentados pelo conselhei-
ro Dulphe Pinheiro Machado:

1) 2) 3) Opinando favorave's .t e ao re-
gisto, com as provas indiretas s t ., esentadas,
das estrangeiras Maria Pereira de Pinho, Er-
inelinda Correia e Marta Potascheff.

Foram aprovados os seguintes pareceres
apresentados pelo conselheiro Ernani Reis: 1)
Opinando pela aceitação de uma sugestão • do
inspetor da Policia Marítima de Santos, no
sentido de se adotar uma ficha para o contro-
le de tripulantes de navios estrangeiros. 2)
Opinando pela concessão de permanência a tí-
tulo precário, na forma da Resolução n. 85,
a Kalerja Maliszewska llowel, de nacionalida-
de polonesa, que entrou no país com visto
diplomático concedido pela Embaixada do Bra-
sil em Paris, em 12 do julho de 19.10.

3) Opinando pelo registo da estrangeira
Alice Spieler com a nacionalidade alemã, que
lho foi atribuida no passaporte com que en-
trou no pais. 4) Opinando pelo indeferimento
do requerimento de retificação de mencão de
nacionalidade em carteira de iden t idade mo-
delo 19 apresentado pelo estrangeiro Alfredo
Kertesz.

A sessão foi encerrada às 18 e meia horas.
Rio de Janeiro, em 3 de março de 1913. —

O presidente: Frederico de Costello Branco
Clork. — O chefe da Secretaria: Donatello
(irieeo.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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TABELA DE RAÇÕEJS .

A) Unidade Com rancho organizado:
	 Para o 2.0 trimestre de 1943
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4.11 Zona Aérea: 7,00 1	 - 6,00 - 5,20 3,60 1	 3,00 4,40 3,60 1,00 7,00 7,00

2.11 Zona Aérea: 6,80 - 5,80 - 5,00 3,40 I	 3,00 j	 4,20 3,60 0,80 7,00 7,00

3.a Zona Aérea:

Rio 	 • 6,00 1	 6,00 5,00 5,50 4,20 3,00 2,60 3,80 3,20 0,60 6,00 7,00

Belo Horizonte 	 5,80 - 4,80 :-- 4,00 3,00 2,40 1	 3,80 3,00 0,b0 6,00 7,00

Ilha do Ferro 	 6,80 - 5,80 - 5,00 3,40 3,00 4,20 3,60 0,80 6,00 -

A.a. Zona Aérea:

São Paulo 	 6,20 - 5,20 5,70 4,40 3,20 2,60 4,00 3,20 0,60 6,00 7,00

Santos e Campo Grande 	 6,00 - 5,00 - 4,20 3,00 2,60 3,80 3,20 0,60 6,00 7,00
..

5.a Zona Aérea:

Porto Alegre e Rio Grande 	 5,80 1	 - I	 4,60 5,30 i	 4,00 3,00 2,40 3,80 3,00 0,60 6,00 7,00

Curitiba e Florianópolis 	 6,00 - 5,00 - 4,20 e 3,00 2,60 3,80 3,20 0,60 6,09 7,00	
.

B) Repartições sem rancho organizado

Parágrafo único do art. 31 do C. V. V. M.
da Aeronáutica	 .de moo impo	 o. a. " 1.01, O * .4P	 O*

	 12,00
	

7,00	 O* 04.1 6111 MO IDO *O * O	 O* ID O O*

OBSERVAÇÕES

1.a) Continuam em vigor as observações I, II, Vf, X. XI e MI do aviso n. 20, de 5 de fevereiro do corrente ano.
2.a) A dotaeão Gêneros\ de alimentação e de Dieta. etc. (S/C n. 22, da Verba 2. no Orçamento de 1943) se destina às melhorias de rancho

(art. 38 do C. V. V. M. Aer.), rações complementares e mareada para bordo de aviões, dentro dos limites fixados, bem como as refei-
ções padronizadas, tipo SAPS, destinadas ao pessoal operário dos estabelecimentcs industriais, segundo autorização do Excelentíssimo
Sr. Presidente da República, as rações completas e reduzidas e as de doentes baixados correm à conta da rúbrica orçamentária -
Rações (V. 1 S/C n. 36, do corrente exercício).

3.a) Na concessão de rações deve ser observado o seguinte:

a) não poderão ser abonadas simultaneamente com as diárias de foia da sede, as rações completas, reduzidas e as complementares;
I)) os militares só percebem rações e melhorias pelas unidades por onde recebem os vencimentos; devem, por isso indenizar as refei-

ções feitas em outras unidades, sempre que possivel à vista, afim de evitar sobrecarga burocrática à Administração;

c) nas unidades que não possuem rancho organizado, o abono das rações previstas no art. 39 do C. V. V. M. Aer. exclue o de
qualquer outras rações ou melhorias;

d) nos destacamentos, o valor da ração dos cabos e soldados é igual ao da unidade mais próxima;
e) o desarrancliamento constitue caso excepcional, somente autorizado quando de todo seja impossivel ao militar alimentar-se na

própria ou em outra unidade da Aeronáutica;

f) a falta de distribuição ou deficiência de quantitativo à conta da S/C n. 22. da Verba 2, importa em não haver direito às melhorias
à conta dos Estados, sendo, nesse caso, aplicavel o parágrafo único do art. 38 do C. V. V. M. Aer..

4.R) A ração completa só pode ser sacada, nos Quartéis ou Estabelecimentos para oficiais, sub-oficiais e sargentos, por motivo de serviço
de dia ou prontidão e a reduzida nos casos do art. 34 do C. V. V. M. Aer..

5. 1i) Os oficiais, sub-oficiais e sargentos que residirem nas Bases, Diretorias, Fábricas, Parques, etc. ou em suas proximidades, não teem
direito à ração de almoço, ou' café e almoço e só fazem júS à completa, guardo, de serviço de dia, pernoite ou plantão, não possam
afastar-se da unidade durante as 24 horas.

13.R) A concessão de quantitativo para almoço nas Diretorias ou Repartições sem rancho organizado fica dependendo de prévia auto-
rização ministerial.

7.&) Em acordo com o § único do art. 38 do C. V. V. Aer. é facultado aos ' oficiais e sargentos, melhorarem, A conta própria, a tabela doa
,gêneros para as refeições.
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Divisão do Pessoal Civ;1
PROMows

1.0 otT ADanktEsTaa DR 1943
Listas tríplices e indicações apresentadas

ao Sr. ministro em 3 de abril de 1913.
QUADRO PERMANENTZ

Carreira — Desenhista
Classe K (3 vagas)

Lista trfpliee por merecimento.
1 — Cezar Augusto Cataldo.. 16,00

Nota — Incompleta por não haver outro
ocupante com interstício.

Carreira — Eseriturdrio
Classe O Ci vaga)

Ocupante da classe F que preenche os re-
quesitos regulamentares e respectivo grau de
merecimento:

1 -- Nelson Pereira de Castro. 16,66
Diretoria do Pessoal da Aeron utica, Di-

visão do Pessoal Civil, em 3 de abril de 1943.
Virgilio Alves Ferreira, chefe interino da

3 — 1).P.3. — Gil de Figueiredo, chefe inte-
rino da D.P. 3. — Visto, Afaimar Vieira Mas-
ero. enhas, Coronel Aviador, Diretor Geral do
Pessoal.•

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de março de 1913

Requerimentos despachados:
°siris Tolaine, requerendo carta de piloto

de recreio ou desPorto, com licenciamento em
aerona .ses de diversos tipos. — Deferido , (Re-
ferência 6.219-42).

Josó Escobar — Idem. — Deferido. (Refe-
rência 134-43).

Renal° Ilaracchini — Idem. — Deferido.
(Ref. 135-43).

}Aurelio Borges de Freitas — Idem. — De-
ferido. Conceda-se a Carta de Piloto do aero-
nave de recreio, com licenciamento nos tipos:
Cap-4 c Piper Cub.- (Ref. 608-43).

Ileu menegildo Bueno Mendes — Idem —
Deferido, de acordo com o parecer. (Referên-
cia 8.448-42).

Maio Verdade — Idem. — Deferido. (Re-
ferência 1.552-43).

Chiudio Moraes de Carvalho — Idem. — De-
ferido . (Re f. 1.544-43) .

Kepler Viana	 Idem. — Deferido. (Refe-
Paulo Herban Maciel Jacob — Idem. — De-

ferido. (Ref. 1.547-43).
Gebes de Mello Medeiros — Idem — Defe-

rido. (Ref. 1.548-43),
Alvaro Antunes Moia -- Idem. — Deferido.

.(Ref. 1.512-43).
Amorico Eortunato — Idem. — Deferido.

(Ref. 1.550-43).
Guido Prando	 idem. — Deferido. (Re-

feréncia 1.245-43).
Wilson Medeiros de Oliveira e Souza

— Deferido. (Ref. 1.059143).
Antonio do Almeida Leite Junior — Idem

— Deferido, de acordo com o parecer. (Refe-
rência 1.270-13).

Luiz Joaquim de Figueiredo Bonorino —
Idem. — Deferido. (Ref. 1.069-43).

Acro Clube de Paraguassú — Requerendo re-
gisto no RAB, para sua aeronave "Piper Cub",
reunida de motor "Franklid" de 65 cv. n.
101.766. — Deferido. (Ref. 1.569-43j.

.Augusio Cesar Caldas Cavalcante — Reque-
rendo lirenciamento em aeronaves 'de diversos
tipos. — Deferido. (Ref 1.602-43). •Oscar Ayres de Souza — Idem. — Deferidc,
de acordo com .0 parecer. Conceda-se o licen-
ciamento nos tipos Taylor, Aeronca o Waco
ItNE (Ref. 1.563-43).

Antonio Lisboa — Idem. — Deferido. (Re-
ferência 1.567-43).

Varig Acro Esporte — Idem, para o seu pi-
loto Carlos Rubi. — Deferido. (Ref. 1.84-43).

Augusto Cesar Caldas Cavalcante — Reque-
rendo licença de instrutor de pilotagem. —
Deferido. (Rei 1.603-43).

Antonio Vianna Maya — Requerendo carta
de mecânico de aeronave. — Deferido. (Re-
ferência 4.001-43).

.T. N. Mader Gonçalves — Requerendo de-
volução do original de uma procuração. —
Deferido, de acordo com o parecer", (Refe-
rencia 1.501-43).

Dia 31
Adorcino de Oliveira Lyrio — Requerendo

carta de piloto de turismo, com licenciamento
em aeronaves de diversos tipos. — Deferido.
Conceda-se a Carta de Piloto de aeronave de
recreio, com licenciamento nos tipos Aeronca,
Piper Cub e Cap-4. (Ref. 1.086-43).

Durval Pinheiro Barros — Idem. — Defe-
rido. (Ref. 1.150-43).

Werner Hindengurg Hasse — Idem. — De-
ferido. (Ref. 941-43).

Valeriano Rodrigues — Idem — Deferido.
Conceda-se a Carta, com licenciamento no tipo
Taylorcraft. (Ref. 1.456-43).

Daniel Saptipo — Idem.	 Deferido. (Re-
ferência 1.16.1-43).

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Adtninistração

Processo S.C.M. n. 7.914, de 1913 e D.
N. P. M. n. 5.510, de 1912.

PARECER N. 1.301

Senhor ministro:
Estou do acordo com o D.N.P.M. nas con-

clusões enunciadas nos pareceres ali emiti-
tidos.

O requerente, Emanuel de Souza Lima, só
tendo conseguido rebabilitação do estado de
falência em que caíra, por sentença posterlor
ao despacho do V. Ex., que lho indeferira o
pedido de autorização de pesquisa, por falta
de capacidade financeira, não pode invocar a
sentença cie rehabilitação contra os efeitos
daquele despacho maximé tendo resultado dele
outorga de autorização para a mesma jazida a
outro por titulo regularmenie expedido.

Mas
'
 sendo fató comprovado no processo à

vista das certidões juntas pelo requerente,
que o titular da autorização, Elias Galeppe
Feirai], negociara com esta, antes"da jazida ter
sido considerada regularmente pesquisada, pela
aprovação do relatório dos trabalhos de pes-
quisa, infringindo o disposto nos arts. 16 nu-
mero 1, 20 e 22 do Caligo de Minas, é para ser
processada a anulação do título, nos termos
dos artigos 25 e 26 do dito Código, sem que
se possa considerar suficiente para purgar a
infração a escritura do distratamento dos con-
trátos assinados com David Gomes, posto que
tais contratos estiveram em plena execução e
só em processo regular é que se pode apurar
quais foram os seus verdadeiros efeitos.

Salvo melhor Juizo.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1943. —

Luciano Pereira da Silva, consultor jurídico.
Despacho: De acordo. 20-3-43. — Apoio-

nio Soles.

RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS EM 31 DE MARÇO DE 1943

D . G P	 — Interessado — Natureza — Local
Município — Estado

2.831-43	 Archimedes Vivacqua, cassite-
rita e associados, Resende Costa, Minas Gerais.

2.832-43 — Cincinato Cezar Colombo de Gus-
mão, cassiterita e associados, Resende Costa,
Minas Gerais,.

2.833-43 — Henrique Lomba Ferraz, cassi-
terita e associados, Cachoeira, Prados, Minas
Gerais.

Lourenço Morilla Romero — Idem. — Con..
ceda-se a Carta de piloto de aeronave de re-
creio, com licenciamento nos tipos Aeronca,
Piper Cub e Cap-14, de acordo com o parecer.
(Ref. 1.266-43).

Reynaldo Scheibe — Idem. — Deferido.
(Ref. 1.378-43).

Orlando Gomes Martins — Idem — Defe-
rido. (Ref. 7.847-42).

Afonso Celso — Idem. — Deferido. (Refe-
rência 9.546-42).

Alfredo Jacomossi — Idem. — Deferido.
(Ref. 9.498-42).

Navegação Aérea Brasileira S. A. — Reque-
rendo licença em aeronaves "Lockheed 'Lodos.
Lar", para o Sr. Oswaldo Scharf. —,Deferido.
(Ref 1.399-43).

Gillis Ferdinand Enderlein — Requerendo
licenciamento em aeronaves de diversos tipos.
— Deferido. (Ref. 1.628-43).

Cancelamento de matrícula do aeronave
por proposta da DC-3, tendo em vista o re-
cente acidente que ocasionou a destruição da
aeronave PP-PBE, o Sr. diretor autorizou o
cancelamento do registo da mesma aeronave.
(Ref. 8.329-42).

2.836-43 — José Brandão Filho, crista! de
rocha e associados, Capão dos Porcos, Bocaiuva,
Minas Gerais.

2.837-43 — Felicissiino Honorio Neves, mica
e associados, Serra da 'lancharia, Lima Duarte,
Minas Gerais.

2.841-43 — Mármores e Pedras do Brasil Li-
mitada, calcámos e associados, Nove Voltas,
distrito Mar de Espanha, Minas Gerais.

2.814-13 — Rogerio Rodrigues Meireles. do-
lomba o associados, Mata Porcos, Ouro Preto,
Minas Gerais.

2.847-43 — Percilio Zappelini, carvão mine-
ra! e associados, Rio dos Bugres, Pallioça,'Santa
Catarina.

2.848-43 — Boaventura Padillui, carvão mi..
neral e associados., Rio dos Bugres, Tubarão,
Santa Catarina.

2.849-13 — Pedro Inácio de Paiva Tava."?..s,
pedras e minérios, Olho d ./kg-uri, Paraguassú,
Minas Gerais.

2.850-43 — Olfmpio Galdino de Souza, ouro,
Várzea Nova, Saboeiro, Ceará.

2.851-43 Amador Ribeiro de Arnorhn,
mica, quarzo e associados, Conselheiro Pena,
Minas Gerais.

2.852-43 — Wilmar Dias, minério de car-
vão e associados, Palhoça, Santa Catarina.

2.851-43 — Custodio José Pessoa, ouro, Ria-
cho do Meio, Piancó, Paraiba.

2.855-43 — Manoel Ferreira de Oliveira,
ouro, Riacho do Meio, Plana, Paraiba.

BOLSA DE
VALORES

(Dec.-lei a. 1.344 — 13-6-39)

DIVULGAÇÃO N. 35

PREÇO: Cr $ 0,60

A venda:
Sução de Vendas:

Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia 11: Pretório

MINISTÉRIO  DA AGRICULTURA
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDEI

Departamento de Administração

~são de Material

Expediente do dia 2 de abril de .1943

Tendo em vista a resolução do Sr. Presidente
da República, a que se refere o aviso n. S. P
70-511.1, de 21 de março findo, do Minçstério
das Relações Exteriores, enquanto permanecer
o estado de guerra, só poderão ser conce-ildos
passaportes válidos para os Estadoe Unidos da
América às senhoras que pessoal e individual-
mente viajarem cai missão ligada a assuntos
de guerra.

Assim, pois, quando se verificar tal hi póte-
se, deverão os pedidos de requisição de passa-
gens vir acompanhados de documentos que pro-
vem o cumprimento daquela rsolução.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Proc. n. 15.569-43 — Rquerimento de José
Alves Simão, pedindo autorização para insta-
lar um bar e restaurante na Escola Nacional
de Música. Despacho: Havendo sobre o assunto
estudo no D. A. S. P., aguarde oportunidade.

Divisão de Orçamento

Despacho do Sr. Presidente da Repú-
blica:
P. 16.361-41 — Adjudicação dos serviços

de águas do Distrito Federal a empresa par-
ticular.

(Transcrever pareceres e despacho anexos..
Sr. ministro.

Atendendo ao despacho de Vossa Excelência,
examinou esta Comissão a representação apre-
sentada pela Empresa Brasileira de Águas,
S. A., contra seu parecer publicado no Diário
Oficial de 30 de dezembro de 1942. (Suple-
mento ao n. 302).

Em resumo, insurge-se a recorrente con-
tra:

1.°) o critério de julgamento baseado no
preço médio pedido para o metro cúbico for-
necido em serviço remunerado;

2 0 ) o N, alor obtido pelo S.F.A.E. para esse
preço, valor que a Comissão escolheu para
termo de comparação.

Nada nos cabe dizer quanto à primeira par-
te, pois a Comissão limitou-se a cumprir o es-
tabelecido pela condição 15• 11 do edital, quo
estabelece:

"A proposta conterá declaração expressa da
preço médio que o proponente pretende co-
brar pelo metro cúbico d'água fornecido em
serviço remunerado, preço esse que servirá ít,!
base ao julgamento da concorrência e vigo-
rará, sem alteração durante os cinco primei-
ros anos" (Grifo nosso).

Devemos recordar que, findo esse primeiro
lustro, poderá ser alterado o preço médio
(condição 39 do edital), obedecido o disposto
no artigo 8.° do decreto n. 2.869. de 13 de de-
zembro de 1940, sendo facultado ao conces-
sionário requerer essa alteração (art. 10, e 2P,
do referido decreto),

Labora, pois, em erro a recorrente ao afie-
ntar que o outro concorrente prevê, um rea-
justamento do preço oferecido, "em desacor-
do com o edital".

Com efeito, o que está escrito no trecho do
parecer da comissão, invocado pela recorrente
em abono de sua afirmativa (Pág. 12 do Su-
plemento do Diário), é o seguinte:

"Aliás, expressam em sua justificativa o
propósito que presidiu à fixação do preço mé-
dio por eles calculado, propósito de onerar o
inenos possivel no momento, aguardando o fi-
nal do quinquénio para uni reajustamento.'

Onde o desrespeito ao edital?
Quanto à segunda parte, parece não haver a

recorrente compreendido bem o edital de coa-

corrência, nem tão pouco examinado com isen-
ção de ânimo e com cuidado o cálculo do pre-
ço feito pelo S.F.A.E., dado em detalhes a
fls. 10 e 11 do Suplemento do Diário Oficial
de 30 de dezembro último, pois taxa esse pre-
ço de:

"tecnicamente indefensavel";
"nitidamente insuficiente";
"calculado sobre bases indiscutivelmente cr-
rances".

Afirma:
"As despesas médias anuais calculadas por

esse Serviço e que fiçuram na página 10 to
Suplemento do Diário Oficial, aparentemente
outra coisa não são que um reajustamento do
orçamento atual desse Serviço, no que não se
observou a orientação que presidiu à "Expo-
sição de motivos" do Sr. Presidente do
D.A.S.P. (N. 1.293, do 19 de agosto de 1940e
a qual determinou a concorrência para a ad-
judicação tio '!-Aerviço à empresa particular.
Essa "Exposição de motivos" preconiza que,
para o novo serviço seria "necessário dar-lhe
organização adequada à sua natureza de ser-
viço tipicamente industrial" (grifos nossos) •
A ausência nesse orçamento das despesas cor-
respondentes aos serviços indispensaveis em
empresa industrial particular, elaramentee x--
postos e incluidos em nossa proposta, é evi-
dente demonstração de que não se obedeceu
àquela orientação".

AO csintrário do afirmado, os itens do orça-
mento apresentado pelo S.F.A.E., como cla-
ramente se lê na publicação citada, preeeern
as despesas próprias de uma empresa parti-
cular, alem das ju!gadas admissiveis pare a
exploração do serviço feita em bases indus-
triais. Por outro lado, nada mais lógico do
que ser esse orçamento um reajustamento do
vigente, as novas condições de exploração.
Outro não foi, aliás, o critério seguido pelos
concorrentes (engenheiros e E.13.A.) na jus-
tificativa dos preços apresentados, como é fe-
di verificar da leitura do parecer.

Tambem não procede a crítica ao cálculo do
volume taxavel feito pelo S. F. A. E.

Com efeito, presiu a recorrente o consumo
médico diário de 501.638 metros cúbicos; os
engeeheiros estimaram esse volume em
518.922 metros cúbicos e o S. F. A. E. foi
mais conservador, mantendo o verificado em
1911, isto e. 474.551 m3.

Observemos de pesagem que esse consumo
atingiu em 1952. à média de 518.049 metros
cúbicos e. durente o ano, chegou a ultrapassar
510.000 in3/dia

Portanto, o S. F. A. E. não desprezou a in-
fluência do hidrómetro, na redução do consumo
total. Agora, não podia fazer o que fez o re-
corrente. isto é, desprezar a redução das per-
das e o combate ao desperdício que o uso do
hidreimetro assegura. Por isso é que tanto di-
vergem as perdas médias admitidas como, con-
sequentemente. os volumes taxa veis anual-
mente. Segundo a justificatica apresentada
pela recorrente, para defesa de seu preço mé-
dio. as perdas seriam de 40,4 % em todo o
quinquênio, sem' qualquer melhoria, o que
constitue N'erdadeiro absurdo e demonstra sur-
preendente despreocupação em melhorar o ser-
viço, cujas perdas atuais seriam mentidas. in-
dicio de que não melhoraria muito sua atual
"SitnitÇãO precária".

Ficou patente no parecer o criterio do S. F.
A. E.:

"...tendo em vista que o crescimento do
consumo sere compensado pela redueão das
perdas '1 (Diário Oficial — 10-12-42 pega 10).

Critério que tecnicamente não pode ser
refutado.

Poderiamos terminar aqui esta informa-
ção. Vamos entretanto analisar alguns trechos
a mais da representação.

Pretende a Empresa confundir a comissão,
dizendo:

"A justificativa de nosso preço, produzida a
22 de julho de 1942 perante a Comissão Jul-

gadora, e os documentos à mesma anexos em
apoio de nossa proposta, não foram refutados
em tónico algum do paree.er. Tão somente lha
foram postos em confronto outros elementos,
eomparaveis uns, outros de todo insuficientes,
muitos • mesmo em branco, extraidos ou da
proposta de nosso concorrente, ou do estudo
do Serviço Federal de Águas e Esgotos, e entre
os quais, aliáa, existem certas divergências
profundas, que dificilmente acharão justifica-
ção.

"Restringir-nos-emos hoje a citar, como
passiveis de discussão, os dados relativos aos
seguintes pontos: — Impostos, cobrança das
faturas, transportes, cloração, reajustamento
de salários, administração, estudos e fiscaiiza.
cão das obras".

Realmente a Comissão não refutou documen-
tos a presentados, muitos dos quais são trans-
critos de trabalhos ou dados do S. F. A. E.
Fez, DO entanto, as necessárias observações e
comentários ao longo do parecer, dispensando-
se por isso de voltar a eles para alongar esta
informação. Nem lhe competia refutar, mas
tão somente dar desempenho à árdua porem
honrosa tarefa de esclarecer a V. Exa. neste
nitigno problema, tão de perto ligado ao bem
estar e à economia do povo, que cumpre sal.
vaguardar.

Quanto aos confrontos a que alude, bastaria
a leitura do comentário que, no parece da Co-,
missão, precedeu a transcrição dos quadros para
que verificasse não se tratar de estudo com-
parativo:

"Concluindo assim o exame da,; justjfiea-
tivas de preço de 11M e outro proponentes,
tentemos urna comparação entre eles aproxi-1
mando, tanto quanto possivel, cifras relativas
aos mesmos itens.

Temos assim os três quadros seguintes"
Não seria possivel nem prático analizar item

por item as despesas previstas, descendo a
maiores detalhes; não seria possivel porque os
concorrentes não os forneceram nem o Gover-
1)0 os pediu; não seria prático porque o regi-
me de ex ploração industrial por empresa par-
ticular não vai obedecer ao critério de verbas
rígidas corno estão obrigadas as repartições do
Governo, sistema que, no caso vertente, foi
justamente apontado como um dos inconve-
nientes a remover para que o Serviço pichasse
ser eficiente. Claro é, pois, que a qualquer dos
Proponentes, embora analizando detalhes de
despesa, só interessa finalmente a sorna deles,
a despesa global, como aliás são os próprios
recorrentes a lembrar...

desejam lembrar que o preço do metro
deigua fornecido em sersiço remunerado' é o
quociente resultante da divisão da importiineitt,
total das despesas anuais pelo número de me-i
Ires cúbicos vendido por ano". (Grifo nosso) ..

Não sabemos se os dados relativos a certos
pontos que a Empresa considera passis eis de
discussão (o que não é passivel de discussão?)
são os fornecimentos pelos outros concorren-
tes ou os que serviram de base ao estudo do
S. F. A. E. O parecer da comissão é, entre-.
tanto, claro na apreciação desses dados.

Dois pontos, ainda, deseja a Comissão es-
clarecer:

a) a conclusão 8. a do parecei' não justifica
o fato de não haver a Empresa pres isto a ge-neralização do hidremetro dentro do primeiro
quinquénio do Edital;

1)) ao se referir a Comissão à grandiosidade
que a Empresa imprimiu aos seus planes, na-
da Mais fez do que, como lhe competia, regis-
tar que tais planos haviam excedido às previ-
sões do Edital.

Quanto ao erimeiro, embora a dúvida ex-
pressa pela C,o.nissão, não podia a Empresa
fugir à letra explicita do Edital. Cabia-lhe
solicitar, oporl unamente (sua n eoPoa ta está
datada de 14 de novembro de 1911) as modi-
ficações mie julgasse imprescindiveis, 'como
aliás procedeu relativamente às condições do
Edital referentes a juros e bonificações.

Relativamente ao segundo, limitamo-nos a
transcrever o que se lê no preâmbulo de sua
proposta:

"0 fato de se ter constituido há mais de
dois anos para o estudos intensivo do abasteci-
mento de água em cidades brasileiras, e de
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- dispor de um núcleo dos melhores técnicos na-
cionais e estrangeiros, permitiu à. Empresa
Brasileira de Águas S. A.; adquirir integral
conhecimento do problema em permanente
contacto com o "Serviço Federal de Águas e Is-
golos do Distrito Federal", assim pode a Coa-
corrente assumir a direção . desses serviços sem
quebra de 'rítima no seu funcionamento, co-
meçando' sem perda de um só dia a reorgani-
zá-los e a construir as obras de remodelação.

"Como consequência desse estudo que coin-
cide com as diretrizes técnicos do Edital — a
Proponente já elaborou os projetos de remo-
delação das linhas adutoras e distribuidoras,
bem como das indispensaveis Estações de Tra-
tamento das águas, e ainda de todas as obras
necessárias para solucionar por uma período
de 40 aios o grave problema do fornecimento
dágua ao Distrito Federal.

"Uma dessas Estações de Tratamento será
a maior c melhor do mundo no seu gênero;
não por preocupação de grandeza, mas porque
assim o impõem a e eficiéncia do serviço, o
.enorme deesnvolvimento urbano da área a
abastecer e a necessidade, sem esquecer a mi-
neralizacão, tratar modelarmente — pelo ozone
ou pelo cloro — todas as águas de tão grande
Metrópole.

Foi tambem previsto um Laboratório lado-
lógico modelar, destinado a constante exame,
verificação e pesquisas de água para consu-
mo. Tal . Laboratório disporá de aparelhagem
mais moderna, podendo estudar c resolver
problemas hidrológicos de qualquer cidade do
País, e inevitavelmente se tornara, um centro
de pesquias científicos da especialidade, ca-
paz de ombrear com os melhores, fazendo so-
bressair o nome do Brasil no conceito mundial,
à semelhança do que já acontece CO111 outros
importantes centros brasileiros 'de cultura e
pesquisas. Baseada, pois no integral conheci-
mento do peoblema; compreendendo que este
assunte excepcionalíssima importância pelos
seus dobramentos naturais; sabendo que ele
não inteÉessa apenas à Capital da nepúblka.
MOS a toda a Nação".

Por aí se vê que a Empresa não cingiu sua
proposta ao estipulado no Edital, excedendo-o
errbora (Previsão de 40 anos, laboratório hi-
drológico, âmbito nacional, etc, e etc.). Seu
estudo apenas "coincide com as diretrizes té-
cnicas do Edital..."

É evidente que à ComissãO não deixaria de
impressionar bem o fato de dispensar a Em-
presa o prazo de 6 meses, concedido pelo Edi-
tal, para apresentar os projetos de obras a
executar, bem como o oferecimento de iniciar
a exploração do serviço sem quebra de conti-
nuidade. Mas, essa vantagem não compensaria
O preço medio a que conduziria a tabela pro-
posta com a qual "as classes menos favorecidas
e os lures dos trabalhadores", que a Empresa
pretende beneficiar, sofreriam inajorações de
cerca de teezentos por cento sobre os preços
atuais que são 50 Vo mais altos do que os vi-
gorantes há 2 anos (taxas anuais de 216 e
32á cruzeircks em e z de 75 c 112,5 — vide
tabela de fls. 5 do Suplemento).

Reservamos, para terminar, este trecho da
rêpr t'StOliSÇZ10, em que a Empresa confessa ex-
p licitamente haver excedido as exigências elo
edital e ao mesmo tempo retrata o espirito que
a norteou, isto é: pura e simplesmente a sua
não conformirlade ao critério adotado pela co-
missão para o estudo das p ropostas. "eritério
puramente finenceiro" resultante de "compa-
rações superficiais":

"A (Sede de demonstração do papel impor-
tante que desempenha si volumoso anual fatura-
de e do perigo decorrente de comparações su-
perficiais, adotaremos, para argumentar, o -ah:
ga sismo inadmissivel, como já ci Comprovamos,
de 129.183.720 m3 calculado pelos "Enge-
nhe i ros". Dedozindo do nosso orçamento as
iroportáncias dos itens considerados pelos
"Engenheiros" como supérfluos, com exceção
daqueles (Me o edital nos obriga a prever,
para melhoria dos serviços, as nossas despesas
haixariani netomaticamente à iniportància de
Cr, 65.300.000.00. Destarte a escala dos pre-
.es médios em confronto apresentar-se-ia ago-
ra em centavos. COIMO- segue:

"Engenheiros": 41,0 — S.F.A.E.: 45,1 —
"BA": 50.2.

"Resulte dal, se adotássemos o critério pu-
rainente financeiro que prevaleceu nos estu-
dos da comissão, que o nosso preço já se apro-
ximaria muito do preço dos "Eugenheieoa",
apesar elas nossas importantes previeões para
a melhoria dos serviços,"

Feita apenas a ressalva sem importando de
que os cálculos acima não estão certos porque
o volume taxavel estimado pelo S. F. A. E.
(125.000.000 in3) foi inferior ao adotado pelos
engepheiros e destarte, se refeitos os seus cál-
culos adotado este último consumo, a Lies se
reduziria a 43,8 centavos, só nos reste assinalar
como seriam pouco diferentes os pr eços cal-
culados pelos dois concorrentes e pelo S.F.A.E.
se não houvesse um deles fugido às limitações
do ,edital.

Em resumo:
As conclusões da comissão não tiveres) a

tendência de manter o "statte-quis" exiseerde
nas sondiçõee da exploração do servies, mas
visaram atender a todas as condições exosessas
claramente no edital: nem pretenderam sim-
p7esmente entregar o serviço ao concorcynte
que apresentou o preço mais baixo, pelo ron-
teúdo, expuseram a V. Ex. bases de compara-
ção que permitirão mio Governo deliberar com
coehecimento de mesa, afastando a empresa
recorrente pelo fato, que não foi refutado, de
haver apresentado preço que viria mmentat
Os encargos das classes menos favore idas, em
cerca de 300 Ve dos e f uilie, agravando as difi-
culdades em que 50 debatem; as conclusões
não são contrárias ao espirito do editei. nele
ficaram adstritas à sua letra, considerando
como serviço perfeitos' aqueles qus . o
fixou expressamente como necessários e ina-
diaveis.

Pelo exposto. Sr. ministro, como pode Vossa
Excelência verificar, a representação, q ue a na-
lisamos cuid n dosamente, não alterou em ponto
algum as conclusões do primeiro parecer 1)sta
comissão.

Apresentamos a V. Ex. os oossos respeito-
sos emeprimentos.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 190. —
.1. Pires do Rio.	 J. Vital. — ~trunfe.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1943.
Sc. presidente:
Recomendou V. Ex. que se fisessem os ne-

cessários estudos para urna reorganizaçãu do
Seeviço de Águas e Esgotos do Distrito E'ederal,
Meio denominede Serviço Federal de Ágeas e
Esgotos.

Apresentado pelo respectivo diret ir o sela-
terio que constitue o volume I deste Preme:lide
designada uma comissão especial e feito dor
ela minucioso estudo do assunto, e após pare-
cer pro ferido pelo Departamento Ainunistra-
ti /o do Serviço Páldico. leliberou V. En. que
os serviços de águas e de esgotos da Capital da
República foseern adjudicados, por in e eerree-
da ,)adira, a empresa particular, mediante
cenceesão, meridando ainda que ,se elaborasse
o edital de concorrência (volume 	 pág. 360).

A 21 de fevereiro de 1911, o Departamento
Aehninisdrativ do Serviço Público apresentai].
a V. Ex. um projeto de edital de concorrên-
cia, limitada ao servir) de águas.

Tendo V. Ex., em desincho proferido a 21
mesmo mês, a provado o projeto, foi o editol

publicado a 21 de marco de 1911. Foram fel-
Sie. mediante parecer do Departamento Admi-
n:strativo do Serviço Público, anrovado por
V, Ex., algumas alterações no referido edital,
as quais se publicaram a 26 de setembro do
mesmo ano. Tudo consta do volume II do pre-
sente processo.

O prazo para apresentação de propostas de-
veria terminar s 17 de novembro de 1911. Foi
prorrogado por trinta dias (volume TIL pág. 32)
e depois por mais sessenta dias (volume cita-
do. pág. 50).

Foi constitui ida R comissão julgadora das
propostas (volume citado, pág. 49): a qual, em
virtude das pequenas prorrogações finais nue
se fiserain, se reuniu a 23 de fevereiro de 1912.
recebendo as propostas dos dois (concorrentes
nue se apresentarem (volume citado, págs. 63.
6 ti. 71 e 8t-82).

Os volumes III (a partir da p . 83), IV, V,
VI e VII do presente processo conteem os do-
cumentos sobre que versaram oe estudos da
comissão julgadora. Do volume VIII constam
as atas de suas reuniões. E no volume IV se

incluem o relatório final dessa comissão, o
recurso que contra as suas conclusões a pre-
senta wo dos concorrentes a Empresa Bra-
sileira de Águas S. Á. — e o parecer que sobre
o recurso deu a mesma comissão.

O relatório da comissão julgadora é longe
e minucioso. As duas propostas foram cuida-
dosamente estudadas e confrontadas e ao go-
verno se ofereceram os elementos neceseá r+VS

OCiSii0 final.
A comissão, em primeiro lugar, ~Meti

a questão da idoneidade dos dois concoreePtee
— a Empresa Brasileira de Águas S. A. e a
sociedade a ser formada pelos engenheiros
Free'erico Dahue, Laury Antunes Conecieãe e
Amorico René Giannetti.

Havendo julgado idóneos os dois grupos pro-
ponentes. a -comissão deu publicidade a esse
julgamento e, a 30 de junho de 1912, proceaeu
à abertura das propostas.

Publicadas as propostas, e após auditineia
das duas -partes concorrentes, passou a COMIS-•
São aos estudos que a habilitassem a uni Pro-
nunciamento seguro.

A eoudição deicima quinta do edital esta-
beleeet( o critério do jfflgainento nestes t . o-
mos: "A proposta conterá declaração expres-
sa do preço médio qee o proponente pretende
cobrar oelo melro cúbico de agua fornecido
em serviço remunerado, preço esse que sorverá
de base ao juiganueito da concorrência e . vi-
gorará, seu] alteração, durante os cinco pri-
meiros anos".

A • comissão verificou que havia uma gran-
de diferença entre os preços propostos pelos
dois grupos.

Assim é que a Empresa Brasileira de Águas
S. A. orçou a despesa total do serviço em
Cr$ 78.687.400,00 e o consumo (volume to-
tal taxavel) em 105,000.000m3. O quociente
obtido, isto é, o valor médio da taxa dessa pri-
meira proposta era, pois, 74,9 centavos.

O grupo dos engenheiros Dahne, Conceição
e Gianetti calculou a despesa total em Cr$
52.538.329,00 e o volume total taxavel
consumo em 121).183.720m3, do que resultou a
proposta de 41 centavos como valor médio da
taxa.

A comissão jolgactoro não se limitou a con-
frontar as duas propostas. Procedeu ainda a
um estudo da despeea e (10 WARM() anuais
com os dados obtidos do Serviço Federal de
Águas o Esgotos. O quociente obtido pelo cál-
culo da comissão foi de 45,6 centavos.

Desses estudos resultou, pois, por um ledo,
á conclusão de ser a proposta da Empreea
Brasileira de águas S. A. muito elevada.
Por outro lado, podia-se chegar à conclusão
de que a proposta dos engenheiros Dahne,
Conceição o Giannetti, que orçou o valor
médio da taxa em 41 centavoa, não era de.
maeiadainente baixa pelo fato de que o valor
mélts7 o atual é de 35 centavos.

Publicado o parecer tia comissão julgado: ri,
a Empresa Brasileira de Águas S. A. apre-
sentou, contra as sues conclusões, mn medrem
datado de 8 de janeiro de 1943.

O recurso discute a legitimidade do vates'
médio que à laxa atribue a comissão julga-
dora, isto é, 45,6 centavos. E contesta a por-
sibilidade de que os objetivos do governo, re-
lativamente à melhoria do serviço de" ágnae
da Capital da República, sejam atingidos, urna
vez que se fixe em 41 centavos o valor mé-
dio da taxa. Trata ainda o recurso da questão
da generalização dos hidrômetros, negando a
possibilidade de que esse objetivo se alcance
em cinco :11i09, COMO pretende a outra peite
concorrente.

Foi o recurso remetido ao estudo da comis-
são julgadora (pie, em parecer datado de 4
de fevereiro próximo passado, examinou as
razões aduzidas pela empresa recorrente, con-
cluindo por reafirmar as suas conclusões an-
teriores e, portanto, por j‘07,wr o pedido não
merecedor de deferimento.

Em conclusão:
1. O processo da concorrência fui-se cont

regularidade.
2. Ambos os grupos proponentes foram' con-

siderados idôneos pela comissão julgadora,
3. Em face do valor médio da taxa, fixado

pelos cálculos da comissão julgadora (45,6 oca-
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tavos), torna-se inaceitavel a proposta da Em-
presa Brasileira de Aguas S. A., que fixa esse

tyalor em 74,9 centavos.
4. Dada a pequena diferença para menos

da proposta dos engenheiros Daline, Conceiçãe
c Giannetti (isto é, 41 centavos), e considerando
que o valor médio da taxa é atualmente de 33
centavos, pocl'e-se concluir que essa proposta
é aceitavel.

Sr. Presidente:
Submetendo • a matéria à decisão final de

'Çr . Excia., é meu dever proferir urna palavra
CIO louvor ao trabalho esmerado levado a cabo
pela comissão julgadora composta dos Srs. J.
Pires do Rio, João Carlos Vital e Alberto Pires
Aniarante.

Apresento a V. Excia. os meus protestos de
cordial estima e profundo respeito. - G443-

taro Capanema.
Proceâo n. 16.361-11 - Ministério da Edu-

cação - Despacho: Satisfazendo os proponen-
tes as condições do edital, aceite-se a propos-
ta mais baixa, de acordo Com os uareceres.

Em 26-3-913. - G. VARGAS.

Divisão de Obras
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de abril de 1943
Requerimento despachado:

N. 20.838-43 - Luci° E. de Sousa ik Cia.
Ltda. - Requisitar em separado.

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Industrial

EX PEDI ENTE DO 5l, MINISTRO

(•) Processo n. 69.723-12 - Escolas Téc-
ri,ois Rezende-Rammel, pedindo seu reconhe-
cimento. - De acordo. Já não há tempo, para
que o reconhecimento abranja o corrente ano.
- 10-3-13. - Cupanema.

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de março de 1913

S. C. 13.255-43 - Nilo Rodrigues. - Sele
• oo,olmenio apresentado.

D. E. C. 3.452-41 - Escola de Comércio
São José - Santos. Corpo docente. - Apro-
% ado.

S. C. 15.512-43 - José D'Almeicla Bar-
bosa. - Habilite-se, nos termos da lei (ar-
tigo 12 do decreto n. 20.158, de 30-6-31, e
artigo único do decreto-lei n. 3.053, de 13
de fevereiro de 1941).

S. C. 13.419-43 - Pedro Miranda; 5. C.

13.807 - 42 - José Vigilato da Cunha Junior;
S. C. 13.358-43 - Diva Rocha; S. C. 13.591

de 1913 - Pierina Cine. - Deferidos.
S. C. 13.032-43 - Antonio Campos da Fon-

-sei-a: S. C. 13.030-43 - Eloy Alves de Mello;
S. C. 13.011-'13 - Luiz Alves Vieira; S. C.
13.239-43 - Maria José Freitas L. P. Mon-
teiro; S. C. 13.317-43 - Fernando Luiz Par-
i eira; 8. C. 13.736-43 - Francisca Florinda
da Silva; S. C. 13.293-43 - Orlando Damiani.
- Prove o alegado.

S. C. 13.203-43 - Custodie Gomes Fer-
nandes; S. C. 13.485-43 - Maria Djalva da
Silva; S. C. 13.605-13 -Maria da Conceição
Gomes da Cunha. - Indeferidos.

S. C. 13.593-43 - San! Passamanick; S.
C. 13.294-43 - Neder Essa; S. C. 13.029-43

Cteraldo de Lima Almeida; S. C. 69.865-42
- Antonio Teixeira de Melo. - Satisfaça a
• igencia

S. C. 7.182-41 - João dos Santos Cambraia:
- Deferido nos termos do art. 5. 0 e seus pa-
rágrafos do decreto n. 21.033, de 8-2-32.

(•) Publicado novamente por ter saldo com
incorreções.

REGISTO DE DIPLOMAS

Perito-contador:

S. C. 3.268-43 - Aurelio de Almeida Rosa.
- Deferido.

Contadores:

S. C. 4.097-13 - Antonio Duarte; S. C.
18.458-43 - José Velasques Vargas; S. C.
8.796-43 - Paulo Jorge Backes; S. C. 8.795
de 1943 - Davi Severo Manica; S. C. 8.794
de 1913 - Aloysius Bernardo Schulte; S. C.
8.793-43 - Harvey Winsch Itubim; S. C.
61.320-42 - Ciarei Olimpio Beduschi; S. C.
8.797-43 - João Orlando Haeser; S. C. 8.061
de 1943 - Helio Armani; S. C. 8.801-43 -
Valdemar Stocker; S. C. 8.799-43 - Luiz
Carniel; S. C. 1.452-43 - José Pinto Marti-
niro; S. C. 8.798-43 - Lourenço José Geot-
tenis; S. C. 29.973-42 - Antonio Rodrigues
Alves •

'
 S. C. 23.545-42 - Mario Bifuleo; S.

C. 8.800-43 - Adão Nunes Vieira; S. C.
8.170-43 - Pedro Mazurechen Filho: S. C.
8.471-43 - João Poleio; S. C. 8.469-43 -
Luiz Cec.con; S. C. 8.472-413 - Osvaldo Silva
Ferreira; S. C. 8.463-43 - Atilio Woitexen;
S. C. 18.931-43 - Ernesto de Albuquerque
Nascimento Filho; S. C. 18.117-13 - Othelo
Pereira da Fonseca; S. C. 11.501-43 - Elia
Augusto Pereira; S. C. 1.451-43 - Maria
Cristina Loureiro. - Deferidos.

Guarda-livros:
S. C. 6.663-43 - Nelson Casaroto; S. C.

6.664-43 - Osmar Bilhar de Campos; S. C.
6.665-43 - Lino S. Schmidt; S. C. 33.362
de 1942 - Ignez Ventura; S. C. 39.506-42 -
Otélia Bissoli. - Deferidos.

Quotas:
Escola de Comércio da União Caixeiral

Paraiba - Piauí - Cr$ 1.200.00 (mil e du-
zentos cruzeiros), importância referente ao 1.0
semestre de 1943, recolhida em 3 de março do
1943. Externato Ophelia Fonseca - São Paulo
-Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cruzeiros), im-
portância referente ao 1•0 semestre de 1943,
.ecolhida em 3 de março r!e 1943.

Escola Técnica de Comércio Regina Coeli
- Pomba - Minas - Cr$ 1.200,00 (mil e du-
zentos cruzeiros), importância referente ao 1.0
semestre de 1943, recolhida em 3 de março de
1913.

Escola Técnica de Comércio de Limeira -
Estado de São Paulo - Cr$ 1.800,00 (mil e
oitocentos cruzeiros), importância referente
ao 1.0 semestre de 1943, recolhida -In 10 de
março de 1943.

Escola Técnica de Comércio de Poços de Cal-
das - Minn	 Cr$ 1.500,00 (mil e quinheo-
tce	 .uzeiros), importância referente a veri-
ficação prévia, recolhida em 3 de março de
1943.

Liceu Siqueira Campes - São Paulo 	 Cr$
1.800,00 (mil e oitocento g cruzeiros), impor-
tância referente no exercício de 1943, recolhi-
da em 2T de março de 1943.

Instituto Comercial Sedes Sapientiae -
Avaré - Estado de São Paulo - Cri 1.800,00
(mil e oitocentos cruzeiros), importância re-
ferente ao 2.0 semestre de 1942, recolhida em
24 de março de 1943.

Instituto Comercial São Luiz -- São Leo-
poldo - Rio Grande do Sul - Cr$ 1.200,00
(mil e duzentos cruzeiros), importância refe-
rente ao 1.0 semestre de 1943, recolhida em
24 de março de 1943.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 15.895-43 - Maria JoséSoares 'Vasconce-
los, registo. - Indeferido. O requerimento é

datado do corrente ano. (29-3-43).
N. 17.734-43 - Mário Victor Silveira da

Silva, autorização para prestar exame de lila-
lória Universal. - Autorizo. (18-3-43).

• EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

Sin.-43 --Cremilda Piedade Assis, 2. a via
de certificado. ... - Expeça-se a 2.a via nesta
Divisãe, viste não gozar o estabelecimento ci-
tado de inspeção • permanente. (29-3-43).

N. 216-43 - 01,ea Klafke, registo. - Cum-
pra (deverá apresentar atestado de exercício
no - magistério nas disciplinas em que solicita
registo). (31-3-43).

N. 242-43 - Sebastião Souza Mesquita, re-
gisto. - Cumpra (deverá apresentar o certi-
ficado de registo anterior e dois retratos, bera
corno provar ter lecionado as disciplinas do Fí-
sica ou Química ou Ciências Naturais). (27 de
março de 1943).

N. 0.459-43 - Luciano Monteiro Sobral, so-
bre o engano que se verifica na data de nasci,
mento do estudante constante de sua guia de
transferência. - Deferido. (26-3-43).

N. 7.339-43 - Benedito Packer, ?•a via de
certificado. - Deferido. (Provar idade, filia-
ção e naturalidade). (27-3-43).

N. 7.371-43 - Edna Kfoiiri, retificação de
nome. - Deferido. (26-3-43).

N. 7.667-43 - °tília Joaquina Machado, re-
tificação tio nome. - Apresente certidão de
idade. (27-3-43).

N. 8.306-43.- Sebastião Parisi, 2.11 via de
certificado. - Deferido. (Provar idade, filia-
ção e naturalidade). (27-3-43).

N. 8.885-13 - Domingos José Antunes, guia
de transferência. - Expeça-se guia. (29 de
março de 1943).

N. 11.755-13 - Silvio Pereira Brunner, re-
tificação de nome. - Deferido. (26-3-43).

N. 10.473-43 Jácomo Stavale, registo. -
Cumpra (deverá selar, de acordo com a lei, oa
documentos de fls. 13 0.24). (29-3-43).

N. 10.993-43 - Alyr Ribeiro, registo. -
Cumpra (apresentar o original do diploma a
que se refere o documento de fls. 7, devida-
mente legalizado, ou prova fotostática do mes-
mo, selar, na forma da lei, os documentos de
fls. 7 e 8; juntar o certificado de registo an-
terior e dois retratos). (27-3-43).

N. 13.049-43 - Luiz BeckeT, expedição de
guia de transferência. - Expeça-se a guia.
(29-3-43).

N. 13823-43 - Therezinha Gomes, registo.
- Cumpra (apresentar atestado de identidade.
idoneidade e certidão de idade). (30-3-43).

N. 13.839-43 - Josiv Biderman, exame de
admissão. - Indeferido. (29-3-43).

N. 14.503-43 - Aldo Batalha de Paiva, 2.a
via do certificado. - Deferido, nos termos da

informação (provar filiação, idade e nacionali-
dade). (29-3-43).

N. 1543143	 Glauro de Albuquerque Cem.;
pelo, revisão de prova. - Homologo (1 parecer,
(25-3-43).

N, 15.558-43 - Thomaz Pacheco Sermenho,
restituição. - Deferido, meliante traslado • e
recibo selado. (29-3-43).

N. 15.981-43 - Oswaldo Guimarães Netto,
revisão . de prova. - Verificada a procedência
das alegações pelo que consta do processo nú-
mero 15.981-43, autorizo, visto ter sido o atra-
io alheio à vontade dó aluno. (25-3-43).

N. 16.776-43 - Waldyr Mello Simões, 2.a
via_de certificado. - Deferido, nos termos 'a
informação. (29-3-43).

N. 16.993-43 - Alfredo Lamarque Madrigal,
registo. - Cumpra (deverá provar que tem
um livro do Língua Espanhola em publicação
no editor Coalho Branco e apresentar atestados
de identidade, de idoneidade, certidão de idade
e prova de exercício no magistério) . (27-3-43).
- N. 18.297-43 - Joaquim Cândido GarCia
Neto, exames. - Arquive-se. (31-3-43).

N. 18.4:0:43 - Henrique Bettes, registo.
- Cumpra (deverá satisfazer a um dos itens
da portaria ministerial de 28- 1 -36, afim de
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poder substituir o registo de História Natural
pelo de Biologia no 2.° ciclo). (31-3-4'3).

N. 18.525-43 - Antônio Garcia de Paiva
Junior, transferancia. - Autorizo, em face
das declarações do Colégio, o qual deve toda-
via ser advertido da irialaularidade da sua ma-
trícula condic'onal. (25-3-43).

N. 18.678-43 - Aracf Conceição Ramos 2."
via de certificado. - Deferido (provar idade
filiaçáo e naturalidade). (27-3-43).

N. 18.717-43 - José de Alargou Fernan-
dez, registo. - Cumpra (deverá apresentar os
.originais dos .documentos de fls. 6 e 7; afim
dd serem autenticadas as cópias apresenta-
das). (27-3-43).

N. 18.728-13 - Nilza Amélia Cavalcanti
registo. - Cumpra (deverá apresentar prova
de identidade). (27-3-43).

• N. 18.886-13 - Noemia Mendonça, transfe-
réncia de Moacir. - Autorizo, arcando o alu-
no com os prejuizos decorrentes das faltas
desde o último dia de prazo legal do matricula
(23-3-43) .

N. 18.950-43 - Alfredina Alsina de Rezen-
de, registo. - Cumpra (deverá apresentar

• prova de conclusão de curso na disciplina .em
que prtaide registo). (27-3-43).

N. 19.041-43 - Alvaro Miguez Bastos d'a
Silva, 2.a via de certificado. -Deferido (pro-
var idade, filiação e naturalidade). (27-3-43).

N. 19.068-43 - Luiz Miranda Barbosa, trans-
feréncia do António. - Autorizo, arcando o
aluno com o mês decorrente do retardamento.
(29-3-43).

N. 19.071-13 - Luiz Alvaro Ferreira Ca-
valheiro, registo. - Cumpra (deverá provar
ter o curse de Filosofia e Ciências do Semi-
nário Maior de São Paulo, visto o certificado
.que aleaa existir no processo não confirmar tal
acersão). (31-3-43).

N. 19.216-13 - Luiz de
transferência. - Autorizo,
apresantada. (27-3-13).

N. 19.314-43	 SoareA Ribeiro,. 2.a
via de certificado. - Informe em que ano foi
aprovado na 4. a série. (26-3-13).

N. 19.322-43 - Dinarte Pericles Malhei-
ros, matrícula. - Autorizo, em face da mu-
dança de residência. (25-3-13).

N. 19.359-13 - José Jacobucci Neto, 2.a vai
do certificado. - Deferido (provar idade, fi-
liação e naturalidade). (27-3-43).

N. 19.420-43 - Coser Gonçalves Filho,
transferência - Autorize-se a expedição da
guia. Em 30-3-13.

N. 19.421-43 - Felix Prol, retificação de
nome - Deferido. Em 26-3-43.

N. 19.441-43 - Maria Tereza Rozalia T.
Mendes, 2.a via de certificado (provar idade,
filiação e naturalidade). Em 30-3-43. -

N. 19.170-13 - Carlos do Vai Rocha, 2.a via
de certificado - Deferido (provar idade, filia-
ção e naturalidade). Em 27-3-43.

N. 19.480-43 - Maria Enata, retificação de
nome de Eunice - Informe onde foi a menor
submetida a exame de admissão. Em 31-1-43.

Em 19.637-43 - Margarida Pereira, 2.a via
de certificado - Deferido. (provar idade, fi-
liação e naturalidade). Em 30-3-13.

N. 19.670-43 - João Martins Ferreira e
Melo, revalidação de exames de admissão -
Proceda-se nos termos do parecer (seguiu te-
legrama n. 3.149- de 31-3-43, para o inspetor
do Colégio Sagrado Coração de Jesus, Belo Ho-
rizonte . Em 31-3-13.

N. 19.671-13 - Jorge Pinto da Silva, ada-
ptação - Deferido quanto a adaptação, nos ter-
mos do parecer. Compareça o interessado a esta
Divisão para prestar esclal'ecimentos. Em 29
de março de 1913.

N. 19.790-43 - Helena Guimarães Caldas,
matrícula - Autorizado a matrícula na 2. a sé-

rio complementar, classe de direito, arcando a
aluna com o onus decorrente da falta de fre-
quência desde 15 do corrente. Em 26 de março
de 1943.

N. 19.792-13 - Terezmha de Jesus Al-
meida, majoração de média - Indeferido, por
falta de apoio legal. Em 31-3-43.

N. 19.813-43 - Miriam Aparecida Hecht,
revalidação de matrícula - O requerimento
deu entrada neste ministério a 21 de março,
fora portanto do prazo legal. Arquive-se. Em
26-3-43.

N. 19.846-43 - Antonio Ferreira de Car-
valho, revalidação de certificado de exame
para transferência - Autorizo, em face da mu-
dança e! residência. Em 26-3-43

Em 19.956-13 - José Henriques Siqueira
Girão, prestar exames, soa filho I nia - In-
deferido, dada a época. Em 26-3-43

N. 20.071-13 - Francisco Jacob Gayoso e
Almeida, revalidação - Uevalidei os certifi-
cados. - Arquive-se. Em 26-3-43.

N. 20.074-43 - Mario Costa 'Cardoso, reti-
ficação de nome - Sele a petição. Em 1-4-43.

N. 20.093-43 - Instituto Mackenzie, São
Paulo, solicitando providências para o que ex-
põe - Arquive-se. Em 31-3-13

N. 20.135-13 - Levy Furtado, matrícula -
Indeferido, por falta de apoio legal. Em 26 de
março de 1913.

N. 20.176-43 - Amadeu Spevandino, res-
tituição - Deferido. Em 27-3-43..

N. 20.182-13 - João Carlos Silva Araujo,
revalidação - Deferido, ein face da mudança
de residência. Em 27-3-13.

N. 20.184-43 - Heray Cravo Ramos. reti-
ficação de data de nascimento - omplete o
selo e reconheça a firma do documento de fo-
lhas 4. Em 1-4-43.

N. 20.186-13 - Levy de Oliveira. Lima, re-
validação - Revalidei weertificado !ara o Gi-
násio Diocesano de Botucató. - Arquive-se.
Em 26-3-43.

N. 20.189-43 - Antonio Monteiro Sobrinho,
transferência de Antonieta -- Indeferido, dada
a época. làn 26-3-43.

N. 20.216-43 - Cesar Torresan, matricula
- Não é possivel atender, visto estar encerra-
do o período de matrículas. Em 29-3-43.

N. 20.217-43 - Welingten Silva, transfe-
rência - Autorize-se a transferência para a
Escola Normal Rodrigues Alves. Em 26-3-13.

N. 20.220-13 - Pedro Walter	 matrí-
cula - Indeferido, dada a época. Em 29-3-13.

N. 20.222-43 - David Cohen, permissão
para prestar provas - Indeferido, dada a epoca.
Em 29-3-13.

Divisão do Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de abril de 1913

Portaria Ministerial n. 211, de 31 de março
do 1913. - Dispõe sobre o regime de promo-
ção escolar no ensino superior.

PORTARIA MINISTERIAL N. 241, DE 31 DE MARÇO
DE 1943

Dispõe sobre o regime de promoção eseolor no
ensino superior.

O ministro de Estado da Educação e Saude.
usando da atribuição que lhe confere o pará-
grafo único do art. 1. 0 do decreto-lei núme-
ro 4.320, de 21 de maio de 1912, conforme re
dação que lhe foi dada pelo decreto-lei núme-
ro 5.311, de 25 de março de 1943, resolve:

Art. 1.0 Até que se estabeleça em lei um
sistema uniforme quanto ao regime de promo--.

cão escolar no ensino superior, reger-se-á ca-
da Faculdade, nesta matéria, pelo que dispõe o
respectivo regulamento, regimento ou esta-
tuto.

.Art. 2.0 Nos casos omissos ou duvidosos,
quer digam respeito a determinado aluno, quer
sejam de carater geral resolverá o respectivo
Conselho Técnico Administrativo.

Art. 3.° As disposições da presente portaria
ministerial se aplicarão a partir do inicio do
ano, mas em Virtude dela não se processarão de
novo provas já realizadas.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1913.
Gustavo Capunenta.

EXPEDIENTE DO SENHOR • DIRETOR GERAL

PORTARIA N. 243, DE 22 DE MARCO DE 1913

O diretor geral do Departamento Nacional
de Educação resolve, nos termos do art. 9. 0 da
lei n. 378, de 13 . de janeiro de 1937, designar
o inspetor XV extranumerário mensalista da
Divisão de Ensino Superior, com exercício jun-
to à Escola de Engenharia de Pernambuco,
Mario Cavalcanti Gouveia, para responder pelo
expediente da Faculdade de Filosofia Ciências
o Letras Manoel da Nobrega, com sede em Re-
cife, no Estado de Pernambuco, até ulterior
deliberação. - Abgar Renault.

Requerimentos despachados:

N. 23.214-42 - Samuel Markowitz Itoder.
- vista do parecer, indeferido.

N. 6.759-13 - Samuel Soares. - Sr. di-
retor geral:

Quando o C.N.E. estudou o. pedido de ins-
peção da Faculdade de Direito de Alagoas, foi
de parecer que deveriam ser excluidos todos os
alunos irregularmente matriculados. Samuel
Soares o foi, que sequer apresenta curso se-
cundário. Aliás ele próprio confessa que se
habilitou com diploma de contador e com 4
preparatórios feitos na mesma Faculdade em
que ingressou. Exeluido em 1937, quando cur-
sava a 2.a série, pretende, agora, retornar o cur-
so "mediante validação das duas", rie alega ha-
ver cursado. Não somente o pedido não encontra
apoio em lei ou resolução como certa e justa
foi a exclusão. em 1937, como se verifica nos
proc.essos ns. 7.627-34, que contem o parecer
citado, e 4.75736, que contem minucioso es-
tudo da situação de todos os então alunos da
nomeada Faculdade, Merece evidenciado que
o saneamento do rol dos alunos foi condição
para outorga da inspeção. 12-3-43. Juran-
dyr Lodi.

A. vista do parecer, indeferido. 13-3-43. -
.4bgar Renault.

N. 8.483-43 - Escola Paulista de Medicina.
- A matéria está resolvida pelo decreto-lei
n. 5.344, de 25 do corrente.. Arquive-se.

N. 10.979-43 - João Franco do Prado e• - À vista das informações, indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 1.155-31 - Rita Leite de Abreu. - Fa-
ça-se a apostila e comunique-se ao inspetor.

N. 38.069-37 - Benedito Gianotti. - As-
segurando, a portaria ministerial, direito de
nomeação da séde dos exames, ressalvado que
o devem ser em estabelecimento federal, de-
clare o requerente onde pretende raliza-los.

N. 7.312-11 - João Pessôa Lopes. - Re-
queira na época legal.

N. 60.483-41 - Miguel Calil Jojaj. -
Apostile-se, se satisfeitas as exigências da lei.

N. 46.728.-42 - Demetrio Mercio Xavier
Filho. - Sim, na forma da lei.

N. 6.364-43 - Guilherme Teixeira Maga-
lhães. - Declare onde fez o curso secundário
fundamental.	 .

N. 10.451-43 - Darcy Werflier de Albu-
querque. - Faça apor o Selo Nacional.

Carvalho Pitombo,
em face da prova
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Departamento Nacional de Sande

PORTARIA N. 57, DE I. DE ABRIL DR 1943

O diretor geral do Departamento Nacional de Saude, usando de
suas atribuições legais. resolve aprovar, de acordo com o parecer da
omissão Navionel de Fiscalização de Entorpecentes, as seguintes ins-

truções sobre o uso e comercio do entorpecentes no Estado do Rio
t:rande do Sul:

1 — A fiscalização do liso e do comércio de entorpecentes no Es-
tado do Rio ateande do Sul será centealizada na Capital e feita pela
Secção de Fisealização do Exercício Profissional do Departamento
Estadual de Saeide.

— No interior do Estado a fiscalização ficará a cargo dos Pi;stos
' te H igiene e Centros de Saude.

— São consideradas entorpecentes as substâncias que se en-
contram relacionadas no art. 1.0 do decreto-lei n. 891, de 25-11-38 e
111/1.' emistitnem a tabela "A", anexa.

— A tabela "A" compreende as substâncias entorpei entes eni
gieed. matérias primas, sais e suas preparações. A tabela "13' (anexa),
comtweende as especialidades farmacêuticas entorpecentes licenciadas..
A tabela "C" ;anexa) compreende as drogas ou preparações nas x.lones
e s tabelecides para o "visto".

rteeerrte4nto

a — As recailas que contenham entorpecentes conetantes dag ta-
belas "A" e "13" só poderão ser aviadas pelas farmácias ou estal,ele-
cimentes autorizados quando:

o) torci» prescritas por profissional que tenha título regi tado
na Secção de Fiscalização do Exervicio Profissional;

h) forem escritas legivelmente, em português, no papel Micial,
delas cenet ando nome completo e residência do doente, modo de tisar.
imeologia, quantidade do entorpecenle, justificação do seu emprego,
assinatura e residencia ou comaultário do profissional e data da tires-
cricão:

e) therern indicação da espécie do animal, o local em que se en-
ceetrar, nome do respectiso proprietário e demais regulado--; indi-
rados em b, ,se se destinarem	 nen veterinário.

ci — Todas as substâncias consideradas corno 'etitorpecentee serão
vent miadas pela Secção dc F'iscelização do Exercício Profisaiotial e as
preeerieões estão sujeitas ao "Visto" n Jas autoridades rotim dentes.

— Estilo sujeitas ao "Visto" p.revio da autoridade competente,
d.e eude ser escritas em papel oficial e acompanhadas de juatifiração
do emprego:

01 as receitas com as especialidades farmacêuticas da tabela "13"
e ae ¡lenges ou preparações constantes da tabela "C" que excedam as
ilesos nelas estabelecidas;

hl as !Welles com entorpecentes, embora prescritas para liso
oral. omelete em natureza ou em nii -stura com substância Mei te ou de
ittix efale que não impeça a sua transformação em produto balei:e-ele
exeed e ndo às doses da coluna -Uso hiptidérrnico" da tabela "C";

r) as receitas para uso externo, tópico, mesmo quando es entoe-
peeentes se acharem associados a entras drogas que joanete in o seu
,•mpreao abusivo, para fim não terapêutico, quando em do es PC,CC-

donleS à coluna "em qualquer hipótese" do "resumo das exigências
leeets euhre o receituário de entorperentes" (anexo);

8 — o visto "prévio'', no interior, fora das sedes das Unidades
saeitarias, será snbstituido udu visto "posterior", quando da visita
de ineptejeo da autoridade competente.

9 — Estão sujeitas ao "Visto" posterior, devendo ser escritas em
papel oficial e ter justificação do emprego:

a) es receitas contendo as especialidades farmacêuticas em (Man-
tejades iguais ou inferiores lis da tabela "13";

;da re,aitas et-Adendo as drogas e preparações em doses iguais
00 Mieriorea às da tabela "C", prevalecendo as indicadas na coluna
"uso hipodeamico";

e; et, receitas de .soluto de cloridrato de cocaina, até a dose le
I gr l o al, q ,areio prescritas com orgenvia, para anestesia local.

— Esteo serdes ao "Visto" nas farmácias petas antoridas
contp-telt ,.,s por ocasião das visitas fiscais, sendo dispensados o papel
n aiaial e a joelificação do emprego:

va receitas para uso oral (pie contiverem entorpecentes do
grupo da tebela 'ak" quando associadas a outras drogas Alie impeçam
o s eri emerego artusivo para fins não . terapeuticos e se acharem em
d nn •, I ,`; ¡guiais ei inferiores às da tabela "C";

I'PeCífW., vara uso externo, tópico, em que os entorpecentes
se enteeitrell? &soa terapêuticas, de mista-ira com substâncias que
impei:21d O avo emprego abusivo, para fim não terapêutico, prova-

"nulo a coluna "em qualquer hipótese", tio Resumo das Exigências
Legais .se_ire c. Peceitinirio de Entorpecentes.

II --	 !imite estabelecido, relativamente às especialidades e às
sebst.a.ne ; es eetorpe, entes em geral. ê dado pelo teor em entorpecan-

b •\ 'e! iii. pola»to, ser submetidas a "ViSto" IMMO as receitas
imo p enaeereni duas 1-111 mais especialidades ou attbstâncias de niode
• uneapeesar aque l e limite.

• te	 aeo dispensadas do -vist

•

 o"; do papel oficial e da justifi-
ca ennivego as receitas que rontiverem entorpecentes do (limpo 11
da tabela "A". dm-et-elo entretanto Sie arquivadas nas farmácias Jo no

t . 41:tr! n I'..i::111e de sabia.
.es eeceitae a que se refere o item anterior. poderão ser r,',-

petida, pot solieitaço do ititeeessedo: para isto o farmacêutico lhe
.10•1 Iee ee e ume cópia aulatilieu e completa da receita, tom indicaelo

do !limei°, data do aviamento e rubrica do responsavel. Mediante
apresentação da eópia autêntica o aviamento poderá ser feito em qual-
quer farmácia e o farmacêutico deverá proceder corno se se tratasse
de receita original.

— As receitas sujeitas ao "Visto" prévio, posterior ou a
"Visto" nas farmácias não poderão ser repetidas sem nova prescriçãa
médica.

— As receitas sujeitas ao "Visto" nas farmácias não poderão
ser repetidas antes de 48 horas, nem qualquer repetição se prolona
gará por mais de 7 dias consecutivos, a não ser que o médico justifique
à autoridade competente, a sua necessidade.

16 — São ainda dispensadas do "visto" na repartição fiscalizadora,
sendo substilindo pelo da autoridade encarregada das visitas fiscais,
as receitas destinadas a doentes internados em casas de sande, !test&
tale e estabelecimentos congeneres com farmácia privativa, ficando a
sua aplicação sob a responsabilidade do respectivo diretor, obedecendo
as deterininaer;es seguintes:

a) a dispensado o papel oficial, substituido pelo do estabeleci-
mento;

b) s'! mantida a exigência da justificação do emprego do entorne-
cente, assim como a dos requisitos enomerados no item 5.

17 — Em casos de êxtrema urgência, poderá ser aviada receita
de medicamento entorpecente enquadrada no item 9, escrita em papel
não oficial. desde que a farmácia na' tenha dúvidas sobre a sua autene
ticitiade. Tal receita deverá, porem, ser apresentada à autoridade com-
petente. dentre de 21 horas, para visto.

18 — Toda a farmácia alopata ê obrigada a possuir os entorpe-
centes coaetantes da tabela "n" (anexa) bem como três das especia-
lidades ;. ; :i tabela "13", em solutos injetaveis, para casos de urgência e
não poderá recusar o aviamento de receitas CO!)] Os mesmos, salvo
quando houver motivo justificado tio que dará ciência, por escrito, à
autoridade competen'e, dentro de 21 horas.

19 -- ludependeete de sua escriturae: o no livro comum de recei-
tuário, teda a receita contendo entorpecentes será registada, imediata-
mente, 110 livro especial.

20 — Nos rótulos dos frascos e das caixas contendo substâncias
entorpeeentes constarão: mirneen de ordem da receita, nome do doente,
niedicaçáo rweserita, modo de usar, nome tio profissional e data do
axiainealo,

21 — As substâncias e especialidades farmacêuticas entorpec('n-
tes, exis . entee nos estebelecimentos timidamente autorizados ateei()
obrigai(); Umente guardadas sob cave e aos cuidados do respectivo
responsaall, em local exclusi y arneate destinado e esse fim.

22 -- Os pedidos de entorpecentes etn natureza feitos pelos espe-
cialisiae estão. sujeitos a "Visto" présio, não podendo exceder do
1 grama de cloridrato de cocaina, pi ra 3 meses, a quantidade prescrita
por ciruegião dentista.

2:1 — Podeeão se;' receitadas pelos médicos, pára aplicação de nr-
gência na clínica, at, 3 empolas de produto injetavt I. Estas receitas.
estarão aojeites a "Visto" prévio e só serão renovadas com a justifi-
cação completa do emprego tias anteriores.

21 — Os serviços médicos de ambulatório, poderão possuir, re-
quisitadtaa pelo seu diretor e enlregue, à sua guarda, até 3 empolas
de produtos injetaveis, para aplicação em casos de urgência.

25 — Para que seja visada nova receita. antes do prazo estabe-
leeido para a receita anterior, será n .cessária declaração escrita O°
médiro assistente, justificando o gasto a maior efetuado.

2r) — As receitas de médicos eetraelios e deatinadas a doentes in-
leenadoe em rasas de sande hospitais e estabelecimentos congi,neres,
desprovidos de farmácia própria. só pot'erão ser aviadas depois de
visadaa pelo diretor responsavel pelo ee'abelecimento.

, 27 -- E' vedado aos inédicos, salvo em riso de urgência,, receiter
entorpeeentes ou assumi' , responsabilidade por doença crônica ele
pessoa da própria família.

28 — Quando por qualquer motivo for interrompida a adminis-
tração entorpecentes, antes de esgotada a quantidade receitada, o
médico aseielente ou responsavel providenciará para a remessa ime-
diata dos entorpecentes não utilizados à autoridade competente.

29 — As repartições sanitárias organizarão fichários para a rigo-
rosa fisralizaçáo do emprego do receituário em papel oficial e das
requisições do entorpecentes feitas pelos estabelecimentos autorizados.

	

30	 As fichas serão individuais para os médicos, doentes e esta-
belecimentos fornecedores dos entorpecentes.

31 — (Metido bem entender, a auteridade competente fiscalizará
junto ao doente, o emprego da medicacão entorpecente ores, rita.

32 -- Aos .profisaionais, que se servirem do seu título para a
preserieao ou ministração indevida de entorpecentes, não seeá for-
necido o papel oficial.

00 PAPEI, OFICIAL

:33 — O papel oficial para o receituário de entorpecentes mie
obedece 00 modelo oficial, é constituido de 3 partes: o canhoto, a parte
da justificação e a parte da receita propriamente , dita.

35 — O canhoto ficará em poder do profissional e facilitará a
obtenção de novo bloco, quando terminado o anterior.

35 — A parte ia justificação do emprego da medicação, que ser-
virá ao mesmo impe, de notificação, será arquivada na repartição
fiscalizadora.

36 — A parte da receita preipriamente dita, depois de visada, será
restituida à farmácia que a utilizará como comprovante da saida tio
entorpecente.

37 — O papel oficial, eul blocos de 25 folhas numeradas, será
foeneeido aratuitamente aos médicos, veterinários e cirurgiões leu-
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tistas legalmente habilitados ao exercício da profissão e residentes no
Estado.

38 — Os blocos serão entregues pessoalmente, mediante apre-
sentação de cadernetas de identidade ou documento que a substitua e
assinatura autógrafa no livro de registo especial.

39 — obtenção de novo bloco será feita ppssoalmente pelos pro-
fissionais mediante apresentação do canhotoado bloco anterior e assi-
natura autógrafo no avro de registo.

40 — A distribuição do papel oficial, Da Capital, será feita pela
Secção de Fiscalização do Exercício Profissional, e no interior do Es-
tado pelos Postos de Higiene e centros de Sande,

41 — O papel oficial fornecido pelas Unidades Sanitárias serão
válidos :ó para o respectivo município.

42 -- Para o receituário de entorpecentes sujeitos a "Visto" prévio
ou postarior, será obrigatório o uso do papel oficial, ressalvados os
casos previstos no item 10.

43 — Quando o médico julgar necessário guardar segredo 'pro-
fissional destacará a parte da justificação, remetendo-a, em envelope
fechado, à repartição fiscalizadora, por qualquer meio à sua escolha.

— O papel oficial é de uso privativo de seu possuidor, não
sendo permitido, em qualquer hipótese, que outro dele se utilize.

45 — Não é permitido o uso continuado ou em dose elevada, de
entorpecentes no tratamento de doenças ou afecções, para as quais
sejam admisaiveis ou recomendaveis outros recursos terapêuticos,
salvo quando em conferência médica, da qual deve fazer parte a au-
toridade sanitária, ficar demonstrado a sua necessidade, devendo,
então, lavrar-se ata assinada pelos conferencistas a ser arquivada na
repartição fiscalizadora.

46 — Os farmacêuticos são obrigados a remeter, cada segunda-
feira, à autoridade local, para serem visadas, as receitas de papel ofi-
cial de "Visto" posterior, acompanhadas de relação em duplicata, orga-
nizada pela ordem numérica oficial; uma destas relações lhes será
imediatamente deaolvida, rubricada pela autoridade sanitária, que na
semana seguinte, mediante sua apresentação, restituirá as receitas.

47 — As recitas a que se refere o item anterior, deverão ser
acompanhadas das respectivas justificações, caso o profissional as
tenha remetido para aJarmácia.

Ias .Escarrt rnAçÃo

48 — As operações efetuadas com substâncias entorpecentes, nas
farmácias, casas de saude, hospitais, estabelecimentos de Pes quisa, de
ensino e congêneres, etc., serão imediatamente registadas em livros
especiais do modelo oficial, onde deverão ser lavrados termos de aber-
tura e encerramento pela autoridade competente e rubricadas todas
as páginas pela mesma.

49 — Todos os documentos e comprovantes de entrada e salda
(requisições, receitas médicas, etc.), serão arquivadas em ordem, para
que seja facilitada a sua fiscalização: os do entrada por ordem de
datas, os de saida pelo número de registo no livro do receituário ou,
se este não existir, pela ordem cronológica.

50 — Eia cada página do livro de registo só poderá ser escriturada
uma substância ou preparação entorpecente.

51 — Nas farmácias, logo após e registo no livro comum 4o re-
ceil ruído, a receita contendo entorpecentes das tabelas "A" e "Ir, será
registada DO livro especial, preenchendo todas as colunas "Hiatórico".
o número que a receita recebeu pelo registo no livro do receituário.
mune e residência do doente; quantidade do entorpecente na coluna
-Salda"; perdas, se houver, na coluaa respectiva; ia coluna "Estoquea.
a quantidade restante do entorpecente, após a dedução da que foi
gasta ou perdida; na coluna seguinte o nome do médico, e na de "Ob-
servaçaes'a qualquer esclarecimento que sefizer necessário.

52 — A escrituração das requisições será feita:
o) pela firma compradora, assinalando: data, nas primeiras co-

lunas; firma e endereço do vendedor, assim - como o número aposto
pela autoridade competente, na coluna "Histórico"; quantidade, na
coluna "Entrada", e adição desta ao saldo anterior na coluna "Estoque";

b) pela firma vendedora, assinalando: data, nas primeiras colunas;
firma e endereço do comprador, assim como o número aposto pela au-
toridade competente, na coluna de "Ilistório"; quantidade, na coluna
"Saída", e subtração desta ao saldo da coluna "Estoque".

53 — As saídas para utilização das substâncias no fabrico de pre-
paração no próprio estabelecimento (nas farmácias e laboratórios in-
(lustriais), deverão ser registadas, indicando na coluna "Histórico" a
denominação e quantidade da preparação a fabricar; as demais colunas,
preenchidas como nas outras saidas.

— Nas casas de saude e serviços médicos, desprovidos de far-
mácia, o registo das receitas será feito como de regra, excetuando a
coluna "Histórico", onde se escreverá o nome do doente e local de sua
permanência (enfermaria, quarto, apartamento, etc.) .

55 — Nos estabelecimentos de. ensino, pesquisa e congêneres, o, de-
positário responsavel fará entrega do entorpecente que for requisitado
para uso e consumo, mediante pedido escrito e assinado por professor
ou analista do estabelecimento. O pedido mencionará por exteaso,
quantidade requisitada e a indicação do emprego do entorpecente. No
livro do registo o depositário responsavel assinará imediatamente a
saida, escriturando na coluna "Histórico", o destino, a justificação e o
nome do requisitante. As requisições serão arquivadas por ordem cro-
nológica.

5f) — Os livros para o registo de entorpecentes deverão ser escri-
turados com correção, sem rasuras ou emendas.

57 — Os comprovantes de entradas e saidas, os livros de registo
de entorpecentes, mapas e balanços, serão examinados por inspetor ou
sub-inspetor farmacèutico, em suas inspeções regulares.

58 — Essas inspeções poderão ser feitas, independente de qualquer
procedimento judicial, a requisições da Polícia ou Justiça, inclusive o
Ministério Público, sendo facultada a assistência da autoridade requi-
sitante.

DAS REQUISIÇÕES

COMPRAS, VENDAS E ImvoLuçõES

— As requisições de substâncias entorpecentes pelos estabele-
cimentos, a isso autorizados, são feitas mediante requisições, de modelo
oficial, e visadas pelo chefe da Fiscalização do Exercício Profissional.

CO — As requisições deverão ser escritas legivelmente, sem rasuras
ou emendas, indicando: denominação, firma comercial, endereço e
nome do responsavel pelo estabelecimento comprador; denominação,
firma comercial e sede do estabelecimento vendedor; discriminação pre-
cisa dos entorpecentes, suas preparações ou especialidades, embalagem
e quantidade, claramente expressas em algarismos e por extenso; as
empolas de solutos injetaveis com declaração precisa de sua natureza,
capacidade da ampola e respectiva dosagem.

61 — As modificações ou emendas só poderão ser feitas pela au-
toridade competente, e em tal caso anotarão no impresso, ressalva clara.

62 — As alterações que se tornarem necessárias nas requisições,
são feitas, a pedido do interessado, comprador' ou vendedor, em me-
moam:dum dirigido ao chefe da Fiscalização do Exercício Profissional,
explicando qual o motivo de tais modificações.

63 — As requisições dos estabelecimentos, tanto da Capital como
do interior do Estado. são "visadas" pelo chefe da Fiscalização do Exer-
cício Profissional. Para isso será verificado:

o) se o estabelecimento requisitante funciona legalmente;
b) se está em curso qualquer medida de ordem administrativa

(modificação de firma, transferência de responsavel, mudança da sede,
dissolução ou falência da firma), que importa era recusa do visto so-
licitado;

c) se possue licença para o comércio de tóxicos entorpecentes;
(1) se possue revalidação de licença para o ano em curso.

— As requisições .do interior do Estado serão previamente vi-
sadas pelo chefe da Unidade Sanitária local, e escrituradas nas fichas
respectiVaS do comprador e vendedor.

65 — As requisições dentró do Estado são feitas em a, vias, sendo
que a 1.a via, depois de visada, ficará arquivada na Secção de Fiscali-
zação do Exercício Profissional; a 2.a via será arquivada no estabele-
cimento vendedor como comprovante da venda efetuada; a 3. a via, corra
os dizeres "Guia de trânsito", será remetida pelo vendedor ao com-
prador, juntamente com a mercadoria requisitada.

66 — As requisições para fora do Estado são cio 1 vias, para que
uma delas possa ser arquivada na repartição fiscalizadora do local em
que estiver situada a firma vendedora.

67 — Quando se tratar de requisições de outros Estados, a Secção
Fiscalizadora verificará previamente a autenticidade do "visto" das au-
toridades legalmente habilitadas.

68 — Os entorpecentes quando transportados sem "guia de trân-
sito", excetuando os destinados a uso de urgência, quando transportados
por médicos, serão apreendidos, incorrendo os portadores e seus man-
datários nas penas cominadas ao comércio ilegal de entoraweentes,

69 — Quando não forem utilizadas todas as linhas destinadas à
discriminação dos entorpecentes, o responsavel assinará, abaixo da úl-
tima substância requisitada.

70 — A autoridade sanitária, por determinação legal, não visará
as requisições de quantidades consideradas exageradas.

71 — As devoluções de substâncias entorpecentes do comprador ao
\ CM1M01', são permitidas se achadas razoaveis pela autoridade com-
petente, e para isso o comprador apresentará, por escrito, justificação
da devolução que pretende fazer, juntamente com a guia de "devolução"
em três vias, de modelo oficial, onde tenha sido substituida a palvra
"Requisição" por "Devolução", processando-se da mesma maneira que
nas requisições.

DAS ARRECADAÇÕES E APREENSÕES

72 — As substâncias entorpecentes dos estabelecimentos farma-
cêuticos, hospitalares., casas de Farde, serviços médicos, etc., que in-
terromperem, provisória ou definitivamente, suas atividades, deverão
ser arroladas e remetidas pelos responsaveis à Secção de Fiscalização do
Exercício Profissional, onde ficarão depositadas 'pelo prazo de 120 (lias,
até que lhes seja dado destino conveniente.

73 — Cessada a çausa da interrupção, observadas as normas regu-
lamentares, serão:

o) devolvidas, se restabelecida á situação anterior:
b) transferidas, se houver mudança de -firma e de responsavel;
c) remetidas à Secção de Fiscalização do Exercício Profissional do

Departamento Nacional de Saude, se a interrupção for definitiva.
74 — Nos casos de falência ou liquidação judicial ou administrativa

de estabelecimentos farmacêuticos, hospitalar, etc., que possuam en-
toraeaeules, c umpre ao Ministério Público, ou ex-officio ao .Tuizo por
onde correr o feito, comunicar às autoridades sanitárias a existência
do respectivo acervo de substâncias ou especialidades farmacêuticas
entorpecentes, para que as referidas autoridades providenciem para
o seu arrolamento e arrecadação.

75 — Os leilões judiciais ou administrativos para a Venda das
substâncias ou especialidades a que se refere o item anterior só po-
derão ser realizados no Distrito Federal, e só serão autorizados a
comprar os profissionais regularmente habilitados.

76 — Os entorpecentes apreendidos, por qualquer dos dispositivos
legais, serão obrigatoriamente remetidos pela autoridade que houver
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feito a apreensão à Secção do Fiscalização do Exercício Profissional,
que providenciará sobre seu arrolamento e destino.

77 — As máquinas e demais utensílios, que servirem para o pre-
paro, comércio e uso clandestino de substâncias entorpecentes, serão
igualmente apreendidas e remetidas à Secção de Fiscalização do Exer-
cício Profissional, que providenciará sobre o seu destino.

78 — As substâncias e as preparações farmacêuticas contendo
entorpecentes que resultarem de apreensão e das devoluções a que se
refere o item 26 serão remetidas à Secção de Fiscalização do Exercício
Profissional do Departamento Nacional de Saude.

DOS TOXICÓMANOS

79 — Não é permitido o tratamento de toxicómanos em domicílio.
80 — A internação do toxicómano pode ser compulsória ou volun-

tariamente.
81 — E' obrigatória a internação do toxicómano, para o devido

tratamento, em estabelecimentos oficiais ou particulares, especialmente
adaptados para esse fim, competindo aos respectivos diretores comu-
nicarem a internação à autoridade sanitária.

82 — O médico assistente do toxicómano será obrigado a enviar
à Secção de Fiscalização do Exercício Profissional, o plano adotado na
desintoxicação.

83 — A internação compulsória será feita por meio de processo
judicial promovido pelas autoridades panejais, sanitárias e judiciais,
ou pelos representantes legais do toxicómano, e terá a duração, no
mínimo, de três meses, e de seis meses, na reincidência.

84 — As autoridades sanitárias deverão ter conhecimento de todas
as ocorrências relacionadas com os toxicómanos.

85 — Quando, por qualquer motivo, o toxicómano não puder ou
não quiser continuar no estabelecimento em que estiver internado,
antes de concluido o tratamento, o diretor deverá comunicar à auto-
ridade competente, que providenciará a sua remoção para outro esta-
belecimento.

86 — Ao toxicómano que se julgar curado e não houver obtido
alta, findo o prazo legal para a internação, é permitido reclamar junto
à autoridade sanitária para que promova seu exame clínico por dois
profissionais habilitados.

rnos MAPAS E BALANÇOS

87 — Os diretores de hospitais, casas de saude e serviços médicos,
que tiverem farmácia privativa, enviarão até o dia 10 de cada mês,
um mapa feito em impresso, do modelo oficial, com o movimento de
entorpecentes sujeitos a visto prévio e posterior. Junto a esse e subs-
crito pelo farmacêutico responsavel, será enviado um resumo do mo-
vimento dos entorpecentes do mês anterior.

88 — Nos estabelecimentos acima referidos, que não tiverem far-
mácia, deixará do ser preenchida a coluna do número de registo da
receita e o resumo será feito e subscrito pelo diretor.

89 — Os estabelecimentos de ensino, pesquisas e congêneres, em_
que houver movimento de entorpecentes, enviarão até o dia 10 de cada
Inês, um mapa em impresso, do modelo oficial, subscrito pelo diretor.
No final, será feito um resumo do movimento mensal.

90 — Os estabelecimentos (drogarias, depósitos de drogas e labo-
ratórios industriais), que efetuarem venda de entorpecentes a outros
estabelecimentos, enviarão até o 5 •0 dia util de cada mês, a relação
completa dessas vendas, em impresso, do modelo oficial.

91 — Todos os estabelecimentos farmacêuticos, do qualquer na-
tureza, enviarão até o 5.° dia ulil dos meses de abril, julho-e outubro,
à autoridade competente, um balanço completo de drogas e especiali-
dades, farmacêuticas entorpecentes, adquiridas, vendidas, utilizadas e
conservadas em estoque.

92 — Para esses balanços serão utilizados os impressos do modelo
oficial, destinados respectivamente a farmácias, estabelecimentos in-
dustriais farmacêuticos e drogarias e depósitos de drogas.

93 — Até o dia 10 do janeiro de .cada ano, os estabelecimentos
farmacêuticos de qualquer natureza enviarão um balanço anual nos
mesmos moldes dos balanços trimestrais e abrangendo todo o movi-
mento do ano anterior, feito em impressos, dos modelos oficiais.

91 — As farmácias homeopáticas só enviarão balanços trimestrais
e anuais, quando de seu estoque fizer parte qualquer substância da
fabela "A" ou suas preparações, sendo como tais consideradas as tin-
turas mães (1.8 e 2•a dinamizações) e as triturações (I.a e 2.8 de-
cimais).

95 — Todos os balanços serão confeccionados de modo uniforme,
guardando os. entorpecentes em geral e as especialidades farmacêu-
ticas licenciadas a ordem estabelecida nas tabelas "A" e "13".

96 — A falta de remessas, nos prazos estipulados, tios mapas, re-
lações e balanços acarretará a suspensão do "Visto" nas requisições de
entorpecentes em que figure como comprador ou vendedor o estabe-
lecimento faltoso, alem das penalidades previstas em lei.

DAS INFRAÇÕES E SUAS PENAS

97 — Ao responsavel, à firma proprietária ou a qualquer pessoa
que infringir os dispositivos destas instruções, excetuados aqueles com
pena já prevista em lei, será aplicada a multa de Cr$ 100,00 a ar.
2.000.00 e o dobro nas reincidências (art. 39 do decreto-lei n. 891,
de 1938).

98 — Quem se servir da profissão ou arte para praticar ou faci-
litar a infração — pena: alem das supra indicadas no item anterior,
suspensão do exercício da arte ou profissão por seis meses a dois anos.

99 — Sendo farmacêutico o infrator — penas: dois a cinco anos
de prisão celular, multa de Cr$ 2.000,00 a . _Cr$ 6.000,00, alem da sus-
pensão do exercício da profissão por período de três a sete anos.

100 — Sendo médico, veterinário ou dentista o infrator — pena:
três a dez anos de prisão celular, multa de Cr$ 3.000,00 a Cr$ 10.000,00,
alem da suspensão do exercício da profissão por período de quatro a
dez anos.

101 — O médico, o dentista ou o veterinário, cuja presCrição, en-
torpecente, por qualquer motivo, se tornar suspeita, terá o seu recei-
tuário sujeito à fiscalização especial e rigorosa. Provadas as irregula-
ridades no seu receituário, ser-lhe-á cassada a faculdade de prescrição
do entorpecentes, sem prévia autorização, ficando as farmácias proi-
bidas de aviar suas receitas sem o "visto prévio".

102 — Quem tiver em seu poder qualquer substância entorpecente,
sem expressa prescrição do médico, veterinário ou denUsta. ou possuir
em seus estabelecimentos, sem observância das prescrições legais —
pena: -um a quatro anos de prisão eslular e multa de Cr$ 1.000,00 a
Cr$ 5.000.00.

103 — Quem facultar a alguem a guarda de entorpecentes, sem as
formalidades da lei, em local de sua propriedade ou direção, ou pro-
porcionar, de qualquer modo, a aquisição, o uso ou aplicação de entor-
pecentes — pena: um a cinco anos de prisão celular e multa de
Cr$ 1.000,00 a Cr$ 5.000,00.

104 — O estabelecimento no qual se verifique, em reincidênc;a,
tais irregularidades, será fechado definitivamente pela policia à requi-
sição da autoridade sanitária, provada a autoria, co-autoria ou complj.
cidade de seus dirigentes.

105 — Se o infrator exercer função pública, será suspenso por
tempo indeterminado, Dom perda de todos os vencimentos, logo que de-
nunciado; se definitivamente condenado, alem da pena correspondente,
perderá a função, e se essa for em serviço ou repartição sanitária, a
pena será majorada de uma sexta parte. .

106 — Não satisfeitas as multas, nos prazos legais ou regulamen-
tares serão as mesmas cobradas executivamente pelo Procurador Geral(
da República. --João de Barros Barreto. -

TABELA "A"

SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES EM GERAL,

Primeiro grupo

I — O ópio -bruto o ópio medicinal, e sias prs parações, exceto
o elixir paregórico e o pó de 'Dover.

TI — A morf lua seus sais e preparações.
• III — A diacetil morf lua, diamorfina (ileroina), seus sais e prepa-

rações.
IV — A dihidromorfinona, seus sais (Dilaudid) e preparações,
V — A dihidrocodeinona, seus sais (Dicodid) e preparações.

VI — Adihidro-oxicodeinona, seus sais (Eucodal) e preparações.
VII — A tebaina, seus sais e preparações.

VIII — A acetilo-dimetilo-dihidrotebaina, seus sais (Accdicons) e
preparações.

IX — A benzilmorfina, seus sais (Peronina) e preparações.
X — A slihidromorfina, seus sais (Paramorfan) o prepsrações.

— A N-oximortina (Genomorfina) e preparações.
XII — Os compostos N-oximorfínicos, assim corno outros compostos (

morfínicos de azoto pentavalente e preparações.
XIII — As folhas de coca e preparações.
XIV — A cocaina, seus sais e preparações.
XV — A ecgonino, seus sais o preparações.
XVI O cdnhamo-cannabis saliva e variedade Indica — (Maconha, '1

meconba, diamba, liamba e outras denominações vul-
gares) e preparações.

XVII — As preparações com um equivalente em morfina superior
a 0,20 por cento ou em cocaina superior a 0,10 por cento.

Segundo grupo

, T — A etilmorfina e seus sais (Dionina).
II — A metilmorfina (Codeina) e seus sais.

TABELA "B"

ESPECIALIDADES FARMACÊUTICAS ENTORPECENTES LICENCIADAS

Doses a que si, r, ,ferem a letra "a"
Deuomina,-;ão	 do Item 7, a letra "a^ do Item 3 e o

Item 15 .-das Instruções

Dalipon 	
Dicodid 	
Dilaudid 	
Dilaudid-Escopolamina 	
Dolantina 	
Duna-Phorina-lenta, rápida ou

mista a lefa 	
Duna-Phorina-lenta, rápida ou

mista a 2/0 	
Duna-Phorina-supositório 	
Eucodal-compr. 	
Eucodal de 0,01 	

3 empolas
10 comprimidos

3 empolas 10 comprindelos
3 empolas
3 empolas	 10 comprimidos

3 empolas

1 empola
10 supositórios

10 comprimidos
3 empolas



o

Observação - As preparações que não figuram nesta Tabela poderil0
ser utilizadas- nas doses equivalentes As das substâncias nela enumerada.

TABELA "D"

RELAÇÃO DOS ENTORPECENTES DE EXISTÊNCIA OBRIGATÓRIA NAS FARMÁCIAS

A QUE SE REFERE O ITEM 15 DESTAS INSTRUÇÕES

Quantidades mini- Quantidades abai.
mas para insta- xo das quais não
lação de turma- devem ciesc ,r

ela	 estoques

Substâncias

Extrato de ópio 	
Extrato fluido de ópio - 100% -

Farmacopéia Brasileira 	
Pó de ópio 	
Tintura de ópio 	
Tintura de ópio açafroada 	
Cloridrato de morfina 	
Empolas de cloridrato de morfina',

de 0,01 	
Idem de 0.02 	
Idem do 0,01-c/esparteina 	
Idem de 0.01-c/atropina 	
Coca, folhas 	
Extrato fluido de coca 	
Tintura de coca 	
Cloridrato de cocaina 	
Extrato de cânhanm indiano 	
Extrato fluido de cânhamo indiano
Tintura de cânhamo indiano 	

	

Dionina 	   . •
Codeina pura
Codeina-fosfato .	 . 	
Três das especialidades injet aveis

da Tabela "B" (a escolher) de
cada 	  

25g	 5 g

no g	 20 cm3
25g	 10 g

100 em3	 40 cm3
100 cm3	 40 em3

4g	 1 g

6 empolas	 3 empolas
6 empolas	 3 empolas
6 empolas	 3 empolas
6 empolas	 3 empolas

250g	 50 g•
100 em3	 20 cm3
100 eni3	 40 em3

2g-	 1 g
25g	 5g

100 ein3	 25 cfn3
100 cm3	 25 em3

4g	 1 g
4g	 1 g
8 g	 3 g

caixa	 3 empolas

EXEMPLO N. 1

Uso interno

Clor. morfina . 	
	

nms
Água louro cerejo 	

	
5,0

Para tomar XV gotas. 3 vezes ao dia.

Nota - Esta fórmula, embora receitada para uso oral, é um soluto
injetavel, correspondente a 5 empolas de olor. de morfina de 0,01.

EXEMPLO N. 1-A

Uso interno

' Clor. morfina . 	 	 0.01
Lactósio 	 	 0,10

Para 1 papel,	 5. Tome 3 ao dia..

Nota - Esta fórmula, embora receitada para uso oral, dissolvida, re-
presenta G empolas de dor, de morfina de 0,01.

EXEMPLO N. 1-13

Uso interno

Salicilato de sódio 	 	 6,0
Sal de Vichy 	 	 3,0
Clor. de morfina 	 	 0,10
Tint. de canela 	

1805,00Xarope de cc. de laranja 	

	

Para tomar às colheres das de sopa de 3 em 3 horas 	

EXEMPLO N. 1-C

Uso interno
Clor. de cocaina 	
Ácido fênico

Para aplicação local.

üã 1,0
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1 empola Ecgonina
1 caixa

_

2 empolas OU seus sais 	
3 empolas 10 comprimidos

10 comprimidos
Cr/raiamo	 (Cannabis	 sativa	 e	 va-

riedade Indica)
0,10 g 0,02 g

3 empolas Pó de .cânhamo 	 0,50 g 4IMED

3 empolas Extrato de cânhamo 	 0,25 g 1•n• n

2 empolas Extrato fluido de cânhamo 	 0,50 cm3 111•11.

3 empolas 10 comprimidos Tintura de cânhamo 	 5 cm3 awl•

Terça-leira 6

Eucodal do 0,02 	
Lueina e Partoanalgina 	
M. A. S. S. 	
Pantopon 	
Perosedol 	
Scopnedal 	
Sedol 	
Sirdal 	
Spasmalgina 	
Suposedol 	
Trival 11. 1 	
Trival ri 2 	
Trivalerina ii. 1 	
Trivalorina n. 2 	

Observação - As alterações desta Tabela - inclusões por Ihenciamento
de novas especialidades, ou exclusões por se tornarem caducas as licenças,
o que implica na proibição de venda ou prescrição - são dada :3 à. publici-
dade no "Ditos.° Oficial", em editai do Serviço Nacional de Fiscalizaçã.o da
Medicina.

TABELA "C"

DOCES DAS DROGAS OU PREPARAÇÕES ENTORPECENTES A QUE SE REFEREM

AS LETRAS "A" . E "13" DO ITEM 7, A LETRA "A" DO ITEM 8 E A LETRA "A"

DO ITEM 9 DAS INSTRUÇÕES

USO

Oral
	

Mioodérinica

Ópio

ópio bruto ou em pó 	 	 0,60 g
Extrato do ópio 	 	 0,30 g 	 MIEIN11.

Extrato fluido do ópio 	 	 0.60 cm3
Tintura de ópio 	 	 10 em3
Laudatio de Sydenham 	 	 10 em3	 •nn••

Laudano do Rousseau 	 	 3 em3
Gotas negras inglesas 	 	 1.50 crn3	 nnn

Xarope de ópio 	  120 cm3

Morfina

ou seus sais 	
	

0.10 g	 0,03 g
Xarope de morfina 	  100 cm3

Heroina

ou seus sais 	
	

0,10 g	 0,02 g

Dihidromorfinona

Ou seus sais (Dilaudid) 	
	

0,025g	 0,00Gg

Dihidrocodcinona •

OU seus sais (rlicodid) 	
	

0,05 g 	 0,015g

Dihidroxicodeinona

ou seus sais (Eucodal) 	
	

• 0,05 g	 0,03 g

Te boina

ou seus sai. 	
	

0,03 g	 0,01 g

Acetilo-Dimelilo-Dihidrolcbaina

OU seus sais _Acediconzt) 	
	

0,05 g	 0,03 g

Renzilmorfina

ou seus sais (Peronina) 	
	

0,10 g 	 0,03 g

Dihidromorfina

ou seus sais (Paramorfan) 	
	

0,10 g	 0,03 g

N-Orimorfina (Genomorfina)

e seus compostos 	
	

0,10 g	 0,03 g

Coca

Folhas ou pó .. 	
	

10,0 g
Extrato fluido de coca 	

	
10 em3

Tintura de coca .- 	
	

50 czn3

Cocaina

ou seus sais 	
	

0,10 g	 0,02 g

10 supositórios
3 empolas
1 empola
3 empolas

empola
empolzz
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Abril de 1913

Serviço Federal de Águas e Esgotos

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
PELO SR. DIRETOR

N. 3.139-13 - Almerinda F. R. da Silva.
- Indenizado o custo do medidor.

N .3.946-43 - Raul Santa Marinha. - Con-
cedo.

N. 16.706-12 - Vicente Durante. - Com-
pareça à S. de Lançamentos.

N. 3.381-13 - Antonio Martins. - Inde-
ferido, a vista do informado.
N. 2.161-13 - Irmandade S. C. dos Mili-

tares. - Deferido, de acordo com o informa-
do.

Y. 2.809-13 -Iirohiliària Darke, S.A. -
Iyove o alegado.

N. 8.156-13 - D. Adelaide da Costa 13.
Lima. - Chamar por edital.

N. 116-12 - Auto de infração - Rua Pru-
dente de Morais n. 254 - Aluizio Maatios
Torres. - Multe-se em duzentos cruzeiros

1 . : 1 ,$ 200,00).
N. 16.303-12 - Elvira Alves Afonso e ou-

tros. - Compareça à S. de Expediente.
• 2,748- 4:1	 Tiago Guimarães, - Defe-

rio.,
N. 2.750-13 - Tiago Guimarães. - Dolo-

rido. ---
N. 3.868- 3 - Homero de Oliveira Gnima-

rães. - Deferido, de acordo Cola o informa-
do.

N.	 - Anicelo Pereira A. Museu-
- Idem.

N. 1.845-13 - Amoldo de Oliveira Quei-
roz. - Não pode ser atendido.

N. 12.649-42 - Luizio Chagastellos. - Da-
ferido, de acordo com o parecer da Terceira

isão e satisfeitas as exigências regulamen-
aros.
N. 16.126-42 - Corina N. Guimarães. -

Deferido.
N. 3.459-43 - Silvia Portela L. Martins.

- Deferido.
N. 278-43 - Antonio Augusto P. de

- Não Ita que atender.
N. 3.468-43 - Banco de ltajubá S. A. -

Indenizado o custo do medidor. cancele-se o
auto lo infração.

N. 3.037-13 - Adalberto Diniz. - indeni-
zado o custo do medidor. c.anrele-se o auto fle
ibtração.

N. 692-43 - Arthur de Almeida Santos. -
atulta_se ern CCM cruzeiros.

111:01 - E1tIAIEN'l'OS DESPACHADOS PELO SE- .
NI1Olt ENGENHEIRO CHEFE 1)A TERCEI-
11.a DIVIS()

N. 2.910-13 - Ianoel Marinho Ferraiea.
- Deferido, do acordo com o informado.

N. 3.106-43 - Ubaldo Rodrigues Eiras.
- Idem.

N. 3.55 A -1.; - Arlindo Ferreira. - 11;:on
N. 3.616-43 - Chrispim Soares. - Idem.
N. 3.671-13 - Manoel Barra, - Idem.
N. 1.358-43 - João Marques da '2.tuz.

idem.
N. 1.P3-43 - José Abinad ¡lauta. - Idem

Idem.
N. 2.628-43 -

Idem.
N. 2.681-43 - Anua Saldanha Ilont.lro

Barros. - Idem.
N. 2.746-4:1 - Maria das Dores Ferreira. -

Idem.
N. 3.038-	 - Hildebrando P. R. kcio/y.

- Idem.
3 . 211 - E3	 Construtora Dourado S. A.

- Idem.
N .3.301-43 - Antonio Francisco. - Idem
N. 3.361-43 - ortonblatt, Locke

Ltda. - Idem.
N. 3.362-13 - NI. P. Gonçalves & Cia.

Ltda. - Idem.
N. 3 . 408-13 - Wenceslan Gastai . - blefo .
N. 3.'110-13 - Empresa Nacional 	 Í.:ons-

trlição l Ida. - Idem
N. 3.133-13 - Aduro Ambromtti. - 141,-no
N. 3.151-43 - Berenice de Lima. --Idem.
N. 3./52-43 - Charles Julio J. E. Joaa

Multe. - Idem.

N. 3.482-43 - Francisco Paula Cruz Bi-
calho. - Idem.

N. 3.563-43 - Rachel Chudler. - Deferi-
do, de acordo com o informado.

N. 3.624-43 - Caio P. de Souza Brasil.
Idem.

	

N. 3.651-43	 Oscar Lisbóa da Graça Couto.
- Idem.

N. 3.672-43 - J. J. Marinho S.: Cia. -
Idem.

N. 9.356-43 - Metalúrgica Cruzeiro Ltda.
-

N. 10.551-42 - Instftuto A. P. dos Co-
merciários. - Deferido, de acordo com o in-
formado.

N. 13.631-42 - Manoel da Silva Albernaz.
- Idem.

N. 566-43 - Manoel Soares Miranda. -
Deferido, de acordo com o informado.

N. 798-43 - José de Carvalho. - Idem.
N. 1.608-43 - Honorio Pinheiro. - Idem.
:N. 1.619-43 - Diogo Mario de Oliveira. -

Idem.
N. 1.741-43 - Antonio Alves Sotelinho. -

Idem.
^ N. 2.439-43 - Angenor Ferreira da Silva.
- Idem.

N. 2.500-43 - José da Silva Machado. -
bem.

N. 2.611-43 - Conceição de Freitas.
Deferido. de acordo com o informado.
zN. 2.724-13 - Deusdedith C. Vilas Boas.

N. 3.028-43 - Antonio Fernandes Dias.
Compareça ao 2.0 Distrito.

N. 3.106-43 - The Leopoldina Railway
Company Limited. - Deferido, de acordo com
o informado.

N. 3.586-13 - Eugenio Tucci. - Compa-
reça ao 1.° Distrito.

N. 3.679-43 - Lindinalva de Oliveira Mar-
melo. - Compareça ao 2.0 Distrito.

	

N. 3.810-43	 Alfredo José Fernandes. -
Deferido, de acordo com o informado.

N. 10.315-42 - Rita Izabel Ferreira da Cos-
ta. - Idem.

N. 10.310-42 - Rita Izabel Ferreira da Cot-
ta. - Idem .

N. 11.591-42 - Sociedade Técnica Iodos-
trial Fundição Guanabara Ltda. - Deferido,
de acordo com o informado.

N. 13.219-42 - Laboratório Raul Leite S. A.
- Idem.

N. 513-13 - Antonio Alves de Almada. -
Compareça ao 2.0. Distrito.

N. 2.023-43 - Aniceto Gonçalves. - De-
ferido, de acvordo com o informado.

N. 3.222-43 - Hilia da Silva. - Idem
N. 3.236-43 .- --aajacoli Icee,k Waldman. -

Nada há mais que pl .ovidenciar, tendo em vista
o informado.

N. 2.339-43 - Manoel Antonio Gaspar. -
Deferido, de acordo -com o informado.

N. 3.391-A3 - J. Silva Catarino. - Com-
pareça ao 2.0 Distrito.

	

N.. 3.746-43	 Horténcio Pereira Gonealves.
- Deferido, de acordo com o informado.

N. 3.657-43 - D. Abrantz liansovic. -
Idem.

N. 3.732-43 - Eduardo do Nascimento. -
'Mem.

N. 3.838-43 - Antonio Rodrigues. - Defe-
rido, de acordo com o informado.

N. 13.170-12 - Sebastião Lopes de Casti o.
- Compareçãa ao 2.0 Distrito.

Serviço Nacional de Fiscalilação
da Medicina

Diplomas registados durante o iiis de março
de 1913.

Henrique del Caro.
titio Miller.
Samuel Augusto tio ia Romm Mac Doweil.
Flodoaldo Almeida da Silva.
Walter Marques Dias.
Geraldo Alves de Carvalho. -
Julio Vieira de Brito.
Laureie Arias.

Fluido José de Oliveira.
Lafayette Coutinho de Albuquerque.
Paulo Ribeiro de Castro.
Antonio Peixe.
Wilson de Medeiros Cahnon.
Paulo Fénder.
1.,'rançois Norbert Filho.
Carlos ItojaiS.
Godofredo Roberto n,,nofre.
_Oswaldo Mario Basile.
Luiz Marinho de Azevedo Junior.
Darcy Guimarães.
Max Nelson Senise.
José Deocleciano Ribeiro Filho,
José Soares Eernandes.
Raul Christiano Toscano Barreto.
lielio Mazzo do Amaral.
Francisco Arduino.
José Asdubral Marsigba.
Umbela() Poirino.
Manoel Lopes de Magalhães Filho.
Ma rio do Siqueira Campos .
Carmen Mesquita.
FranciSco José de Mofo e Albuquerque.
Ernesto Aleixo Angulo,
Decio Augusto Lourenço.
Rindo Guida Filho.
Luiz do Rego bandeira do Meio.
c avios: Milton Pinto Monfeiro.
Rant Garcia.
Edson Augusto de Almeida.
Luiz. Gonzaga da Silva.
josi-• Roux Leite.
Godofredo Baziliço Botelho.
Arrnando Puig.
Carolina Luiza Mayworin Saavedra.
Alcides Fatorelli.
Itny Mendes da Costa.
José Dabnl.
Geraldo do Prado .1ne",..
Josó C.arolino Divino.
Josepha Pereira.
Fund Kayat.
llaroblo Renault de Oliveira.
Antonio Carlos Lopes Gomes dos Santos.
Abilio Alves Idas.
Alvaro Crosta.
Mario Pereira da Silva.
José Faráh.
João Panlino.
Oswaldo Gelli Pereira.
Augusto Panlino Filboa.
Salustiano Leitão Guerra.
Mozart de Araujo Padilha.
Luiz Minar de Paiva.
Antonio Copy.
Moti Coifma .
José Jononini de Aleantara Sobrinho.
Atnerico Caselli.
Ernesto Augusto Poraira.
João Carneiro da Silva.
Amanry Mareello.
Fiori Muram.
José Ayres de Paiva.
Altair Carlos de Oliveira r, Sá.
Amadeu Puppi.
Evilasio	 (:arvallo) Bocha.
Antonio Samuel Itaptiata.
Simão doi Rosco Itrunetti.
Milion Baptista de Toledo.
.rosa Pedro Vieentuu.
Daniel Portella.
Augusto dos Santos Lima.
New ton Dias dos $ant n.
Berbert ile Miranda Benriques.
Marcello Laurentino de, Azevedo.
Rena to Paaano
Ezio Weingrill.
Iiuiv Barbosa Saraiva,
Edmundo Biliar.
lIelladin *Francisco Capisano.
Alfredo forro.
lfti n ml morto Costa Ferreira .
Alexandre Alves Teixeira.

111)1 ra.'Tareis° Leonee Pinheiro
Jacob Ifeizeriger.
Os. walcin Arautos Peraira.
:Jorge Ancor.
Lysanio Marcellino da Silva.
tinto Naidelli.
Wilson Jonqueira de Andrade.
Floriberto Canejo rio Amaral.
Atalaia Razuk.
Antonio Corraa da Silva.

Lino Antonio de Souza.
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Vedo Mouro Crespo.
Wilson Vieira Chaves.
Antonio Loureiro Pintp.
Alis Simão.
Francisco Martins D'Abreu.
Roberto de Carvalho Tinoco.
Nilo Martins Moreira.

ichard
Gastão Pinto de Miranda.
Paulo Gomes Pereira.
Guilherme de Assis Fonseca.
Jefferson Santiago.
Rafi Saium.
Elias Zaclianas.
Heitor Martins de
Frederico ISiendes
I,éo Lucchese.
Ernani Trota.
Oberdan novel Perrone.
Francisco Claret Vaz.
José Pinto.
Rubem Sales Fernandes.
João Pinho Filho.
Carlos Gomes Compeli°.
Mario João Searamuzza. .
Antonio Milita° de Azevedo
Nilo Cairo de Souza Knorr.
Iterliert Spencer Ferreira.
llelio Mauricio Rodrigues de
Affonso Henrique Brliga.
Rubem Bittencourt Cardoso.
José Tharsis Przewodowski.
Salomão Guelman Sobrinho.
Mario Ramos de OliN eira.

Farmacéutiros.

Arthur José dos Reis.
tini:legou Oscar Htssatz.
Oswaldo Maestrello.
Kazuki Morbo.

nirurgies dentistas:

Alaico Antonio Belfort.
Armando Durval Mendes de Paiva.
Mira Martins Gomes de Pinho.
Joaquim Clovis Reis Junqueira.
Nilton Gonçalves.
Antonio Luiz Guillon Ribeiro.
Newton do Mendonça Furtado.
Cicero Ferreira Drumond.
Samuel Ayres da Silva.
Abel AIVC:i.
Alfonso Mancebo.
Edgard Velos() Almeida.
Rubens da Costa Straube.
Dal mo Pimentel Marinho.
Bernardo Nuzman. •
Eduardo Miguel lialim.
Joanna RyDygier de Ruediger.
José Ferreira Sobrinho.
Orlando Cbevitarese.
José Alvaro Teixeira de Freitas
Paulo Joiás.
llelio de Campos Guimarães,
Mhichel Zoam.
Almir de Souza Fonseca.
Clayde Machado de Mendonça.
Jo5o Otto Eschholz.
Edmundo Affonso Foe;-ster.
Pacifico Caldeira Filho.
Oscar Bueno Bicalho.
Guilherme Oswaldo Arbenz.
Riy Limeira Rosal.
Vicente Parais°.
Miroshin Casemiro Wolowski

Médicos veterinários:
Flavio Monnerat.
Jorge da Silva Maciel.
José 'Valo de Freitas Drumono.
Paschoal Gargione.
Alfredo Damasceno Ferreira Sobrinho.

Enfermeiras:
Dia Menezes Montenegro.
Leonette Lyra de Oliveira.
Nilsa Flores Ferreira.
Edith Torres Mello.
Débora de Mello.
Julio dos Santos Lisboa.
Lygia Gomes da Costa.
Selso Alves Rosa.
Juvenil Francisco de Souza.
Acacio Pereira de Castro Filho.
Anua Perbechi Mauad.

Relação dos licenciados que colaram grau no
dia 2 de abril de 1943.

Geografia e História:
Fabio Crissiuma de Oliveira Figueiredo.

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÕES ,DE MOTIVOS

Exceleptissimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

N. 493 — Gabinete — O Sr. Torquato Alves
de Almeida, em telegrama de 7 de janeiro ulti-
mo, sugere a Vossa Excelência seja tombem
conSideraijo subscritor voluntário o contriledn-
te que subscrever importando maior de 20 ou
30',.0 sobre o que estiver obrigado a subs._wever
compulsoriamente, estabelecendo-se. assim o
principio de igualdade entre o contribuinte vo-
luntário e o compulsório.

A Caixa de Amortização, com o parecer d..; 23
de fevereiro último, salienta, com toda oportu-
nidade, não vedar a lei que o subscritor com-
pulsório tombem o seja voluntário, e nessa
facuklade assenta o princípio de igualdade de-
sejado pelo signatário do telegrama.

Nessas condições, de vez que nada há que
providenciar, opino pelo arquivamento destes
papéis.

Vossa Excelência, todavia. dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.	 •

Rio de Janeiro. ::0 de março de 1913. —
A. de Souza Costa. — "Sim. — O. VAncAs.

Letras clássicas:
Jesus Belo Gaivão, Carlos Alberto Rodrigues

da Cruz.,
Matemática:

Murilo Portelinha de Oliveira.
Ciências sociais:

Manoel Antonio de Oliveira, Anselmo Pas-
choa.

Desenho:
Halo de Almeida Berolatti, Maria da Graça

Sydney Gasparini.
Letras Anglo-germânicos:

Geraldo Sodré da Mota.
Relação dos bacharéis que colaram grau no

dia 2 de abril de 1943.

Geografia e .list,;na:
Pedro Pinchas Geiger.

Letras Anglo-gennânicas:
Maria Regina Abrantes da Silva Pinto.

Ciências sociais:
.Ieloisa de Figueiredo Rodrigues Parente.

N. 491 — Gabinete — O Sr. Jerommo de
astillio, em carta de 17 de novernoro de 1942,
sugere a Vossa Excelência a adoção de um chis-
Cativo para uso dos subscritores de ".ibriga-
çóes de Guerra'', variando Gie cor conforme o
número de obrigações subscritas.

A Caixa de Amortização, omitindo o seu pa-
recer sobre o assunto. entre 'miras consinera-
ções em contrário à idéia, salienta, com muita
oportunidade, que

"A subscrição voluntária para aquisição de
'Obrigações de Guerra", como ato de puro pa-
triotismo, nasce da concepção que cada um tem
dos deveres para com o seu pais natal ou de
adoração, quer na paz, quer na guerra.

Não se mede o patriotismo pelo N-alor de con-
tribuição...

Concordando com as ponderações expedidas
no aludido parecer, entendo que não merece
aprovação o que sugere aquele missivista. Opi-
no, assim, pelo arquivamento destes papéis.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de de-
cidir como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro. 30 de março de 1943. —
A. de Souza Costa. — "Sim. — O, YARGAs.

Allaidi.
de Monica.

Noto.

Souza.

Elvira Lianza de Souza.
Eunice Gomes mie Carvalho.

Enfermeiras práticas inscritas:
João Gonçalves.
Raimundo Pinto Ribeiro.
Theophilo Pereira.
Alipio da Silva Vianna.
Honoria Andrade Santos.
José de Pinho.
Sebastiana Vieira Torres.
João Avita da Silva.
Manoel José de • Faria.

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Filosofia

MINISTÉRIO DA FAZENDA

JURISPRUDENCIA
DoS

Orgãos da Administração
Publicação bimestral de decisews, pareceres, etc., dos orgãos

da Administração

COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

CR$	 CR$
Vol.	 10,00	 Vol. III — 10,00
Vol. II — 10.00	 Vol. IV — 10,00

A VENDA

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n. 1
Agência I: Ministério do Trabalho —:— Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Contadoria Geral da • República

Dia 27 de março de 191.3

mactaAn N. 356

O contador geral da República, usando da faculdade que lhe con-
fere a letra j do art. 14. do Regimento aprovado Pelo decreto »Ú-
mero 5.226, de 31 de janeiro de 1940, e tendo em vista não só o de-
cretc-lei n. 2.897. de 23 de dezembro do mesmo ano, que estabeleceu
O serviço de "Reembolso Postal", como as respectivas instruções, bai-
xadas com a portaria ri. 977, de 5 de novembro de 1941, da Diretoria
Geral do Departamento dos Correios e Te/égrafos, determina:

— Às Contadorias Seccionais junto às Diretorias Regionais dos
Correios e Telégrafos:

a) que observem, a partir do corrente exercício, as seguin-
tes normas para a escrituração relativa ao aludido ser-
viço:

— Pelas importâncias reeebidas dos destinatários, contra .a entrega
de objetos, para reembolso dos remetentes nas repartições pos-
tais do origem (art. 12 da citada portaria):

So movimento próprio

CAIXA GERAL
a DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/de Mov.

Cr$....

62 — Reembolso ,Postal

Ordens de reembolso
emitidas em favor de re-
metentes de objetos pos-
tados em repartições su-
bardinadas às seguintes
Diretorias Regionais:

a D.R. de...

Sede
R i le 01 iN-e ira (o remei enke do objeto)

Oroem n. I, relativa a Renato Silva

Agência de...

Carlos Raposo
Ordem a. I?, relativa a B. Guedes
Ordem n. 13, relativa a 13. Guedes

D.R.

Agência de...

Manoel dos Santos
Idem n. 2, relativa a Ari Lacerda

Na centralização

SUCURSAIS' E AGÊNCIAS, c/de Arrecadação
DEPÓSITCS DE DIVERSAS ORIGENS, Ale

Cr$...

a 62 — Reembolso Postal

Ordens de reembolso
emitidas em favor de re-
metentes de objetos pos-
tados em repartições su-
bordinadas às seguintes
Diretorias Regionais:

a I).11.

Emissões efetuadas no
mês de 	 , conformo
escrituração) analítica
constante do respectivo
conta-corrente.

a D.I1. de...

Idem, idem.

(Transferência, mensal, das importâncias das ordens emiti-
das, a que se refere o art. 26 da mencionada Portaria, para

a Contadoria Seccional janto ao Departamento dos Correios e
Telégrafos).

DEPÓSITO DE DIVERSAS ORIGENS; c/de Mov.
a MOVIMENTO DE FUNDOS — INTERNO

Cr$...

62 — Reembolso Pastai

a Dep. C. e Telégrafos, c/ de Reembolso Postal

Transferência das im-
portancias das ordens emi-
tidas nesta Diretoria- Re-
gional e nas suas Agên-
cias, conforme relação
por Diretorias Regio-

nais), anexada ao n/avi-
so de lanç. n.

2 — Pelas Importâncias pagas aos remetentes, contra a apresen-
tação das . ordens de reembolso transmitidas pelas reparti-
ções postais I • ndo foram entregues os objetos aos respecti-
vos destinatários (art. 18 da aludida portaria):

• No movimento próprio

MOVIMENTO DE FUNDOS — INTERNO
a CAIXA GERAL

Cr$—

Dep. C. e Telégrafos, e/de Reembolso Postal

Ordens de reembolso
pa gas aos- seguintes reme-
tentes de objetos posta-
dos nesta Diretoria Re-
gional:

Emissão de 194... fo ano corrente)

D.R. de...

SedQ

Rui Oliveira o remetente do objctol
Ordem n. 1,' relativa a Renato Silva

de...

Agência de...

Nelson Barreto

!oleio n. 29. relativa a Nilo Cruz

Emissão de 191—

D.R.

Sede

Antonio ola Silva

Idem n. I, relativa a F. Torres

21géneia de...

Armando Moreira
Idem n. 32, relativa a A. Jardim

Na centralização

MOVIMENTO DE FUNDOS — INTERNO
a SUCURSAIS E AGÊNCLAS, c/de Arrecadação

Cr$

Dep. C. e Telégrafos, c/de Reembolso Postal

Ordens de reembolso
pagas a remetentes de ob-
jetos postados nas agên-
cias subordinadas a esta
Diretoria Regicnal:

Emissão de 191	 (o ano eorreute)

D.R. de ...

Pagamentos efetuados
no inès de ..., conforme
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escrituração a na titica
constante do respectivo
conta-corrente.

D.R. de ...

Idem, idem.

Emissão de 191 ...

L.II. de...

Idem, idem.

b) que faeam a escrituração analítica das importâncias rece-
bidas dos destinatários dos objetos cai livro auxiliar —

aberto por Diretorias Regionais em cuja jurisdição
devam ser reembolsados os remetentes:

e a das que forem pagas aos remetentes no próprio livro
de "Movimento de Fundos-Interno" —

abrindo uma página para cada ano relatiN o às res-
oectivas emissões de ordens de reembolso;

c) que, mensalmente; remetam à Contadoria Seccional junto
ao Departamente dos Correios e Telégrafos demonstra-
ções da escrituração a que se refere a alínea anterior;

d) que transfiram, por "Movimento de Fundos-Interno", para
a referida Contadoria, as importâncias das ordens em apre-
ço, escrituradas em "Depósitos de Diversas Origens, 13
— Depósitot, para quem de direito", e que se refiram
ao exercício de 1942, juntando ao respectivo aviso de
lançamento uma relação das ordens emitidas, discrimi-
nada por Diretorias Regionais; e

e) que às operações relativas u.o corrente ex, ,re:eio. por-
ventura escrituradas de forma diferente, sejam aplicadas
as normas baixadas com a presente circular.

II — À Contadoria Seccional junto ao Departamento dos Correios
e Telégra fos :

a) que r' entralize as importâncias das ordens supra citadas,
à vista dos elernen i:es fornecidos pelas Contadorias Sec-
cionais junto às , Diretorias Regionais dos Correios e Te-
téu!" fos, escriturando-as em livros auxiliares de miado a.
por em evidência, com relação a cada Diretoria Regional:

1.0 — a soma das ordens emitidas em seu favor;
2.0 — o total das ordens liquidadas; e
3.0 — em consequência, o saldo das ordens a pagar ou

em trânsito; e

b) que, para a centralização e compensarão das importân-
cias das mencionadas ordens, observe os seguintes lança-
mentos:

3 — Centralização das importâncias transferidas pelas Contadorias
Seccionais junto às Diretorias Regionais doa Correios e Telé-
grafos, e relativas às ordens de "Reembolso Postal" (alínea 128,
art. 27, da citada portaria)

.	 .
(Pela eentraliza.eão das importâncias das ordens emi-

tidas aos remetentes de objetos)

MOVIMENTO DE FUNDOS — INTERNO
a DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/de Mov.

Cr$ • .

DD.R11. C. e Telégrafos, c/de Reembolso Postal
a 62 — Reembolso Postal

Ordens de reembolso
emitidas a remetentes de
objetos postados em re-
parlições subordinarias às
seguintes Diretorias Re-
gionais:

a Emissão de 191 ... (o ano corrente)

a D.R. de ...

Emissões do més
• • • conforme escritura-
câo (Por Diretorias Re gio-

nais) constante do conta-
corrent e próprio.

a D.R. de ...

Idem, idem.

a D.I1.

Idem, idem.
(Pela centralização . das importâncias das
ordens pagas aos remetentes de objetos)

DENSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/de Mov.
a MOVIMENTO DE FUNDOS — INTERNO

Cr$ ...

62 — Reembolso Postai
DD.1111. C. e Telégrafos, e/de Reembolso Postal

Ordens de reembolso
pagas a remetentes do ob-
jetos postados em repar-
tições subordinadas às
seguintestes Diretorias Re-_wio

Emissão de 191	 (o ano corrente)

D.R. de ...

S/axiso de lançamento a....

D .11 . de .

Idem n.

Emissão de 194

D.R.'de

Idem n.

— Pela incorporação, à conta de "Saldos", das importâncias da.
ordens do "Serviço de Reembolso Postal":

(7'ransferéncia, para a conta de "Saldos", das
importâncias das ordens emitidas, e cujos pa-
gamentos não se realizaram durante o exercício).

DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS. r/DE Mov.
a DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/do Saldo*

et$

62	 Reembolso Postal
a 61 — Reembolso Postal

Ordens transmitidas
a remetentes do obje-
tos postados em reparti-
ções subordinadas às Di-
retorias Regionais abaixo
indicadas o cujos paga-
mentos não foram efetua-
dos no ano em referência,
conforme escrituração —
(por Diretorias Regionais)
constante do respectivo
conta-corrente.

Emissão de 191 ... (o ano que termina)

D.R. de

D.R. de ...

-
(Transferência, para a conta do "Saldos",
das importâncias das ordens pagas no de-
correr do exercício, e rujas emissões fo-
ram efetuadas em anos anteriores)

DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/de Saldei
a DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS, c/de Mov.

Cr$

62 — Reembolso Postal
a 62 — Reembolso Postal
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Ordens pagas a reme-
tentes de objetos posta-
dos em repartições subor-
dinadas às Diretorias Re-
gionais abaixo indieadas,
conforme escrituração —
(por Diretorias Regionais)
constante do respectivo
conta-corrente.

Emissão de 194 ...

D.R. de ...

D.R. de ...

Emissão de 194

D.R. de ...

D.11. de ...

Claudionor de S. Lemos, contador geral.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N. 11, EM 27 DE MARÇO DE 1943.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, -tendo em
vista o que prescreve o decreto-lei n. 5.247, de 12 de fevereiro de
1913, resolve baixar as seguintes instruções, relativas ao serviço de
fiscalização e arrecadação dos tributos de que tratam o Código de
Minas e o decreto-lei n. 466. de 4 de junho de 1938, que dispõe sobre
a garimpagem e o comércio de pedras preciosas.

DA DIREÇÃO DO SERVIÇO .

1..° Cabe à Diretoria das Rendas Internas fiscalizar e orien-
tar a arrecadarão dos tributos de que cogitam os decretos-leis ris. 1.985,
te 29 de janeiro de 1940, 5.217, de 12 de fevereiro de 1943, e W, de
4 de junho de 1938, exercendo-a diretamente ou por intermédio das
delegacias fiscais e, no Estado de Minas Gerais, tambem pelo superin-
tendente designado de acordo com o mesmo decreto-lei n. 5.247.

DO SUPERINTENDENTE

Art. 2.° — De conformidade com o art. 16, do decreto-lei núme-
ro 5.217, de 12 de fevereiro de 1943, o superintendente da fiscaliza-
seio e orientador da arrecadação dos tributos do Código de Minas, da
starinipagem e do Comércio de Pedras Preciosas em Minas Corais, tem
por função, precipuamente, orientar e dirigir a fiscalização, naquele
Estado, em cooperação com a Delegacia Fiscal, no desenvolvimento
da arrecadação dos tributos, a mie estão sujeitos os contribuintes de
winerais e minérios, de acordo com as leis em vigor.

Art. 3.° A sede da Superintendéncia será na Capital do Estado
de Minas Gerais.

Art. 4•0 Ao superintendente incumbe especialmente:
a) dirigir, promover e inspecionar, sob a orientação da Dieetoria

tias Rendas Internas, a arrecadação dos tributos do Código de Minas
e de Pedras Preciosas; •

b) emitir parecer nos processos que lhe forem encaminhados
pela Diretoria das Rendas Internas;

e) promover, semestralmente, a organização da estatística da ar-
' . eeadação dos tributos do Código de Minas, no Estado de Minas Ge-
rais;

d) visitar as minas, usinas e companhias de 'mineracão, bem
.: ,,omo as zonas de garimpagem e faiscação, afim de trazer à Diretoria
tias Rendas Internas sugestões sobre a melhor forma de atender aos
interesses da Fazenda Nacional, conciliando-os com os do minerador,
garimpeiro e faiscador;

c) orientar os funcionários incumbidos da . fiscalização, de forma
inc esta se exerça sobre todos os contribuintes e especialmente nas
[untes de produção;

() observar a marcha e regularidade dos serviços a cargo dos
teesmos funcionários, sempre que se tratar da fiscalização e arreei"-
ação dos tributos do Código de Minas e Pedras Preciosas, sugerindo

a Diretoria de Rendas Internas as providencias necessárias;
g) apurar, pela forma legal, as fraudes que forem observadas,

procedendo a exames, diligências e pesquisas e podendo iniciar ação
fiscal, de acordo com a legislação vigente;

h) promover a cooperação de todos os departamentos da admi-
nistração federal, estadual e niunicipal, no intuito de facilitar a fis-
calização e o controle da arrecadação dos tributos no Estado de Minas;

'Veri ficar se os minérios e minerais transportados .para fora do
Eetado de Minas Gerais pagaram tributo devido, na forma legal.

DOS TRIBUTOS

Art. 5.0 A tributação federal de que trata o art. 68 do Código de
Minas é sempre de 3% do valor da produção efetiva, na boca da mina,
estabelecido anualmente para cada minério ou mina.

§ 1.0 O tributo de 3%, devido à União, referente ao ferro (canga,
itabirito e hematita), manganês, calcáreo, ouro e águas minerais, ter-
mais ou gasosas, consumidas 110 local da jazida ou mina, deverá ser
pago mensalmente até o décimo dia util de cada mês.

§ 2.° As usinas estabelecidas dentro do Estado de Minas Gerais,
que receberem diretamente do minerador minério- ou mineral para
o seu consumo, poderão pagar, na coletoria de sua sede, o$ tributos
devidos pelo minerado'', desde que assumam o compromisso desse
MitiS, mediante termo de responsabilidade a ser lavrado na delegacia
fiscal.

Neste caso o minerados' deverá fazer anotação no livro modelo T,
coluna das observações, de que o minério é remetido" à usina com
imposto a pagar.	 •

§ 3.0 Na hipótese do pagamento das taxas ficarem a cargo das
usinas, estas deverão efetuar os pagamentos até o décimo dia util de
cada mês, constando da guia a ser 'apresentada à coletoria local da sua
sede. o nome do fornecedor, procedência e peso do minério e, uma
vez efetuado o pagamento, deverão fazer imediatamente as necessá-
rias comunicações aos fornecedores, para o controle e exame da fis-
calização.

§ A.° O minerador de ouro deverá escriturar diariamente, no li-
vro modelo I, a tonelagem de minério de ouro triturado ou pilado, so-
mar	 e	 o (V . ier) dia oi.:1 do.inès
seguinte recolher a taxa de 3% à coletoria local da sede da compa-
nhia mineradora, mediante guia de recolhimento do imposto em 4N
vias.

§ 5.0 As guias, a que se referem os parágrafos 3 •0 e 4.0, deverão
ser expedidas em 4 vias, à coletoria local, ficando 3 em poder da mes-
ma e a 4.a restituida ao minerador, para o seu arquivo.

§ 6.° Para o$ demais minérios ou minerais, o pagamento do tri-
buto de 3% deverá ser efetuado à medida do embarque, tambem me-
diante guias em 4 vias, com o destino indicado no parágrafo anterior.

§ 7.0 De acordo com o art. 4.° do decreto-lei n. 5.217, de 12 de e
fevereiro de 1943, nenhuma companhia de transporte, de propriedade
pública ou particular, poderá transportar minério ou mineral, prove-
niente de jazida ou mina, faisqueira ou garimpo, sem a prova do pa-
gamento do tributo de 3%, com exceção, apenas, dos minérios men-
rionados no art. 6.0, § 1.0, destas Instruções.

§ 8.° As usinas ou companhias que consumirem ferro, manganês,
calcário e outros minérios, deverão possuir os livros modelos I - e II,
para a escrituração do minério de sua lavra ou jazida, e para lança-
mento do minério recebido de seus fornecedores.

Art. 6.° O beneficiador. de mica âmbrigado a possuir o livro mo-
delo II para o movimento da sua escrita fiscal.

I — O livro modelo I deverá ser escriturado à medida que forem
realizadas as transações de compra, devendo constar o peso da mica
em bruto ou desplacada e, depois de beneficiada ou passada, o peso
liquido e o peso da partida embarcada.

II — Na coluna de observações deverá constar o Pagamento da
imposto para o exame e controle da fiscalização.

— Para o pagamento do imposto devido, na ocasião do em-
barque, serão preenchidas 5 vias de guias, devendo a coletoria ficar
com três e restitui" te ee, e. m e ril'o do pagamento do tribu!o ao ex-
portador.

IV — A 4.a via da guia de que trata o número anterior ficará em
poder do exportador e a 5. 4 deverá ser anexada, corno comprovante, ao
conhecimento de embarque na estrada de ferro, empresa fluvial, ou
ficará em poder do condutor do veiculo quando transportados os mie /1/411

nerais ou minérios em rodovias.
V — A 5.a via será entregue ao consignatário, que a entregará ao

comprador, para o seu arquivo.
Art. 7.0 Para o transporto dos demais minerais ou minérios, de-

ver3o ser expedidas, em 4 vias, as guias de que trata o n. III do artigo
6.0. para pavs (;1 de • :Is d.Sernunações
desta circular. com exceção apenas do caistal de rocha e pedras precio-
sas e semi-preciosas, cujo transporte é regulado pelo decreto-lei
n. 466, de 1 de junho de 1938.

Art. 8.0 O minerador habilitado que pesquisar ou lavrar jazida ou
mina da classe NIS art.	 5 C.	 f ti! MIna, é Obligii(10 a ter, livro
modelo III, para controle e verificação.

§ 1.° O ttibuto de 3% referente às águas minerais, termais e gaso-
sas, será calculado sobre o valor da unidade — litro — da produção efe-
tiva, estabelecida na Circular n. 11 da Diretoria das Rendas Internas,
publicada no Diário Oficial de 14 de junho de 1941.

§ 2.° Iniciada a cobrança do tributo a que se refere o parágrafo
anterior, cessará a do imposto de consumo e outros tributos que in-
cidiam anteriormente sobre as águas minerais, termais e gasosas,
excetuado apenas o imposto de renda..

Art. 9.° Todas as ordens constantes de circulares anteriores re-
lativamente a minerais, minérios e pedras preciosas, bem como os
modelos anexos dos livros criados pelo decreto-lei n. 5.247. de 12
de fevereiro do corrente, ante ficam integradas nestas instruções que
constituem a interpretação definitiva aos dispositivos vigorantes so-
bre o assunto. — llortcmcio de Alcantara Filho, diretor das Rendas In-
ternas.
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Oswaldo Estevão Guarischi	 3 - 7 - 11
15 - 19 - 23 e 27.

Determino Augusto de Ataide Sobrinho - 4
- 8 - 12 - 16 - 20 - 21 e 28.

S.F., em 31 de março de 1943. - Antonio
Peixoto de Azevedo, chefe.

SECÇIO PREPARATÓRIA, DO JULGAMENTO

DESPACHO DO suf. DIRETOR

Dia 3 de abril de 1913

Representações:

N. 1.449-43 - Joaquim Santiago e outro.
- Aprovo. Imponho a multa de cinquenta
cruzeiros (Cri 50,00), mínimo do art. 44 do
decreto n. 5.142, de 27-2-'904, e a de 30%
sobre os emolumentos de registo. do art. 219,
parágrafo 2.° do decreto n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938.

N. 87.166-42 - Borges st; Simões. - Idem.
N. 3.800-43 - Cia. Cervejaria Bratima. -

Aprovo. Imponho a multa de cinquenta cru-
zeiros (Cr$ 50,00), mínimo do art. 44 do de-
creto n. 5.142, de 27-2-901.

N. 2.438-12 - Herculano Corrêa da Fonse-
ca. - Proceda-se à inscrição na forma pra-
posta. Dê-se baixa ex-officio, a partir de 1943,
no lançamento em nome de Nicole de Franco,
a quem imponho a multa de cento e vinte e
cinco cruzeiros (Cri 125.00), médio do art. 41
do decreto n. 5.142, de 27-2-901.

Autos:
N. 3.312-12 - Augusto e Miranda - nua

24 de Maio. 188. - Julgado procedente, im-
posta o multa de Cri 669,20 (seiscentoe e ses-
senta e nove cruzeiros e vinte centavos), alem
da obrigação de recolher igual importancia de
imposto devido, nos termos do art. 1.0, do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado
com o art. 38, do decreto n. 22.051, de 9 de
novembro de 1932.

Gabinete da Ministro,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia I. de abril de 1913

Avisos :

e) N. 845 - Tendo em vista O funciona-
mento, em 1944, do 1.0 ano do Curso da Es-
cola Militar nas novas instalações que para
aquele estabelecimento de ensino estão s-•ndo
construidas em Rezende, é criada a Comissão
de Instalação da Escola Militar de Rezende,
coustituida do chefe da Comissão de Constru-
ção da Nova Escola Militar de Rez.ende, do co-
man(hante da Escola Militar e do ajudante do
Corpo de Cadetes da mesma Escola.-

A referida Comissão orientará os seus. tra-
balhos no sentido de:

a) propor com toda a brevidade as mettioas
necessárias, quer i quanto ao plano de constru-
ções mínimas a serem concluidas, quer quanto
à aquisição do mobiliário e do material esco-
lar estritamente indispensaveis;

1,) coordenar a execução das medidas auto-
rizadas;

c) apresentar as sugestões que ocorrerem no
andamento - dos trabalhos.

(•) N. 852 ts 3.0 B. C. C. tem organi-
zação e efetivo e dotações em material idên-
ticos aos do 2.0 B. C. C.

Dia 3 de abril de 1913
Aviso:

N. 861 - Fica o comandante da 6.5 Resião
Militar autorizado a fazer funcionar em São
Salvador, ainda no correu," ano, Uni Curso
Regional de Cinergência, destinado a formação
de cabos e enfermeiros-veterinários e cabos' e
soldados ferradores.

Esse Curso terá a Unção de três meses.
Serão designados, pelo comandante da Re-

gião:
1 instrutor-chefe, para diretor;

, 1 subalterno, para instrutor;
2 terceiros sargentos e 1 cabo, para moni-

tores.
Cada unidade da Região indicará caneida-

tos ao Curso, na razão do dobro de vagas exis-
tentes eia seu efetivo.

Despachos:
São designados, por necessidade do serviço,

o capitão Arnaldo Silveira Avancine, e o pri-
meiro- tenente Helio Germano Schuch, -para
exercerem as funções de instrutor-chefe do
Curso de Cavalaria do C. P. O. It. de Porto
Alegre e de auxiliar de instrutor da Escola
Preparatória de Porto Alegre, respectivamente.

O Sr. Coordenador da Mobilização E . onõ-
mica, em oficio se 1C,G-3, de 20 de março dl-
timo, comunicou a este Ministério, que tendo
ein vista o decreto-lei n. 5.225, de 1 de fe-
vereiro de 1942 que considera adiadas as con-
vocações Jos trabalhadores encaminhados à ex-

incorre-

RETIFICAÇÃO

Didrio Oficiei de 2 da abril de 1913 (Soe-
ção I):

Notificações:
Página 4.968:
1.5 coluna:

N. 2.785 - Fornecedora dos Alfaiates Ltda.
(Rua da Alfandega, 231). - Na 3. 5 linhe onde
se lê: "... de Cri 55,00...." leia-se "... de
Cri 550,00..."

3.5 coluna:
Onde diz Expediente do Sr. diretor, passa

a ser matéria da Secção de Controle e Esta-
tística.

ploração da borracha na Amazónia, ,e afim de
facilitar Ns autoridades militares os en t endi-
mentos que a respeito se fizerem necessarjee
estão autorizados a fazer as comunicações aos
comandantes do Regiões, no Rio de Janeira, o
Sr. 'niers MAInliS Moreira e no Nordeste do
Pafs o Sr. Carlos José de Assis Ribeiro, am-
bos assistentes do referido Serviço Especial.

E' couc.edida a prorrogação 'de trinta dias
ao prazo para conclusão dos inquéritos poli-
ciais militares de sue se encontram encarre-
gados is tenentes-coronéis Eduardo Monteiro
de Barros .e Francisco Pletz Junior; capilaris
losanz Braga Boetger, Germano Camara (Ia
Silva, Miguel Mozzilli; segundos tenentes Dan-
toa Pescadinha, José Francisco Brito e o ma-
jor Adamastor Emiti° Haydt.

PORTARIAS

De 2 de abril de 1943
N. 4.562 - O ministro de Estado da Guerra

resolve, do acorde com o decreto n. 10.151. de
16 de setembro de 1942. convocar para o se'-
viço ativo do Exército o aspirante, a oficial da
Reserva de 2.11 classe, Arma de Cavalaria, Clo-
vis Luis de Lima Rodrigues.

Requerimentos:
Lloyd Brasileire - pedindo pagamento da

quantia de Cri 13,30 (treze cruzeiros e (cinta
centavos), proveniente de transportes efetua-
dos, em 1940, por conta do Ministério da Guer-
ra. - Reconheço a dívida.

Paulo Frederico de Figueiredo Araújo -
segundo tenente médico da 2.5 classe da re-
serva de 1.5 linha - pedindo que o curso feito
na Escola de Educação Física do Exército seja
considerado estágio para promoção. - Inde-
ferido de acordo com as informações da D. E.
e D. II.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 3 de março de-1913.

Foi feita, por necessidade do serviço, a se-
guinte movimentação de oficiais I. E.

1) - Transferência
2.° tenente Arl Venerando da Graça, do 11/4.0

It. A. M. para o 20.°B. C. e deste para aquele,
o 2.° tep ente Alfredo Napoleão Pereira Bezer-
ra;

1.0 tenente Francisco Coelho de Lima, da 1.*
Eia. I. A. Ac. para o Q. O. da 7.a D. I.;

2.° tenente da Res. de 1. 5 classe Mariano
Teixeira do Amaral, do S. I. da 7. 5 R. M. para
o E. M. I. da mesma Região;

1.° tenente lienrimie Guilherme Muller, da
20° B. C. para o 112.° R. A. A. Ae.:

2..0 tenente Amoldo Lobo Massa, da 7.5 B. I.,
A. C. para o 2.° Btl. llodv, e deste para p ule-
la Bis. o 2.0 tenente Jose Gomes do nego

2.0 tenente da nes. ta classe Mozart Noro-
nha de Siqueira, da 1.a Cia. M. Trans. para O
S. F. da 3.5 fl. M.:

Cia. Cervejaria

Cia. Cervejaria

Brahma.

Bralima.

•n•••••

N. 3.801-43 - Cia. Cervejaria Brahma.
Idem.

II. 3.799-43 - Cia. Cervejaria Brahma.
Idem.

N. 3.798-43 - Cia. Cervejaria Brahma.
Idem.

N. 3.797-43 - Cia. Cervejaria Brahma.
Idem.

N. 3.791-43 -
idem.

N. 3.795-13 -
Idem.

N. 3.796-43 - Cia. Cervejaria Brahma.
fdein.

N. 1.935-43 - Pedro Tomas Varandas,
Idem.

N. 74.952-42 - Valido ok Volante Leda,
Idem.

N. 75.894-42 - Arnaldo de Castro as Cas-
tanheira. -- Transfira-se cx-officio, na forma
proposta. Imponho à firma a multa de cento
e vinte e cinco cruzeiros (Cri 125,00), médio
do art. 44 do decreto a. 5.142, de 27-2-901.

N. 88.097-42 Material Hospitalar S.A. -
Aprovo. Imponho à Material Hospitalar S.A. -
Jorge Jabour, Dano de Melo Pinto e Jean Fried-
mau, a cada um, a multa de einqi)enta cru-
zeiros (Cr,. 50,00), mínimo do art. 41 do de-
creto n. 5.112, de 27-2-904. Imponho ainda à
Material lloepitalar S.A., a multa de 30%
sobre os emolumentos de registo ex-vi do dis-
posto no art. 219, parágrafo 2.0 do decreto nú-
mero 739, de 21-0-938.

N. 51.601-12 - Acedo \Vatter. - . Apro-
vo. Imponho a Slanoel Reis a multa de cento
e vinte e cinco cruzeiros (Cri 125.00), médio
do art. 44 do decreto u. 5.142, de 27-2-901.

N. 81.367-42 - M. Mortagua Rodrigues.
- Inscreva-se o coletando, na forma pro-
posta. - Dê-se baixa ex-officio, a partir de
1943,- no lançamento em nome de João Cae-
tano, a quem imponho a multa de cento e
vinte e cinco ruzeiros (Cri 125.00). médio do
art. 41 do decreto n. 5.142, de 27-2-901.

N. 70.941-42 - Marina Fraga de Souza.
- Tendo em vista o apurado neste processo,
reconsidero o despacho de 15-9-942, para o
fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 70.149-42 - Francisco Antunes. -
Transfira-se ex-offieio para a firma Abai° de
Matos Corrêa Stc Cia., e, em seguida para Fran-
cisco Antunes. Imponho àquela firma a multa
de cento e vinte e cinco ruzeiros (Cri 125.00),
médio do art. 41 do decreto n. 5.112, de 27 de
fevereiro de 1904.

N. 2.27 .1-43 - Anacleto Ramos Machado.
- Retifique-se o lançamento, cobrando-se o
imposto a partir de setembro de 1911 na forma
proposta. Imponho a multa de ceio cruzeiros
(Cr$ 100.00), mínimo cio art. 17, parágrafo 3.0	(') Reproduz-se. por ter saido com
do decreto n. 5.142, de 27-2-904.	 ção no D. O. de 3 de abril corrente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
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2.° tenente da Res. 1.a classe Guilherme de
Souza, do I/1.° R. A. D. C. para a 1.‘ Cia.

Trans.
2.° tenente da Res. de J. classe Manoel Fer-

reira da Costa Segundo, da 23. a C. R. para o
Q. O. da 7. a R. M.;

2.° tenente da Res. de 1. a classe José Maria
Monelaro, do E. S. da la R. M. para. o D. Il.
M. Vet. da mesma Região;

2) - Classificação
2.° tenente da Res. de 1.a classe Antonio Cae-

tano da Silva, no E. M. I. da 7.a R. M.;
3)- Retificação de classificação.
2.0 tenente da Res. de L a classe Gabriel Go-

fies de Siqueira, no E. S. da 3• a R. M., em vez
D	 M. Vet.;

Gabinete do Ministro

Comissão de IEstudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Processos:
N. 338-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-

feitura de Vela Vista, Estado de São Paulo,
dispondo sobre isenção de impostos e taxas às
exibições públicas promovidas por entidades
desportivas filiadas, direta ou indiretamente.
ao Conselho Nacional de Desportos. - Apro-
vado.

N. 310-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de florborema, Estado de São Paulo,
regulando o exercício do comércio ambulante.
- Aprovado, nos termos da resolução do De-
partamento Administrativo.

N. 165-42 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Palmeira, Estado do Rio Grande do

01, dispondo sobre o lançamento do imposto
predial. - Aprovado, com modificações.

N. 1.002-42 - Projeto de decreto-lei da
Prefeitura de Cassia, Estado de Minas Gerais.
criando a taxa de serviço telefónico. - Apto-

N. 00-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Canoas, Estado do Rio Grande do
Sol, dispondo sobre a cobrança da taxa de
saisainento. - Aprovado, nos termos da teso-
bicão do Departamento Administrativo.

N. 630-42 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Tarumirim, Estado de Minas Gerais,
dispondo sobre a taxa de abastecimento agua.
- Aprovado, nos termos da resolução do De-
partamento Administrativo.

N. 1.464-42 - Projeto- de decreto-lei da
Prefeitura de Brodesqui. Estado de São Paulo,
regulamentando o serviço de abastecimento

- Aprovado, nos Lermos da resoluerm
do Departamento Administrativo.

N. 1.173-42	 Projeto de decreto-lei da
Interventoria • Federal no Estado de Golaz,
dispondo sobre a exploração industrial do ser-
viço telefónico de Goiania, diretamente pelo
poder público e estabelecend o as respectivas
taxas.	 Aprovado.

N. 640-42 - Projeto de decreto-lei da In-
terventoria Federal no Estado de Santa Cata-
rina, dispondo sobre providências para o
fornecimento dágua a Florianópolis. - Apro-
ado. devendo o preâmbulo obedecer à circular

deste, Ministério.N. 1.481-42 - Requerimento de Galeno de
stevorede (Santa Catarina). - Indeferido.

N. 1.183 s 42 - Solicitação da Interventoria
Federal no Estado de Santa Catarina para
demitir Carlos Steiner de cargo público. -
Aprovada a exposição que assim conclue:
"A C.E.N.E., à vista das razões expendidas
acima, opinou pela restituição do processo à
t. F., afim de que seja, imediatament e. revia-
sado 43 

ato de nomeação de Carlos Steiner e
instaurado, contra- ele e demais responsaveis,

4) - Mutação de transferência -
2.° tenente da Res. de 1.a classe Daniel Tar-

dio, do E. S. da 10.a R. M. para a Cia. I. Fuz.
de Oiapoque;

2.° tenente da Res. de 2. a classe Vitor Purry
Filho, do E. S. da 10. a R. M. para o 30 Btl.
Front.

5) - Ainda transferência
2.° tenente da Res. de 2. a classe Lair Maran-

gou Cardoso Pinto, do E. S. da 8. 9, R. M. para
o S. I. da 4.a Il. M.;

2.° tenente da Res. de La classe Raimundo da
Costa Nogueira. do E. S. da 7.a R. M. para o
E. S. da 10.a R. M.

2.° tenente Moisés Marinho de Oliveira. do
Q. O. da 7.a R. M. para o S. I. da mesms
;legião.

o processo criminal que se impõe, sem pre-
juízo das providências cabiveis pelos fatos
referentes aos interesses do Brasil na guerra".

N. 257-43 - Decreto-lei da Interventoria
Federal _no Estado do Rio de Janeiro, prorro-
gando a vigência da isenção do imposto de
exportação interestadual, concedida 'à Tecela-
gem de Linho Santa Terezinha. - Aprovado.

N. 44-43 - Projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria Federal no Estado do Pará, conce-
dendo, por aforamento, um lote de terreno.
sito à avenida Professor Augusto, a Rui No-
gueira Nascimento. - Aprovado.

N. 113-42 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, instituindo o Serviço Municipal de
Pasteurização do Leite e criando uma taxa por
litro de leite pasteurizado. - Aprovado, nos
termos da resolução do Departamento Admi-
nistrativo.

N. 70-43 - Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Porto União, Estado de Santa Cata-
rina, concedendo subvenção anual de Cruzeiros
3.000,00 à Associação Mater Puríssima, de
proteção à Maternidade e à Infância. - Apro-
vado.

A propriedade das minas, na doutrina
e na legislação

Sobre o domínio das minas, o direito com-
parado assinala diversos sistemas ou teorias,
sl -ntre os quais se destacam os seguintes:

1.0 - Sistema regaliano ou regalístieo -
propriedade do solo, distinta da do sub-solo,
pertence ao Soberano ou Estado, que pode ex-
plorá-lo diretamente ou por meio de concessio-
nários. Esses são obrigados a uma 'compensa-
ção, a titulo de reconhecimento do direito de
regalia. São assim atribuições do Estado, nesse
regime: a) regular o destino da propriedade
das minas; b) fiscalizar sua exploração; c) per-
ceber tributos sobre os resultados dessa. -

Predominou na Idade Média, revive e-se mo-
derniza.

2.° - Sistema dominial - Aproxima-se do
anterior, porque nele ao Estado pertencem as
minas e lhe concede a exploração. Mas as mi-
nas seriam res nullius e o direito do Estado
equivaleria ao domínio eminente. É simpático
aos socialistas e vigente no México (G. Fraga.
Derecho administrativo, pag. 330) .

30 - Sistema fundiário - 'nimbem se cha-
ma de acessão, pois considera a mina acessó-
ria da superfície, como prolongamento d9 do-
mínio absoluto do superficiário. Não distin-
gue o direito sobre o solo e o subsolo, perten-
cendo esse ao dono daquele, por acessão. O
domínio vai usque ad inferos. Cujus est solum
ejus est usque ad sidera et Iorque ad inferos.

Preconizado pelos fisioeratas, esse regime
se filia à noção individualista da propriedade
e ainda predomina em muitos paises, inclusive
com limitações, na Inglaterra e nos Estados
Unidos..

- Sistema industrial - O subsolo per-
tence ao Estado, ' que concede sua exploração.
Adotado pela lei napoleónica de 1810, que se
preocupa mais com a utilização industrial do
que com a propriedade das minas, era tamisem
seguido pela legislação italiana, desde a lei
sarda de 1859, mas que passou a filiar-se ao
regime dominial depois da lei de 1927 (V.
Guicciardi, II demanio, 1934, págs. 122 e ss.,
Th. Cavalcanti, Inst, de dir. adm., vol. II págs.
537 e ss.; A. Vivacqua, A nova política do
subsolo, e do regime legal das minas, págs. 459
e ss).

A esses quatro sistemas, enumerados pelo
primeiro desses autores, o último acrescenta
ainda a teoria da res nullius, ou da res direlieta,
o sistema sindicalista, de reserva estatal ou de
adjudicação, o sistema de ocu pação ou de li-
berdade industrial.

Por esse último, a mina pertence ao desco-
bridor, ao-seu primeiro ocupaSfs, ressalvada a
participação do Estado em determinados casos
(Bielso. Desenho administrativo, vol. III, pá-
gina 410).

Defendeu-a Turgot. para quem o explorador
das minas delas se apropria pelo seu trabalho
e o proprietário só 'em direitos se tambern as
minerar. De inspiração individualista a dou-
trina foi combatida por Mirabeati que dizia:
"on n'aura bientôt d'autres mines que des mines
de proeès".

Apesar. de advogado inicialmente pelo libe-
ralismo, é o sistema vigorante, com restrições,
na Alemanha e na Rússia, onde, todavia, o do-
mínio é sempre do Estado (op. cit. págs. 466
e seguintes).

Outras classificações são apresentadas, tendo
em vista o regime jurídico das nações, como o
faz Odilon Braga para as quedas ciágua, e ha-
veria assim-o sistema anglo-saxónico, o germâ-
nico, o francês ou o neo-latino.

Pondo de lado o critério geográfico e enca-
rando as várias teorias expostas,. poder-se-á
dividi-las em duas grandes categorias: La as
de sdireito privado; 2. a as de direito público.

Na primeira se exclue a intervenção do Es-
tado e o subsolo ou pertence necessariamente
ao superficiário ou Poderá ser de terceiros, a
titulo de exploração ou ocupação. E aí se en-
troncam algumas das doutrinas indicadas.

Nas de direito público, há sempre a partici-
pação do Estado, ou como proprietário. ou como
titular de outros direitos-reais, pessoais ou ad-
ministrativos sobre as minas.

Explanada, era resumo imperfeito, a doutri-
na, passa-se ao exame do regime das jazidas
minerais na evolução do direito pátrio.

La fase: colonial.
Teve início a colonização do Brasil sob a vi-

gência das Ordenações Manuelinas, segundo as
quais entre os direitos da Coroa se enume-
ravam "os veeiros de ouro ou prata ou qual-
quer outro metal" (tít. 25. § 15, liv. 2), o que
compreendia todos os minerais. Cartas régias
asseguravam ao Real Erário o quinto. "salvo
de todos os custos". E as Ordenações Felipinas
mantiveram o mesmo regime regalista, de ori-
gem medieval (tít. 26, n. 16, liv. 2). As mi-
nas eonstitniarn domínio realengo imprescri-
tivel (tít. 28, livro 2). O regimento de terras
minerais do Brasil, do mesmo ano de 1603, P ro

-clamava o domínio da Coroa, quando permitia
a essa largar as minas aos vassalos.

Assim, podiam elas passar à propriedade
privada ou por doação, que não foi usada, ou
pela descoberto e prioridade de registo.

Feito esse, demarcada a "data mineral" do
descobridor e trabalhada por certo Prazo, o
manifestante tornava-se titular da propriedade,
distinta da do solo e transferivel.

Regimentos e alvarás reafirmavam os di-
reitos do Soberano. O alvará de 13 de maio
de 1803, assinalando esses direitos, declarou
que a pensão de regalia pela concessão de la-
vras. era cobrada em sinal de "reconhecimento
da suprema senhoria da Rei sobre todos os me-
tais e minerais uteis de seus reinos e domi-

ni°.25;fase: imperial.
Subsistia a legislação mineira das Ordena-

ções do Reino, mas as jazidas que pertenciam
à Coroa de Portugal, passaram com a proclama-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
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•

ção da independência, para a jurisdição do
Brasil.

• A Constituição outorgada em 1821, garan-
tiu o direito de propriedade, sem aludir ao sub-
solo (art. 179, n. 22) e como não vigorava
o sistema de acessão, pode-se concluir que as
minas seguiam a condição prevista nas leis an-
teriores, não revogadas, com a diferença de
não mais . pertencerem propriamente à Coroa,
e sim à nação, pois o dízimo era recolhido aos
cofres. públicos.

É a opinião sustentada por Souza Bandeira,
Vivacqua e Barros Penteado (A Legislação mi-
neira do Brasil, 1912. págs. 11 e ss.), que se
afastam da- lição de Lafaiette, Carlos de Car-
valho, Rodrigo Oetavio, para os quais haviam
passado as minas à- propriedade particular.

Não parece que essa tese encontre apoio
nem na intepretação- dos dispositivos consti-
tucionais, nem na legislação subsequente. As-
sim e que a Lei n. 374, de 1915 sobre terrenos
diamantinos, afirmava-as do domínio nacio-
nal. Leis orçamentárias, como a de 1819, con-
signavam renda de tributos devidos pelos ar-
rendatários das datas minerais. A lei sobre
terras devolutas (n. 601, de 1850, art. 16),
mandou submeter as minas que nelas .fossem
descobertas, às leis respectivas.•

As concessões, à Lei n. 1.567, de 1867, sujei-
tava à taxa de 2 % do rendimento da mina,
líquido das despesas de extração, estabelecia o
o preço mínimo de braça quadrada de terreno
diamantino e fixava em 5$0 anuais a taxa de
licença do faiscador e a capitação dos traba-
fiadores. E resolução que motivou o aviso
n. 461. de 1866, consagrou o "direito do Estado
a todos os minerais existentes no subsolo".
Ainda quando proprietário do solo, o desco-
bridor dos minerais não podia extraí-los livre-
mente, pois que cabiam ao Estado (avisos de
24-9-1868. de 7-2-1871).

No regulamento de terrenos diamantinos, de
4875. o domínio da Nação é reafirmado. .

Pode-se, pois. conclumir, com Barros Pen-
teado, que na monarquia vigorava o sistema
dominial.	 .

3. a fase: Constituição de 1891.
Modificando radicalmente. o regime nacio-

nal das minas vigorante no Império, como veio
a reconhecê-lo o Egrégio Supremo Tribunal
Federal (Ar. de 8-11-1911, na Rev. de Dir.,
vol. 23, pág. 31), a primeira Constituição re-
publicana, depois de garantir o direito de pro-
priedade, estatuiu que

"ft•R minas pertecem ao proprietário do solo,
salvo aa limitações que forem estabelecidas a
hem da exploração deste ramo de indústrias"
(art. 72, § 17, 2.a parte).

Vingou, assim, a emenda José Higino. contra
a de Julio de Castilho, que pretendia transfe-
rir para os Estados, tanto as Minas, como as
terras devolutas.

Não se afigura assistir razão a João Barballio
guando sustenta que, na garantia do direito de
propriedade, já se inclue o direito do soper-
ficiário.

"As jazidas desconhecidas, quando descober-
tas, serão encorporadas ao patrimônio da Na-
ção, corno propriedade imprescritivel e inalie-
nável (art. 5,0, §

"SÓ serão consideradas conhecidas , para os
efeitos deste Código, as jazidas que fleem ma-
nifestadas ao poder público na forma e prazo
prescrito no art. 10" (art. 5. 0 § 2.0).

O direito do proprietário sobre a jazida li-
mita-se à preferência para a coocessão de la-
vra ou a coparticipação nos seus re.aoltaslos (ar-
tigo 6.°) e o direito do conaessionário é o de
propriedade resoluvel (art. 7.0).

As minas pro dereliet g ou cuja concessão se
haja extinguido, podem ser concedidas a outro
empresário (art. 9.0).

A Constituição de 16 da junho de 1931 não
alterou o regime instituido. Estatuiu que as
minas, como as qttedrs (lagoa, constituem pro-
priedade diversa da do solo. para o fim de ex-
ploração (art. 118) depeudente de autorização
ou concessão federal (ar% • 119). exclusivamen-
te a brasileiros, salvo as já utilizadas ou ex-
ploradas na data dá Constituição (art. 119, pa-
rágrafo 6.°) . A lei regulara a nacionalização
progressiva das minas e quedas dágua (arti-
go 119, § 4.°) .

Explica Pontes de Miranda que, se se trata
de propriedade particular, é de se exigir a au-
torização, se de propriedade do Estado ou co-
mum, a concessão é de mister. E, sobre a na-
cionalização, preleciona que se deve entender
no sentido de passagem a nacionais e ao Es-
tado (estatização) (Com. à Const. de 1931, vo-
lume II, pág. 321). •

Ressalte-se que o Estatuto de 1931, alem de
aprovar o Código de Minas, pelo art. 18 .das
Disposições Transitórias, prescreveu serem do
domínio federal (art.

"os bens que pertencem h União, nos
termos das leis atualmente cru vigor".

.Segue-se, pois, que, com a promulgação do
Pacto de 1931, ficou tendo consagração consti-
tucional o domínio da União sobre I odas as
jazidas minerais então desconhecidas ou não
manifestadas no prazo iIa lei de 1935.

O preceito foi reproduzido na Constituição
de 1937 (art. 3(3).

O regime vigente nesse período até 1937, deve
ser considerado dominial misto, segundo Bar-
ros Penteado (op. cit. pág. 17).

. 5.a fase.: a Constituição de 1937 e o Código
de Minas de 1940.

A Carta Política de 1937, no art. 143, mante-
ve os preceitos dos arts. 118 e 119, § 1.° da an-
terior.

Admitiu a propriedade privada das minas,
nos mesmos termos, respeitadas — é óbvio —
as situações decorrentes da encorporação ao
patrimônio público, operada pelo art. 5. 0 pa-
rágrafo 1.° do Código de 1931 (A. Vivacqua,
ais. cit. pág. 580) .• Essa ressalva, como se
viu. deflue inequívoca do art. 20 da Carta de
1931, reproduzida no artigo 30 da de 1937.

Assim o domínio das minas ficou partilhado
entre:

a) os particulares, quanto às encravadas nas
suas terras; (art. 72 § 17).

b) os Estados, em relação às minas situadas
em terras devolutas (art. 64);

c) a União, sobre as minas existentes no pla-
nalto central, nos. terrenos de marinha e outros
próprios nacionais (arts. 3. 0, 64 e 31 n. 31).

O individualismo liberal pred . uninante na
primeira constituinte, fez, prevalecer o regi-
me de acessão, segundo pensa Barros Pentea-
do. Não impediu, porem, a distinção entre a
Propriedade do solo e a do sub-solo, corno sus-
tentam Araripe Junior (Parecer do Consultor
Geral da República. vol. II, página 293 1 , Lacer-
da de Alnseida, (Direito das coisas, pág. 70 —
aptui. A. Vivacqua, op. cit. pág. 525 e ou-
tros).

Afirmaram essa distinção os projetos elabo-
rados sobre o regime de minas, desde o de An-
tonio Olinto até o de Calogeras. Relator da
comissão nomeada para estudar o assunto, esse
grande brasileiro apresentou o seu parever
três volumes que constituem a sua obra notá-
vel "As minas do Brasil e sua legislação" pu-
blicada em 1904. Entende ele que a Constitui-
ção do 1891 consagrou o sistema de acessão mi-
tigada e demonstra que o primeiro problema
a resolver era o de limitação do direito domi-
nial do superficiário.

Mais tarde, apresentou novo projeto de que
resultou o decreto n. 2.933 de 6 de janeiro
de 1915. que não foi regulamentado e mais tar-
de substituido pelo decreto n. 4.65 de 15 de
janeiro de ,1921, que admitiu a acessão, mas
separou o domínio do solo do do sub-solo e foi
regulamentado pelo decreto n. 15.211 de 1921.

4•a fase: o primeiro Código de Minas e a
Constituição de 1934.

Instituindo o Governo Provisório. os decre-
tos ns. 20.223 e 20.799 de 1931 si:soem-leram
os atos de alienação das jazidas e subordina-
ram as pesquisas e lavras de novas jazidas, àpermissão governamental, ainda quando pre-
tendidas pelo dono do solo. 'nimbem passou a
depender da autorização do Governo, o funcio-
namento das sociedades de mineração (decreto
n. 23.98(3, de 27 de fevereiro de 1931).

O Código de Minas — decreto -n. 21.60 de
10 de junho de 1931, foi elaborado sob a dire-
ção do ministro Juarez Tavora e baseado em
estudos de José Pompeu.

Alterou esse decreto radicalmente o sistema
de acessão vigente desde 1891, voltando, elo
parte, ao antigo regime dominial.

O art. 5.0 reconheceu o direito de proprieda-
de particular tão somente sobre as jazidas co-
nhecidas e manifestadas ao podei' público, Cen-
tro de um ano. As conhecidas e não manifes-
tadas no prazo do art. 10, prorrogado pela lei
n. 91, de 4935, e todas as que ainda não forem
conhecidas, pertencem à União (ant. 5.0, pará-
grafos 1.0 e 2.0) .
E passou a falar em autorização, não mais ean
concessão.

Pelo decreto-lei n. 66, de 14 de dezembro (le
1937 foram declaradas, em vigor. as leis an-
teriores até ser 'promulgado o novo Código, e
ficou estatuido que as minas e jazida3 manifes-
tadas, e registadas pertencem ao proprietáteri
do solo e as não manifestadas, conhecidas ou
desconhecidas. aos Estados e à União, conforme
as terras onde estejam encravadas.

Não se pode conciliar esse texto com um
 na Constituição sobre o domínio da

União e que evidentemente deve prevalecer.
Embora mantenha as diretrizes do anterior,

o novo Código de Minas (decreto-lei n. 1.985 Ce
29 de janeiro de 1910) modifica-o extensa-
mente.

Reproduz o mesmo preceito de que a proprie-
dade mineral se rege pelo direita comum, salvo
as disposições do próprio Código (art. 1.°) e
repete o princípio constitucional de distinção
entre o domínio da jazida e o do solo, mantida
a norma de acessão, mas excluidas dessa as
substâncias minerais ou fosséi3 (art. 4,0).

Para a pesquisa, quer em terras públicas.
quer em particular, é necessária a autorização
federal (art. 5.0).

As jazidas minerais manifestadas ex-vi das
leis de 1931 e 1935 ficam oneradas em be-
nefícios dos manifestantes, por 5 anos, com a
preferência ou o pagamento de percentagens
até,5% da produção (art. 7. 0 ). Mas se o dir • i-
to de preferência não for exercido oportuna-
mente, a jazida se encorpora ao patrimônio na-
cional (art. 7.0, § 2.0).

Como se vê, alem de pertencerem à União
todas as minas não manifestadas :VA 1935 (as-
tigo 10), passarão Lambem ao seu domínio nue-.
las sobre que não se exercer ali 1945, 0 direi-
to de preferência para a autorização da lavra.

O aproveitamento industrial das jazidas ma-
nifestadas ou não, depende sempre de auto-
rização federal (art. 12), que pode ser delegada
à competência dos Estados (art. 59.

Expedido o titulo de autorização da .avra, o
concessionário tem a posse da jazida ',art. 35).

Através de tão numerosos textos que se re-
ferem aos direitos reais sobre as minas e não
obedecem a nenhum critério doutrinário uni-
forme, não•é facil indicar qual o sistema a que
se filia a vigorante legislação brasileira.

Já se viu que Barros Penteado 'op. cit. pá-
ginas 17 a 20) classifica-o de dominial e misto:
dominial, como regime predominante, por que
o Estado tem o domínio sobre a imensas maio-
ria das minas; e misto porque, embora reapei-
tando a propriedade particular das manifesta-
das opportuno tempore, essa tem carater reso-
luvel em favor da União, desde que não explo-
radas nos prazos legais. Defensor ardente da
propriedade individual sobre as minas, para
o que se funda no parecer P.aul Fernandes,
extinta Câmara dos Deputados (Diário flo Po-
der Legislativo) a que, aliás, se opusesam e não
são mencionadas as razões do veto presidencial
(Diário, idem, de 31-8-37) Atinjo ivacqua
empresta ao regime vigente a classificação de
concessional, como denomina o da lei napo-
leonica de 1810 (op. cit. passim).

Em, face do texto constitucuotal e do novo
Código, há que fazer a grande distinção entre
as minas do domínio da União e 83 minas do
domínio particolar.

.Tanto essas, como aquelas, porem, estão su-
jeitas ao regime de autorização, para serem
objeto de aproveitamento industrial.

As leis anteriores, como a Constituição, fa-
lavam em concessão e autorização. Mas a Curta
de 1937, só alude à autorização. Não é, pois,
oportuno explanar a diferença entre os deis
institutos de direito administrativo. Cumpri-
rá, tão só, perquirir o reeteusio jurldico dessa
a utorização governamental.
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Discute-se se pressupõe tona bervidão ou
uma simples limitação ao direito de proprie-
dade.

Não há dúvida de que a lei grava o terreno
de uma espécie de servidão em benefício da
indústria mineira (A. Vi', acqua, op. cit.

Os civilistas contestam a existauria
vidão, pois entendem tratar-se apenas de res-
trições de direito público, impostas pelo inte-
resse coletivo (V. Lacerda de Almeida, Direi-
to das (oisas, vol. I, pág. 101, e vol. H, página
ti; Lafayette, Direito das Coisas, 2.a ed. pági-
na 86).

O direito administrativo, Porem, ainda Dão
tendo configurado todos os seus institutos, uti-
liza-se. frequenternenta, dos princípios do di-
reito civil, para desenvolvimento e explicação
das suas normas. E os publicistas, em geral,
admitem a assemelbança às servidões, do po-
der do Estado sobre as minas particulares.

Inquestionavelmente, estabelece-se entre o
Iaa tado e os proprietários das minas unia rela-
ção ,jurídiea, que, na falta de outro nome, pode-
rá ser equiparada a uma servidão legal, dada a
sua patente analogia com o instituto de direito
comum. Segundo Ileineccio, eilaao pelo pró-
Pai o Lacerda de Almeida, a noção de servidão se
afilam:caluda ern "cro dominas iY? T'e Stt4t
Taiti rel note facere tenetur tn 9dte-as utaaa_
tem".

Tratando-aa de ilidida& do Estado, o coo-
caito adapta-te facilmente ao regime das
minas.

servidão ou não. afigura-se indubitável que
o Estado tem sobre as minas- partirulares, um
jees isl re editem Gino Vil ta equipara-o a sar_
vilas fodiendi, que. desde a época romana, era
considerada • como direito real institui& sebre
o domínio fundiário alheio (Diritto armni-
nistrafivo. 1937, vol. I, pág. 253, V. Zanobini.
Dirit te ammnistralivo, 1939, vol. I. pág. 207).

Essa servidão ou que outro nome mereça, é
uma reminiscência do direito dorninial do Es-
tado sobre todas as minas, ou, encarando o fu-
turo, e como opina excelente-m(9d g t. Valadão,
no tratar do regime das aguas. éo caminho pa-
ra a socialização das minas (Exposiçao de
motivos do projeto do Código do Aguaa, paga. 17
e 18 npud A. Vivaequa. 'op. cit.

Resultará, em qualmjer caso, o direito rio
Raiado, da sua 'ideia sobre a riqueza pahli-
ca e da sua represantação dos iniereasos ge-
rais (Dalloz, apad. Biesa, Derecho administra-
tivo, 1939, vol. III. pág. 199).

2.a PARTE
As minas e a sua tributoçaa

As Ordenaeões Felipinas de 1603, corno os
Ordenações Manuelinas, alem de afirmar o do-
MIMO da Coroa sobre as minas e proibir sua
exploração sem licença d'El-Rey, reservavam
para o Erário Régio, o quinto doa metais ex-
traidos (liv. 2, lit. 26, .§ 16 e tit. 34 parágra-
fos 2.° e 4.0).

"E de todos os metais, que se tiraram,
depois de fundidos e apurados, naa pagarão
o quinto em salvo de todos os custos. E
sendo as voas tão frescas. que não sofram
pagar n dito direito, nos requererão, para
provermos, como for nosso serviço".

"E em cada voa das demarcações pode-
rão os oficiais de nassa Fazenda tamar para
ela em qualquer tempo, que Nós quitar-
mos. rim quinhão, ata a quarta parto, en-
trando com as despesas e pagas dos Di-
reitos".

O Bando de 11 de fevereiro de 1601, politi-
cal° na Capitania de São Vicem P, tarnava oari-
gatório o pagamento do Real Quito de ouro,
que ali se eximisse.

As Cámaras chegaram a pagar trinta arrobas
correspondentes aos quintos, a ene estavam
obrigadas. Obtendo o Conde da Assumar em
1718, que abrissem mãos dos direitos de en-
tradas. concedeu-lhes, em c maaaensae ri o, a aba -timento de cinco arrobas. Era tal, porem amie a lei de 11 de fevereiro de 1718 mandou
ap•aaaão sofrida paios moraderea, das Minas,
eaa,ar a con f l'ibuiert0 das ?a, arrobas e e A n tle-

teceu a cobrança dos quintos relo sistema
das casas de fundição, aonde era obrigado a
vir todo o metal extaablo e que não poderia
ser exportado em pó, sob pena de degredo e
confisco, cabendo ao denunciante a metade dos
bens confiscados. Os quintos eram deduzidos
no ensejo da fundição.

Não agradaram aos povos essas providências,
que foram o prelúdio do motim de Vila-Rica
de 1720. Suspensas e depois restabelecidas
rasas de fundição, nelas se can-lactai a quintal'
o ouro em 1725. (J. Faliam dos Santos, Me-
mórias do Distrito Diamantina, La ed. pági-
nas 17 à 19).

Estavam as lavras diamantinas sujeitas ao
mesmo regime das Ordenaçõaa.

Com as descobertas. que deram azo a gran-
des manifestações de júbilo na Corte, felicita-
da por todos os monarcas da Europa, a Carta
Régia de 9 de fevereiro de 1730 aatoria.ou Dom
Lourenço de Almeida a regular esse novo ramo
de rendimentos, o que fez com o eatabelecimen-
to de imposto de rapitação de 5$0 por escravo_
empregado na mineração, em satisfação do
quinto legal (portaria de 24-6-1730).

Tais providências foram consideradas insu-
ficientes pela Corte de Lisboa, qae as revogou
e determinou o despejo das lavras. Mas, dian-
te da desgraça do povo, o governador, por sua
conta, desimpediu novamente as lavras, me-
diante a capitação para 200 e, posteriormente,
majorada para 25$6 e 40$0.

Mas a extração licita galai desapareceu e o
garimpo levou tambem eaistência precária
diante das prescrições.

Gomes Freire de Andrade resolveu contra-
tar a extração de diamantes. o que se fez, pela
primeira vez em 1739, arren.lada, por igual, a
coarança rios impostos.

Não foram mais felizes ns resultados co-
lhidos o em 1771 foi resolvida a instituição da
Real Extração, disciplinada pele calabre regu-
lamento chamado Livro da Capa Verde, que
vigorou até a Independência.

Alem dos tributos pela axtraaão diaman-
tes e do imposto de capitação ou do quinto,
eram arrendados dfzimos, direitos de entradas.
de paasagans do rios, donativos e direitos de
oftrins, subsídios voluntários e literários, a im-
postos de alfandegas (Falido dos Santos, id. pá-
gina 103).

Para a realização do obras públicas, como
pontes, ou para completar a renda fixada do
/minto. faziam-se as chamadas derramas, em
que se distribuiam pelos povos, as quotas a
que eram obrigados.

A lei de 13 de maio de 1803 instituiu o
tema de permuta do ouro par bilhetes, cujo
valor correspondia a 1$2 por oitava; o ouro era
remetido para as rasas de fundição, donde se
the deduzia o quinto e encaminhado à tesoura-
ria geral da junta da fazenda. O quinto de (or-
nava, assim, uma espécie de imposto indireto.

Ao intendente de diamantes C)mara Bitten-
court, nomeado em 1807, coube a iniciativa
gloriosa da fabricação do ferro.

Desimpedidas sucessiva:lacete as lavras con-
cedidas na demarcação e afrouxados os meios"
fiacalizadoras, ia-se desenvolvendo o comércio
clandestino, e diminuindo o poder do inten-
dente (Calogeras, As minas' do Brasil e sua le-
gislarão, vol. I, pág. 325).

A lei de 25 de outubro de 1832, aceitou a si-
tuação existente. Depois de reafirmar o do-
mini° da Naco sobre os terrenos diamantinos,
permitiu a sua lavra a quem o requeresse e pa-
gasse o arrendamento proporcional a área con-
cedida.

No balanço financeiro do Império de 1831,
figuram a renda de direito de 5% e 25% do
ouro (leis de 26-10-1827 e 16-9-1824), venda
de diamantes, senhoriagem de moedas, de ouro
e prata (lei de 9-3-1694) (Amaro Cavalaanti,
Elementos de finanças, págs. 84 e seguintes).

Desde os primeiros tempos do Império, era
o aeguinle o regime dos terrenos diamantinos:

Depois de descoberto e registado, perdia o
Seul unínio em favor do Estado o proprie-
tário de solo, que apenas mantinha o direito
de preferência para a lavra. Essa dependia
de ~cessão, sob pena de furto, e era feit.a
por arrendamento ou por tributo anual para
faiscar (Lei n. 374 de 1845 e decreto de 23 de
,junlin mie 187:5).

As datas minerais, pertencentes tambem
Nação, de acordo com as Ordenações e notada-
mente as leis de 1731 e 1845, lambem só pata
(bani ser lavradas, por meio de autorização
da Governo. As concessões eram feitas meai
diante uma taxa fixa de 5 réis por braça qua-
drada e uma taxa proporcional de 2% do ren-
dimento da mina (Lei n. 1,507 de 1867).

Das datas minerais a Fazenda ainda obteve
rendimentos, embora parcos, até o fim do Im-
pério, mas os terrenos diamantinos já erra
1854 praticamente nada lhe rendiam (Slraten
Ponthoz, Le Budget du Brtsil, 1854, vol.
Pág . 295).

Não cabe à tributação a culpa pela decai
dência da indústria mineira, observada atraa
vés dos anos de Império. Outras causas lhe
devem ser imputadas, como os fatos geológicos,
as condições de produção o de comércio inter-
nacional e, secundariamente, as incertezas da
legislação.
• Para remover esse último óbice, icem-se

agitado os legisladores da República.
Já elo 1891 surge o primeiro projeto de lei

sobro minas, elaborado por Antonio Olyntho.
Ao proprietário do solo, com autorização para
lavrar de que não se utilizasse, seria impos-
ta uma contribuição anual progressiva. Suce-
dem-se os projetos Calogeras, de 1899, do
mesmo Antonio Olyntho e de Estevão-Lobo, em
1902, e o seguindo projeto Calogeras, que se
converteu na Lei n. 2:933 de 1915 e não foi
executada, à falta de regulamentae.o.

Os concessionários estavam obrigados a uma
quota de participação em favor do proprietário
do solo (art. 9.° § 3.°). O inventor poderia
contratar com esse e se o não fizesse, a jazida
pertenceria a ambos em partes iguais (art. 13).0
No caso de lavra por terceiros, a remunera-
ção do proprietário e do inventor seria de 5%
de lucro líquido (art. 16).

Nas minas da União, era gratuita a licença
de lavra (art. 39). Ao concessionário cabiam
as substâncias extraidas (art. 4.°, § 7.0) .

O inventor que não quisesse explorar, teria
do concessionário, um prêmio até 2% dos
lucros deixados pelo meneio (art. 43).

O concessionario da lavra, alem do selo de
concessão e da quota de fiscalização, estava
sujeito às seguintes contribuições: uma, anual,
fixa, não excedente e 150$0 por lote e uma
quota anual variava', até 5% sobre a renda do
meneio, as quais só seriam cobradas 2 anos
após o inicio dos trabalhos (arts. 56 e 57).

Não foi executada a lei Calogeras e se-
guiu-se-lhe a lei Simões Lopes -(Dec. n. 4.265
de 1921), regulamentada pelo decreto núme-
ro 15.211 de 1921. que pode ser considerado
o nosso primeiro Código de Minas e foi pre-
cedido de notavel justificação do seu autor
(A. 'Vivacqua, op. cit. págs. 539 e 540).

Consagrou o principio da acessão, mas ad- C
mitiu a separação da propriedade do solo e da
mina (arts. 5.° e 6.°) e assegurou a ampla
liberdade da pesquisa. Nas minas particulares,
o proprietário • tine as não explorassem, po-
deria receber 3% sobre os lucros liquides (ar-
tigos 31, § 1.0 e 36, letra c). Nas minas da
União, as licenças de pesquisas estavam su-
jeitas ao selo e a urna taxa anual não exce-
dente de 2$0 par lote (art. 50, n. IX). Os
concessionários teriam direito a todas as subs-
tâncias extraidas (art. 61, n. IV), mas pa-
gariam tambern taxa anual por lote e im-
posto sobre a produção, a ser-fixado em cada
caso (art. 61, n. VI). As empresas de mine-
ração gozariam da isenção de direitos de im-
portaçã-o e tarifas mínimas nas estradas de
ferro (art. 89).

O Código de Minas de 1934 (lei Juarez Tá-
vora) que modificou radicalmente o regime
individualista, instituindo o dominial miti-
gado, obrigava os concessionários a pagarem
aos proprietários, urna percentagem sobre a
produção efetiva ou o seu valor (art. 42,
n. IX) e igual quota ao Governo Federal ou
o duplo, se fosse o proprietário. Em matéria
de tributação dispunha o art. 84:

"O concessionário de uma lavra não po-
derá ser tributado pela União, pelo Es-
tado e pelo Município, alem de uma per-
centagem máxima da renda líquida da em-
presa, fixada em lei federal, mediante ao-
diancia do ortção técnico ~patente do
Ministério da Ag-Hl-aditiva.
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Parágrafo único. Dessa quota serão
deduzidas na seguinte ordem de preferên-
cia, os direitos do proprietário da jazida,
do pesquisador e da União, e do exceden-
te serão cobrados pra rata e, portanto,
sem ordem de preferência, os demais im-
postos".

As empresas estavam Lambem isentas de
impostos aduaneiros e beneficiavam de tarifas
mínimas (art. 88).

Para as pesquisas e concessões, o título de
autorização eslava sujeito a selo (art. 18,
§. 4.0 e 40, § 1•0), E o decreto n. 24.673 de
1931 criou as "taxas" para os respectivos tí-
tulos, acrescentando que o concessionário, não
proprietário, era obrigado . pagar ao Gover-
no 1,5% do valor da produção, e sendo pro-
prietário, 3% (art. 2.0).

Regulando o disposto no art. 84 do Código,
esse mesmo decreto estatuiu:

"Art. 3.0 Os tributos laoçados pela
União, Estado e Município, sobre o con-
cessionário de unia lavra de mina, não
poderão, em conjunto, exceder de 25%
(vinte e cinco por cento) da renda líquida
da empresa".

O vigente Código de Minas (decreto-lei nú-
mero 1.985 de 1910) manda cobrar sobre a
autorização para as pesquisas, determinadas

. taxas por hectares, no mínimo de 1000 (ar-
tigo 17) e sobre a autorização para lavrar;
uma taxa igual co dobro da anterior, alem da
contribuição correspondente a 3% ou 1,5%,
conforme se trate ou não do propreilário , (ar-
tigo 31).

Em relação ao limite máximo da tributação
federal, estadual e municipal, o art. 68 do
Código, foi modificado pelo decreto-lei nú-
mero 2.081 do 1940 e esse .pelo decreto-lei
ri. 2.266 do mesmo ano que está assim con-
cebido:

"Art. IP, Fica redigido o art. 68 do de-
creto-lei a. 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas)

"Art.. 68. Os tributos lançados pela
União, peru Estado e peio Município
sobre a 'nina, o produto dela extraído.
o minerados habilitado por força de de-
creto do autorização de lavra ou garan-
tido pelo § AP do art. 143 da Constituição
e sobre as operações que o minerador
realizar com esse produto, não excederão,
em seu conjunto, de oito por cento do
valor da produção efetiva, calculado na
boca da mina.

§ 1.0 . Os tributos devidos ao Estado e
ao Município, cujo limite máximo é de
cinco por cento, poderão ser cobrados
mensalmente ou anualmente ou ainda à
ProPorção dos embarques;

§ 2.°. A base da tributação será a do
més ou do ano anterior;

§ 3.0 . O Estado fixará, previamente,
por decreto, as parcelas da tributação que
lhe caoe e da que toca ao Município;

§ 4.0 , A Diretoria das Rendas Internas
do Ministério da Fazenda, ouvido o
D.N.P.M., estabelecerá anualmente o va-
lor da unidade de produção efetiva para
cada minério ou mina;

§ 5 0 . Em caso de litígio entre a Fa-
zenda do Estado e o minerado% cabe
recurso, em última instância, para o'.Mi-
nisterio da Fazenda".

II
A partir de julho de 1934 até 1940, o pre-

ceito sobre a tributação geral das minas já
tem sido objeto de cinco leis e ainda se afi-
gura merecedor de remodelaeão.

Antes de tudo, há que perquirir quais
sejam os tributos visados pelo texto da lei,
que é de importância capital, como frisou
Itarros Penteado (op. cit.. pág. 90) .

Pressupõe a lei a existência de tributo
da União, Estados e Município sobre:

a) a mina; .
1)) o produto da extração;
c) o ininerador;
d) as operações realizadas com o produto.

No que toca à União, pode-se dizer que
nenhum desses bens, atos ou pessoas, exce-
tuadas quiçá as águas minerais, é objeto de
incidência fiscal, dado o campo restrito que
o art. 20 da Constituição define e os regu-
lamentos disciplinam.

Todavia, a União está cobrando em toda
mineração, tributos correspondentes aos 3%
estabelecidos, como limite, pela lei e o está
fazendo sób a denominação ora de quota,
ora de taxa, o que denúncia a insegurança
com que vem agindo. (V. leis orçamentárias
de 1941 e 1942).

E realmente, na falta de lei expressa que
haja criado tributos federais sobre os objetos
acima enumerados, com referência às minas,
não é facil justificar como possam estar
sendo arrecadados, sob quaisquer títulos.

Por outro lado, como já se disse, sem con-
testar os intuitos que o inspiraram, em be-
neficio da indústria mineira, esse preceito.
dada vênia, contravem as normas elementares
da ciência das finanças, transgride os man-
damentos constitucionais, é de dificil enten-
dimento e impossivel execução.

E' erro aludir a tributos lançados sobre a
mina, o produto, o minerador e as operações.
São lançados apenas os impostos diretos e
pessoais, e não os indiretos e reais, como
sobre produtos e operações. Qualquer estu-
dante de finanças sabe que o lançamento é o
ato pelo qual o fisco declara, qual o imposto
a que está sujeito determinado contribuinte
(Veiga Filho, Elementos de Ciência das Fi-
nanças, pág. 79).

Essa fase do processo fiscal, portanto; só
se aplica aos impostos diretos, corno os de
renda, indústrias e profissões, que são im-
postos lançados.

Revela-se, assim, a pena bisonha com que
foi redigido aquele dispositivo, que evidente-
mente pretendia referir-se a impostos decre-
tados e não lançados.

Incide tambem na censura constitucional,
quando atribue a uma lei da União, a força
para definir o campo tributário dos Estados
e Municípios. Podia fazê-lo o Governo Pro-
visório, quando decretou o primitivo Código
de Minas e a tributação decorrente, alas, após
a promulgação dos Estatutos Políticos de 1931
a 1937, que discrimnaram as competências pri-
vativas da União, dos Estados e dos Municípios
em matéria tributária, é incontestavel não
caber àquela regular as atribuições fiscais
desses.

Já assim o decidiu o próprio Presidente
da República. em matéria análoga e recente
resolução (Diário Oficial de 21-1-1942) .

Será dificil, senão impossivel compreender
e fazer cumprir o art. 68 da lei, porque, limi-
tando a determinada percentagem do valor
da produção, os tributos sobre a mina, o pro-
duto, o minerador, as operações, cuida pôr em
relação; quantidades heterogéneas.

De fato, os impostos aludidos são de natureza
profundamente diversa e se objetivam em tari-
fações ora fixas, ora variaveis. Como, pois,
cingi-los a uma percentagem invariavel sobre
urna base que nada tem a ver com muitos
deles ?

Cogita demais a lei de sua cobrança, à pro-
porção dos embarques. Se tal é admissivel
em relação aos tributos reais, sobre cousas
ou produtos, não se concebe possa operar nos
impostos pessoais.

Cumpre, pois, começar por decretar a lei
que institua e não apenas limite a tributação
federal sobre a mineração. E' legítima essa
tributação e poderá cingir-se a restrição im-
posta pela necessidade de proteção à indústria.

Assim, parece que se deverá exigir para
os cofres federais, a contribuição de 3 %
sobre o produto das minas. Aventar-se-ia
tratar-se de imposto de consumo imposto
sobre bens (Einavdi, Prine de Scienza
(inanze, 1932, pág. 210; Viveiros de Castro,
Trai. dos impostos, pág. 523).

Quer-nos parecer, entretanto, que a impo-
sição das minas por parte da União, deve ter
assento no direito que essa tem sobre as ja-
zidas e que pode ser jus in re ou jus ia re
aliena, espécie de servidão.

•n••n•n•n

Tanto sobre as minas do sua propriedade.
como sobre aquelas que tem essa servidão, a:
Fazenda Nacional compete autorizar ou con-
ceder a sua exploração.

As concessões dessa espécie estão sujeitas
a contribuição.

"Le-concessioni non son gratuite. Una
tassa é imposta a favore dei demanio con-
cedente" (F. d'Alessio, Diritto omminis-
Dativo, 1934, vol. 11, pág. 413, 89 e 77).

Sobre a natureza desse tributo, quota, im-
posto ou taxa, haveria que discutir,

Imposto, em sentido lato, é o processo de
repartição dos encargos públicos sobre os
indivíduos. Se se faz com abstração de qual-
quer vantagem diretamente obtida pelo con-
tribuinte, chama-se imposto, stricto sensa.
Se, porem, os encargos são distribuídos em
consideração dessas vantagens, há o que se
chama taxa (Trotabas, Précis de seience des
finances et léoislation (inancière, 1932, pá-
gina 128).

Os direitos pagos pela concessão ou licença
de utilização de orna parte do património
público, são considerados taxas, segundo a
opinião corrente (op. cit. ibidem).

Pode-se, contudo, descer a uma análise mais
minudente dessa entidade tributária e encon-
trar o seu carater misto entre renda patrimo-
nial e taxa.

Itã, de fato, nas finanças contemporâneas
cartas rendas que não são propriamente do-
miniais, nem tão pouco verdadeiros impostos
ou taxas. São as que os anglo-saxões, especial-
mente os americanos, apelidam de fec, spectot
assessements„ prices... O fee ou direito pode
ser preço de um serviço do poder público.
ensina Seligman, ou o de unia autorização
para a prática de ato que dessa dependa (Lerov
Beaulico, Traté de Science des (inonces, 1912,
págs. 136 e 137).

A contribuição, pois, que a *União exigisse
dos exploradores de minas, sem ser propria-
mente imposto, nem taxa, constituiria antes
um fee, conforme a expressão inglesa que não
encontra perfeita correspondência nas linguiis
latinas, e que se situa entre as rendas patri-
moniais e taxas do serviço (V. Sit
Estudos 	 direito fiscal, 1942, pág. 459).

Justifica-se, plenamente a exigência desse
tributo por parte da União, o qual não se
confunde, nem colide com o imposto de renda,
nem com os de consumo.

Ainda sobre esse ponto, o preceito da legis-
lação mineira tem provocado controvérsias.

Assim, entende o Departamento Nacional de
Produção Mineral que daquela limitação esca-
pam o imposto de renda e o de consumo,
aquele, por ser tributo geral sobre os rendi-
mentos das pessoas físicas o jurídicas, incon-
fundiveis com a do minerado% e esse, porque
é pago indiretamente pelo consumidor.

Já a Divisão de Fomento de Produção Mine-
ral sustenta que aqueles impostos não est:zo
vedados, mas adstritos à limitação.

E a Diretoria 'das Rendas Internas I consiga
quanto ao imposto de renda, mas defendo a
proibição da incidência do imposto de con-
sumo sobre as águas minerais e preconiza a
inclusão do de renda, na restrição da lei (V.
Proc. 553, de 1912 na C. E. N. E.).

Nada obsta a que a Fazenda Nacional arre-
cade, esses tributos, alem da contribuição espe-
cial de 3 % sobre a produção mineral, dada a
distinção irredutivel entre eles.

Em relação ao (montam, rememora-se que,
durante séculos, coube ao Erário a cobrança
de 20 %, o quinto. A lei de 1931 prefixou para
os três fiscos existentes, o máximo de 25 st,
que foi reduzido para 8 %, em 1910. Desses a
União terá 3 %, os Estados e Municípios, 5 .

Como para a União, a legislação de minas
pressupõe para os Estados e Municípios, a
existência de tributos, que terão de restrin-
gir-se ao limite traçado. Mas se o tributo
federal deve ter o aspecto de rerida semi-
patrimonial, já assinalada, o mesmo não poderá
ocorrer a prol das outras entidades públicas,



lógicas as suas determinações e corno não foi
enfrentado o problema constitucional, os resul-
tados ostentam as mais esdrúxulas contradi-
ções.

Todavia, é irrecusavel o propósito superior
que serviu do norte à legislação, no proteger
a nossa indústria mineira, com um passado
lendário, um presente Wien, um futuro in-
certo (Cf. Normano, Formação Econômica do
Brasil, trad. bras. 1.939).

Fiel a essa inspiração, poderiam os Estados
e Municípios vencer as dificuldades enunciadas,
decretando os impostos de sua competência so-
bre as minas, os produtos, o minerador e,
verificado no fim de cada exercício, excesso
de arrecadação sobre as razões prefixadas, res-
tituindo-a aos contribuintes em proporção da
renda auferida.

O processo não seria perfeito, mas viável.
A restituição de impostos, cuja arrecadação

é condicionada a reajustamentos e Parciais
devoluções, é fenômeno normal em muitas :e-
gislações.

E o sistema que fica sugerido, como um
pis-aller, é o que melhor se sustenta entre a
limitação tributária e as muralhas - constitu-cionais.

Em suma, pede-se vênia para alvitrar a re-
forma da parte positiva da legislação de minas,
sob a seguinte orientação;

1.0, • instituir a contribuição federal, que po-
derá ser calculada sobre o valor da produção
o arrecadada no momento dos embarques ou da
utilização dos minérios;

2.0, aconselhar os Estados e Municípios. ou
promover convenções Ou acordos, para que a
respectiva tributação sobre a indústria minei-
ra, embora distribuida pelos tributos que lhes
cabem, se restinja a determinadas proporções,
devendo ser restituido, eqiiitativainente, o ex-
cesso arrecadado.

São as sugestões que se submetem, eoneessa
vênia, ao dito julgamento da Comissão de Es-.
tudos dos Negócios Estaduais.

Sala da Comissão, 31 de julho de 1912. —
Sd Filho.

Imprensa Nacional

Divisão de Administração

DESPACHO DO Sn. DIRETOR
Dia 2 de abril de 1943

Durvalina Miranda Nunes — Processo nú-
mero 7.821-43. — Deferido.

MINISTÉRIO DA MARINHA
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que não teem sobre as jazidas minerais, os
mesmos direitos da União.

Como, pois, distribuir a taxação que a elas
competeria?

Nota-se, desde logo, que o legislador- se terá
movido subconcientemento pela preocupação
tio uniformizar os tributos incidentes sobro as
minas. As leis relativas prenunciaram o im-
posto único, instituido, mais tarde, sobre os
combustiveis e lubrificantes. Fez-se, porem,
mister a promulgação das duas leis constitu-
cionais xis. 3 e 4, que serviaram de fundamento
ao decreto-lei 11. 2.607, de 3 de outubro de

9.Ç

• caso da produção de outros minerais,
porem, nada se cogitou, ao que se sabe, de
emendar a Carta Constitucional.

E para legislar, como se fez, em relação à
política tributária dos Medos o Municípios.
indispensavel seria essa reforma, como já acima
se espera haver demonstrado.

Pre:iminarmente, pois, se propõem estas duas
questões: 1.a, a lei federal não poderá regular
a tributação dos.-',stados e Municípios sobre
a mineração; 2.0, os tributos desses não poderão
ser da mesma natureza do que a União deve
cobrar.

Terão, pois, que se distribuir pelas espécies
impositivas discriminadas no texto constitucio-
nal, e, especialmente, os dos Estados recairão
eobre:

a) a propriedade territorial;
b) a transmissão de propriedade;
c) vendas e consignações;
dl exportação;
e) indústrias e profissões;
f) selo;
g) taxas

e os dos Municípios não irão alem dos im-
postos:

a) de licença;
b) predial e territorial urbanos;
c) sobre serviços.
Afigura-se, porem. materialmente inviável a

Pdaptação prévia desses tributos aos limites
da legislação de minas, conforme acima já
se tesplanou.

Para robustecer a demonstração feita, com
um exemplo maraente, bastará citar o esforço
empreendido pelo Estado de Minas no sentido
de cumprir a lei e que deu ensejo à promulga-
ção do decreto-lei estadual n. 708, de 1940,
onde se lê:

"Art. 3.0 — Os tributos referidos no
art. 1.0 serão classificados segundo as se-
guintes parcelas: imposto territorial, 1 e/o;
imposto sobre indústrias e profissões. 2 eis,
sendo metade para o município, correspon-
dente à quota referida no art. 2.0 ; impos-
to sobre vendas e consignações, 1,25 % e
imposto sôbre exportação 0,75 %".

Anteriormente, a portaria n. 638 do mesmo
ano, expedido pela Secretaria de Finanças da-
quele Estado, que é o mais interessado na ma-
téria, dispunha que os impostos de indústria
e profissões, territorial., sobre vendas e consi-
gnações, exprotação e taxa de fiscalização e de
serviços diversos, devidos pelos proprietários
ou concessionários de jazidas, seriam arrecada-
dos "à razão de unia taxa consolidada" corres-
pondente à determinadas percentagens.

Não seria dado apresentar maior disparate,
à matéria financeira. A proporção dos embar-
ques ou utilização dos minérios, o Estado
exige a contribuição do 5 %, (de que entre-
gou 1 % ao Município) sobre o valor da pro-
dução efetiva, calculada na boca da mina. Em
seguida, classifica essa renda, arbitrariamente,
Pelas espécies tributárias que a Constituição
lhe atribue, e o faz segundo percentagens
inteiramente aleatórias.

É o contrassenso a que leva a legislação de
minas e nem melhor consequência seria lícito
esperar das suas prescrições, que traem, mais
uma Vez, o desideratum latente da instituição
do imposto único. Só por essa forma seriam

Comissão de Metalurgia

ATA Ntildr-RO . SETENTA E sel.&

Aos vinte e cinco dias do mês de março de
mil novecentos e quarenta e três, realizou-se
a septuagésima sétima reunião ordinária da
Comissão de Metalurgia, em Sua sede no sétimo
pavimento do edifício do Ministério da Ma-
rinha sob a presidência do Excelentíssimo Se-
nhor Contra Almirante QM Alberto da Cunha
Pinto e com a presença dos respectivos mem-
bros, senhores Coronel João Muller Noiva de
Lima, representante do Ministério da Guerra,
Capitão de Fragata . QM Manoel Pereira Reis
Neto, representante do Ministério da Marinha
e Engenheiro Civil Libero Oswaldo de Miranda,
representante do Ministério da Viação e Obras
Públicas. — Conslituida a mesa, às quatorzehoras, o senhor presidente declarou abertos
os trabalhos ordinários e ordenou que se pro-
cedesse à leitura da ata da reunião anterior, o
que foi feito, sendo a sua redação aprovada
e em seguida assinada por todos os membros
presentes. O senhor presidente deu conheci-
mento dos principais ofícios e despachos ex-
pedidos após a última reunião ordinária, que
foram os seguintes.: ofício número cento e (ine-
rente e um, as Indústrias Matarazzo de Ener-
gia Sociedade Anónima, comunicando que está
autorizada a vender em virtude do decreto mil
duzentos e oitenta e quatro, onze mil e qui-
nhentos tambores de ferro (latões) usados:
ofício número cento e quarenta e dois, ao se-
nhor Inspetor da . Alfàndega de Santos, permi-
tindo que a Empresa Industrial Mataraz.zo de
Energia Sociedade Anônima, venda o material
constante da cópia do ofício cento e quarenta
e um, de mil novecentos e quarenta e três, des-
ta Comissão, em virtude do decreto mil du-
zentos e oitenta e quatro, sujeitando-se a vis-
toria; ofício número cento e quarenta e três.
ao senhor diretor da Divisão do Material do
Departamento de Administração do Ministério
da Educação e Saude, comunicando que esta
Comissão recebeu do Observatório Nacional.
três mil oitocentos e quatro quilos de material
metálico; ofício cento e quarenta e quatro, ao
senhor Coronel, diretor do Arsenal de Guerra
do Rio de Janeiro, declarando que relativa-
mente a ofício vinte e 'cinco — S.C., de treze
do corrente, esta Comissão nada tem que opor
à venda de cerca de cem toneladas de sucata
e aparas de ferro e aço existente naquele Ar-
senal; oficio número cento e quarenta e cinco,
ao senhor diretor da Divisão do Material do
Ministério da Viação e Obras Públicas, comu-
nicando que nada tem a opor à alienação do

material tratado peio oficio seiscentos e deze-
sete-E, de quinze de março de mil novecentos
e quarenta e três, da Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas; ofício número cento equarenta e seis, ao senhor diretor das Rendas
Aduaneiras restituindo o processo fichado. noTesouro Nacional que havia sido enviado h.audiência desta Comissão; ofício sem núfnero,
ao senhor Ins petor da Alfândega do Rio de Ja-neiro, comunicando que foi verificado_ o mate-
rial metálico constante do processo mil duzen-tos e sessenta de mil novecentos e quarenta e
três, e referente à Companhia Minas da Pas-
sagem, sendo constatado ser o referido mate-
rial classificado corno sucata para fundição; ofí-
cio cento e quarenta e oito, ao ExcelentíssiznoSenhor Coronel Superintendente da Rede Via-
ção Paraná Santa Catarina, comunicando que
esta Comissão nada tem a opor quanto a aqui-
sição de dez aros de aço imiteis para seremem pregados na confecçào de navalhas ou facasind ispensaveis a indústria madeireira da firma
Salomão Guelmann • ofício número cento e qua-
rente e nove, ao senhor diretor da Divisão do
Material do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, solicitando providências junto à:Direto-
ria do Lloyd Brasileiro, para que o pontão
"Marajó" ,e seus pertences seja entregue aesta Comissão, em virtude do decreto mil du-e ntos e oitenta e quatro; oficio cento e cinquen-
ta, ao senhor Coronel, ii:retor da Fábrica doAndarei, comunicando que esta Comissão nada
tem a opor à alienação do material metálico
de que trata o ofício trezentos e vinte três-S.C., quatrocentos setenta e e inco-sessenta e cin-co, de mi/ novecentos e quarenta e três, dessa
Diretoria; ofício cento e cinquenta e um, ao
senhor Chefe do Gabinete do Excelentíssinio
senhor ministro da Fazenda, comunicando que
esta Comissão julga não ser oportuna i ex-portação da sucata estando portanto de pleno
acordo com a criteriosa exposição apresenta-
da pelo Sr, Gasifico Vidigal, da Carteira de Ex-
portação e Importação do Banco do Brasil.
Despacho número duzentos e vinte sete, aoExcelentíssimo Sr. ministro da Mar i nha, in-formando que e fetivamente a quantilade demateriais pertencentes a Prefeitura Municipal
de Cananéia, mandada alienar, é de sete mil
quilos de tubos de cobre flexiveis e flanges de
bronze e não de setecentos quilos, 'orno porequívoco constou do ofício q uatrocentos e se-
tenta o quatro de mil novecentos o quarenta
desta Comissão; despacho duzentos e quarenta
e um, ao Sr. comandante do Navio auxiliar
"José Bonifácio" mandando entregar ao Arse-
nal de Marinha da Ilha das Cobras ou ao De-
pósito Naval todo o material metálico existen.
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te a bordo daquele navio; despacho número
duzentos e cinquenta e um, ao Excelen-
tíssimo Senhor ministro da Marinha in-
formando sobi'e a compra, pelo Sr. Anterior
Novais, .do ex-pontão "Marajó"; despacho du-
zentos o cinquenta e dois, ao capitão dos Por-
tos do Estado de Santa Catarina, informando
que a vista do material pertencer à firma Car-
los Hoepcke Sociedade Anónima e a mesma o
ter cedido ao. peticionário Joaquim Coetho dos
Santos, esta Comissão não se opõe a retirada
do mesmo; despacho duzentos e cinquenta e
três, ao Excelentíssimo Sr. ministro da Ma-
rinha, informando que foram tomadas provi-
dências junto ao doador do material metálico
afim do que seja recolhido ao Arsenal de Ma-
rinha da Ilha das Cobras duzentos quilos de
ferragens oferecidos ao Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, pelo Sr. Ber-
nardino Vasconcelos; despacho duzentos e cin-
quenta e quatro ao Excelentíssimo Sr. minis-
tro da Marinha, enviando em anexo a cópia do
termo de responsabilidade assinado pelo Se-
nhor Benedito Gaia Veiga sobre a retirada do
casco do "Santos Porto" naufragado no porta
de Santa Catarina; despacho duzentos e cin-
quenta e cinco, ao Excelentíssimo Sr. minis-
tro da Marinha encaminhando o processo de
Sebastião Duarte Rabello. oferecendo canil mil
cruzeiros para ter o direito de explorar o cas-
co do navio grego "Kostanti" naufragado e
abandonado na costa do Estado do Espirito
Santo; despacha duzentos e cinquenta • e sete,
ao Sr. capitão dos Portos -do Estado de Santa
Catarina, remetendo o requerimento de Bene-
dito Gaia Veiga para que seja cientificade de
que, esta Comissão concedeu mais três meses
do prazo para o início dos trabalhos de salva-
mento da draga "Porto Belgrano"; despacho
.duzentos e sessenta e um, ao Excelentíssimo
Sr. diretor do Arsenal de Marinha da ilha das
Cobras, encaminhando para conhecimento e
memorando do Excelentíssimo Sr. miniatro da
Marinha, referente a troca de tubos de ferro.
Em seguida o Sr. presidente deu conhecimen-
to de que a secretaria apresentou o aeguinte
movimento durante o período de dezoito a vin-
te e quatro de março de mil novecentoe e qua-
renta e três: ofícios, vinte> despachos, trinta
e quatro; avisos, tun; cartas, dez: memoran-
dos, dezenove; memorandos (cópia) urna;
guias de transportes, cento e trinta, •3 cinco;
rádios >quarenta e seis; requerimentos duzen-
tos e quatro, guias de exportação de cabota-
gem, mil quatrocentas o quarenta e seis; guias
de exportação para o exterior, vinte e duas.
Nada mais havendo a tratar deu o Sr. Presid en-
te às dezesseis horas, como encerrados os tra-
balhos. (assinados) Alberto da Cunha Pinto,
contra-almirante presidente; João Muller Nei-
va de Lima. coronel: Manoel Pereira Reis Ne-
to, capitão de Fragata . e Libero Oswaldo de Mi-
randa, engenheiro civil.

Confare: — Alberto dos Santos, capitão de
corveta da R. Hm.

Comissão de Marinha Mercante

BOLETIM N. 23

marieleaçao

A resolução 154.a passa a ter a seguinte
redação:

"151.a — Solário de tripulantes de /Milhas
fluviais empregadas no transporte de carvão
Nacional:

Aumentar de 10 % (dez por cento) os- sa-
lários dos tripulantes das flotilhas fluviais em-
pregadas exclusivamente no transporte de car-
vão naçional, os quais não haviam sido bene-
ficiados com igual aumento em 1940.

Esta decisão entrou em vigor em 1-4-43".

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Extranumerário diarista admitido durante o
período de 3 de abril corrente a 31 de dezem-
bro do ano em curso, do acordo com o decreto-
lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943, cuja des-
pesa correrá à conta da Verba 01 — Pessoal —
Consignação II — Pessoal extranumerário, etc.

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de abril de 1943
Processo despachado:

Jorge do Rego Monteiro, nomeado para exer-
cer o cargo de procurador, padrão N, interi-
namente, do Quadro Único deste Ministério, so-
licitando prorrogação de prazo para tomar pos-
se do referido cargo. — Concedo a prorroga-
ção pelo prazo de sessenta dias (MT/e ....
110.881-43).

-

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de março de 1943 (aditamento)
Processos despachados:

N. 110.860-43 (P.84) (A.021.1) (D.5-4)
— Requer o Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Fósforo, de São Leopoldo, Estado
do Rio Grande do Sul, a este Ministério, apro-
vação das eleições realizadas para a sua Dire-
toria. Considerando que foram cumpridas as
formalidades legais, -e que favoravelmente opi-
naram os orgãos técnicos do pepartamento Na-
cional do Trabalho, aprovo as eleições realiza-
das pelo Sindicato requerente. — Transmita-
se e arquive-se.

N. 110.808-43 (P.97-3) (A.157) (D.5-4)
— Em nome da Sociedade Propagadora do en-
sino, consulta o Dr. Artur Victor .a este Minis-
tério, sobre a exata aplicação da lei n. 62, de
5 de junho de 1935, focalizando um caso con-
creto. Atendendo ao que dispõe a portaria nú-
mero Sem-790, de 22 de janeiro de 1942, que
só permite a este Ministério, responder a con-
sultas quando formuladas pelas entidades sin-
dicais; e atendendo que não deve este' alinisté-
rio responder a consultas que envolvam solu-
ção imediata para casos concretos, existindo
para isto a Justiça do Trabalho e os demais
orgãos administrativos. — Deixo de tomar co-
nhecimento da consulta de fls. 2. Transmi-
ta-se e arquive-se.

N. 110.825-43 (P.84) (A.062) (D.5-4) —
O Sindicato da Indústria de Bebidas em Geral
e Cerveja de Alta Fermentação, do Rio de Ja-
neiro, ap resenta a este Ministério o relatório'
do exercício de 1941 e pede aprovação para o
orçamento de 1942; .considerando que, foram
cumpridas todas as formalidades legais, na con-
formidade do disposto pelo art. 41, do decre-
to-lei n. 1,402, de 5 de julho de 1939, com-
binado com o art. 7.0, da portaria ministerial
a. Sem-339, de 31 de julho de 1940, e com o
art. 34, a. VI, inciso d, da portaria ministe-
rial n. Sem-354, de 22 de agosto de 1941; con-
siderando que os referidos relatórios e pro-
posta orçamentária, foram aprovados respecti-
vamente pela assembléia geral e pelo conca-

Secretaria de Estado — do orçamento do cor-
rente exercício. Decreto-lei n. 5.120, do 19 de
dezembro de 1942.

Número de ordem — Nome

1. Therezinha Maria Bassuino Dutra — De-
nominação do extranumerário: Empacotadova
de maços no Arquivo — Diária: Cr$ 16,00 --
Número de diárias por mês: 25.

Local do trabalho: Secretaria de Estado das
Relações Exteriores.

lho fiscal do mesmo sindicato; considerando,
finalmente, que sobre o balanço do exercício
anterior e sobre a proposta orçamentária, opi-
nou favoravelmente o orgão técnico do Depar-
tamento Nacional do Trabalho. — Aprovo o re-
latório relativo ao ano de 1911. e a proposta or-
çamentária do exercício de 1942, do sindicato
requerente. Transmita-se e arquive-se.

Dia 25 (aditamento)

SITIC. 1.097-12 (P.81.4) (A.023.7) (D.
5-4) — O Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários, submet.e a este Ministério a
dúvida sobre filiação da firma Cia. Comércio
e Construções S. A., estabelecido com negócio
de construções de estradas de ferro e de roda-
gem, construção e reparação de vagões e venda
de terrenos. Prestaram os Instituto interessa-
dos as informações necessárias pelas (Mais ve-
rifica-se que a atividade preponderante é ni-
tidamente industrial, contribuindo esta com
uma percentagem aproximada de 70 a 80 % no
movimento geral da firma. A pequena parto
comercial (venda de terrenos em lote), não
chega a criar uma secção autónoma e distinta,
tendo mesmo a diminuir cada vez mais, na pro-
porção das vendas que se vão efetivando. Nes-
sas condições, e de açorda com o parecer da
Comissão Especial, que aprovo, são associados
obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, todos os emprega-
dos da firma elo exame, devendo o Instittdo do
Aposentadoria e .Pensões dos Comerciários pro-
mover, com 'urgência, a transferência das coa.
tribuições ali recolhidas pelos meamos

110.819-43 (P. 99.4-P) (A. 25.3) (D. 5-4)
— Aleixo Paraguassii, advogado em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, dirige-se a este gabinete
pedindo seja restabelecido o pagamento de apo-
sentadoria que foi concedida a Manoel Alves
da Mota pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, cuja suspensão se ve-
rificou em maio de 1942. Informa o aludido
Instituto que fora, efetivamente, sustado o em-
bolso reclamado. por se ter verificado que o
aposentado pertencia ao âmbito do Instituto
de A posentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas, para onde se pro-
cessa sua transferência. Foi, entretanto, o pa-
gamento retornado em novembro daquele ano,
de modo a que a transferência apontada se Ve-
rifique sem prejuizos para o interessado. Co-
munique-se e arquive-se.

MTIC 23.443-40 (P. 93.3) (A. 035.1) tD.
5-4) — A Sociedade Anónima Irmãos Levei.
Pede sejaaavocado o processo em que foi con-
denada pela Junta de Conciliação e Julga-mento de Porto Alegre, na parte em g i lg foi
determinado o pagamento de férias, em eobro,
a Edmundo Rodames Yaconis. Conforme es-
clareca o protocolo deste gabinete, idêntico pe-
dido já foi apreciado pelo ministro do Traba-
lhe, Indústria e Comércio. que o despachou , cru
29 de abra de 104/, nos sesuintes termos:

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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"Preliminarmente, deixo de conhecer do pedido
de evocação por falta de fundamento legal. ut
parecer do Proc. do D. N. T." (proc. D. N. T.
20.153-38) : Destarte, trata-se de assunto já
decidido. Transmita-se e arquive-se.

Dia 28

MTIC 24.986-11 (P. 81.7) (A. 023.7) (D.
5-1 - O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Car-
gas submete a julgamento deste gabinete o
proresso em gim o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários nega a transferen-
eia do associado João Rodrigues Souza, que.
juntamente com outros de nomes Milton Cha-
ves de Aquine„toão Agostinho de Araujo, Al-
berto Menezes de Oliveira e Gabriel de Oli-
veira Junior, todos empregados da empresa
Salgado. Alves Cia , manifestou sua opçao a
favor da primeira Instituição, em 24 de mar-
ço de 1937, de acordo, pois, com os termos do
art. e.° da lei n. 380 de 16 de janeiro de 1937,
que outorgava o prazo de 3 meses para a alu-
dida declaração. Emitindo parecer opina a
Comissão Especial, à vista das informações
prestadas pelos Institutos interessados, ser li-
cito a transferência para o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas dos trabalhadores João
Rodrignes Souza, Milton Chaves de Aquino
João Agostinho de Araujo, porisso que, dis-
pensados da firma respectivamente a 30 de
setembro de 1939, 2 de abril de 1938 e 16 de
junho de 5937, antes, portanto, da viganc:a
decreto-lei n. 677 citado. deve Produzi r efeito
n opção manifestada. Quanto aos restant es ou
sejam Alberto Menezes de Oliveira e Gabriel
Oliveira Junior, os quais continuam como em-
pregados da empresa, é de parecer aquela Co-
missão que. por força de suas funções, devem
rent intuir vinculartbs ao Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões' dos Comerciários, dizendo. fi-
nalmente, que, ainda para o Instituto de Apo-
senfedoria e Pensões dos Empregado em
Transportes e Cargas, deve contribuir o mo-
torista de que se faz referência a fi g . 23. Bo-
nn-doem as coneineees acima apontarias,

MTIC. .36.555-i2 (P.99. 1-V) (A.032.2) (D.
Gastão Vieira, médico, residente nesta

Capital, recorre da decisão do presidente do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
mer e iários, que lhe indeferiu o pedido de ins-
crição no concurso para p rovimento dos car-
gos tenicos do Serviço de Assistência Madica,
rujas instruções foram publicadas no Diário
Oficial de 11 de janeiro de 1941. A decisão
recorrida fundamentou-se numa das prelimi-
uares estatuidas pelas aludidas instruções, ou
seja n limite de idade, que foi fixado ata o
máximo de 45 anos. O recorrente, segundo
romprco-ardes apresen'ados a fls. 8 e 9. nas-
ren a 2-2-1886, estando, pois, à época do con-
curso, com 55 anos de idade. Verifica-se que
é a prápria lei (art. 63, parágrafo Unien, do
•ocreio-lei D. 5.493, de 9-1-40) que deixa a
criterio do Instituto de A posentadoria Pen-
sões dos Comerciários a fixação das normas
rliminatórias para admissão de pessoal, não
ral n eurio, pois, ao recorrente o direito de im-
pugnar o critério firmado. Isto posto, nego
ores imento ao recurso para manter a decisão
recorrilla.

Dia 29 (aditamento)

N. 110.797-43 (1) . 99.45) (A 018) (D.5-11)
- Scylla Lage da Silva e outros. - Asso-
ciades das Caixas de A posentadoria e Pensões
(tos Ferroviários da Bragança. dos Serviços
hanns por Concessão e dos Serviços Urbanos
()Moais. de Belem, em memorial dirigido a este
Ministe-io, solicitam seja realizada com brevi-
dade a encorporação daquelas instile] cães. A
inf• , rmaç10 prestaria pelo Conselho Nacional
do Trabalho, no entanto, esclarece que o as-
sunto já se acha em vias de solução, com a
desi gnação (In auxiliar Vciiiro do Instituto de
A po z entadoria e Pensões dos Industriados, ba-
rbarei Aloysio Henriques Lopes de Freire Ba-
rata , Para Proceder a referida encorporação,
qual já seguiu para Betem. onde se encontra
rcalizando os trabalhos preliminares à opera-
ção. Traneadta-se e arquive-se.

RETIFICAÇÕES
PORTARIA N. 23, DE 23 DE :SIAM

DE 1913
Na publicação desta portaria, constante á

pág. n. 4.467 do Diário Oficial de 26 do mês
de março, faz-se necessária a correção seguinte:

No final da 8. 8 linha, ,e início da 9. 8, onde
se lê - Aloysio Penne - leia-se - Aloysio
Penha.

Na publicação do expediente constante da-
quele mesmo Diário Oficial, deve tambem ser
feita a correção seguinte:

Processo:
109.734-42 - Na 23.a linha da 2.8 coluna,

onde está - apreesntam - diga-se - apre-
sentam.

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 31, à pág. 4.819, faz-se ne-
cessária a correção seguinte:

Processo:
110.165-43 - Na referência, onde está -

(P. 8) - leia-se (P. 81), - e, no final da
Ita linha, e inicio da 15.8, entre as palavras
- artigo - e - do decreto-lei - leia-se
--- 21.

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 2 do corrente, à página 1.971,
devem ser feitas as seguintes core-eções:

Processo:
MTIC. 38.563-12 - Na 10. 8 linha, onde

está - funciona - teia-se funcionava: lia
13.8 linha, desse mesmo processo, onde está -
e Desportos - diga-se - de Desportos.

NITIC. 4.786-39 - Na 8.a linha, entre as
palavras quando-e-foi - acrescente-se: então.

Departamento Nacional de Segurot
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRETOR
Dia 18 de março de 1913

Requerimentos despachados
'lhe Home In.suranee, solicitando permissão

para renovar, no estrangeiro, o seguro contra
riscos de guerra, invasão, atos de inimigo es-
trangeiro, sabotagem e outros da mesma na-
tureza. - Tendo cai vista os pareceres, defiro
o Pedido, devendo o requerente declarar cada
colocação de seguro, com indicação do nome da
seguradora, sua sede, evitai segurado, prêmio
pago, riscos assumidos, e prazo do contrato, não
excedente de um ano, com a respectiva data
de inicio. (Proc. DNSPC.. 8.553-12) .

Dia 29
Ossvaldo Gomes Camiza, solicitando permis-

são para efetivar, no estrangeiro, o seguro de
vida dos animais Mandadero, Resongo, Pie-
monte e Fechora..- Tendo em vista os pa-
receres do inspetor técnico deste Departamento
e do 1.11.B., defiro o pedido, (Proc. DNSPC.
1.918-43) ,

Instituto de Ressegtiros do Brasil, encami-
nhando o requerimento da Alliance Assurance
C,ompany Lirnited, que ressegurou no estran-
geiro, os excessos das responsabilidades assue
inicies pelas suas apólices marítimas ns. 8.132
e 8.111, cobrindo embarques de mercadorias
diversas pelo vapor "Porto Alegre". - Tendo
em vista os pareceres, defiro o pedido, devendo
a Companhia apresentar a declaração da impor-
tância em libras esterlinas com seus equiva-
lentes em eruzeiros. (1)NSP. 1.715-13).

Tire Motor Union Insnvence C. Ltd., solici-
tando autorização deste Departamento para es-
tornar o imposto e os selos proporcionais da
apólice de transporte marítimo n. 7.604. -
Requeira a restituição dos impostos à repar-
tição da fazenda arrecadadora dos mesmos.
(Proc. DNSPC.. 1.603-43).

David Morado, consultando sobre a possibi-
lidade de uniformizar vencimentos de prazos
de seguros, com a emissão de apólices para
"dias do seguro". - Nos seguros por prazo
menor de ano, deve ser aplicado o disposto sem
O il. V das disposições gerais de tarifa oficial.
(Pruc. 815-43).

Dia 31
Antonio Estevão de Carvalho e José Andrade

de Souza, solicitando mandar registar a deno-
minação de "A Patriarca' Companhia Nacional
de Seguros Gerais, com efeito de garantir a
prioridade em favor dos requerentes. - De
acordo com o parecer do consultor jurídico
deste Departamento, nada há que deferir; a so-
lução do pedido escapa às atribuições deste De-
partamento. (Proc. 186-43).

Correção a ser feita na publicação constante
do Diário Oficial de 29 de março . de 1943, a
fls. 4.670. Onde se lê: "Portaria n. 3 -
DNSPC. 8.129-42, etc. 	  Resolve apro-
vai' os modelos anexos para serem adotados
pelas sociedades fiscalizadoras, etc.", leia-se:
"Portaria n. 3 - DNSPC. 8.129-12,,etc.
....Resolve aprovar os modelos anexos, para
serem adotados pelas sociedades fiscalizadoras,
etc. 	

A fls. 4.670 ainda, terminado o §. 3.° do ar-
tigo 2.° das "Instruções para o Serviço de Fis-
calização Permanente, etc., depois de 	
uma relação tombem organizada nos moldas
do padrão anexo (F)", inclua-se o art. 3.0, nos
seguintes termos: "Art. 3.0 As sociedades de-
verão apresentar as guias às Inepetorias de Se-
guros para a necessária aposição do visto ,da
Fiscalização, até 15 (quinze) dias antes de ex-
pirar o prazo aludido no art. 1. 0, para o res-
pectivo pagamento.

A fls. 4.671, onde se lê: "Art. 7.0 Verificada
a regularidade, etc, 	  deverão ime-
diatamente providenciar as sociedades para
saná-la", leia-se: "Art. 7.0 Verificada a re-
gularidade, etc, 	  deverão
imediatamente providenciar e orientar as so-
ciedades para saná-las". Ainda a fls. 4.671,
onde se lê: "Modelo de guia - R, etc. ....
	 de imposto de selo federal
sobre as apólices de seguros em anexo rela-
cionadas, nos termos do art. 109 da tabela anexa
ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setembro de

" leia-se: "Modelo de guiaL91133,, eettce.
	  de imposto de selo

federal sobre as apólices de seguros em anexos
relacionados, nos termos do art.. 109 da tabela
anexa ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setembro
de 1942, etc. 	

Departamento Nacional do Trabalho
Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIV15."(0
Dia 1 de abril de 1943

Multais impostas:
Por infração do decreto n.2.377 de 8-7-40:
1)NT-33.473-42 - Cipriano Augusto - A

firma autuada não apresentou defeza, deixando
o processo correr à revelia, Imponho a multa
deCt$ 10,00. Em 25-3-43.

	

DNT-2.956-13	 Emilio de Almeida Nunee
&Cia. - A firma autuada não apresentou de-

reza, deixando o processo correr à revelia.
imponho a multa de Cr$ 10,00. Em 27-3-43.

1)NT-6.107-43 "Metropole" Cia. Nacio-
nal d eSeguros de Acidentes do Trabalho -
Cumpra-se a lei do selo. Imponho a multa de
Cr$ 10,00. Em 27-3-43.

Por infração do decreto n. 21.637 de 10-7-43

	

DNT-2.317-43	 Aldo de Macedo -	 fir-
ma autuada não apresentou defeza, deixando o
processo correr à revelia. Imponho a multa de
Cr$ 200,00. Em 25-3-43.

DNT-2.097-43 - Humberto Dias Menezes
Ltda. - A firma entoada não -apresentou de-
feza, deixando o processo correr à revelia. Im-
pon ho a multa de Cr$ 200,00. Em 21-313.

	

DNT-1.801-43	 'Porquanto Ribeiro - Cr$
200.00. Em 22-3-43.

Por infração do decreto mi .2.308 de 13-6-43
DNT-1.016-13 M. Amorim e: Siqueira

Ltda. -A firma autuada não apresentou de-
feza, deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho a multa de Cr$ 200,00, Em 21-3-43.

DNT-3.526-43 - João Mendes Correia - A
firma autuada não apresentou defeza, deixando
o processo correr à revelia. Imponho a multa
de Cr$ 50,00. Em 24-3-43.

DNT-3.492-43 - Muchir Miguel -A firma
autuada não apresentou defeza, deixando o pro-
cesso correr à revelia. Imponho a multa de Cr$
50,00 .Em 25-3-43.
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autuada não apresentou defesa , deixando o
processo correr à revelia. imponho a multa de
Cr$ 500,00. Em 24-3-43.

DNT-3.377-43 - Sorveteria e Café Florida
Ltda. - A firma autuada não apresento , ' de-
reza, deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho a multa de Cr$ 100,00. Em 27-3-13.

DNT-1.582-43 - Arcelino Corrêa & Oliveira
- A firma autuada não apresentou deieza,
deixando o processo correr à revelia. Imponho
a multa de Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DNT 2.088-43 - Amoedo Rangel & Cia. -
A-firma autuada não apresentou defeza, deixan-
do o processo correr à revelia. Imponho a mul-
ta de Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DNT-2.431-43 .= Sociedade C,00perativa doa
Chaufeurs Proprietários do Rio de Janeiro -
A firma autuada não apresentou defeza, deixan-
do o processo correr a revelia. Imponho a multa
de Cr$ 50,00. Em 24-34-43.

DNT-2.483- 113 - Lourenço Dias - A firma
autuada não apresentou defeza, deixando o pro-
cesso correr à revelia. Imponho a multa de
t:r$ 100.00. Em 27-3-43.

DNT-2.421-43 - Marcos Craiser - A firma
autuada não apresentou defeza, deixamlo
processo correr à revelia. Imponho a multa de
Ur$ 50,00. Em '27-3-43.

DNT-2.423-43 - A. Pimenta & Cia. - A
firma autuada não alire81`11t,011 defeza, deixando
o processo correr à revelia. Imponho a multa
dt.: Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DNT-3.188-13 - :11. Machado - firma
autuada não apresentou defeza, deixando o pro-
cesso correr à revelia. Imponho a multa de Cr$
5P,00. Em 27-3-43.

DNT-2.560-53 - V. Leite Ltda. - A firma
autuada não apresentou defeza, deixando e pro-
cesso correr à revelia. Imponho a multa de Cr$
100,00. Em 27-3-43.

DNT-2.067-43 - João Maria Queiroz - A
firma autuada não apresentou defeza, deixando
o processo correr à revelia. Imponho a multa

Cr*il 	 50,00. Em 27-3-43.
DNT-3.394-43	 tla Silva Lima & Cia.

A firma autuada não apresentou defeza,	 roa 3.093-13 - Sia•eilade 'Torcida Li-
xando o processo correr à revetia. Imponho a mitada - Cr$ 500,00. 3 ,an 27-3-53,
multa de Cr$ 50,00. Eia	 DNT 6../08-43 - Victorino	 Moreil'a -

1)NT-2.705-13 - Augusto de Andr •ade - A Cr* 50,00. Em 27-3-13.
firma atuadu não apresetou defeza. erxn- 	 NT e.606-	 - Joaqiitniu	 n	 d a	 D	 Pece-
do o processo correr à revelia. Imponho '1 moi- guelra). - Cr$ 50,00. Em 27-3-53.
ta de Cr* 50,00.	 27-3-43.	 DNT 6.027-43 - Augusto Corroia &

DNT-3.152-43 - Joaquim Martins Tm res. 	 Cr$ 200,00. Em 27-3-43.
A firma autuada não apresentou defeza. dei-
xando o processo correr à revelia. ImprailLi	 D:NT 5:3U-43 - InnãOS Lan-nis	 Comp

a multa de Cr$ 50,00. Em 27-3-43. 	 - Cl; 100,00; Em 27-3-43.
DNT-3.907-43 - Abram Graandelman - A DNT .111-13 - Curtis & Comp. Ltda. -

firma autuada não apresentou defeza, deixando Cr$ 50,00. Em 26-3-13.
o processo correr à revelia. Imponho a r,ritlta 	 DNT 6.843-43 - J. P. Leite - Cr$- 500,00,
de Cr$ 50,00. Em 27-3-43.	 Em 2-3-43.

DNT-3.098-43 - Ribeiro	 GoilÇa]Ve;i	

•	

DNI	 J, 1,4 , mueedu _ Cr$
firma arituarla n.o apresentou defeza, deixtwdo 100,00. Em r 27-3-43.
o processo correr à revelia. Imponho a multa	 DNT 5.750-43 - M. Dias	 Fontana -
de Cr$ 50.00. Er» 27-3-13.	 Cr$ 100,00. Em 27-3-13,

DNT-2.999-13 - CrW Santa Isabel Ltda. - DNT 5.669-43 - Manoel Brandão - Cr$ ..
Afirma autuada llrm apresentou defeza,	 100,00. Em 27-3-43.

xairel° o processo correr à revelia.. lnipmho a 	 DNT 0.139-43 - Erna	 FusS - Cr$multa de Cri, 50,00. Em 27-3-43. n •	 200,00. Eni'4-3-43.	 •DNT-3.003-43 - Antonio Nobre 	 -- • DNT 6.790-43 - Jorge Prado	 Pereira --A firma autuada não apresentou defeza. derXrui- 111.$t 50,00. Em 27 -3- 13.de o processo correr à revelia. Imponho a mui-
ta de Cr$ 50.00. Em 27-3-13. 	 D.NT 5.616-13 -- Manoel Ribeiro v1onril-

DNT-3.200-13 - Costa Gomes 4: Irmão -- A ‘"' - VS; 50 ,00. 1.1111
o	 Cr$firma autuada não apresentou defeza,

do o processo correr à revelia. Imponho a nau]-
- 5 DNT 6.180-43 - ltuy ltaymund -

0 .00 . Em 27-3-13-
ta de Cr* 50,00. Em 24-3-13.	 DNT 6.481-43 - Antonio lios Santos -

1)NT-3.396-13 - Festas k Ferreira - A Cr$ 100,00. Era 27-3-43. 	 -
firula autuada não apresentou defeza, deixando 	 DNT 0.835-43 - .1. Itodrigues Seiva -
o processó • correr à revelia. Imponho a multa Cr$ 500,00. Em 27-3-i3.

oCr* 500,00. Em 27-3-13.	 DNT 6.835-13 - J. Rodrigues N&va -
ONT-3.3$4-43 - Antonio Pereira - A fir- Cr$ 500,00. Em 27-3-13.

mia autuada não apresenfon defeza. deixando o 	 DNT 0.839-13 - Ne \\l	 Ro•h•iguicsla
processo correr à . revelia . Imponho a mult.:, de Silva. Eji 2•74;„48.

Ern 27-3-13.	 DNT 6.110-43 -	 ltot.lia Freitas -ONT-3 .053-43 - Serafim & Dias - A ; Irma Cr$ 50,00. Em 26-3-13.

mponho a
autuada não apresentou defina, deixando a pio- DNT 6.145-43 - Ganindo ltodrigincvPsso correr revPlin. I 	 multa tl t t Cr$ - Cr$ 500,00. Em 2,7-3-43,5u 00. Em 27-'3-13 DNT 30.837-12 - Lucindii 	 Santos 11;-DN'f-3.807-43 - Lcon Grosinan & Cia. - mos.	 A firma autuada não apresentou de-A firma autuada não apresentou defeza, deixan-
do o processo correr à revelia. Imponho a mui- tesa, ficux " 7""3 Pr"res° correr à rev'qiii•
t to Cr$ 50,00. Em 27-3-43.. 	 Imponho a multa de Cr$ 200,00. Era 25-3-43.a ( 

DNT-2.120-43 - Dario de Melo Pinto - A	 DNT 30 • 901 - j2	 Empresa Mercantil
firma autuada não apresentou & reza, deixan- Al1rnI ira Lida. - A firma autuada não apre-

ta de Cr$ 50,00. Em 27-3-43.
DNT-6.610-43 - Amador Sebastião Diegues

- Cr$ 50,00. Em 20-3-13.
DNT-5.801-13 - Construtora Continental

Ltda. - Cr$ 500,00. Em 27-3-13.
DNT-1.822-43 - Leonardo Alves Mesquita

- A firma autuada não apresentou defeza,
deixando o processo correr à revelia. Imponho
a multa de Cr$ 50,00. Em 25-3-43.

DNT-5.345-43 - Magalhães &-Carval lio -
Cr$ 50,00. Em 26-3-43.

1)NT-3.151-43 - Rodrignes & Queiroz -
Cr$ 50,00. Em 27-5-43.

DNT-3.261-43 - Amorim & Teixeira - Cr$
500,00. Em 27-3-43.

DNT-6.373-43 - José Valente Compadre -
Cr$ 50.00. Em 27-3-43.

1)NT-6.799-43 - Joaquim da Silva Cardo-
so & Cia. Ltda. Em 27-3-43.

DNT-6.608-43 - M. Roberto - Cr$
Em 2-7-3-43.

1JNT-G.430-43 - Silva Pinheiro & Cia. -
Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

ONT-6.700-53 - Casa de Saude da Gávea
_ Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DNT-6.513-43 - J. Tinoco Gabriel - Cr$
_ Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

1 )NT-6.778-13	 João Pereira Itezen•b
;..4r$ 50,00. Em 27-3-43.

1)N1'-6.535-43 - 11. Tavares 41a Silva -- Cr$
50,00. Em 27-3-43.

DNT-2 .871-13 - Valente Papio •a - C • $
5000. Em 27-3-13.

DNT-5 .492-43 - Domingos	 da Silva --
Cr$ 50,00. Em 2; -3-13 .

DNT-6.313-53 - Guilherme Pinho -- Cr$
50,00. Era 27-3-43.

DNT. 43:374 - '5:4 - Afonso Alves Machado --
Cr$ 50,00. Em 2'7-3-43.

DNT 3.143-13 - A. Damasio	 Comp.
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 27-3-43.

DINT 6.822-13 - Mario Augusto Leitão -
Cr$ 500,00 (quinhentos (ruzeiros). Em
27-3-13.

DNT-3 .108-43 - Joaquim Cezar - A firma do o processo correr à revelia. Imponho a mui- sentou defesa, deixando o processo correr
revelia. Imponho a multa de Cr$ 400,00. Eia
21-3-43.

DNT 33.471-42 - Cohen Braga Ltda. -
A firma autuada 11:10 apresentou defesa, de:-
xando o processo correr à reV P I i ri.  luipenho
a multa de Cr$ 100,00. Em 25-3-43.
D.NT 33.151-12 - S. Elkind - C	 0r$ 5,00.

EmE 25-3-43.
DM: 29.051-12 - George Faltai). - A fir-

ma não provon o alegado na defesa, embora
notificada. Imponho a multa de Cr$ 500,00.
Em 24-3-13.
DNT 29.059-42 -	 Jappour Abi Nac,4

- Cr$ 50,00. Em 21-3-43.
DNT 28.469-10 - L. R. Giogia & Comp.

- Imponho à firma infratora, a multa II')
Cr$ 50.00, Em 29-3-13.

Pedidos de certidões:
DINT 47.610-37 - José de Lima. - Certi-

fique-se, em termos 4, (MV constar. Em se-
guida, arquive-se . Em 30-3-13.

DNT 4.010-43 - Empresa Limpadora Im-
perial Ltda. - Defiro- o pedido de fls. 2.
Prov'ilencie-se, dc acoito com o disposto no
§ 2.° do art. -13 do decreto ri„ 1.843,rl
7-12-39. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo.

DNT 2.468-13 - Oliveira	 Herculano.
- Certifique-se. argui-surdo-se em seguida o
Processo. Em 30-3-13.

DINT 6.079-13 - Gráfica Metrópole Ltda.
- Certifique-se, arqii va lido-se em seguida o
processo. Em 26-3-43.

DNT 0.331-13 - .4. Pinho	 ComP• -
Certifique-se, arquivando-se em seguida 	 o
processo. Em 30-3-13.

DN'1.' 6.232-13 - Distribuidora ¡te Giimpea-
dores e Serviços Boslilch Ltda. - Certifi-
que-se, arquivand:r-se em seguida o processo.
Em 30- :4 - 4:4.

Jiiversos despachos:
DN'r 2:L520-12 - Silvestro	 Irntão. -

Cri mpra-se a lei 110 :n 1 .10 .Em 27-3-13.
DN8 18.871-12 - Jan'owitzer 4; Comp. -

Cumpra-se a Lei do Selo.
DNT 4.237-43 - Alexandre Barbosa &-

Goro,. lida. - Defiro o pedido de fls. ".
Provalene'e-se. de aeOrdo com o disposto nu
§ 2.° do art. -13 do decreto n. 1.843, oh:
7-12-39. Em seguida, arquive-se. Edu 27-3-43.

DNT 8.223-43 - A. "Duarte Soares"
Comp. Metalúrgica e Construtora S. A, -
compra-se a lei do Selo. El» 29-3-43.

DNT 7.753-43 - Sylvio Costa	 Comp.
Ltda. - Cinfipra-se a lei do Selo. Em
29-3-43.

D.,N1.- 4 , 100_43 João G011ellIVPR -- À vis)
ta do que contem o presente processo, torno

Em 20-3-43.
insubsistente o auto do fls. ".

d	

Arquise-us:.

DNT 1.092-4:3 - E. Ferreira. - .4. vista -
do que informa o
no insubsistente o auto e fl 	 2s.	 , k •8.1.T. e por 
Em 20-3-43.

Process4is- arou is aios
DNT	 - M, Gomes Mel° Ulla.
DNT 28.131-12 - 41. ornes 4z Mello Lida.

Brasileira
DNT 27.382-42 -- Sociedade Mármifer..a

Ltda.
DNT 2:4 .708-12 - Fauslino Coado.DNT	 . 47 4 -42 - Relvas & Mourão.
TiN8 1.737-30 - Antonio S oares' de SotliaDNT 2.756-35 - Sindicato icato dos rabalha4-.vos em Mercenarias e Classes Anexas
DN'T 19.987-11 - cezar Alves Ca.bral.

Jo
Ne'l. 23.439-10 -- Manoel Marqkes da S'IV:t

DNT 20.027-10 - Yelix	 Rezende.1).N1 7-43 - 4 :n oincs &	 icherwieh
DNT 35-43 - Confeitaria Alve.
DNT 39-43 - Corrêa & Par,:	 ."I•
I	

56-2413_ -2 _Ito3nlaaiii.ote	 iiN	 -	 4. • molda.T 41-43	 J. Oliveira	 Al.	 "
DD:: 2220: 2011:4:2 -	 !I( i &‘.	 11:11
1)	

:87.
NT 7.790-12 -

DNT 27.576-4? - c„1,1,„

•
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O ministro de Estado, tendo em vista o es-
tatuido no artigo 1.0 do decreto-lei a. 4.613,
de 25 de agosto de 1942, e considerando a
conveniência de ficarem centralizadas as me-
didas decorrentes do racionamento, distribui-
ção, transporte, etc., do carvão nacional,

Resolve constituir; para esse fim, uma co-
missão especial composta dos Srs. engenhei-
ros Vistor Gustavo Marcarenhas Tamm, chefe
de divisa, padrão P, do extinto Quadro 11,
e chefe do Gabinete do ministro, major Na-
poleâo de Alencastro Guimarães, diretor da
Eslrada de Ferro Central do Brasil, e coman-
dante Mario da Silva Celestino, diretor do
Lloyde Brasileiro, sob a presidência do pri-
meiro.

Dita comissão adotará todas as providên-
cias indispensaveis para que os serviços pú-
blicos e as respectivas empresas concessio-
nárias, quer de transportes terrestres ou ma-
rítimos, quer as que fabricam gás, quer as
que executam serviços de utilidade pública,
sejam providas, em tempo oportuno, do car-
vão de que necessitam para suas atividades.
— João de Mendonça Lima.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachodos em 1-4-43:

N. 7.899-43 — Alexandre Ribeiro & Comp.
Ltda. — Solicitando reconsideração do ato
deste Ministério que aplicou aos recorrentes
a penalidade prevista no § 2. 0 do art. 741 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
em face do que ficou apurado no processo ad-
ministrativo procedido no D.C.T. — "Aten-
dendo a que a firma Alexandre Ribeiro &
Comp. Ltda., segundo declara o Sr. diretor do
Departamento dos Correiros e Telegráfos, deu
integral cumprimento ao meu despacho de 1
de março último, substituindo todo o papel
por ela irregularmente fornecido por outro
que satisfaz às especificações em vigor, e con-
siderando as razões aduzidas pela mesma em
seu requerimento de fls. 32-53, resolvo, à
vista do parecer emitido por aquele diretor.
deferir o pedido de reconsideração do item
I do meu despacho de 19 de abril de 1941,
cessando, assim . os seus efeitos".

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria 'Regional de São Paulo

PORTARIA N. 1.083, DE 1 DE ABRIL
DE 1943

O diretor regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, tendo em vista o que consta do
Processo n. 12.650-43 e afim de atender ao
acúmulo do serviço do tráfego telegráfico des-
ta Regional, resolve, de acordo com as letras a,
b e g •do decreto n. 5.062. de 27-12-39, pror-
rogar o horário de trabalho do telegrafista,
classe ("; — Oscar de Almeida Santos, no perío-
do de 3 a 20 de abril p. vindouro, arbitran-
do-lhe, na forma do art. 122, letra a, do esta-
tuto baixado com o decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a gratificação de Cr$
200.00 (duzentos cruzeiros), à conta do cré-

dito distribuido a esta DR na subconsignação
n. 12 — Gratificação por serviço extraordiná-
rio, inciso 30 — Dei, da consignação ti —

antage.ns, da verba 1 — Pessoal do orçamento
vigente 'do AIVOP. Reitor de Almeida Lo-
pes.

(Proc. n. 12.650-43).

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

- Dia 2 de abril . de 1943

Requerimentos despachados:
N..2.085-43 — José de Freitas Jatobá. —

Deferido.
N. 2.013-43 — Sociedade Brasileira de Cons-

trução e Saneamento S.A. — Deferido.

Portaria n. 12 de 2 de abril de 1943	 -

Considerando que a "Emprensa Viação Pi-
corelli", que explora a linha de ónibus Rio-
Juiz de 1 - ora, apesar de notificada pelo ofício
n. 992, de 19 de março findo, não conseguiu
regularizar o tráfego da referida linha inte-
restadual;

que a inventariante do espólio e liquidante
da firma Mário Bianchi, eni requerimento a
esta Diretoria, solicitou autorização para fa-
zer trafegar na linha Itio-Juiz de _Cora veículos
de outra empresa, declarando que não os pos-
sue em condições, de executar os serviços de
transporte coletivo, como se obrigara;

que a tolerância deste Departamento e as
penalidades que há longo tempo vem sendo
impostas àquela firma Mio bastaram para que
fosseni regularizados os horários e sanadas as
faltas que provocam constantes reclamações
do público, da imprensa e das autoridades, re-
solvo, a bem do conforto e segurança do pu-
blico, cassar às empresas Viação Picorelli, Rio-
Minas e Viação Mineira, da firma Mário Bian-
chi, a licença concedida,, a título precário, para
explorar o serviço de transporte coletivo, nas
estradas de jurisdição federal, de acordo com
o parágrafo único do art. 05 do decreto-lei
n. 3.651, de 25-9-41 (Código Nacional do
Trânsito).

Comunique-se à Diretoria de Concessões da
Prefeitura do Distrito Federal e publique-se.
— Angelo Crosato, secretário.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA k:
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência

DESPACHOS DO SR. CHEFE DA DIVISÃO
DE SEGURO SOCIAL

EXPEDIENTE DO DIA 24 DE MARÇO DE 1943

II. B. P. n. 1.126 — Ex-contribuinte Joa-
quim Antonio de Araujo. — Aguarde-se a
apresentação de alvará judicial para o levan-
tamento da quota que cabe ao menor benefi-
ciário declarado Synval.

Expediente do. dia 31 de março de 1943

II, B. P. n. 1.135 — Ex-contribuinte José
Leão de Araujo Rego.

B. n. 839 — Ex-contribuinte Luiz Lua-
riny.

B. P. n. 928 — Ex-contribuinte Manoel
da Silva Moreira Filho.

H, B. P. n. 283 — Ex-contribuinte Boa-
ventura Cândido.

II. 13, P. n. 932 — Ex-contribuinte Fran-
cisco da Silva.

H. B. P. n. 699 — Ex-contribuinte Eugê-
nio Adriano.

II. B. P. n. 1.044 -- Ex-contribuinte José
Antônio Linden.

II. B. P. n. 185 — Ex-contribuinte Antó-
nio Francisco Nogueira Alvarez.

H. 13. P. n."1.161 — Ex-contribuinte Má-
rio Mendonça.

H. 13. P. n. 1.163 — Ex-contribuinte
Otávio Corrêa,

II. 13. P. n. 1.070— Ex-contribuinte Sal-
vador Tavares de Araujo.

H. B. 1'. n. 513 — Ex-contribuinte Ro-
mário Honorio dos Santos.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

II. B. P. n. 1.044 — Ex-contribuinte José
António Linden.

Aguarde-se a apresentação de alvará judi-
cial para o levantamento da quota que cabe à
beneficiária declarada menor Heloisa.

H. B. P. n. 1.084 — Ex-contribuinte Al-
cesto Ferreira da Cruz. — Indeferido, de acor-
do com a conclusão.

II. B. P. n. 1031 — Ex-contribuinte Má-
rio Villalva. Aguarde-se a apresentação
de alvará judicial.

H, I. P. n. 781 — Ex-contribuinte De-
linda Borges da Silva. — Aguarde-se a apre-
sentação de alvará judicial.

'EXPEDIENTE DO DIA 2 DE ABRIL DE 1943

13. P. n. 989 — Ex-contribuinte Luiza
Moreira.	 •

H. B P. n. 930 — Ex-contribuinte Este-
vam Pereira de Souza.

Aguarde-se a apresentação de alvará judi-
cial.

H. B. P. n. 1.011 — Ex-contribuinte João
Firmino da Costa Filho.

II. B. P. n. 704 — Ex-contribuinte Zulmi-
ra Ottoni de Magalhães.

II. 13. P. n. 885 — Ex-contribuinte
cio Ernesto Alves.

11. B. P. n. 1.041 — Ex-contribuinte Quin-
tino Lúcio Mala.

Autorizo o pagamento, de acordo com a con-
clusão.

H. B. P. n. 885 — Ex-contribuinte tirei-
cio Ernesto Alves. — Indefiro o requerido a
fls. 4 e 5.

H. B. F. n. 211 — Ex-segurado Brilhante
Pinho Teixeira. — Deferido.

" Relação de beneficiários cujo habilitação
foi homologada por despacho de 2 de abril do
1943, do Sr. chefe da Divisão de Seguro So-
cial, e que se publica para os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940.

Distrito Federal:
De Manoel Vieira Cardoso (II. 13. P. nú-

mero 829). — Homologo a habilitação dos fi-
lhos Júlia (1/16), Diamantino (1/16), Eugê-
nia (1/16), Waldemar (1/16), Nadir (1/10),
Oswaldina (1/16), Roberto (1/16) e Manoel
(1/16).

De Horacio Maciel Soares (Il. B. P. nú-
mero 946). — Homologo a habilitação do filho
Neoptolemo (1/12).

Minas Gerais:
De Augusto Jorge dos Santos (II. 13. P. nú-

mero 1.054). — Homologo a habilitação dos
filhos Augusto (1/3), Maria (1/3) e José
(1/3).

MINISTÉRIO  DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Gabinete do Ministro
PORTARIA N. 352 DE 5-4-43



Proc. n. 5.955 -
zaga do Nascimento.
dos Portuários de P

Proc. n. 108.543
Monteiro de Sousa.
ção.

Inscrição - Luiz Goa-
- Aprovada pela caixa

ernambuco.
- Inscrição - Floro
- Aprovada a inseri-

Proc. n. 9.675
Cia. Comércio e

do o requerido.
Maria Zeny Neves

conselho. - Homero
teria).

Devedor de contrato
Javegação. - Indeferi-

Pimentel, secretária do
Mesquita, presidente in-

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

MARÍTIMOS
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DESPACHOS DO SR. DIRETOR

EXPEDIENTE DO DIA 2 DE ABRIL DE 1943

Il. B. P. n. 672 - Ex-contribuinte Sylvio
da Motta Itabello. - Autorizo o pagamento.

H. P. A. n. 96 - oCntribuinte Antonio
Valentim da Silva. - Autorizo o pagamento
do provento mensal de aposentadoria.

II. P. A. n. 73 - Contribuinte Bonifacio
Antonio de Faria. - Autorizo o pagamento do
provento de aposentadoria, na importância de
Cri 28,00.

Relação de- beneficiários, cuja habilitação
foi homologada por despacho de 31 de março
de 1943, do Sr. chefe da Divisão de Seguro So-
cial e que se publica para os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12 de
dezembro de 1910.

Distrito Federal.

De Octavio Evangelista de Souza
1.25). - Homologo a habilitação dos filhos
Edith (1/5), Lafayette (1/5), Ataliba 1/5) e
Ernani (1/5).

Relação de beneficiários, cuja habilitação
foi homolog-f'a por despacho de 31 de março
do 1913, do Sr. chefe da Divisão de Seguro
Social e que se publica para os efeitos dos ar-
tigos 68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12 cie
dezembro de 1940.

Distrito Federal.

' De talbino Pinheiro . (B. 5.901) - Ilomo-
lbko a habilitação da filha Divo (1/4).

II. B. P. ta. 829 - Ex-contribuinte Ma-
noel Vieira Cardoso: -- Autorizo o pagamento
da meação uxércia.

Relação de beneficiários, cuja habilitação
foi homologada por despacho de 2 de abril de
1943, do chefe da Divisão de Seguro Social e
que se publica • plra os afeitos dos art s. 68 e
71 do decreto n. 2.865, de 12 de dezembro , de
1940.

Paraíba.

De Joaquim Corrêa de Sá e Benevides (H.B.P.
868) -• Homologo a habilitação dos filhos
Clmentina (1/7), José (1/7). Estácio (1/7),
Fernando (1/7), Cleonice (1/7), Matia Eugê-
nia (1/7), Aloisio (1/7), e Soba Salvador
(1/7).

ATA DA 421 4. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSEL.II0
ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE APOSENTA-
Doam E pENsõEs- DOS MARNIMOS, REALIZA-
DA A 10 DE omsmnrto DE 1942.

Aos dias dez do mês de.dezembro de 1942,
às 14 horas, na sala respectiva da sede do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rftirnos, presente o número regimental de
Conselheiros, realizou-se a 421a. sessão or-
dinário do Conselho administrativo, sob a pre-
sidência do presidenta interino Sr. Homero
Mesquita. Foi lida o aprovada a ata da sessão
anterior.

Processos Julgados

Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:

Proc. n. 12.392	 Pensão - Josefa Bar-
bosa de Barros. -- Deferido o requerido.

Proc. n. 20.506 - Pensão - Emelina
Arnt Jaeger. - Deferido o requerido.

Proc. rt. 19.936 - Pensão - Elisa Clo-
tilde Baganha. - Deferido o requerido.

Proc. n. 21.183 - Aposentadoria - Os-
mar Cancero de Lima. - Deferido o reque-
rido.

Proc . n. 20.959 - Aposentadoria - An-
tonio José Rodrigues. - Deferido o reque-
rido.

Proc. n. 21.004 - Aposentadoria - João
Ricardo do Nascimento. - Deferido o re-
querido.

Proc. n. 21.310 - Aposentadoria - Luiz
Gonzaga do Nascimento. - Deferido o reque-
rido.

Proc. n. 6.913 - Inscrição - Osmar
Caucero de Lima. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 24.917 - Inscrição - Antonio
José Rodrigues. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 111.150 - Inscrição - João Ri-
cardo do Nascimento. - Aprovadas as inscri-
ções.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:

Proc. n. 15.614 - Pensão - Lucia Gal-
dino de Sousa. - Aprovada a. diligência.

Proc. n. 20.178 - Pensão - Noemia Al-
vares Pinto. - Deferido o requerido.

Proc. n 17.884 - Pensão - Gracinda
Graça Rego. - Deferido o requerido.

Proc. n. 9.599 - Pensão - Teresa Leo-
nardo dg Costa. - Aprovada a diligência.

Proc. n. .20.051 - Pensão - Maria Mar-
colina da Silva Oliveira. Indeferido o reque-
rido.

Proc. n. 23.015 - Liquidação de obriga-
ção por morte - Hortencia Bruce Bastos
Pires. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.014 - Liquidação de obriga-.
çãO por morte - Maria America Martins
Pinto. - Autorizado o pagamento,	 •

Proc. n. 23.013 - Liquidação de obriga-
ção por morte - 13enbffcio de João Cristi-
niano Batista. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 16.520 - Pecúlio - Ttaimunda
Albuquerque Ribeiro. - Deferido o reque-
rido.

Pelo conselheiro João Couto de Sousa:

Proc. n. 19.717 - Pensão - Lina Maria
Amaral. - Deferido o requerido.

Proc. n. 16.452 - Pensão - Elvira Pe-
reira do Couto. - Deferido o requerido,

.Proc. n. 23.013 - Liquidação de obriga-
ção por morte - Maria Matilde de Araujo.
- Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23:011 Liquidação de obriga-
ções - Amaro Antonio dos Santos. - Au-
torizado o pagamento.

Proc. n. 23.033 - Liquidação de obriga-
ções por morte - Esmeralda Chaves de Arau-
jo. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.032 - Liquidação de obriga-
ções por morte - Rodrigo Gomes de Carva-
lho. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 22.617 - Consulta - Sousa
Matos Cia. - Proceda-se na forma do pa-
recer do 1-elator.

Pelo conselheiro Gabriel Pereira de Sonsa

Proc. n. 18.703 - Pensão - Francisca
Otavia de Moraes. - Deferido o requerido.

Proc. n. '21.675 - Aposentadoria - Pauto
José Montenegro. - Deferido o requerido.

Proc. n. 19.038 - Aposentadoria - Laia-
rindo dos Santos Barbosa. - Deferido o re-
querido.

Proc. n. 4.993 - Aposentadoria - Fran-
cisco Nerí dc Paiva. - Proceda-se na forma
do parecer do relator.

Pree. n. 22.627 - Inscrição - Paulo José
Montenegro. - Aprovada a diligência.

Proc.. n. 115.544 - Inscrição - Laurindo
dos Santos Barbosa. - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 23,031 - Liquidação de obriga-
ções por morte - Antonieta Batista dos
Santos e Ruth Batista dos antos. - Autori-
zado o pagamento.

Proc. ri. 23.016 - Liquidação de obriga-
ções por morte - Beneficio de Firrniano
Amorim. - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:
Proc. n. 4.026 - Pensão - Venancia

Maria da Conceição. - Deferido o requerido.
Proc. n. 20.101 - Aposentadoria - Anto-

nio Pereira da Silva. - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. n. 21.185 - Aposentadoria. - Ve-
rissimo Daniel Teixeira. - Deferido o' reque-
rente.

Proc. n. 20.772 - Aposentadoria - F/o-
risbela Pascoa Barbsa. - Deferido o reque-
rido.

Proc. n. 22. 2-16 - Aposentadoria - Raul
Pacheco do Amaral. - Deferido o requeri-
do.

Proc. n. 111.814 - Inscrição - Antonio
Pereira da Silva. - Aprovadas as inscrições.

Proc. n. 16.011 - Inscrição - Verissimo
Daniel Teixeira. - Aprovada a diligência.

Proc. n..112.269 - Inscrição - Floris-
bela Pascoa. Barbosa, - Aprovadas as inseri-
ções.

Proc. n. 111.952 - Inscrição - Gessy
Feijó Maneio. - Aprovada a diligência.

Proc. ri. 19.609 - Licença - Maria do
Carmo Pereira Paz. - Deferido o requerido.
. Proc. n. 77.779 - Inscrição - Edelmi-
ro Silveira. - Aprovada a inscrição.

Pelo conselheiro João Ferreira Guima-
rães:

Proc. n. 20.102 - Pensão - Lopercia.
Maria Simões Itocirigues - Deferido O re-
querido.

Proc. n. 5.270 - Aposentadoria - Luiz
Manoel Teixeira Filho. - Deferido o regue-
rido.

Proc. n. 14.126 ..-- Aposentadoria - Se-
bastião Alves Da Silva. - Aprovada a dili-
gência.

Prec. n. 30.248 - Inscrição - Luiz Ma-
noel Teixeira Filho. - Aprovadas as inscri-
ções.

Proc. n, 23.017.- Liquidação de obri ga-
ções por .morte - Maria José da Costa Ma-
galhães.. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 23.018 - Liquidação de obriga-
ções por morto - Antonia Luza di Silva'
Oliveira. - Autorizado o pagamento.

Proc. n. 11.524 - Débito - José Aure-
lio Gomes. - Aprovada a diligência.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:

Proc. n. 29.603 - Pensão - Palmira
Viana. - Deferida o requerido.

Proc. n. 20.010 - Pensão =• Maria do Nas-
cimento Vieira. - Deferido o requerido.

Proc. n. 95.485 - Pensão - Maria Neves
de Almeida. - .Aprovada a diligência.

Proc. n. 69.663 - Aposentadoria - Ma-
noel ,Evaristo d Sousa. - Indeferido o re-
querido.

Proc. n. 12.141 - Aposentadoria - Flavio
Martins Moreira. - Deferido o requerido.

Proc. a. 112.046 - Inscrição - Flavio
Martins Moreira. - Aprovadas as 'inscrições.

Proc. n. 16.836 - Consulta - Empresa
Navegaão Becker. Mela - Proceda-se na
forma do parecer do relator.

•



COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
SÉRIE DIVULGAÇÃO — PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Jurisprudêncla
DO

ITrUninal de Segurança Naciona

À VENDA:

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves. n. 1
Agência 1 — Ministério do frabalho

Agência 11 — Pretório
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

CIJ)
Vol, 1 — 2.00
Vol. 11 — 4.00
Vol. III — 4.00
Vol. IV — 4.00
Vol. - V — 5.00
Vol. VI — 6.00

Vol. VII — 5,00
Vol. VIII — 8.00
Vol. IX — 6.00
Vol. X 8,00
Vol. XI — 10,00

Ck
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Diretoria do Domini° da União

Certidão:
Eia cumprimeuto ao despacho ,xacado

no requerimento de digo, despacha do
Sr. chefe do Serviço Regional da Di-
retoria do Domínio da União, exarado em 31
de março de 1913 no processo protocolado no
Tesouro Nacional sob o número vinte e cinco
mil quinhentos o vinte e nove, de mil nove-
centos e quarenta e três (25.529-1943) e de
conformidade com o requerimento do teor se-
guinte: — "Ilmo. Sr. Dr. Homero Duarte. D.
D. diretor do Serviço Regional do Dominio da
União. Americo Francisco de Almeida Costa,
brasileiro, casado, com escritório à rua Cande-
lária n. 9. salas 902 e 901. por si, sucessores,
herdeiros ou sociedade .cm que se organizar,
(já em organização "Frota Carioca S. A.")
vem requerer a V. S. -se digne mandar passai'
por Certidão, o texto kt entiega do terreno em
Paquetá, assinado emn data de 18-3-43, em vir-
tude do despacho lavrado no' processo núme-
ro 13.628-13. N. T. P. deferimento. Rio de

;Iteiro, 18 de março de 190. (a.) — A. F.
de Almeida Costa (assinatura e data, por ex-
tenso e abreviado, sobre uma estampilha fe-
deral no valor de tées cruzeiros (Cr$ 3,00) e

selo de Educação e Sande de vinte centavos
(Cr$ 0,20) — Americo Francisco de Almeida
Costa — Concessionário." — Certifico oue, re-
vendo o livro numero dois (2) — deste Ser-
viço Regional, dele consta, às folhas ~leres
4,itenta e dois verso a oitenta e três verso ...
(K. -v. a 83-v.) o seguinte: "Termo de Entre-
ga ao Sr. Amorico Francisco de Almeida Costa
de DM terreno de acrescido de marinha situa-

do na praia Marechal Floriano, fronteiro aos
ris. 710 e 720, antigos 79 e 83, na Ilha de Pa-
micta no Distrito Federal. — Aos dezoito dias
do més de março do ano de mil novecentos e
quarenta e três, no Serviço Regional 1a Dire-
toria do Domínio da União, no Distrito Fede-
ral, perante o respectivo chefe compareceu o
Sr. Amorico Francisco de Almeida Costa e
disse que, em Virtude do despacho do Sr. che-
fe do Serviço Regional no Distrito Federal, da
Diretoria do Domínio da União, exarado em
15 de março do corrente ano no processo pro-

Locolado no Tesouro-Nacional sob o n. 13.628
de 1943, 'vinha assinar o presente termo de
entrega e recebimento do terreno de acrescido
de marinha situado na praia Marechal Flo-
riano, fronteiro aos ns. 710 e 720, antigos 79
e 83, na Ilha de Paquetá, no Distrito Federal,
cujo terreno tem as seguintes dimensões e con-
frontações: pelo lado noroeste mede 36,00 e
confroata com a praia Marechal Floriano; pe-
lo lado nordeste mede 29,50m; pelo lado sues-
te mede 18,00m, confrontam estes lados com o
mar. E disse que o referido terreno lhe foi
concedido era arrendamento, por 20 anos à ra-
zão — de Cr$ 270,00 mensais ou sejam Cr$ .
32.100,00 (trinta e dois mil e quatrocen-
tos cruzeiros), conforme escritura pública la-
vrada ein Notas do Tabelião do 20.° Ofício de
Notas desta Capital em 13 de janeiro de 1942
e registada pelo Tribunal de Contas da Repú-
blica em -27 do mesmo mês e ano. E pelo Se-
nhor chefe do Serviço Regional da Diretoria
do Domínio da União no Distrito Federal foi
dito que, em nome e por parte da Fazenda Na-
cional cia República dos Estados Unidos do
Brasil e por ela autorizado entregava ao Se-
nhor Amorico Francisco de Almeida Costa. O
terreno acima descrita, mandando, para cons-
tar, lavrar este que, sendo lido e achado con-
forme assina com o Sr. Amorico Francisco de
Almeida Costa e duas testemunhas. E eu, Ar-
naldo Fé Pinto, escrivão tdasse 26 do Q. S. do
Ministério da Fazenda lavrei 'o presente ter-
mo aos dezoito dias do mês de março do ano
de mil novecentos e quarenta e três. Secção
de Cadastro e Registo da Diretoria do Domínio
da União no Distrito Federal, em 18 de março
de 1913 (ass.) Homero Duarte — America
Francisco de _Almeida Costa. — Testemunhas
(ass.) — Alceu Lago da Silva — Amasônio
Pedro Maciel." — Era o que continha o ter-
mo de entrega -1a.vrado às folhas oitenta e doia
verso a oitenta e três verso (82-v. a 83-v.)
do livro número- dois (2) deste Serviço Regio-
nal, transcrito fielmente nesta Certidão —
Certidão que vai por mim. Arnaldo Fé Pinto,
escrivão classe vinte e seis (26) cio Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, assina-
da. Secção de Cadastro e Registo do Servi-
ro Regional da Diretoria do Domínio da União
ni fl Distrito Federal.

Rio de janeiro, 2 de abril de 1943. —Arna-
do Fé Pinto.

Visto: — Diretoria do Domínio da União —
Serviço Regional no Distrito Federal — See-
cão de Cadastro e Registo. — Em 2 le abril
de 1943. — Jair Vieira de Reserde, chefe. —
Amerieo Francisco de Almeida Costa.

(N. 4.855 — 5-4-43 — Cr$ 14280).

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECCIO DE CONTROLE E ESTITIVTIC4

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri

De 1 a 2 de abril do 1943 	 4.970.394,69
Em 3 de abril de 1943 	 939.468,59

Total 	 5.909.863,19
Em Igual Período de 1942 	 2.041.300,50

Diferença paar mais neste 3.868.562,60

Do	 2	 do	 Janeiro	 a	 3	 de	 abril
de 1943 	 231.479.083,80

Em igual período de 1942 	 199.521.019,60

Dlarrenea. para Mais neste ano 	 31.938.064,20

MOVIMENTO DL nsermarros

Do 1 a 2 de abril
de 1943:

Cri
	

Cri

Diversos 	
	 141.821,70

Ob. de guerra . 	
	 343.061,20 	451 482,90

Eia 5 de abril de
1943:
Diversos . .	 .	 2.476,20
Ob. do guerra . .	 117.423,70

Total
Em igual período de 1949

Diferença para mais neste ano....,

De 2 de janeiro a 3 de abril
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Diferença para mais neste ano....

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 25

COIPARACAO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

119.899,90

604.782,80
6.391,90

598.590,90

27.120.059,50
15.127.125,20

11.393.834,30

dr&

De 1 a 29 de março de 1943 	 66.933.437,00

Em 30 de março do 1943 	 2.578.635,40

Total 	 69.512.072,40
um igual	 rlodo de 1942 	 50.744.072,80

Diferença para mais em 1943 	 18.767.999,60

De	 1 de Janeiro a	 30	 de marco
de 1943 	 206.737.674.00

Em igual período de 1942 	 134.827.386.20

DIfe'rença paia nmai	 em 1943 	 73,910.287.80

COIPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Cri

De 1 a 20 de março de 1943 	 66.577.07510

Em 50 do !nono de 1943 	 2.561.436,60

Total 	 69.141.531,90

Em Igual período de 1942 	 50.180.139,10

Diferença para mais em 1943 	 18.961.372.80



Exclusive
depaaltoa

Cr$

Geral

Cr$

16.600.267.20

22.865.415A0

Receita global:

De 2 de janeiro a 16 de março
de 1942 	

De 7 de janeiro a 16 de março
de 1943 	

16.692.534,20

23.234.947,00

Receita global:

De 2 de janeiro a 17 de março
do 1942 	

De 2 de janeiro a 17 de março
de 1943 	

Alfândega de Pernambuco
RECEITA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 16 de março de 1942 	 	 340.235,50
Era 16 de março de 1943 	 	 204.335.30

Receita mensal:

De 1 a 16 de março de 1942 	 	 4.873.191,40
De 1 a 16 do março de 1943 	 	 4.926.579.00

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1943 	 	 x3.1/101,40

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1943 	 	 6.265.148.50

Receita do dia:

Em 17 de março de 194 7 	 	 92.357,00
Em 17 de março de 1943 	 	 369.531,20

Receita mensal:

Do 1 a 17 de março de 1942 	 	 4.965.658.40
De 1 a 17 de março de 1943 	 	 5.296.111,10

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1943 	 	 230. 1b2;10

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1943 	 	 6.542.412,80

Recen do dia:
Em 38 de março de 1942 	 	 131.860.90
Em 18 de março de 1943 	 	 175.155,30

Receita mensal:
Do 1 a 18 de março de 1942 	 	 5.097.510 50
De	 a IR do março de 1943 	 	 5.471.260,40

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1913 	 	 373.717 10

Receita global:
De 1 de janeiro a 18 de março

ele 1942 	 	 16.824.315,10
De 2 de janeiro a 18 de março

de 1943 	 	 23.410.10230

Diferença da receita arrecadada
a mais era 1947	 6.585.707,20
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Ensino Secundário
DIVULGAÇÃO N. 128

PREÇO: Cr$ 1,00

PROGRAMAS DO CURSt: GINASIAL
DIVULGAÇÃO N. 175
PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

Atende-se a pedidos peto Serviço de
Reembolso Postal1

BOLETIM N. 16

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

De 1 a 30 de março de 1943
Em 31 de março do 1943 	

Total 	
Em igual período de 1942

Diferença para mais em 1943

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 11 de Ianeiro a
29 de março de
1943 	

Em 30 de março de
1943.  •	 . 3.

Total . . . .
De 1 de janeiro a 31 de março

de 1943 	
Em Igual período de 1942 	

208.212.047,70
136.349.594,60

Diferença para mais em 1948 	  71.862.453,10

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE

Arrecadada:

DEPÓSITOS

Cr$

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 30 do março de 1943 	 69.141.531.90 Receita do dia:
Em 31 de março de 1943 	 1.388.721,80

Rir 29 de março de 1943 	 910.679,80

• Total 	 .; 70.530.253,70 Em 29 de março de 1942 	 Nao houve

Em igual periodo de 1942 	 53.684.323,90
Receita	 mensal:

16.845.929,80Diferença para mais em 1943 	 De 1 a 29 de março de 194s... ..... 26.070.857,70
De 1 a 28 de março de 1942 	 52.254.595,20

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Alfândega do Rio de Janeiro para menos em 1943 	 26.183.737,50

RECEITA ARRECADADA Receita global:

Cr$ De	 2	 de	 janeiro a	 29 de março
de	 1943	 	 70.347.190,70

'	 Receita do dia: De 2	 de	 janeiro	 a	 28	 de março
Em 2 de abril do 1943 	 1.416.471,00 do 1942 	 156.438.113,60
Em 2 de abril de 1942 	 1.355.230,90

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
para menos em 1943 	 85.590.922,90

Receita mensal:

De 1 a 2 de abril de 1943 	 2.312.528,40 Receita do dia:

De 1 a 2 de abril de 1942 	 5.203.454,00 Em 31 de março de 1943 	 865.391,60
Em 31 de março de 1942 	 1.986.325.20

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
a menos em -943 	 2.890.925,60 Receita mensal:

De 1 a 31 de março de 1943 	 27.402.073,70
De 1 a 31 de março de 1942 	 55.142.453,80

Receita glo

De	 3	 do	 janeiro	 a	 2	 de	 abril Diferença	 da	 receita	 arrecadada
de 1942	 	 74.1e4.949,80 para menos em 1943 	 27.740.380,10

De	 2	 de	 Janeiro	 a	 2	 de	 abril
de	 1942	 	 147.244.054,60 Receita global:

Do	 2 de	 janeiro a	 31	 de	 março
Diferença	 da	 receita	 arrecadada de	 1943	 	 72.177.706,70

a menos em 1943. 	 72.489.104,80 De 2	 de janeiro a	 31	 de	 março
de	 1942	 	 159.325.972,20

Receita do dia:
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

Em 3 de abril de 1943 	 648.197 20 Para menos eia 1943 	 87.118.265,50
Em 3 de abril de 1942 	

Receita do dia:

Receita mensal: Em 1 de abril de 1943 	 467.350,00
Em 1 de abril de . 1942 	 1.326.844,40

De 1 a 3 de abril do 1943 	 2.960.725,60
De 1 a 4 do abril de 1942 	 5.740.262,40 Receita mensal:

Em 1 de abril de 1943 	 467.350.00
DIN.-em:a	 da	 receita	 arreci.dada Em 1 de abril de 1942 	 1.326.844,40

a menos em 1943 	 2.779.536,S0

Diferença	 da	 receita	 arrecadada
Receita global: para menos em 1943 	 859.494,40

Do	 2	 do	 janeiro	 a	 3	 de	 abril Receita global:
de	 1943	 	 75.403.147,00 Do	 2	 de	 janeiro	 a	 1	 de	 abril

Do	 2	 de	 janeiro	 a	 4	 do	 abril
de	 1942	 .	 	 147.780.863,00

de	 1943	 	
De	 2	 de	 janeiro	 a	 1	 de	 abril

72.645.056,70

de	 1942	 	 160.652.816,60
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

a menor/ em 1043 	 72.377.716,00 Diferença	 da	 receita	 arrecadada
para menos em 1943 	 	 38.007.759,90

	

4.269.216,30	 3.609.191,10

	

69.226,20	 1.828,10

	

4.338.742,50	 3.611.019,20

Cr,
69.512.072,40

1.474.373,70

70.986.446,10
54.266.281,20

10.720.164,90

De 1 a 30 de março
de 1943 	 	 1.218.253,60	 912.873,70



MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 3 DE ABRIL DE 1943

Quant.	 Títulos
	

Preços

* União
	 Apólices
	

Cr$

Uniformizadas 	 	 870,00
27 Diversas Emissões, nom. 	 	 880,00
76 Idem, port. 	 	 894,00

192 Idem 	 	 895,00
50 Idem 	 	 893,00
64 Idem de 1917 	 	 878,00

Municipais do Distrito Federal

102 Empréstimo de 1917 	 ••••.,••• .....
0 ."4.0 Idem do 1920 	

375 Idem de 1931 	

Municipais dos Estados

110 Belo Horizonte 	
10 Idem 	
30 Porto Alegre, 3 1A % 	

Estaduais

52 Minas de 1934, 1•a série 	
205 Idem 	
123 Idem 	
230 Idem, 2. série 	
30 Idem 	

598 Idem, 3.a série 	
210 Idem 	
130 Rio de Janeiro (Eletrificação) 	

1 São Paulo, ex/juros 	
20 Idem, c/juros 	
6 São Paulo Uniformizadas 	

Ações de Bancos :

110 Comércio, nom. 	
10 Industrial Brasileiro 	

Ações de Companhias :

110 Corcovado 	
650 São Jerónimo, ord. 	
100 Idem 	

1.075 Butiá 	
100 Santa Rosa 	
500 Força e Luz de Minas Gerais 	
700 Idem 	
800 Belgo-Mineira, port. 	
50 Siderúrgica Nacional, c/80 % 	

200 Idern 	

202,00
202,00
233,00

1.023,00
1.025,00

39,0(1

203,00
204,00
203,50
216,00
217,00,
206,00
206,50

1.098,00
235,00
242,00

1.200,00

510,00
210,00

450,00
170,00
170,50
158,00
570,00
387,00
390,00
800,00
315,00
330,00

• Vendas a Prazo :

500 Força e Luz de Minas Gerais, V/V. 15 dias. 	 387,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos . Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 2 DE ABRIL DE 1943

Mercados•
Pracas
	 Oficial	 Livre	 Livre

especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres - Libras AREA
Portugal	 	
Nova York 	
Uruguai	 	
Argentina	 	
Canadá 	
Chile 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos

Londres - Libras AREA

16,58

79,58
0.80

19,63
10,45

4,72

0,63

78,88

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 3 DE ABRIL DE 1913

Apólices
	

Cr$

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	
	

870,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom. • • • • • • • •	 880,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 1/4, port. 	 895,00
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	

	
202,00

Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
	

202,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	

	
233,00

Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 To, port.	 1.023,00
Prefeitura de Porto Alegre, de Cr$ 50,00, 3	 1/4, port...	 39,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), •a

série 	
	

203,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2.4

série 	
	

216,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a

série 	
	

206,00
fio de Janeiro de Cr$ 1.000,00. 8 %, port. (Eletrificação)

	
1.098,00

São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
	

237,00
Uniformizadas do São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 To, port 	

	
1.200,00

Ações de Bancos

Comércio. nom. 	 	 510,00
Industrial Brasileiro 	 	 210,00

Ações de Companhias

Fiação e Tecidos Corcovado 	 	 450,00
.f.sfratla de Ferro e Minas de São Jerônimo, ord. ....	 M70,00
Carbonífera Minas de Butiá 	 	 158.,00
Fabrica Nacional de Parafusos Santa 	 	 570,00
força e Luz de Minas Gerais 	 	 388,50
Siderúrgica Belgo-Mineira. port. 	 	 800,00
Siderúrgica Nacional, c/80 c/o 	 	 327,00

Vendas a Prazo

300 Ações da Companhia Força e Luz de Minas Gerais,
V/V. 15 dias 	 	 387,00

Secretaria da Minara Sindical do Rio de Janeiro, em 3 de
abril de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

1/2 79,58 9/16
0,92 1/8

20,45
11,00

7/16	 4,97
18,45

3/8

9/16	 •••n•

Só O ~ti tecimento do perigo permite uma defesa coràciente.

ALE TA
Cataclismo da defesa paeelva civil anti-aérea

Â VENDA

.Secção de Vendas - Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência I - Ministério do Trabalho - Agência II - PretóriO
VOLUME Cr$ 10,00 - FASCICULO Cr$ 2,00 cada
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EMTAIS E AWSOS

o

N.
da ornes

N.
da

inse.
Nomes

16•
17.
18.
19•
20.

Mario Sorrentino.
José Mareolirio de Lima Bittencourt,
João Rodrigues de Carvalho.
Salomão Laca.
Benedicto de Oliveira Pinto.

29.
30.
31.
32.
33.

Eneo Medeiros.
Agostinho de Santis.
Francisco Melina Carrilo.
Carlos da Silva Santos.
Ernesto Siqueira Junior.

21.
22.
23•
24•
25•
26 •
27•
28•
29•
30•
31.
32•
33.
34.
35.
36•
37.
38•
39.
40•
41•
42•
13.
4Pt.
45•
46•
47•
48•
49•
50.
51•
52.
53:
51.
55.
56.
57.
58.
5€.
do.
61•
62,
63.
64.
65.
66•
67.
68•
69•
70•

Edesio Pinheiro de Moraes.
Amanho Soares de Azevedo.
Deirel Reinaldo da Silva.
Luiz de Carvalho Megid.
Célio Gomes Antunes.,
Arthur Caetano.
José Alves de Oliveira.
Joel de Souza Breves.
Jayme da Silva Graça.
Alvaro Sampaio.
Alceu Borges de Aquino.
José Floriam) de Almeida.
Severino Francisco de Araujo.
\Valdyr Baptista Machado.
José Landim de, Souza.
Augusto Douadel Jorge.
Armando Bastos Gismonti.
Francisco de Freitas Uchúa,
C.Tehovah	 Pinheiro.
Aramis Santoro.
Altair Santos.
Norberto Gomes Esteves.
Antonio Lopes Ribeiro.
Ma turiri° Xavier da Costa.
Armindo Francisco Hernandes.
Abilio de Oliveira Gomes.
Gyel Xavier Alypio Vieira.
Manoel	 Bertolazzi.
Benjamin ChristoVão de Pinho.
Myr.son Macedo Moreira.
Christiano Benedicto Ottoni
Homero rionealves.
Isaac &dama.
Nelson Freire de Souza.
Arnaldo Gonçalves da Silveira.
Jacy Francisco Viegas.
Sylas Theodora da Silva.
Leone Augusto Ribeiro da Silva.
Ary José Martins.
Oswaldo da Silva.
Hayrthon Paulo Fontenelle.
Alfredo Ramos Lino.
Wanderlim Moreira da Costa.
Polyearpio José de Paula.
Moisés Padilha Var..
Floriano Soares da- Silva.
Cyrillo Woolf de Oliveira. -
Juvenal Araujo de Souza.
Antonio da Costa Maia.
Fernando Rodegheri.

34.
35.
36.
37.
38.
U.
40.
41.
42.
43.
44.
45.
46.
47.
48.
49.
50.
51.
52.
53.
54.
55.
56.
57.
58.
59.
60.
61.
62.
63.
64.
65.
66.
67.
68.
69.
71t.
71.

73,
74.
75.
7 4 3.
77.
78.
79.
80.
81.
82.
83.

José Colhado.
Antonio Nasciin Kalil.
Silvestre de Santi.
Jção 13atista Pedroso.
HeIVC110 Lessa Salgado.
Alvaro Cheguei'.
Justiniano Aleixo Silva.
Franklin Lista de Cerqueira
Nelson	 uiz Brenclaglia.
Carlos Fasani.
Francisco Germano Costa.
Miguel Terra.
Luiz Vieira irança.
Antonio Ferreira de Faria.
Paulo Gaviolli Bagatta.
Feliz Adito Fontana.
José Kogik.
Ricardo do Nascimento Fernanda.
Ernilio Rielli.
Leandro Nunes e Silva.
Carlos Briganti.
Andalicio Antunes Pereira.
Sebastião I3urin.
José Soares.
Luiz Geraldo Macedo.
Oswaldo
~lio Branco Coelho,
João de Almeida.
Roque da Costa Cardoso.
Milton	 Soldatii Afonso.
Fuad Gabriel.
Aniz Gabriel.
Antonio Morales.
Arlindo	 Vieira	 França.
Pedro Fajolli Filho.
Armando Frucei.
José Osório dos Santos Ferraz,
Walter	 litigai..
Oswaldo Duarte Gonçalves.
Aluizio de Arruda.
Ruv Mareicci.
José Seripierri Neto.
Benedito Bézin da Silva Costa.
'José de Oliveira Lopes.
Francisco Antunes Buffa.
Antonio de Andrade Penteado.
Próculo Galha Daeorso.
Alpino Miguel Corrêa.
Paulo de Aeptino Machado.
Plinio

71• Pedro Rotim Sobrinho.-
S. PAULO

84,
85.
86.

Inácio Vieira dos Santos.
Guido Antonio loa masca.
Coriolano de Assumpcão.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

EDITAIS

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Comissão de Or-
çamento do Ministério da Fazenda - As-
sistente de Orçamento.

P. I. - 215

Igualmente habilitados na prova de sanidade e
capacidade física.

3. O candidato n. 51 - Celso Munfs Gu n ma-
rães teve a sua média aproximada para COM.
em virtude da decisão do Sr. presidente. deste
Departamento, de 31 de julho d 1e941. 	 .

D. S. do D. À. S. P., em 3 de abril de 1943.
Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para 'admissão de extra-
numerário mensalista dos Conselhos Regio-
nais da 1.• e da 2.• Regiões compreendendo
as Juntas de Conciliação e Julgamento se-
diadas no Distrito Federal e nas capitais
dos Estados do Rio de Janeiro e de São
Paulo - (Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio) - Oficial de Diligência VII. .

P. II. - 252
Faço público, para conhecimento dos juta-

re-ssados. que aprovei. nesta data, as inscrições
referentes à prova de habilitação para -xtra-
nomerario-niensalista dos Conselhos Regionais
do Trabalho da 1 a e da 2.a Região compreen-
dendo as Juntas de Conciliação e Julgamento
sediadas no Distrito Federal e nas capitais dos
Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo -
(Ministério do Trabalho. Indústria e Comét-
eio) - Oficial de Diligência "VII -, dos se-
guintes candidatos;

RIO DE JANEIRO
N.
da	 Nomes

In se.
1. Wahlo França.
2. Emitia Wilson Neves.
3. Sylvio Garcia de Mattos.
4. José Simões da Rocha.
5. Ornar Marques Soffritti.
6. Aylton Accioly Lins.
7. Renan Ferreira Gomes.
8. Ivan Horácio °atavio Vianna.
9. Jorge Monteiro Furtado.

10. Francisco Sorrentino Filho.
11. Geraldo Mangella Mendonça.
12. Sebastião Goulart Fernandes.
13. Deoeleciano Ramos Lino.
.14. José Gonçalves.
15. Milton Marins.

1. Elidiu Zorzetto.
2. Mario Nogueira.
3. Money:. Horta Faria.
4. Osvaldo do Amaral Melo.
5. Apparieio Oliveira Vallim--
6. Olaia Cunha.
7. José Galafaci.
8. Geraldo aodrig,ues Duarte.
9, Sylvio Salvador Garcia.

10. Francisco Chagas de Moraes.
11. Vergilio Costa.
12. Derby Nery.
13. Dermeva, de Oliveira.
14. Helio Nascimento Pinte.
15. Paulo Eduardo de Oliveira Costa.
16. Milton Xavier.
17. Mario Lopes Silverio.
18. José Franco.
1ç... \Vatter Mendes de Oliveira.
20. Francisco 7ranco do Amaral Silveira,
21. Bolivar Gabriel do Andrade.
22. José Pereira.
23. Geraldo Freitas Vieira.
24. Paulo Oliveira Sartorelli
25. José Michellini.
26. Lauro Brito Viana.
27. José Augusto Filho.
28. José Barbosa dos Santos.

I). S. do D. A. 5: P., em 3 de abril de 1943.
- Aristides Bourget Portes, chefe da Secção
de Inscrições.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

•
Departamento de Administração

Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edi-

tal publicado no Diário Oficial de 23 de março
de 1943, para conclusão do Pavilhão de Serv:-
ços Sociais na Colónia Getúlio Vargas, Estala
da Paraíba.

Onde se lê: V - Não serão aceitas mie.
Leia-se: V - Nenhuma proposta será leva-

da eia consideração desde que exceda a Inan-
tia de Cr$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil
cruzeiros).

Divisão de Obras, 1 de abril de 1943. - 1.
Barroso, chefe da i-D. Oh.

Chamo atenção dos interessados para o edi-
tal publicado no Diário Oficial de 25 de março
de 1943, pág. 4.403, para obras de acrés.,,imos

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final da
prova de habilitação acima referida:
N. Média
da Nome

bise. final
9. Vicente Ferrei.. Correia Lima $6,0

42. João Manoel Rocha Matos 	
22. Heleno Emmanuel da Moita Albu-

querque	 .	 	 70.8
21. Joaquim Catunda Irineu de Araujo 68,8
20. Antonio Barsante dos Santos 	 64,0
49. Lygia Medeiros do Oliveira Aze-

vedo . , .	 V	 63.1
v.„ 35.

53,
Luiz Yaidrnan
Luiz Eugenio Bezerra Mergulhão 	
	 	 62.6 

61,1
26. Fernando Mario de Oliveira e Cruz 60,6
11. Luciano de Figueiredo Mesquita . 6(1,5
37. .
51.

Alberto Camara Neiva 	
Celso MUIliZ Guimarães 	

6600;11)

2. Os candidatos	 acima. relacionado; estilo
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e modificae5es, na Escola Técnica Naciaaal,
nesta cidade.

onde se lê: 1 - Exmo. Sr. Presidente da
Ilepublica - De ordem do Sr. diretor 13.3ral
MC.

Leia-se: 1 - De ordem do Exmo. Sr. l're-
sidente da Republica, conforme despacho exa-
rado rui 12 de janeiro de 1953, no proceso
a. S. (:. 17 567-42, faço publico e dou cièneta
aos interessados que fica aberta, nesta 1 ,1'4 a
COOCOPrência pública para obras de acr.Ssci-
mos e modificações, na Escola Técnica Nacio-
nal, nesta Cidade, de .conformidade com :12 , leis
era visor e principalmente de acordo com o
Titulo V11 do Regulamento Geral de Con'.abi-
lidade Publica.

Onde :4e lê: 10 - O pagamento será efetua-
do ein oito prestações etc.

Leia-se: 10 -- O pagamento será efthnido
7 (sete) prestações, à juizo da fiscalização,
sendo a última paga após a aceitação io ser-
vivo.

Divisão de (lbras, 1 de abril de 1913. -
1];'roso, chefe da 1-1). Ob.

Departamento Nacional de -Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos

SEQ0 DE EXPEDIENTE E CONTABILI-
DADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos senho-
res proprietários dos prédios abaixo mencio-
nados que teein o prazo de 10 (dei) dias, uni-
tr.dos da primeira publicação deste, para sa-
tisfazerem os débitos por mie são responsaveis,
sobre consumo dagna desses imoveis:

Prédios as. 25 e 29 da travessa D. Polucena
- Ilha de Paquetá.

Prédio n. 290 da rua Coronel Rangel.
Secção de Expediente e Contabilidade. em 2

(1; abril do 1913. - Theaphjla Dias Ribeiro,
ciiefe da Secção.

Universidade do Brasil
Faculdade Nacional de Odontologia

De ordem do Sr. diretor, profes.g or Abelardo
di Britto, faço público que, o resultado do Con-
curso de Habilitação (2. a chamada), de acordo
com o decreto-!ri de ii. 5.323, de 16 de março
do corrente ano, foi o seguinte:

Numero de vagas 	
candidatos inscritos 	
Candidatos rt>!Irovmdos 	
candidatos aprovados 	

Número (le ordem - Nomes - Médias

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento .dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, soli-
cita, para o dia 9 de abril de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, rujas especificações se
acham afixadas no lonl devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

NO.nero s- Material:
999-E - Atadura de crepon, caixa de pa-

pelão, etc.
1.000-E - Linha p/coser.
1.001-E - Correia p/ventilador de automo-

vel,,etc.
1.002-E - De pintura p/automovel, etc.
1.003-E - Fio magneto esmaltado, etc.
1.01,9-E - Cámara clara universal pirepro-

duções e reduções,
1.010-E - Cabo normal de no.
1.011-E - Carbureto de cálcio. etc.

- Aveia amassada p/animais.
1.019:E - Quadro de distribuição de corren-

te elétrica.
Plafonier de metal dourado, etc.
Algodão em rama, linha cru, etc.
Peroba rosa era frisos, etc.
Celotex em folhas. etc.
Verniz Sparlack -N . piranga" ou
"Lincoln"	 •

1.025-E - Válvulas p, Noliotelegra fia - 1 ipo
Col ins .

Em 5 de abril de 19l. 	 Mane de
l'reitos, diretor da Divisão Comercial.

I CAÇÃO
3Iagalhães Sticupira 8E - Cia. Ltda,

Os borzeguins da requisição n. 601.5G4,
item 1, estão recusadas e não areitos como,
por engano, saiu publicado no Diária Oficial
rle 27-3-43, páina 4.732. - Jorge Ribeiro
Lenzinger, diretor da D. T.

chamo atenção dos interessados para o
til p uldicado no Diário Oficial de 25 de .irJrco
ço de 1913, pag : 4.237-8. para conclusão das
Iodos de disLibuição de energia elétrica ao
instituto Leda min Constant.

)ide se lê: de ordem do Sr. diretor geral
«II-.

1mia-se: 1)e ordem do Sr. diretor
conforme despacho exarado em 15-3-43, to
Processo n. S. C. 21.226-42, faço publi:to e
dou ciência aos interessados que fica :1.1:ria.
nesta ,lata, a concorrencia para conclusÃo dz.s
redes de distribuição de energia elétrica no
nstitu o lienjainin Constant, de colgo 	 J08,5 Moll 	

de caiu as leis em vigor e principalinen' e de ?: Ituth Faria negis 	
acordo coo, o Titulo VII do Regulainen:o 	 )Sylvja miscovitz 	vai de Contabilidade Pública.	 Segai 	  - 	

	

(iode se IA: 4 - O prazo para a execti,:ão s. Edgard da Cruz Ferreira 	ele.	 6. Ubaldo Varejão da FollSt'ea. 	
Leia-se: 4 - O prazo para a execução I lidi 7. Achiles Vieira, de Alm..dda 	

(ia obra será no máximo de 30 (trinta) d , as 8. João de Almeida Rocha 	
consecutivos. contados a partir da data to :-e-
gist o do contra to pelo Tribunal de Contas. 	 Secretaria da Faculdade Nacional de °douto-

Divisão de Obras, 1 de abril de 1943. - i. Jo gia, cai 3 de abril de 1943. - Wahlealar de
Borras°, chefe da 1-1). Oh.	 Paula Dera inanes, secretário.

, 1.020-E --
.,; 1.021-E

1.022-E -
- 8 1.023-E -

4 .021-E -

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores que, de acordo com o despacho do Sr. diretor geral deste Departamento, foram concedidas prorro-gações de prazo, para a entrega do material r . 4erente aos em penhos abaixo relacionados:

Firma

Erich Eichner & Comp. Ltda. 	
Empresa Progresso Ltda. 	
Idem 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	
Idem 	
Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem..
Idem
Idem
/dem

Findo os novos prazos, deverão os Srs. fornecedores comunicar., ao Pena do incorrer na perg. lidade prevista no decreto 	 5d.e87131,eedeet 25.6" de
Itio de Janeiro, 2 de abril de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Ilequisição

105.059-78
120.09Á
418.150
240.051 A
210.068
801.322
801.-322
801.380
801.381
801.382
801.389
801.390
801.393
801.391

Expedição (D.R.E.), o cumprimento da
junho de 1910.

Pedido Empenho

20.939

Novo prato
concedido

até
26-4-43

4 29.179
1 26.987 45-5-43
2 A 16.135 20-7-43
2 16.139 29-7-43

20.279 30-4-43
2 20.280 30-4-43
1 19.031 30-5-43
1 19.032 30-5-43
1 19.363 30-4-43
1 19.365 30-4-43
1 19.366 15-5-43
1 19.369 30-4-43
1 19.370 30-4-43

Recebedoria do Distrito Federal

Página 4.982:
3.a coluna:

N. 744 - Refere-se ao processo número
8,311 de 1941.

Página 4.984:
La coluna:

N. 761 - Na C.a linha, onde se lê: ... de-
creto-lei n. 137,..."	 "... decre0-/e;
a. 1.137..."
Secção de Administração, em 3 de abril de

1913. -- Leoaor Navarro de Andrade, em
rário E, interino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Divisão de Fiscalização

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5.°
andar (1.o Palácio do Trabalho, sito à_ Avenida
Aparicio Borges, dentro do preso de 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-

ceitua o art. 14 . do decreto n. 2.308, de 13
de junho de 1910, as seguintes firmas:

Auto:

N. 849 - Manoel Gomes Seixo.
IN.	 850 - L. Afonso 3: Pereira.
N. 2.103 - M. i. Diegues.
N. 1.386 - Figueiredo Ô Almeida.
N. 1.387 - Joaquim Antonio de Sá.
N. 1.388 - Alfredo dos Santos.
N. 1.389 - findo Rodrigues. •
N. 1.543 - João Marques & Dias.
N. 1.541 - Manoel Vieira Botequim.
N. 1.545 - Adelino Rodrigues da Costa.
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N. 1.546 — Barros & Castanheira.
N. 1.517 — Atlantic Refining Company of

Brasil.
N. 1.548 — M. Castro Silva & Cia.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943. — Visto,

J. Arruda, pelo Diretor da Divisão de Fisca-
lização.

Serviço de Identificação Profissional

. Pelo presente, ficam convidados os Srs.
Elmar .. Guimarães, Ecila Guimarães, Aurea
de Carvalho, Maria José Monteiro Lobato
Gaivão do São Martinho, Maria Aparecida
Monteiro Lobato Ribeiro, Dulcelina Eckhardt
Cabral, Cassada Martins, Ignez Novaes Romeu,
.0dette Vilela de Andrade, Julieta Fernandes,
Irina:alo Costa, Osvaldo Colatino de Araujo
Góes, Agnaldo da Silva, Milton Rodrigues
Crespo, Cella Soares Ferreira, José Villaça,
Sebastião) José Fiorentino Nascimento, João
Filson Soren, ftuy Cesar Silveira, Flora Ivette
Costa e Souza;- Alfredina de Paiva e Souza.
Catibla Fernandes e Maria de Lourdes Gill
a comparecer, dentro do prazo de 15 (lias.
à Senão de Cadaatro e Registo Profissional
do à Avenida Aparicio Borges, Palácio
do Trabalho, andar térreo, afim de cum-
prirem as exigências constantes dos processos
de seus pedidos de registo de professor.

Em 2-4-43. — Marcial Dias Pe(j ucno, Di-
retor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

r Serviço do Materia:
Concorrocia administrativa para "reposiçáo de

pari MCI; lações provenientes do lançamento de
linhas d datos para a reconstruçáo de linhas
telegráficas no Distrito Federal.

De ordem do Sr. chefe do Serviço do Mate-
rial, faço público que, DO dia 19 de abril de
1943, no Gabinete da referida chefia, à rua

, Visconde de Itaboraf, esquina da travessa
2.° andar, às quinze horas, serão rece-

bidas as propostas para a reposição de pavi-
mentações provenientes do lançamento de dutos
para a reconstrução de linhas telegráficas no
Distrito Federal, segundo as condições abaixo
estabelecidas.

As propostas deverão ser entregues em dois
invólucros, sendo;

1. 0 Invólucro fechado e lacrado com o subs-
crito: "Comprovação de idoneidade de 	
(nome da firma proponente)", contendo:

a) Documentos que provem a existência le-
gal da firma;

b) .Documentos que atestem quitação com
11 Fazenda Nacional e Municipal pelos impostos
devidos;
- c) Documentos que atestem quitação para
com os Institutos de Aposentadoria e Pensões
e Imposto Sindical;	 •

d) Certidão do Ministério do Trabalho pela
qual se verifique haver a firma concorrente
cumprido as disposições da lei dos 2/3 (decreto-
lei n. .1.843, de 7 de setembro .de 1939):

e) certificado do depósito de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) feito na Caixa Económica do
Rio de Janeiro, para garantia da execução dos
trabalhos.

2.° Invólucro fechado e lacrado com o subs-
crito; proposta... (nome da firma proponente),
contendo:

a) Proposta em três vias, sendo a primeira
devidamente selada, com o preço por metro
quadrado, em algarismos e por extenso, para re-
posição de pavimentações, nas seguintes con-
dições:

1. Preparo das bases em terra adotando-se
a técnica aconselhada' constante do levanta-

mento do excedente, reposição do fali ante, in-
clusive apiloamento, destinados a receber a pa-
vimentação citada no item 2.

2. Reposição de pavimentação de rua em
vários logradouros da cidade constante de um
lençol de asfalto de 5 ems. sobre uma camada
de concreto de traço 1:3:5 (cimento, areia e
pedra) numa espessura de 15 cms.

3. área presumivel é de 2.200 metros qua-
drados.

Recebidos os dois invólucros referidos na
cláusula anterior, a Comissão, em presença dos
interessados que hajam comparecido, abrirá
imediatamente os invólucros relativos à com-
provação de idoneidade e, depois de julgá-la
em face dos documentos e alegações documen-
tadas, lavrará uma ata mewionando o que
ocorrer.

§ 1.° Os proponeutes, que forem julgados ini-
dõneos, poderão apresentar recurso ao diretor
geral do Departamento dos Correios e Telé-
grafos, por intermédio da Comissão e dentro de
dois dias a contar da data do referido julga-
mento.

§ 2.°Recursos idênticos poderão apresentar
os proponentes que julgarem infundada a ido-
neidade de algum concorrente admitido pela
Comissão.

IV
Julgada em definitivo a idoneidade dos con-

correntes, a Comissão anunciará pelo Diário
Oficial, local, dia e boca em que serão-abertas
as propostas das firmas consideradas idóneas.

V
Caso, porem, todos os interesaados estejam

presentes à entrega dos. invólusros e decla-
rem expressamente que não desejam apelar do
julgamento da Comissão, relativo a comprova-
ção da idoneidade, serão as propostas abertas
no próprio dia do reierido julgamento, lavran-
do-so apenas urna ata para o julgamento da
idoneidade e recebbnento das propostas.

Dentro de dez disa
VI

 uteis, seguintes ao - da
abertura das propostas, a Comissão classilicá-
las-á e submeterá esta classificação ã apro-
vação do Sr. chefe do Serviço do Material, jun-
tamente com um breve relatório da concorrên-
cia, nos termos do art. 754, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

Parágrafo único. Nci caso de absoluta con-
dição de igualdade entre duas ou mais propos-
tas, a Comissão promoverá nova con:orrência
entre os respectivos concorrentes, versando so-
bre o' maior abatimento a ser feito sobre a p7o-
posta empatada. Se nenhum deles quiser, po-
rem, fazer abatimento proceder-se-á . a -sorteio
para decidir a qual dos proponentes caberá a
adjudicação.

VII
O pagamento dos serviços executados se fará

por conta da verba 5." Consignação I — ()Uras;
subconsignação 02-01/30 a, da vigente lei orça-
mentária e Mediante reedição que será feita por
engenheiro incumbido de tal serviço, depois da
vistoria que, quanto à execução dos trabalhos,
compete à Fiscalização da Prefietura Municipal.

No caso de falta de
Vil E
 cumprimento das obriga-

ções assumidas pela firma, a que for adjudi-
cado esse trabalho, perderá a mesma o direito
à restituição da caução feita.

12C
O Governo reserva-se o direito de anular a

presente concorrência, se assim julgar neces-
sário, não cabendo aos proponentes direito a
qualquer indenização.

X
As propostas não poderão conter senão uma

forma de completa submissão a todas as eláusu-

las do presente edital, não se tomando em cob-
sideraçao quaisquer ofertas não previstas, sieis
propostas que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sobre a proposta mais
barata.

Rio de Janeiro, 5 do março de 1911. — .1047a
d'Assumpção Ribeiro, chefe da 3.5 Secção/Sal.

Departamento dos Correios
• e Telégrafos

Diretoria Regional de São Paulo

EDITAL DE INTIMAÇXO

Pelo presente edital fica intimado o Sr. José
Pereira dos Santos a recolher aos cofres fia
Tesouraria da Diretoria Rogional dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de
dez dias, a contar da publicação deste, edital,
a importância de Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
zeiros), proveniente de multa que lhe foi im-
posta por portaria .desta repartição, ii. 671,
de 29 de asrosto de 1911, por contravenção pre-
vista na letra a do art. 4. 0 do decreto-lei nú-
mero 1.681, de 13 do outubro de 1939, sob pena
mie cobrança executiva.

São Paulo, 1 de abril de 1913. — O diretor
regional, Heitor de Almeida Lopes.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Divisão de Combustiveis e Lubrificantes

CONCORIIP.NCI 1 ADblINISTRATIVA N. 1

De ordem do Senhor diretor, faço público
que às 15 horas, do dia 20 de abril de 1943,
na Divisão do Cornbustiveis o Lubrificantes
desta Estrada, localizada no 2.° andar, do edi-
fício da estação D. Pedro II, serão recebidas
propostas para fornecimento do seiscentos mil
dormentes.

O pagamento, à vista das contas apresenta-
das. acompanhadas do certificados do marca-
ção e recebimento, processadas regularmente,
será feito na tesouraria da Estrada.

EFPECIFIC.AÇUES

Trezentos mil (300.000) dormentes serão
de um metro o oitenta e cinco (1,85) por qua-
torze centimetros (0,14) Por vio lo centíme

-tros (0,20) e trezentos mil dormentes (300.000)
de dois metros e oitenta (2,80) por dezessete
centímetros (0,17) por vinte e quatro cent.1-
metros (0,24) das essências constantes das
"instruções para compra e recebimento de dom -
mentts da Estrada".

São aceitas propostas para fornecimento 09

parte do total referido, contanto que em giram-.
tidades mínimas do vinte o cinco mil (25.000)
dormentes, de uma ou das duas bitolas.

As entregas serão efetuadas nos trechos:
snars x om,s4 x om.20 Alfredo Maia

Santa Rita de Jacutinga. Francisco Sá a Ri
D'Ouro. Alem Lafaiéte.

2m,80 x Om.17 x 0111.24 — D. Pedro 11 à
Norte. Barra do Pira( a Belo Horizonte. Deo-
doro a Mangaratiba.

O prazo para o furnecireento total será do
dois (2) anos, iniciando-se a entrega noventa
(90) dias após à aprovação do resultado da
concorrência.

CON MOUS

Primeira — As propostas serão apresentadas
no dia e hora acima citados, em três vim.
assinadas, sem rasuras, emendas ou entreli-
nhas, com a indicação de endereço, sendo a
primeira selada.

Segunda — Serão entregues em envelope fe-
chado e lacrado com a declaração do nome mia
proponente e número da concorrência, acom -
panhado, em separado, de todos os documentes
que provem idoneidade do proponente con-
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soanie a legislação em vigor. certidão de re-
eisto da firma no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, prova de capacidade
para fornecer (ser proprietário de matas ou
errendatario), certidão de quitação de impos-
tos (federais, estaduais e municipais) e de
pagamento de contribuição ao Instituto de
Previdência Social a que estiver filiado.

Na falta dos documentos sobre legalização
de firma, idoneidade e registo, o certificado
ee registo de fornecer em qualquer dependên-
cia da Estrada. substituirá.

Terceira — Com a proposta, o concorrente
ripresentará recibo de caução feita na tesoura-
ria da Estrada, correspondente a dez por cento
(10%f sobre o valor total do fornecimento
que se propuzer fazer.

Quarta — Os envelopes serão abertos na
presença dos concorrentes presentes ao ato.
rubricando, cada um dos presentes, uns as
propostas dos outros, bem como assinando os
termos de abertura e encerramento.

Quinta — Iniciados os trabalhos, após o ter-
mo de abertura, não serão aceitas outras pro-
poetas para essa concorrência.

Sexta — A concorrência versará tão somen-
te sobre o preço em cruzeiro, indicado em al-
garismo, e confirmado por extenso, referente
a cada espécie de dormente.

Em caso de dúvida prevalecerá o escrito por
extenso.

Setima — Deixarão de ser tomados em con-
sideração os preços que não satisfizerem a exi-
gencia do n. 6 e os em desacordo com as es-
'icei limões .

Oitava — Qualquer oferta de vantagem ex-
tranba ao presente edital, não será levada em
conta, bem assim, propostas que contiverem
oferecimento de redução sobre a mais barata.

Nona — A Estrada reserva-se o direito de
aceitar parte de uma proposta e parte de ou-
tra ou outras, bem como o de recusar todas
ou anular a concorrência caso assim Julgue
conveniente aos seus interesses.

Decima — A preferência para o fornecimen-
to caberá à proposta mais barata, mínima que
seja a diferença entre ela e qualquer outra.

Não se verificando essa hipótese, o forneci-
mento será adjudicado a quem apresentar me-
lhor preço para o trecta .

Decima primeira — Os dormentes serão en-
tregues nos trechos citados nas especificações
recebidas de acordo com as "instruções para
compra e recebimento de dormentes da Es-
trada".

Decima segunda — O concorrente vitorioso.
ao qual for adjudicado o resultado da concor-
rência, em hipótese alguma, 'deixará de for-
necer os dormentes dentro do prazo estabele-
cido, obeigando-se a substituir, imediatamen-
te os rejeitados, sob pena de multa de cinco
por cento (5%) sobre o montante do valor a
fornecer ainda, multa que, a juizo exclusivo
do diretor da Estrada poderá atingir até o va-
lor da caução a que se refere a cláusula 3.a.

Deeima terceira — A caução referida na
clausula 3.a só será restituida aplis a execução
fiel e exata de todo o fornecimento a que se
obrigar o proponente vencedor e a dos demais
concorrentes, apãs o julgamento da concorrên-
cia. não lhes sendo adjudicados fornecimentos

Decima quarta — A Central examinará a
eventualidade de financiar qualquer das pro-
postas aceitas, mediante pagamento com o
próprio fornecimento.

Decima quinta — A Estrada reserva-se o di-
reito de anular essa concorrência, convindo aos
seus in.eresses, sem que esse procedimento dê
margem a qoalquer interpelação judicial ou
extra-Policial, reclamação oi indenização.

Diretoria da Estrada de Ferra Central do
Brasil, aio de Janeiro, 19 do março de 1943. —
11lnior Eurico de Souza Gomes Mtlho, chefe do
go b nete

dro abaixo, nas dependências do novo edifleio
da estação I.. Pedro 11, destinados à instalação
ne negócios, mediante as condições seguintes:

1.a — As propostas serão apresentadas nos
dias e hora referidos, assinadas com iniicação
do endereço, sem rasuras, emendas, ou antreli-
nhas, e entregues em invólucros fechados e la-
crados, com a declaração, por fora, do nome oo
proponente, do número da concorrência e do
local proposto.

Os coneerrentes apresentarão, até a véspera
do dia marcado para abertura das prep asas,
atestado de boa conduta passado por autorida-
de policial: prova de identidade; de idoneela-
de financeira ou de estar , constituída. Agal-
mente, a firma e registada no Departame.nto
Naciona de Indústria e Comércio, se for a ca-
so: de quitação de impostos federais, •nuatei-
peis, e de contribuintes dos institutos a que
estiverem filiados.

— No Feri da entrega das propostas, o
concorrente apresentará recibo provando o cte-
pósito, na Tesouraria da Estrada. em 1ineeiro
ou título . ria Divida Pública Federal, da m-
portâncie de Cr$ 2.000 00 (dois mil cruzeiros)
correspondente à caução proeisória, para p.J.-
ranha da a ,sinatura do contrato, no caso de ,he
ser adjudirado.

Essa cauçãe será restituida. comparecendo o
interessado á concorrência, revertendo, caso
contrário à Central

3.a — Os invólucros contendo as propostas,
serão abertos diante dos concorrentes presen-
tes ao ato, rubricando cada um, folha a folha,
as propostas dos outros, as quais serão, tem-
bem, rubricadas pelo presidente da Concor-
rência.

iniciada a abertura das propostas, serão
inadmissiveis quaisquer retificações que in-
fluam no respectivo resultado..

4.a — A idoneidade dos proponentes será
julgada e examinada antes da abertura das
propostas.

As propostas dos considerados inidôneos se.-
AO devolvidas fechadas.

5.a — Contra a inclusão ou exclusão na lista
de idoneidade, é facultado, dentro de quaren-
ta e oito horas, recorrer para a Diretoria.

6.a — A concorrência versará somente, so-
bre preço. em cruzeiro. indicado em algarisam
e confirmado por extenso, para as locações. ( 1 .s-
criminado o valor global oferecido como alu-
guel mensal, nunca inferior ao preço 'aásice
estabelecido.

7.a — A concorrência caberá, em cada ma-
ção. ao autor da proposta mais vantajosa.

Em caso de empate, imediatamente se ero-
cederá an desem pate com apresentação te i.o-
vas propostas por parte dos empatantes

8.a — A Diretoria se reserva o direito de
anular o resultado da concorrência, se nouver
justa causa ou se os preços não convierem

9.a — Nenhuma indenização, entretanto. se-
rá devida em consequência dessa deliberacão.

10 — As instalações que se fizeram necessá-
rias à exploração do negócio, correrão por
conta exclusiva do contratante, revertendo à
Central finda a locação

Os proietoe e especificações serão aprovadas,
préviamente pela Diretoria, por intermédio do
Departamento do Património Imobiliário.

11 — Essas instalações serão realizadas den-
tro do prazo de noventa dias, contados da apro-
vação dos projetos e especificações, salvo pr. ,r-
rogação nela Diretoria, sob pena de reasisão
do contrato paga a metade do aluguel, duran-
te esse período.

12 — Os contratantes satisfarão todas as exi-
gências da Sande Pública e Prefeitura Munem-
pal.

13 — Os preços de venda correspondera()
aos correntes no comércio, sujeitos, todavia, ao
tabelamento se imposto pelo Poder Público

14 — Não serão tomadas em consideração
quaisque, ofertas de vantagens não previstas
neste edital, nem propostas que contiveram
oferecimento de redução sobre a mais íanta-
j sa.

15. a — O prazo contratual de exploração co
negócio será de cinco anos.

16 — Os alugueres serão pagos adiantadas.
mensalmente, ate o dia cinco de cada mês, lel

17 — Impostos e taxas que recaiam *obre
negocio, presentes e futuros. hum a -,argo
exclusivo dos contratantes. bem coem as ebei-
gações decorrentes de leis trabalhistas e eu -
cargos derivados da mobilização de . guerra.

Anualmente, após as Épocas próprias do Pa-
gamento de impostos. os nitereesados ratea-
rão, perante o Departamento do Patrimônio:1
Imobiliário, os respectivos comprovantes e li-
cenças, para serem visados.

18 — Energia elétrica, luz. água. e 'rixa oe
esgõto, quanao houver, correrão por conta tres
contratantes.

19 — Os contratantes ficam sujeitos ao "e-
guiai/lento leis e ordens de serviço, pertinen-
tes à Centra..

Os empregados, em serviço, apresentar-se-ão
asseiarlos e uniformizados.

20 — A infração das cláusulas contratutais
importará na aplicação de multas, de cem a
mil cruzeiros por infração, a juizo exclusivo
da Diretoria, sendo irrecorriveis os despachos,
salvo reconsideração.

21 — Os contratantes que tiverem adjuJim-
das as suas propostas, farão, na Tesouraria cia
Central, em dinheiro ou títulos da Dívida Pu-
blica Federa, uma caução definitiva, eiorres-
pondente e três meses do aluguel, como garan-
tir, da fie' execução do respectivo contrato, a
qual somente será restituida, findo o orizo. se
cumprities os compromissos assumidos, rever-
tendo, caso contrário, à Central.

22 — k concorrência será presidida por Go-
missão designada pelo Sr. diretor, que a
tora.

No 10.0 andar do ediftelo (Departamento Co
Patrimónir. (mobiliário) os intere.e.sados aseão
todas as informações que desejarem. inelnsiva
exame de plantas dos locais a serem arrenda-
dos, preços básicos para cada local e indasação
dos negócios que neles poderão instalar.

Diretoria da Estrada de Ferro Cenieal
Brasil. 18 de março de 1943. — Major Eurico
de Souzo Gomes Filho. chefe do Gabinete.

BANCO DO BRASIL, S. A.

PAGAMENTO DO COUPON N. 77, DO EM-
PRÉSTIMO DE e 4.000.000, DE 1901 DA
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

A partir de 19 'de abril de -1943 serão re
bidos por, este Banco para conferência e pos-
terior pagamento, na Secção de Valores e Pro-
curações (2.0 andar), os coupons de a. 77, v en-
cido em 1 de abril do corrente ano, à razão de
vinte cruzeiros por coupon.

Fica temporariamente suspenso o paga-
mento dos coupons -de números anteriores.

Os coupons deverão ser entregues acomeae
nhados de relação obedecendo a ordem numé-
rica crescente. Cada cliente fará unia única
relação, com duplicata a carbono, sem rasu-
ras nem emendas, para os de títulos nomina-
tivos e outra para os de títulos ao portador,
nas quais-quando necessário será feito o trans-
porte de cada folha, até obter a soma total dos
coupons a receber.

Os Bancos, corretores e outros poiaarloree de
grande quantidade de coupons deverão fazer as
relações a máquina de escrever.

Os portadores deverão tombem encher uma
guia que, devidamente autenticada, será devol-
vida como ressalva.

Para entrega dos coupons observar-se-á a
seguinte ordem:

Dias 12 e 13 de abril de 1913 — Bancos e
corretores.

De 14 a 26 de abril de 1913 — Demais ;int.-
tadores.

A partir desta última data só serão recebi-
dos coupons nas segundas-feiras de cada se-
mana.

O pagamento será feito em data mareada
para cada portador.
• Rio de Janeiro, 30 de março. de 1913. —

Banco do Brasil — Agência central. — José
Vieira Machado, gerente.

(Dl?. of-DD. 7 — 3vs. 3-4-43i

CONCOR RÊNCI A ADMINISTRATIVA

De ordem do Si-. diretor, faço público que,
ts 15 horas, a partir de 12 de abril de 043,
no Departamento Comercial, com sede no 7.0
andar ch edifício da estação D. Pedro II. se-
cão receradas propostas para arrenclamenso,
respectivamente, dos locais designados no qua- Tesouraria.



b) a longo prazo:
Contas Correntes — Credores 	

Não exigiver:
Capital ações 	
Fundo de Depreciação

Contas de Compensação:
Ações depositadas 	

500.000,00
73.284.20

1.941.188,00

573.284.20

12.000„00

2 786..881,60

Terça-feira 6
	

DIÁRIO. OFICIAL (Secção I)	 Abril de 1943 6173

-	 •	 ,

BANCO DO , BRASIL S. 'A. -

CARTEIRA DE It 'EDErecOikfTOS- ;
iii..sinutípis .1943

- DEMONSTRAÇÃO DA CORTA I3E ntiehosi.:a.PERDAr
-	 • 'Crê/tifo

. . Lucro findo 5/vendas 	 	 3í2.312,10
luros e Descontos. 	

▪ 	

•-• • I., à. •	 ,13•608,50
.Saldo de Baiano	 projuizo 1912 	 	 241.400,8U

Tlialos :redescontado§ • 	 ....	 83.355.50,30-
Banco dg Brasil S. A. — C/corrente 	 	 9.263.607,90
Despesas gerais......	 160.567,30' "

•
42.779.694.50-

"PO MOO'
	 :	 •

• Cr$
'Fundo de reset!vii •.?"	 .. .. 41.810.55,00
Redescontes ..•.,,- ' 	 	  ,...:....	 939.439,50

'	
Cr$ 42.779.694,50

Rio de 'Janeiro:3 de aMI d.e 1.943.•-:-- Carneiro de :Afteidonça, 	 •
reler.	 Frederico . Rego Pilho, contador-tesoureiro: .-

COMPANHikt.t .5. HARBSON , DO BRASIL

" (Indústrias Alimentícias)
• lIEL4TUI0 DA DIRETORIA

ab • Cumprindci com as disposieões legais é dos nesses estatutos.'
-temos o praker de vir à presença da Assembléia Geral Ordinária aura
prestar contas das nossas atividades durante o 'primeiro exercício so-

findo em 34 .de dezembro de 1942.
-	 'Devido vários fatores fora do nosso controle, decorrentes das

circunstânClas 'extraordinárias, o desenVolvimento dos negó.J
-CIO da nossa Cia. fol . grandemente embaraçado. Só vamos mencionar

rji este respeito que p.e. a maior parte da maquinária encomendada
- no EE.1/1.1. se acha aí pronta para einbarque desde • 1941: aguardando

transporte. Vimo-nos; portanto, forçados a comprar máquinas usa-
f? ' das,' tonSertando-as: e adaptando-as -da melhor forma possivel com as

poucas máquinas novas já recebidas.
'Os 'resultados financeiros refletem estas circunstâncias desfave--

raveis no "deficit" que o nosso primeiro exercício está acusando...
Rio' de Janeiro. 20 de fevereiro .de 1943. — John Rent - Lutig, di-

retor-presidente.
BALANÇO GERAL ax 31 DE DEZEMBRO Da 1942

Miro	 '	 •
Imobilizado:

'Móveis e Utensílios
	 28.240,80

Maquinismos e Equipamentos
	 1.034.985,80

•Veículos 	 	 •	 140.417,90
Despesas de organização das Fábricas

' de Rio de Janeiro e São Paulo .. 	 281 . 211,60
•Marcas 	 • •.•	 ' 5 .108,00

-7
826.163.30

	

177.151,50	 .

	

2.120.00	 1 .005.734,80

261.100,80-

12.006,00

2,786.881,60

Passivo
Exigivel: a) a curto prazo:

260.40,g

Cia. U.S. Harkson do Brasil (Indústrias Alimentícias)	 falua
- Rent Lute, diretor-presidente, — Emite Branner, contadór'ri. 38.839.

"595.l31,40

*Débito
Despesas Gerais 	 b 	 	 522.047,20
Fundo de Deprecii ção ' 	

•	

73.284,20

595.331 40

Cia. U. S. Harkson do Brasil (Indústrias Alimenticias)- 	 John
'Rent Lutei,. diretor-presidente. . •-- Emite Brunner, contador n. 38.839.

PARECER DO- CONSELHO PISCAL•

Exercício de. 1942
-	 •	 .

.	 Os membros do,..Conselho Fiscal da Cie, Ú.S. Harkson do Brasil.
(Indústrias Alimentícias); após metigulciso cabido da contabilidade
e documentos do arquiVo da sociedade, são de parecer que a assem-
bléia . deve aprovar-as contas e o balanço, apresentados pela Diretoria,
porque estão em ordem e exprimem a realidade.

Rio de Janeiro, 11 de., março de 1913.--r. Arthur Cura Ciceri. —
Vernon Smith.	 Herbert Cane.

(N., 4.810-5-4-1943—Cr$ 214,80).

'COMPANHIA EDIFICADORA

Cr$

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL .0110.kRiA, REALIZADA dt 31 DE

	

MARÇo	 1943

As quatorze botas tio, dia trinta e um de março de mil novecentos
e quarenta e très, reunidos no escritório da 'Companhia, à rua do Car-
me, número vinte e,nove,.80brado, sala cinco, onze (11) acionistas,
'portadores de vinte mil quinhentas e noventa (20.590) ações, repre-
sentando portanto, número legal, verificado no livro de presenças, (.5
Instalada a sessão Pe lo	 M.e (,asetnito dos Reis Cosia, -presidente
da Companhia, que, tendo sido aclamado presidente da 'assembléia,
na' forma do artigo trinta o nove (391 dos .estatutos, convida Para
1.0 e 2.0 secretários da Mesa,. respectivamente, ds senhores Dr. José
Mastrangioli e Carlos Dutra de Mello. O senhor presidente, iniciada
a sessão, declara que nos termos -da convodação'regularmente feita e
publicada -no Mario 'Oficial de Vinte e sete de fev.ereire, dezesseis
e trinta e um de março do corrente ano, deverão os , senhores acionis-
tas tomar conhecimento do relatório; balanço contas e atos da Dire-
toria, durante o ano dó mil noVecentos e quarenta e dois (1912), bem
como eleger os . membros do Conselho ,Fiscal e suplentes, para o cor-
rente exercício,- tendo' SidoWpublitsação, tambem, da convocação, feita
no . "Jornal do Comércio", de vinte e sete de fevereiro. dezesseis, e
trinta e um de março do corrente ano. Manda que o 'primeiro secre-
tário proceda a_ leitura dos respectivos documentos, o que foi dis-
pensado por. proposta do acionista Dr. Humberto Mathias Gosta, una-
nimemente, aprovada; em vista dOS DiesillOS haveremsidos publica-

- dós no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" do dia vinte e cinco (251
do corrente mós, tendo sido apenas lido pelo seu relator, o parecer
do Conselhe Fiscal,, no livro competente. Foram em seguida
submetidos à discussão e unanimemente aprovados o relatório, balan-
ço, contas' e atos da Diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal. aba-

•tendo-se de votar os impedidos. É procedida a seguir a eleição do
Conselho Fiscal e Suplentes para o corrente exercício, oferecendo as
cédulas escrutinadas o seguinte resultado:- para membros efetivos,
cem a remuneração fixada de cem cruzeiros mensais, os acionistas
senhores Dr. José Mastrangioli, Roberto Veiga da Silva e Carlos Dutra
e Mello, e para suplentes os senhores Herman() Dutra e Mello, Mario
Veiga da Silva (reeleitos) e ()Otávio Mathias Costa (eleito). O senhor
presidente'clecjara empossados todos os eleitos. brasileiros. residentes-
nesta Capital. Nada mais havendo a tratar o senhor presidente, a'rpós
agradecer a presença dos acionistas, suspende, a sessão pelo tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, lida e submetida
a votos a presente ata, foi a mesma unanimemente aprovada, sendopor mim assinada com a Mesa e acionistas presentes, ficando retificado
o número de acionistas presentes que foi de doze (12) e o total das
ações que foi de vinte mil quatrocentos e trinta (20.430). Dr.' JoséMastrangioli, 1.0 secretário. — J. C. Reis Costa, presidente. — CarlosDutra e Mello, 2.0 secretário. -- lido Mathias COsta. — Hermano
Dutra e Mello. — Dfalma .8.' Vianna. — Roberto Veiga da Silva. —Mario Veiga da Mica. — Octdvio Mathias Costa. Peio espólio do Co-mendador Franeisco Casemiro Alberto da Costa: Joáo Casrmiro dosReis Costa, inventariante. —Firmo Pereira da Silva. — Dr. HumbertoMahtiae Costa. — J. C. Reis Costa, presidente.

(N. 4.845 — 5-4-13 — Cr$ 110.20)•

Disponivel: -
;alia e Bancos 	 	 •	  .

Realizavel: a) curto prazo:
/Mercadorias. e matéria prima	 .....
•Contas Correntes — Devedores 	
Depósitos .. 	   

•
Contas de Resultados:

Lucros a Perdas: prejuizo 1942 	
•Contas de Compensação:

. Caução da Diretoria 	

1.489.964,10

17.781,90

Bancar
Contas • a 'pagar
,Depósitos 	

127.488,50
427.220.90

6.000.00

•
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EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA

Al3 da Assembléia Geral Ordinária da Editora Civilização Brasi-
leira S. A., realizada em 21 de março de 1943. Aos vinte e quatro dias
.1 0 ini, s de março de mil novecentos e quarenta e três, às quatorze
horas, na sedo social, à rua do Ouvidor n. 94, nesta Capital, reuniram-
se em Assembléia (lesai Ordinária os ; cionistas da Editora Civilização
Brasileira S. A., de\ idamente convocados por editais publicados no
Diária Oficial de 6, 8 e 10 cio correu l e e bulhem no "Jornal do Co-
mércio" dos dias 0, 7 e 9 do corrente. Havendo numero legal. insta-.
lou-se a Assembléia, sob a presidência do acionista Dr. Themistocles
Marcondes Ferreira, que foi aclamado pelos presentes e que convidou
para secretário o acionista Hildebrando de Lima. Lidos pelo presi-
dente P4 editais de eonva . cação, declarou o mesmo que a Assembléia
sumpsin, em prdneiro lagar, apreciar o relatório da diretoria, o ba-
lanço e as Contas de Litros e Perdas, com parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao ato findo de mil novecenios e quarenta e dois, cuja
heti MI seria foi :a pelo senhor secretário. Procedida esta leitura e sub-
metides	 111051 , 105 documentos à discus.sio, ninguem pediu a palavra
a passando-se á sua votação, foram aprovados unanimemente. com a
als,leneão dos "5 -, dos dos diretores e fiscais. Disse então o senhor pre-
sidente que à .^ssembléia cumpria tambem nos termos da ordem do
dia. eleger os eiretores para um período de seis anos e os fiscais e
seplentes para o corrente exercício, de\ endo es senhores acionistas
depositarem soluce a mesa em envólucros fechados, os respectivos vo-
tos. Assim feito e prorsdida a apuração da votação, declarou o se-
ntiste presidente eleitos unanimemente; para diretores: o Dr. The-
1ns:todas marcendes Ferreira, advogado, brasileiro, residente nesta
Capital à rua Cons( lbeiro T,afayette n. 64; Octalles Marcondes Fer-
reira, proprietário, brasileiro, residente em São Paulo, à rua Marti-
niano tio Carvalho a. 528 e Antonio Ribeiro Bertrand, comerciante,
brasileiro residente nesta Ca p ital à rda Vicente de Souza n. 33: para
fiscais: Dr. Durval de Magalhães Liam, Djalma Paula de Sá e Ma-
riamba Baderes e men suplentes Dr. Luiz Allevato, Dr. Romulo Pe-
r:ante' 1: televisei e Itildebrando de Lima. A seguir ainda resolveram
os presentes e unauimemente que a remuneração anual dos fiscais
see,te exercício seria de Cr:3 300,00 para cada um. E como nada mais
houvesse a tratar. foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ala
que lida e anrovada, passou a ser assinada. Rio de Janeiro, 21 de
marco de 1913. Thernistocles Marcondes Ferreira, presidente (la as-
sembléia; Hildebrando de Lima, °aniles Marcondes Ferreira., Eludi&
íi Marcondes Ferrei 'a, Antonio Ribeh o Bertrand, Jeronimo Rocha, In-
¡latire Ferreira de lusos. Plinio Silva, Pedro Gouvéa Filho. Fierminio
Xavier dl, Almeida. ano Pasqui. Alvaeo Gomes do Aguiar, Julio Ame-
ricano Brasileiro Filho, Alberto Peon.

(N. 4.812 — 5-1-43 — Cr$ 89.80).

LABORATÓRIOS RAUL LEITE S. A.

"AT DA AS.4ENIBL1tA nEí rtAL ORDINÁRIA. DE 31 DE M nIll,;10 DE 1913

Aos trinta e um dias tio inês de iria rço de mil novecentos e alia_
senta e três. is horas e quinza minutos, à rua Leopoldino
Bastos número 41, na freguesia do Engenho Novo, nesta capital.
realizou-se a Asse abléia Geral O sdinária dos Laboratórios Raul
Leite S. A.. convi sada na forma da lei e dos EMatutos. Havendo
número legal de a tonistas presente, representando seis mil e ses-
eola o enve (6.0C arões. denositadas previamente, o Diretor Pre-

sidente, Dr. Mario de Oliveira Brandão, declarou abertos os trabalhos
(se» tininze minutos de tolerância alem da hora mareada, e disse que,
de acordo com os Estatutos. digo com os novos Estatutos da socie-
dade, aprovados na Assembléia Geral Extraordinária de vinte e cinco
do corrente, competia à Assembléia eleger o seu Presidente. o qual,
por sua vez, ~Maria outro acionista para Se''etário. Procedia a
eleivão. foi escolhido por unanimidade de votos, acionista Dr. Os-
waldo Murgel Rezende, que convidou para Seer !'.„ário o Dr. Alvaro

:tistieitrt. Logo a pós a composição da mesa, peniu a Palavra o aci o
-nista Dr. Mario de Oliveira Brandão e disse que, de acordo com

lei mie rege. entre nós, as sociedades por ações. a Diretoria estava
na obrigação de prestar aos Srs. acionistas os informes que Pedis-
sem sobre o balanço e as contas que deveriam ser lidas. discutidas e
otall;is peia Assembléia; que. tendo assumido o cargo de Presidente

dos laboratórios em vinte e oito de janeiro do corrente ano, não teve
a ~line bu:erfeis'aicia nos negócios da sociedade referentes ao exer-
' , feio findo de mil novecentos e quarenta e dois, como- lambem mem
mesmo tivera ainda a oportunidade de examinar as contas e o balanço
desse exercício. nãn obstante, por uma exigência legal, o houvesse
assinado em 9 fio fevereiro de 1913. tal conto lhe havia sido apresen-
tado nela vonlabilidade da firma; que nessas condições, Dão poderia

-p restar à Assembléia os esclarecimentos e informes que ela necessi-
tsssr para discussão e votação do balanço, e como não desejasse, de
forma algema. incorrer nas disnosieões do art. 122 e seu parágrafo
e e iso lio deerMo-lei n. 2.027, de 26 de setembro de 1910, propunha

adiadr • s a discussão e votaeão do relatório, balanço o parecer
, Conelho 'Fiscal, corno o permitia o pará grafo Iblie0 do art. 100,

da abatido decreto-lei, indicando a Assembléia dois acionistas para
nrosederoin a o ssludo dessas peças e poderem, então, na próxima
renoião. mie nod sria, desde logo, ser mareada para às quatorze horas
t'n nr(Ssiron dia r ! oze di.. abril, melhor orientar a Assemblar que essa
sss;siva ele a fasja lambem em nome do seu colega do Diretoria pro-
fes s or Clementina Fraea, que não tendo podido c,ompareeer. justifi-
cava por seu intermédio a sua ausência; que o professor Clementina

Fraga havia assumido o cargo de Diretor, em substituição ao Sr., Os-
waldo Lopes de Oliveira :Lido, ent dez de dezembro de mil novecentos
e quarenta e dois, já, consequentemente, nos últimos dias do exervi-
cio findo de mil novecentos e quarenta e dois. Posta em votação a -
proposta do Dr. Mario de Oliveira Brandão, foi a mesma aprovada
onanimemente, tendo a Assembléia designado 'os acionistas Drs. Os-
waldo Murgel Rezende e Fernando Bastos de Oliveira para procede-
rem ao exame do balanço e das contas, autorizando-os a contratar,
por conta da sociedade, um técnico em contabilidade para esse exame,
caso assim julgarem necessário. Pelo Dr. Mario de Oliveira Brandão
foi dito que punha, .desde já à disposição dos Drs. Oswaldo Murgel
Rezende e Fernando Bastos tte Oliveira todos os livros da Empresa.
A seguir, pelo Presidente foi dito que se encontravam sobre a mesa
os pedidos de demissão dos dois atuais Diretores da Sociedade, razão
pela qual iria proceder a eleição da nova Diretoria, na forma dos
Estatutos. Pediu aos presentes que se munissem de cédulas. Verifi-
cando-se, depois da apuração, terem sido eleitos: — para Presidente,
o professor Clementino da Rocha Fraga; para Diretor Superintendente
o Dr. Mario de Oliveira Brandão, e para Diretor Industrial, o Dr.
Celso Ramos de Melo, todos por cinco mil seiscentos e dez (5.610)
votos. Absteve-se de votar o acionista Dr. Fernando Bastos de Oli-
veira, tendo sido fixados para os membros da Diretoria os vencimen-
tos constantes -dos Estatutos. — Em seguida, o Presidente, depois do
se congratular com a Assembléia pela eleição da nova Diretoria, pe.
diu fosse votada a gratificação aos menibros do Conselho Fiscal que
deveriam ainda ser eleitos psla mesma Assembléia. Por proposta do
acionista, Sr. Manoel Fernandes Pinto Filho, foi essa gratificação
fixada ,em dois mil cruzeiros (Cr$ 2,000,00) anuais para cada con-
selheiro em exercício. Procedida, a seguir, a eleição do Conselho
Fiscal, foram escolhidos para membros efetivos os Srs. professor tia-
hino Teodoro da Silva Junior, Oswaldo Costa e Dr. Adalberto Ferrei-
ra de, Aguiar e para suplentes os Srs. professor Valois Souto, pro-
fessor José Julio Velho da Silva e Dr. Francisco Albuquerque, todos por
cinco mil seiscentos e dez (5.610). votos, tendo-se abstido de votar o
1)r. Fernando Bastos de Oliveira. Nada mais havendo a tratar, sus-
pendeu o Presidente a sessão. afim de ser lavrada a presente ata que
fiz redigir em livro próPrio e mandei datilografar outra em avulso.
Reaberta a sessão foi a ata lida e achada conforme, aprovada e assi-
irada pelo Presidente, por mim, Secretário, e pelos acionistas pre-
sentes. Rio de Janeiro, 31 de março de 1913. — Eu, Secretário, subs-
crevo. — Alvaro Sardinha. — Oswaldo Murgel liezende. — Mario de
Oliveira Brandão. — Manoel Fernandes Pinto Filho. — Celso liamos.
de Melo. — Mauricio Cunha. — Fernando Bastos de Oliveira. —
Romualdo Sarani. — Maio Magalhães".

A presente é cópia autêntica da Ata da Assembléia Geral Ordiná-
ria dos Laboratórios Raul Leite S. A., realizada em 31 de março de
1913. — Dr. Alvaro Sardinha. secretário.

(N. 4.916 — 5-4-913 — Cr$ 183,60)

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO DE GRAFITE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA AOS SEIS DIAS DO MÉS
DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS

Aos seis dias do inès de março de mil novecentos e quarenta
e três, reunidos, em segunda convocação, às quatorze horas, na sede
social à Praça Maná, núnielo sele, sétimo andar, sala setecentos o
quatorze, os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Mine-
racão de Grafite em número legal, como se verificou das assinaturas
no "Livro de Presença", o diretor-presidente, comandante Fernando
Saldanha da Gama Frota as eimiu a presidência da assembléia, con-
vidando os senhores Jayme Frota e José Alcebiades de Oliveira, res-
pectivamente, para primeiro e seguindo secretários, que assim cem-
pletaram a mesa.

Após a verificação de que foram cumpridas as determinações
legais, o Sr. presidente declara instalada a Assembléia Geral Ordi-
nária, a qual — acreseentoe, fora re gularmente convocada, por anún-
cios publicados no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de cinco,
seis e sete de janeiro para a prinvira convocação e nos dias vinte
e quatro, vate e cinco e vinte e seis de fevereiro P• P assadd Para
a segunda convocação, esta do teor seguinte: "Companhia Brasileira
de Mineração do Grafite" — Aviso — Assembléia Geral Ordinária
— Segunda convocação -- São convidados os Srs. acionistas da
Companhia Brasileira de Mineração de Grafite, para se reunirem em
Assembléia Geral Ordinái ia, em segunda convocação, visto não ter
havido número por ocasião da primeira, na sede social, à Praça
Mauá n. 7 (sete) sétimo andar, sala setecentos e quatorze, às qua-
torze horas, do próximo dia seis de março, para deliberarem acerca
do seguinte: 1.°) Dar cumprimento ao art. 35 dos estatutos da So-
ciedade; 2.0) Eleger o Conselho .Eiscal; 3. 0) Aprovar os atos da an-
tiga Diretoria; 4. 0) Transferir a sede social; 5.0 ) Autorizar a Di-
retoria a obter financ i amento bancário ou não; 6.0) Tratar de as-
suntos e atos correlatos com a organização e de interesse da Com-
panhia".

Em seguida o Sr. presidente anuncia que vai ser procedida a
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício cor-
rente. Procedida a eleição, apurou-se o resultado seguinte: Para
membros efetivos: os Srs. Pedro Carlos de Andrade, Dr. Milico]
José Itaulino Midler, José Maria Ramos de Azevedo Abreu. Para
suplentes: Srs. Evaristo Pilhar Mala, Nelson Vieira de Souza e Al-



bisponivel:
Caixa — Time Natioual City 41ank of New York

Realizavel:

Contas a receber 	
Contas correntes
Despesas propaganda recamerav eis
Contas a eeceber duvidosas 	

809.768,70
32.648,20
4.827.10

15.746.10

GPrelite e guarda livros. Armando de Morais Sormen to, u isto
n. 32.296. --e Técnico contabilista, Jorge Antunes Rosa.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS x retinas"

Balanço encerrado em 31 de dezembro de 19;2

Crédito

Lucros em suspenso:
Comissões . . 	 	 540.e32,e0	 122.829.10
Juros e descontos . 	 	 16.001,20
Receitas diversas . 	 	 56.023,00	 612.65n,40

735.185,e0

Débito

Despesas gerais	 535.355.70
Impostos	 . 	 	 21.771.30
Depreciação . 	 	 9.799.00
Provisãa para contas duvidosas 	 	 15.746,10	 582.672,10

	

Lucros líquidos do exercício de 192 	
Lucros em suspenso até 1911 	

29.981.30
122.829.10

Lucros transferidos para a conta da sede 	 	 152.813.90

Gerente e guarda livros. Armando de Mora iR &fruiria °, reeeee
n. 32.29e. — Técnico contabilista, Jorge Antunes Rosa.
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herto José Moraes. Achando-se todos presentes, O Sr. presidente
os declarou eleitos e empossados nos seus cargos, uma vez cumpri-
das as formalidades legais. Por proposta do acionista Sr. Antonio
Notini Junior, aprovada por unanimidade, com abstenção dos inte-
ressados, a assembléia Vxou em cem cruzeiros pagaveis por sessão,
a remuneraçee.) de cada membro do Conselho Fiscal recem-eleito.

Continuando os t rabalhos, o Sr. presidente pede ao Sr. secre-
tário opte leia o art. 35 llos estatutos, constantes da ordem do dia;
O Sr. secretário passa a le-lo e cujo teor é o seguinte: "Artigo
ti igésimo quinto: Após a Constituição defibitiva da sociedade, será
pela Diretoria convocada uma assembléia para o fim especial de ra-
tificar todos os atos ate então praticados para a constituição da so-
ciedade e inicio de suas operações pelos diretores acima menciona-
dos, os quais serão assim exonerados de qualquer responsabilida-
de pessoal que pela mesma hajam tomado no período de sua orga-
nização". Após essa leitura o Sr. presidente informa à Assembléia
que os "diretores acima inenc:onados" a que se refere o citado
artigo trigésimo quinto, são os Srs. José Padilha Nunes Coimbra.
Luiz Nolasco 1\1. Pereira da Cunha e Antonio Notini Ainnor. conforme
consta dos artigos trigésimo primeiro e trigésimo segundo dos es-
tatutos socia i s. Prosseguindo o Sr .. presidente diz que, como acabam
de ouvir, um dos fins da presente reunião é obter da assembléia a
aprovação de todos os atos praticados em nome da socie(lad, Por
essa diretoria, e assim pedia à assembléia que se manifestasse
sobre a matéria, ouvidos os senhores mernbres tio Conselho Fiscal
presenl es. A seguir, o Sr . presidente declara estar em discussão o
assunto e dá a palavra a quem o queira d iscidir . Ni nguem pedinde
a palavra, o Sr . presidenl e anuncia que está Notação a apro-
vação dos atos oral icieloa, pelos ex-diretores. unicamente na forma
de art i go trigesinio quinto dos estatutos da sociedade. Tomados Os
votos; com abstenção dos interessados, é a matéria unanimemente
aprovada. A seguir, o Sr. presidente declara que desse modo. esta
vem plenamente aprovados os atos praticados eln nome da socie-
dade, pelos ex-diretores Srs. José Padillia Nunes Comihra, Luiz No-
lasco M. l'ereira da Cindia e Antonio Neteni ~Mr.

Em seguida o Sr. presidente declara qut se vai tratai m1 Rem
terceiro da irritem do dia, o qual diz: "Apressar os atos da antiga di-
retoria". O Sr. presidente esclarece que a refeieda diretoria com-
posta dos Srs. José Partilha Nunes.. Coimbra, Luiz Nolasco M. Pe-
reira da Cunha e Antonio Notini junior havia renunciado os res-
pectivos mandatos por ocasião 41a asseinblia realizada a quirim, de
agosto de mil novecentos e quarenta e dois, cujas contas relitivas
à sua gesteo ate àquela data ia ser submetidas á apreciação e 1,Xa1313

do Conselho Fiscal, motivo por que suspendia a sessão pelo temp)
necessário para fazt\-lo.

Reaberta a sessão, o Sr.. presidente pede ao Sr. secretário gim
ltea o parecer do Conselho Fiscal que opina sejam am.o\ :idos os
zità e contas que se acham de perfeita confermidade com a escri-
turação da sociedade. Em seguida, o Sr. presidente, (mim ninguem
pedisse a palavra. submeteu a matéria à votação, tendo sido , una-
nimemente aproVedo com abstência dos interessados, pelo que o se-
uhor pres'dente declara aprovados os atos da antiga Diretoria com-
posta dos Srs. Jose Padilha Nunes Cohnbra, Luiz Nolasco M. Pe-
reira da Cunha e Antonio Notini junior.

Prosseguindo, o Si'. presidente declara que está em votação o
item quarto da convocação e que se refere à transferência da sede
social para a rua Sele de Setembro número cento e Write e cinco,
terceiro ameir, sala n. dois, dadas as conveniências gerais nestas
raivas. iirsialeçees.

Apurada a votação, é a matéria aproseda unanimemente, sem os
votos dos diretores presentes.

Em seguida. o Sr. presidente informa à assembléia que está em
votação o Rem quinto do edital de convocação e que se refere à au-
torizarão por parte mis Srs. acienistas para que a atual diretoria
promova a obtenção de um financiamento bancário ou não, de acordo
com os relatórios apresentados pela sua assistente técnica a Geomirta
1 Alla .. Do sentido tly serem adquiridos mano inerios destinados ao
beneficiamento do minério cle grafita e demais instalações.

Apurada a votação, é a matéria aprovada unanimemente, sem
o tu 101 	 presentes.

A seguir. o Sr. presidente informa que está em discussão o
Rein sexto do edital de convocação o que se refere aos assuntos e
tt (OS COrrNatOS com a organização e de interesso da Companhia.
Por proposla do ac'onista Sr. Antonio Notini Junior, aprovada i mor
imenimidade, com abstenção dos interessados. a assembleia fixon
os honorários mensais da diretoria, a vigorarem da data da pre-
sente essembleia, do modo seguinte: Para o diretor-preselenta,
mensalmente, três mil cruzeiros; para o diretor-teeoureiro, mensal-
mente, dois mil cruzeiros e para o diretor-gerente, mensalmente, dois

epuzelros.

Anela o Sr. presidente participa a assembléia que, tendo pre-
vianwri te consullade a Diretoria, resolveu contratar os services de
superintendente geral, com os vencimentos mensais do três mil cru-
errizeiroa, desde o dia 1 de março corrente, atendendo ao desenvol-
vimento mie veem tendo os interesses da Companhia em São Fetais,
onde sl? encontram os 41epósitos e diversos imoveis de sua proerie-
/Jade, e longe da fiscalizaçãn direta dos iliretores rosponsaveis.

Finalmente, o Sr. presidente declarou que, como nada mais
houvesse a tratar, ia levantar a sessão e encerrar o "Livro de Pre-
sença"; e, agradecendo o comparecimento dos senhores acionis!as,
pediu-lhes para que se conservassem na sala para assinar esta ata
que se ia lavrei', imediatamente, como de fato se lavrou. E eu, Jaime
Frota, servindo do secretário, fiz a presente ata que, lavrada e ve
rificada a sua conformidade, vai por todos assinada. Rio de .ia-
miro, seis de março de mil novecentos e quarenta e três. — Fer-
nando Saldanha da Gama Frota. — Jayme Frota. — Jose Alcebia-
des de Oliveira. -- Antonio Nalini Junior. — Jauegr :1 PCI'Cir:I.
Othon Henri Leonordos. — DialMa Guimarães.

Imole liaado

Moveis e ext.:sítios 	̂
	

98.559.20
Caucepe	 e12.00

1.123.551.70

.Passieo
e,x	 :

Confusa pagar 	 	 7e1.311.40
Contas Jorrettl.es	 . 5 47 ,:'11

o
Reservas:

Imposto renda. (sobre transferência
lucros suspensos para sede) 	 	 12 .225,10

Quotas de aposentedoria e LBA 	 	 2 .116,20
	

772.2e9.e0

Mio exigivel:

Capital	 298.000.00
Reserva para depreciação 	 	 37.573,70
Reserva para contes duvidosas 	 	 15.716,10	 351 .321,80

1.122.551.70

Declaro ser a- presente cópia autêntica da ata original lavrada
no livro de "Atas I Ias Assembléias Gera is" da Companhia ltraei-
leira de Mineração de Grafite. — Rio de Janeiro, seis de março .1e
mil novecentos e • quarenta e três. — Jaime Frota, ;-,('Cret:1 rio

Reconheço a firma retro Jeyme Frota. — Rio de .1aneiro, 2ti
de março de 1913. — Em testemunho (sinal P ú b l ico ) da veleind.'•
—• Jose.f.. de Alencar Tostes, escrevente autorizado.

(N. 4.843 — 5-1-13 — Cr$ 275,10).

MCCANN-ERICRSON CORPORATION O F BRAZIL

BALANÇO GER.SL DA M...!CANN-ERICKSoN coanortaTioN or beasur., REALIZ1lio
EM. 31 DE DI,ZEN113110 lE 1 042

Atiro

99.871.20

V

.et)0,40 •

8ó? .990.10



Exigivel:
Capital 	  .• • 	
Reserva para Garantia do Capital 	   

786.700,00
619.287.20 1.105.987.20

Lucros Acumulados:
Saldo desta conta 	
(ExereIcios de 1934 a 1942)

eNtas de Compensação:
Mercadorias em Consignação 	 	 27.400.20
Valores em Cobrança 	 	 425. 117,60

Total do Passivo 	

21.962.0125.0-0

452.523,80

47 .234.867,00
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INTERNATIONAL BUSINESS MACHINES CO, OF DELAWARE

Filial do Brasil — Sede: Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Ativo

kinobilizadOL,
Maquinismos . 	
Moveis e Utensílios 	
y e icul os 	
Ferramentas 	
Quadros o Objetos de Arte 	
Instalações 	
Equipamentos International 	

463.07::,80
191.465,30

86. 596,30
165.152.70
95.6,4,40

202.889.00
43.051.26'9,70

41.256.091,20
menos: Reserva para Depreciação 	 	 28.068.276,10

Apólices e Obrigações 	  . • .••	 7.806,90

Ações e Títulos 	 	 4 .055,00

16.187.815,10

11.861,90	 16.199.677,00

DIsponivell,	 .
The National City Bank of New York ..... 	  •• • 	  . 	 	 3.472.116,00

flealizavel:
contas a Receber:

Contas de Clientes a Receber 	  ..	 18.880.771.90
Letras a Receber 	 ..	 490.500,00
Juros a Receber 	  .•	 455,00
Devedores Diversos 	 	  •.	 2.331.343,90	 21.703.070,80

, Inventário:

Matéria Prima 	  	  ..	 2.679.387,70
Mercadorias em Trânsito 	 	 483.943.0a
Peças 	 	 ••• ••	 086.817.60
Mercadr,rias em Estoque 	  •.	 1.001.139.00
Material de Consumo 	  ..	 43:.186,70	 5.284.474.00	 26.987.514,80

Coutas de Resultado Pendente:
Seguros e Impostos Adiantados 	  ..	 11.307.60
Propaganda Adiantada 	  ..•35.010.00
Depósitos 	  ..	 1.300.00
Adiantamentos para Despesas 	 	 75.357.80	 123.005,40

Contas de Compensação:
Consignatários 	 	 	  •.	 27.400,20
Bancos cfCobrança 	 	 425.117.60 452.523.80

Total do Ativo ..... 	 	 47.234.867,00

Passivo

tiigivel
Cordas a Pagar.

Contas de Fornecedores 	
Credores Diversos 	

International Business Machines:
Corp. — -New York:

Saques a Pagar 	
Conta de Movimento 	 bra 	

108.221.40

	

970.137,50
	

1.078.361,90

	

•
	 671.258,40

• •	 Iti.686.796,50
	

17.361.054,90	 18.139.116,80

Contas do Resultado Pendente:
Proviões:

ParaImposto de Renda 	
Para Comissões a Pagar 	
Para Auditores 	
Para Diferenças do Câmbio 	
Para Clientes Duvidosos 	
Paru Convenções e Prêmios 	

• •	 ;97 .764,00
• I;
	

4.167.091.70
• • •	 12.500,00

• •	 33.933,50
• • •	 61.624,10
• • •	 2 .000.00

	
4.971.911,20

Yolentint F. Bouças, vice-presidente e diretor geral.	 Liiaeoln Cosia, contador, registo n. 36.356.
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DEMuNSTILAci0 DA CONTA DE Lt5caoS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Débito

Despesas Gerais:

Donativos	 	
Comissões	 	
Despesas Sociais 	
Ordenados 	  

105.735,00
0.734.640,50

160.622,90
801.622,80

Despesas de Viagens 	  112.017,60
Aluguel	 	  401.600.00
Papelaria e Material de Expediente 	  36.169,3(1
Propaganda	 	   	 43.892,30
Despesas de, Vendas 	   	 	 474.018,90
Conservação Slecánica 	  1.516.781,20
Fretes	 e	 Carretos	 	  166.519,20
Prêmios do Seguros 	
Despesas Legais	 	   

75.606,00
111 .377,00

Telefones. Telegramas e Selos Postais 	
Diversas Despesas Gerais 	  	

99.011,80
852.762,80 11.752.111,20

Impostos	 Diversos	 	
Imposto de Renda	 (diferença do exercício de 	 1941)	 	
Juros e Despesas Bancárias 	

191.770,50
51.760,00
14.678,20

Amortizações e Depreciações Diversas:

Depreciação de Mo eis e Utensílios 	
Depreciação de Veículos 	  ••••• 	

42.884,10
16.975.30 59.859,40

Descontos lt Vista 	   23.255,80

Reservas:

Para Garantia do Capital 	  291.811.80
Para Imposto cio Renda 	  397.761 :40
Para Clientes	 Duvidosos	 	  26.304 10
Para Auditores	 	   12.000,00
Para Convenções e Prêmios 	  21.000,00 751 .880,80

Saldo disponi\ el	 para o exercício seguinte 	 actunulados no Brasil e não transferidos) 21.962.025,00

34.807.610,90

Saldo do exercício	 antPrior	 	   16-.117.601,50
Venda Bruta de Mercadorias	 	 	 6.867.302.N

menos: Custo de Vendas 	 	 .33? .561,00 2.531.738,90

Renda	 de Equipamentos	 International	 	 	 21.180.593.80
Menos: Depreciação de Equipamentos 	  • • • •	 5.470.703,20 15.709.887,60

Rendas Diversas 	 77.419,70
Diferenças em Cãmbio 	   67.993 20 18.390.039,10

34.807.610,90

Volentim F. Booços, vi ,e-presidente e diretor geral. — Lin cola Costa, contador. registo n. 36.350, .

(N. 4	 1- ! 913—Cr$ 831,30).

T.efras Devontadas 	
Emprolstimos ein Cjeorrentes 	
Valores çaircionadoe 	
Valores Depositados 	
Valores em Licp.idtição 	
Imoveis . 	
Moveis e Utensílios 	
Instalaciks 	
llipOtecas 	
Obriga0es de Guerra 	
Depósito no Banto do Brasil
Ações Caucionadas 	
Caixa:

Em moeda corrente 	
Fm bancos 	

Diversas Contas 	

Carta Patente n. 1.273. dc 13-9-35
• BALANCETE EM 31 DE MARÇO DL 10'L3

Ativo

Sede: Rua 1. 0 de Março, 37-A, Lo anil.

COMERCIAL E BANCARIA S. A.

59.025,1*
93.076,1(1

Passivo
Cr$

Capital 	 	 500.000.00
Fundo de Reserva Legal 	 	 6.366,20
Fundo de Reses vt. Especial 	 	 10.761,60
Fundo de ?revisilt 	 	 40.000,00
Depos. it!is em CIC. com Juros 	 	 146. 487"
Depsitos em C/C. Limitadas 	 	 121 , 111.-1(1
Depósitos em C/C. Populares 	 	 56.585,90
Depósitos em C/C. sem Juros 	 	 150.015,91;
Depósh,es e!L C , . Especiais 	 	 6.116,30
Depósitos ore Contas a Prazo Fixo 	 	 125.276.50
Titules cai Caução e Depósito 	 	 771.933.30
Contas Correntes Gai .antidas 	 	 82.153,50
Canç3o da Div-toria 	 	 20.000.00
Redes( onto 	 	 289.351 00
Obrigacões a pagar 	 	 2:30.000,00
Diversas Contas 	 	 37.746,50
A Dividem-1es e outras fins 	 	 17.770.00

2.671.771.70

R io de Janeiro, 3 de abril de 1913. -- Franriseo Alces Corrêa Noneg,
presidente — Mario de Queiroz Morins, secretário. — José Fern-tules,
contador, reg. n.33.539.

(N. 4.904 — 5-1-13 — rr8 137,7C1 .

Cr$
1.128.747,80

216.159,40
200.000.00
.574.933.30

3.000 00
62.:39,.0
15.:,60.90
16.(00.00
98.700.00

6.023,70
125.('00.00
20.000,00

152.101.80
55.805.40

2.674.771;W
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SOCIEDADE ANÓNIMA CIÉNCIAS MÉDICAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE
MARÇO DE 1913

As nove horas, na sede da Sociedade Anônima Ciências Médicas,
presentes 19 acionistas, representando 105 ações com direito a voto,
conforme assinaturas deixadas no livro de presença, o Sr. presidente
Dr. Jayme Poggi de Figueiredo. verificando haver número legal con-
vidou os acionistas presentes a indicar o presidente para a Assem-
kilHa, sendo aclamado o Sr. Dr. Luiz Capriglione, que, por sua vez,
com. ido(' os Srs. Drs. E. Magalhães Gomos e J. Ve l ho da Silva para
coiKi Unirem a mesa. A seguir o Sr. presidente da Assembléia deu co-
nhecimento aos presentes dos avisos publicados no Diário Oficial e no
"Correio da Manhã" e, iambem, do rentório -da diretoria. balanço,
corda de lucros e perdas e parecer' do Conselho Fiscal, publicados no
Diário Oficial e em "O Jornal", tudo na forma da lei e referindo-se

i~rcício terminado em 31 de dezembro de 1942. Aberta a discus-
são sobre o assunto e não haVendo quem fizesse uso da palavra, sub-
~la ti o Sr. presidente à votação. sendo aprovadas as emitas e rela-
tório da diretoria, abstendo-se de votar os membros da diretoria e
do conselho Fiscal. Em seguida para rumprimento da ordem do
dia anunciou o Sr. presidente da Assembléia que se iria proceder a
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício do 1943.
Pela votação então procedida foram eleitos os Srs. Drs. Aderaldo,
digo Daginar Aderaldo Chaves, Linneu Silva e Alvaro Cumplido
SanCAnna para o Conselho Fiscal e os Srs. Drs. M. Olinto de Oli-
N eira, Loiz (:apriglione e Edgard Magalhães Gomes, para suplentes.
Aprovado por fim o ato eleitoral foram os eleitos empossados. O
Sr. Dr, Rolando M011 feiro solicitou da Assembléia a votação do cré-
dito necessário à instalação do curso de Oiontologia. anexo à Facul-
dade. tendo a Assembléia votado ficasse a diretoria autorizada a d is —
pender o (pie fosse necessário à instalação do dito curso, podendo
realizaiaas operações de crédito para o mesmo fim. O Sr. Dr. E. Ma-
galhães Gomes propõs um voto de louvor a diretoria pela maneira
eficiente por que dirigiu a Sociedade no exercício em apreço, sendo
o voto aprovado. Redigida a presente ata foi a mesma submetida à
consideração dos presentes que a aprovaram. Rio de Janeiro, 15 de
março de 11)13. aa.) Luiz Capriglione, presidente, Edgard Magalhães
Gomes,	 i'l'Éár lO, Velho da Silvo, Alvaro Cumplido de Sant'Anna.
Jantar Podai, Aleixo de Vasconeellos, Rolando Monteiro, Doginar Ade-
rir/do Liam% Silva, Mario ()Unto, Angelo Pinheiro Machado,
Hildebrando Portugal, li. Pitanga Santos, Hildegardo de Noronha, Jor-
ge ele Moraes Greg, Paulo de Carvalho, Jost 'Ilibe Portugal, Thoniaz
Racha baião e J. Bandeira de Mello. Esta ata datilografada é cópia
fiel do ciriginal e foi eximida hoje do livro de Atas da S. A. Ciências
Medias. -- Dr. Rolando Monteiro. diretor-secretário.

(N. .1.801 — 5-4-13 — Cr$ 95.91).

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO S. A.

riAmNeicTr EM 31 mi.: MARC) DE 1013
A Ovo

Cr$ Cr$.
Ca-feira:

Titules	 descontados	 .	 	 	 120.853.107,50
Efeitos	 a	 receber'	 	 	 7 ..282.001,40 128.135.408,80

Co rrv1 ,0nd imla s	 do	 inferior	 	 4.813.452,30
:on as	 correntes	 garantidas	 	 21.222.970,90

Valores	 caucionados	 	 91.014.504,30
Va!ores	 dep,)sitados	 	   618.361.109,70

fundos e imoveis Perle o c ech.:=, ao Banco .... 8.635.352,10
Letras	 em	 cobrança	 	 2.011 .778.60
Di	 ersas	 contas	 	 823.081,10
Caixa; Em moeda corrente e em Banco-.	 9l.04!.78930

Passivo
tal

97 5 . 260	 5 13,10

Cr$
Ca pilai 10. 000 .000,00
Fendo de reserva 15.202.956,80
Fundo de	 reserva	 legal	 	 287.386,60
1 )c i 	 a n1	 :

Fm c/c com juros 	 118.393.151,50
Idem sem juros	 	 i3.936.,169,00
idem de aviso	 	 05.890.628,10
liam	 1' 	 fixo	 	 31.593.012,40
Pui	 101ras a	 prêmio	 	 398.160,10 223.218.021,10

Der(iMantes de títulos e valores  700.975.674.00
Titules por conta de terceiros	 	 1).893.780,00
lucro	 e	 perdas	 	 2.312.235,20
Diversas	 contas	 	  3.370.359,40

974.260.413.10

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1913. — Agenor Barbosa, presidente.
— /feio Ribeiro Junior, diretor. — M. Moraes e Castro, contador,
reg. 32 .373 .

COMPANHIA RADIOTELEGRÁFICA BRASILEIRA
(RADIOBRA3)

ATA DA ASSEMBLÉIA GER AL ORDINÁRIA DA CotNIPANITIA '11.AMOTELEGRÁPICA
BRASILEIRA, REALIZADA EM 30 DE mamo DE 1943

AS 15 horas e trinta minutos f10 dia 30 de março de 1913, nesta
cidade do Rio de Janeiro, na sede da Companhia Radiotelegráfica Bra-
sileira (Radiobras) à avenida Rio Branco ns. 69-77, 4. 0 andar, reu-
niram-se em Assembléia Geral Ordinária os acionistas da referida
companhia, representando 241.350 ações, número legal, o que se ve-
rifica pelo livro ile presenças, para o fim especial de, nos termos das
convocações publicadas nos jornais desta Capital, tomarem conheci-
mento do relatório e contas da diretoria, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1942, parecer do Conselho Fiscal e procederem
a eleição dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e seus suplen-
tes.

Varificada a presença do número legal, foi a reunião aberta pelo
presidente da Companhia; Dr. Rodrigo Octavio Filho, o qual, depois
de expor os fins da reunião, convidou para secretários os acionistas
Srs. José Luiz Baptista e José Manoel Fernandes, ficando assim cons-
tiluida a mesa.

Lida e aprovada a ata da assembléia anterior, de acordo com a
ordem do dia da convocação da assembléia, o Sr. presidente convidou
um dos secretários a ler o relatório da diretoria. Pedindo, porem, a
palavra, o acionista Dr. Luiz Betim Paes Leme propôs fosse dispen-
sada a leitura do relatório da diretoria, uma vez que o mesmo foi
publicado nos jornais desta Capital e era do conhecimento de todos
os presentes. Esta proposta foi aprovada por unanimidade e sem dis- o
cussão. Em seguida o Sr. presidente convidou o Conselho Fiscal a
ler o seu parecer, o qual foi lido pelo Dr. João Gentil de Mello Araujo,
membro do Conselho e é do teor seguinte:

"0 Conselho Fiscal da Companhia Radiotelegráfica Brasileira, no
desempenho de suas funções, examinou devidamente os atos da Dire-
toria e a escrituração da Companhia durante o ano de 1942 e Á (MO
parecer que sejam aprovados esses atos e o Balanço que se encontra
de a orlo com OS lançamentos da escrita.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1913. — David T. Bevan Morley,
— João Dandt de Oliveira. — João Gentil mie Mello Araujo".

Finda a leitura do parecer do Conselho Fiscal, declarou o senhor
presidente que punha em discussão o relatório e as rontas da direto-
ria, bem como o parecer do Conselho Fiscal. E como nenhum dos
acionistas pedisse a palavra para discutir disse o Sr. presidente que
ia por em votação o parecer lo Conselho Fiscal, o qual foi aprovado
unanimemente, abstendo-se de votar os legalmente impedidos.

Disse então o Sr. presidente que tendo sido aprovado o parece',
do Conselho Fiscal estavam Lambem aprovados o relatório e as contas
da, diretoria, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1912,
bani como a proposta cosignada no referido relatório, referente ao
pagamento DOS debenturistas de ji . ros adicionais à razão de 3% (três
por cento) ao ano, relativamente ao mesmo exercício de 1912'.

Passando em seguida à segunda parte da ordem do dia. disse O
Sr. presidente que ia proceder à eleição dos membros da Diretoria,
do Conselho Fiscal e seus suplentes, para o novo exercício, convidan-
do os Srs. acionistas a se munirem de suas cédulas, pois ia proceder
a charnada na ordem da inscrição do livro de presenças.

Procedida a chamada. reeolliidas rs cédulas a uma urna especial, 0-
foi feita a apuração que deu o seguinte resultado: para diretores fo-
ram eleitos com 211.350 votos cada um os Srs. Luiz Balir] Paes Leme,
brasilairo. José Luiz Baptista, brasileiro. Franklin Sampaio, brasi-
leiro. Rodrigo Octavio Filho, brasil e iro. Perry F. Iladlock, norte-
americano. .Toé Manoel Fernandes, brasileiro. Alexandre Buecken,
brasileiro. José Lins, brasileiro. Guilherme Weinscherck, brasileiro.
René Bouguié, francês, todos residentes nesta cidade do Rio de Ja-
nairo e René Gedin, francês. residente na cidade de	 Paulo. Para
membros efetivos do Couselho Fiscal foram eleitos com 251.350 votos
cada um os Si'.s João Gentil de Mello Araujo, brasileiro. David 1'.
ue,van Morley, inglas e João Dandt de Oliveira, brasileiro, lodos resi-
dentes nesta cidade do Rio de Janeiro; e para suplentes- do Conselho
Fiscal foram 'eleitos com 211.350 votos cada uni os Srs. Sony do
Soie . a. brasileiro. Ralph Olslairgh, inglês e Heitor Borgerth Teixeira,
bras i leiro, lodos residentes nesta cidade do Rio de Janeiro.

O acionista Dr. O, W l.s inschenek propós fossem fixados em
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) anuais os vencimentos de cada um
los membros efetivos do Conselho Fiscal, proposta que foi unanime-
mente aprovada.

O Sr. presidente declarou todos os que acabavam de ser eleitos
empossados em seus respectivos cargos.

E como p inguem mais nedisse a palavra. o Sr. preaidenl e encerrou
a sessão. mandando que fosse lavrada esta ata a qual, depois de lida
e aprovada por todos os presentes, vai assinada pela mesa, de acorde
com urna proposta unanimemente aprovada.

Rio de Janeiro, 30 de março de 013. — Rodrigo Oetario Filho,
presidente. — José Luiz Baptista, secretário. — José Manoel Per-
vandes, secretário.

Certifico que a presente é cópia fiel da Ata da Assembléia Geral
Ordinária, realizada em 30 de Março de 1913 e lançada no livro n. 2
das Assembléias Gerais a folhas , ns. 8-10.

Pio de Janeiro, 1 de abril de 1913. — José Luiz Baptista, secre-
tário.(N. 4.856 — 5-4-43 — Cr$ 107,10)



::r$	 Cr$
Passivo exigivel a curto prazo:

Contas a pagar, locais e no exterior	 11 .90.1.06d,70
Bancos	 216.110,50	 12..117.177.20

Passivo pendente:
Reserva para indenizações 	 	 294.424,00

Passivo não exigível:

Reserva para depreciação e reno-
vação .. 	 • 	 	 267.023,40

Ca p ital social	 1.000.000.00	 I .267.023,40

13.708.921.60
Contas de compensoçüo:

Caução da Diretoria 	 	 3.000,00

13.711.924,60
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.ATA ftt hl:UNIÃO DA nuia"ronia DA COMPANDIA RADIOTELWIRÁFICA 11111.54-

I.E'RA (RADI013BAS), REATAZADA IFX 30 DE MARÇO DE 1943

DES:GNAÇÃO DOS DIRETORES PRESIDENTE E GERENTE E 1)IFILEGAe.11 DE
PODERES;

Aos 30 dias de março de 1913, na sede da Companhia Ra o li olel 'grá
-fica Brasileira (ltadiobras) à Avenida Rio Branco DE 69-77, 1.° an-

dar, à3 16 horas, reuniram-se os diretores da referida companhia,
abaixo assolados e eleitos pela Assembléia Geral ordinária hoje rea-
lizada, para o fim especial de, nos lermos do § 3. 0 do art. 21 dos es-
tatutos sociais, designai' quais dentre eles deveriam desempenhar as
funções de presidente e de gerente da Companhia, únicos que rccebera
uma remuneração.

Por proposta do diretor Dr. José Luiz Baptista, secundada pelo
Dr. Luiz Botim . Paes Leme, foi resolvido, por unanimidade dos dire-
tores presentes, designar para diretor-presidente o Dr. Rodrigo Gela-
vio Filho e para diretor gerente o r. René Bouguié.
. O Dr. Rodrigo Octavio Filho, em seu nome e no do seu compa-
nheiro de Gerência, agradeceu aos seus colegas de diretoria g prova
de confiança que acabavam de dar-lhes e declarou que, nos termo do
art. 22 dos novos estatutos sociais, os quais foram publicados no Dii1-

rio Oficial de 20 de junho de 1911 (página 12.617), retificados no

Diário Oficiei de 23 de junho de 1941 (página 12.799) e registados no
Departamento Nacional da Indústria oComércio, cai 22 de agosto de
1941, sob o n. 16..308, conforme publicação feita no DiArio tio
30 do mesmo mês e ano (página 17.092), ficarão delegados ao diretor
gerente, Sr. René Bougule, os poderes previstos pelas alíneas do § 10
do art. 21 dos mesmos Estatutos.

A diretoria resolveu em seguida dar ao diretor gerente a autori-
zação prevista na letra (d) do§ 10 do art. 21 dos Estatutos para (tile
possa assinar, conjuntamente com qualquer outro diretor da compa-
nhia, todos os cheques e recibos pita retiradas de dinheiro que esti-
ver depositado em conta corrente nos estabelecimentos de crédito, po-
dendo todavia o diretor gerente com sua assinatura ordenar a trans-
ferência de fundos da companhia de um estabelecimento de crédito
para outro.

E por estarem todos de acordo foi mandado lavrar a pres.nile ala
a qual, depois de lida e aprovada vai assinada por todos os diretor.,s
presentes.

de Janeiro, 30 de março de 1913. -- José Luiz Bojai:sin.
Luzi; •	 Paes Leme. — J. Manoel Fernandes. — .4. Ilueeleen. --
Weinschewck.	 Godin. — Rodrigo netavio	 -- nené ilougui.

(N. 4.853 — 5-1-18 — Ce$ 2$1,50; .

-• Em consequência, o nosso programa fie fabl'iearão locai foi loam-
demente acelerado nos aparelhando para a prodneão de artigos que.
t-egundo plano previsto anteriormente, só tio 1911 ou 1915,- deveria
ser iniciada.

Durante os dois últimos meses do ano em q lesta°, iniciamos a
produção de aparelhos telefónicos automáticos, utilizando componentes,
tais corno, discos e cápsolaa, guie haviam sido importados do es'ran- S.

STANDARD EIXTRICA S. A.

AOS SRS . ACIONISTAS DA STANDARD F.I.EI:TItICA, 5. A.

-Ao apresentar o balanço e conta de lucros e joerdas para a vo.ssa
consideração e aprovação, desejamos recordar que as nossas al.P.I.lades
durante o ano de 1912, embora nos tenha resultado em de! icit , trou-
ie-nos um aumento consideravel em nossa produção, o que nos per-

'. mitirá um aumento de movimento bastante promissor para 1913.

Durante o ano em revista, as ilificuldades na obt.eução de matérias
primas e produtos manufaturados do exterior chegocam a tal ponto,

Q
,ne DOS vimes na contingancia de iniciar a produção de artigos co)

nossa fábrica. A fabricação de tais produtos só havia sido considerada,
anteriormente, para os próximos anos.

geiro. Para o ano de 1913, entretanto, esperamos produzir aparelhas
do estrangeiro. Para o ano de 1943, entretanto. esperamos produzir
aparelhos lelefOnicos automáticos no Brasil, incluindo não só toda a
mão de obra, porem ainda a fabricaeão de todos os componentes Ile-
cessários para esses aparelhos.

No decorrer do DM) de 1942, o número de nossos empregados ri
triplicado, e o valor das encomendas recebidas para artigos de fabri-
cação local, ao fim do ano, aumentou eia cinco VeZeS O 101411 Verificado
em fins de 1941. O motivo de não lermos conseguido apresentar uni
balanço com Inoves durante o ano, foi, principalmente, devido iis
grandes 'ternuras verificadas na obtenção de matéria: primas que
fomos fowçados á imoortar do exterior. r .1.8-1114)S tOdOti OS esforços
para diminuir as nossas neeossidades de materiais de importação) pela
substituição dos que puderem ser obtidos nos mercados brasileiros,
porem, há ainda muitos artigos que não pudemos conseguir no Brasil,
e, eonsequerr: emente, teremos que importa-los por algum tempo ainda.

Concluir do, desejamos expressar os nossos agradecimentos pelos
infatigaveis esforços e devoção que, sob condições as mais olificeis e
árduas, demomstraram (IS nossos empregados em todas Os tarefas mie
lhes foram atribuidas.

Ria de Janeiro, 22 de fevereiro de 1913. — SI anda rd E lett rira.
A., A. U. Pinkney, diretor gerent o.

IIALANÇO 6EMAT., EM 31 nE DF7.1+,:t114110 DE 1942

cr$
Atiro fico;
eiSO iilensilios, maquinismos e ferramentas

	
1.557.16.,00

14.10

	

	
cra

Atiro mobiliário:

s., Materiais nos almoxarifados	 6.514.619,10
eklYtaférias em fabricação 	 	 2.229.592,10

aw Ações	 5.000,00	 . 7 19'. I 1,50

A fica realizarei ene rurto prazo
Contos a receber 	 	 1.567.323,70
Menos — Reserva para contas con-

sideradas incobraveis . 	 	 66.877.90	 1 .500 .44:-.,60

Atiro realiovel em longo 4'azo:

Depósitos em caução 	 	 175.325,90
.4 firo disponivel:

Caixa e bancos 	 	 24.822.00
Ativo pendente:

Pagamentos antecipados 	 	 266.752,70
Lucros e perdas:

	Saldo em 11-12-42, conforme conta de lucros e perdas 	 1.435.198,70

1L708.92,60
Contos de coutpensoção:

caneionadas pela Diretoria 	 	 3.000.00

13.711.921,60

A. li. Pinkney, diretor gerente. 	 Leonardo Yancey Jones Jr., diretor técnico. - -Alberto Torres Pilho, diretor seeretário. — )11#110$
diretor. — 7'. W. Martin, contador geral, registo número 32.980.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, PARA O ANO FINDO iss.s 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Débito Crédito

Depreciação do ativo:
Ativo fixo . 	 , 74.746,20 Produto das operações sociais 	

Jr$
2.075.956,60

Despesas gerais „ 	
Impostos

1.972.199,10
192.155,70 Lucros diversos . 	 96.797,10

Juros de créditos de terceiros 	 461.012,90
Prejuizo do ano transportado 	   527.360,20

2.700.113,90
2.700.113,90

907.838,50Saldo do ano anterior 	
1.435.198,70Mais — Prejuizo do ano transportado 	 527.360,20 Saldo conforme balanço geral 	

1.435.198,70 1.435.198,70

A. U. Pinkney, diretor gerente. — Leonardo Yancey fones Ir., diretor técnico. — Alberto Torres Filho, diretor secretário. — Jantes
Z. Faliam, diretor. — T. W. Martin, contador geral, registo número 32.980.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Aos Srs. acionistas da Standard Electrica, S. A.:

De acordo com o art. 127, do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria da
Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescritos nessa
disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1912.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de conta-
bilidade e a documentação justificativa, havendo alem disso obtido as
informações e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião que o balanço geral e
conta de lucros e perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade em 31 de dezembro de 1912, e os resultados das operações para
o exercício findo nessa data.

Rio de Janeiro, 20 de março de . 1913. — Alexander Anderson. —
G. S. Benediet. — E. O. Peei.

(N. 4.917 — 5-4-943 — Cr$ 108,00)

COMPANHIA INTERESTADUAL DE PROPAGANDA S. A,

ATA DA 1.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM
1 DE ABRIL DE 1943

Ao primeiro dia do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
três, às quinze horas, na sede da Companhia Interestadual de Propa-
ganda S. A., sita à Avenida Rio Branco is. 117-1.° andsr, sala 123, nesta
cidade do Rio de Janeiro, conforme edital de segunda convocação, publi-
cado no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 27 a 30 de março
findo, presentes acionistas em número de dez, representando novecentas
e sessenta e seis ações e cujas assinaturas estão apostas ao livro de pre-
sença. foi aberta a sessão, de acordo com os estatutos, pelo Sr. Jorge
Christiano Monteiro de Castro, presidente da Companhia que declarou
estar a assembléia apta para deliberar pelo que os senhores acionistas
deveriam escolher um dentre eles, para presidir os trabalhos. Por
proposta do Sr. Paulo Willernsens, foi aclamado, por unanimidade,
o acionista Sr. Carlos Augusto Monteiro de Castro, que assumiu a pre-
sidência e. depois, de agradecer a indicação, convidou o Sr. Clauclionor
Lana para secretário da mesa. Passando à ordem do dia, mandou o
senhor presidente que o senhor secretário procedesse à leitura do edital
publicado nos orgãos e dias acima mencionados, o qual vai transcrito
na íntegra: "Companhia Interestadual de Propaganda S. A. — Assem-
bleia Geral Ordinária — Segunda convocação. — São convidados os
senhores acionistas desta Companhia a se reunirem em Assembléia
(4eral Ordinária, no dia 1 de abril próximo vindouro, às 15 horas, na
sede social, à avenida Rio Branco n. 117; 1.° andar,- sala 123, em se-
gunda convocação visto não ter havido námero 'legal por ocasião da
primeira, afim de serem submetidos tt sua apreciação e julgamento
o Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 1912, hem como procederem à eleição dos membros do Conselho
Fiscal para o corrente exercício. Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— Jorge C. Monteiro de Castro, diretor-presidente". Prosseguindo nos
trabalhos, o senhor presidente manda que o senhor secretário proceda
à leitura dos documentos citados acima e já publicados no "Jornal do
Comércio" e Diária Oficial, respectivamente, de 20 e 22 de março pró-
ximo passado e, terminada a leitura, o senhor presidente submete à
discussão da assembléia os atos praticados pela Diretoria, contas, ba-
lanço e parecer do Conselho Fiscal, oferecendo a palavra a quem dese-
jasse fazer qualquer observação a respeito. Não havendo quem quizesse
usar da palavra, foram os mesmos submetidos à votação aprovados por
unanimidade. Na qualidade de presidente da Companhia, o Sr. Jorge
Christian° Monteiro de Castro, aproveita a oportunidade para fazer al-
gumas considerações sobre os negócios realizados durante o exercício
findo. demonstrando que a Diretoria não poupou esforços no sentido
de desenvolvê-los tanto quanto possivel. Assim foi que, apezar da si-
tuação precária dos negócios em geral, foi possivel distribuir um
maior dividendo que o anterior. Agradece, depois, à Assembléia a una-
nimidade da mesma na aprovação das contas da Diretoria. O presi-

dente dada Assembléia, de acordo com o edital de convocação, convida
os senhores acionistas a procederem à eleição do Conselho Fiscal para
o exercício de 1913. Pedindo a palavra o Sr. José Willemsens Junior,
propôs a reeleição dos membros efetivos do Conselho Fiscal — Srs.
Dr. Celso do Valle Silva, Jayme Moniz de Amigão e Dr. Auguto Wil-
lemsens e indicou, para suplentes, os Srs. Dr. Francisco Nunes Tor-
reão, Antonio Olyntho Lassance e Armando Vieira. Submetida à dis-
cussão, esta proposta foi aprovada por unanimidade. Terminada a or-
dem do dia, pediu a palavra o Sr. Santiago Infante, diretor-gerente da
Companhia, e disse que deveriam ser ressalvadas na ata desta As-
sembléia as omissões verificadas nas anteriores — dos nomes, naturali-
dades, estados civis, profissões e residências dos membros da Diretoeia
e, bem assim, da declaração dos honorários destes e dos membros efe-
tivos cio Conselho Fiscal, pelo que propunha constasse desta ata aque-
las exigências da lei das sociedades anônimas, adiantando que a decla-
ração de todos aqueles honorários consta, aliás, da escritura de consti-
tuição desta Companhia, arquivada. Sob n. 14.088, no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio. Submetida a proposta à aprovação
da Assembléia esta manifestou a sua aquiescência, pelo que o senhor rIk
presidente mandou o senhor secretário mencionar nesta ata que, desde ‘.1
a fundação, a Diretoria é constituida pelos Srs. Jorge Christian° Mon-
teiro de Castro, brasileiro, casado, banqueiro e residente à rua das La-
ranjeiras D. 301, como diretor-presidente: Santiago Infante, brasileiro,
casado, comerciante e residente à rua Evaristo da Veiga n. 21, aparta-
mento 13, como diretor-gerente e Djalma da Cunha Ribeiro, brasileiro,
casado, contador e reside,nte à rua Santa Luiza n. 69, como diretor-
tesoureiro e que, desde a constituição da Companhia até agora os ho-
norários da Diretoria não sofreram qualqrsér alteração, bem como fo-
ram mantidos em todas as eleições havidas para o Conselho Fiscal
os honorários de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) mensais para cada um
dos seus três membros efetivos. Em seguida, usando da palavra o se-
nhor Jayme Moniz de Aragão, propôs fosse consignado na ata destes
trabalhos, um voto de louvor à Diretoria pelo esforço e dedicação em-
pregados na administração dos negócios sociais. Ainda uma vez usando
da palavra o Sr. Jorge Christiano Monteiro de Castro, agradeceu à
Assembléia as provas de confiança que veem sendo dispensadas à Di-
retoria da Companhia. Nada mais havendo a tratar, nem deliberar, o
senhor presidente mandou suspender a sessão pelo espaço de uma hora
afim de ser lavrada a presente ata que, lida e aprovada, é assinada pelos
componentes da mesa e demais acionistas presentes. — Rio de Janeiro,
1 de abril de 1943. — Claudionor Lana. — Carlos Augusto Monteiro de
Castro. — Jorge C. Monteiro de Castro. — Santiago Infante. — DIalma
da Cunha Ribeiro. — José Willemsens Junior. — Paulo Willemsens,
Inume Moniz de Aragão. — Anna Infante Guinodie. — Celso do Valia
Silva.

A presente é cópia fiel do original exarado no Livro de Atas n. 1,
das Assembléias Gerais da Companhia Interestadual de Propaganda S.A.

Claudionor Lana.
(N. 4.857 — 5-1-13 — Cr$ 201,00)



Crédito

Aluguéis 	
Posição do Rasíio em 2-1-42 	
Débito no Rasão 	

Cr$

233.550,70
2.251,80

45.253,90

280.956,40
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Cumpre-nos, antes de dar por terminado esse nosso - relatório,
sugerir que os poderes públicos deviam tomar medidas legislativas
para caracterizar as sociedades anónimas imobiliares de finalida-
de estrictamente civil como a nossa, que tendo como única receita
a renda de seu capital imobilizado, e portanto na impossibilidade
de maior ou menor giro deste mesmo capital, como nas emprezas
comerciais e industriais, não podem suportar impunemente os en-
cargos da propriedade em si e os do comércio, cujos proveitos ela
não pode auferir. O decreto n. 6.000. de Obras da Prefeitura do
Distrito Federal, e a politica deste Município de loteamento das
quadras urbanas, impõem aos proprietários sob pena d e maiores
prejuizos, a união e esta só se pode adequadamente operar sob forma
puramente civil, embora adotando ou a feição de urna sociedade
anônima, outrora autorizada polo art. 1.361 do nosso Código Civil,
ou a feição de propriedade em condomínio ou condomínio íre pro-
prietários, com os seus mUltiplos. inconvenientes - administrativos.

Resta-nos agora pedir aos Srs. acionistas que icem por boas
e valiosas as nossas contas e preencham as demais formalidades.
objeto da presente reunião e constantes do aviso de convocação.

Rio, 26 de março de 1943. — Pedro Ferreiro Neves. — Luiz Fe-
lippe de Souza Leão, filho — Luiz Augusto de Araujo, contador re-
gisto n. 34.922.

EDIF1C10 FERREIRA NEVES S. -1..

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Cumprindo com disposições estatutárias, apresentamos aos se-
nhores acionistas o nosso relatório e resultado do ano 1942. Con-
forme consta do balanço anexo, e da conta de Lucros e Perdas, há
um prejuizo de Cr$ 47.505,30 proveniente de excesso de juros pago
e despesas acrescidas, em virtude uas obras da 2• a parte do nosso
edifício, por motivos de circunstâncias imprevistas da situação
anormal atual e da guerra, haver demorado para a sua terminação
por mais 4 longos meses, sem que houvesse a entrada correspon-
dente da renda. Felizmente, a 4 de janeiro,- do ano em curso, foram
estas obras aprovadas, pelo que congratulamo-nos com os senho-
res acionistas. No balanço, porem, não figura o custo total, porque
as reservas de garantias, quando este foi encerrado, não tinham
os. seus prazos esgotados, mas podemos assegurar aos Srs. acionis-
tas que afora as obras de adaptação e conservação da parte velha,
não ultrapassamos Os orçamentos previstos. Atualmente estamos
com todas as dependências . e as duas lojas arrendadas, e poóernos,
em consequência, prever a normalização da nossa situação finan-
ceira dentro deste ano.

Finalmente, a 11 de ago3to do ano findo, foram, pelo Departa-
mento Nacional do Comércio, aprovados os nossos estatutos, nos
termos das assembléias extrardinárias de 30 de maio de 1941 e 20
de março de 1942, e-por isso elevado o nosso capital a Cr$ 2.000.000,00,
Inteiramente subscrito.

Muito trabalhoso foi esse período, em que as obras dificulta-
vam extraordinariamente a administração no seu empenho de asseio
o limpeza, o parece-nos, portanto, de justiça, consignar . aqui o leal
o franco apoio que sempre tivemos do arquiteto Sr. Charpcntier

fi ta e dos demais funcionários.
"47 DEMONSTRA '2ÃO

PARECER DO CONSELHO SCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Sociedade Edifício Ferreira
Neves S.A., congratulando-se com- os Srs. acionistas pelo acabzunen-
to do Edifício Social, são de parecer que as contas, balanço, e contas
de Lucros e Perdas, por eles revistos, referentes ao exercício do ano
de 1942, e apresentadas pela Diretoria, devem ser aprovadas.

Rio, 31 de março de 1943. — Osteoldo Costa — Armenio Rocha
Miranda — Cypriano Amoron Costa.

DO ATIVO E PASSIVO

Período: 1 de janTiro a 31 de dezembro de 1942

I'assivo9	 Ativo

Cr$

Bens incorporados 	 	 880.000,00
Edifício e colistrilçrio 	 	 2.052 Anojo
Edifício novo 	 	 575.690,50
Moveis e utensílios 	 	 3.800,00

	
3.511.530,60

Exigirel:

Contas correntes 	 	 534,80
Lucros e perdas 	  • • .	 45.253,90

	
45.788,70

Cr$
Não exigível:

Capital 	 	 2.000.000,00

Exigirei a longo prazo:

Hipoteca 	 	 901.855,80

Exigível:

Apólices em garantia 	 	 3.800.00
Dep. gar. contr. locd'ção 	 	 28.610.00
Obrigações a pagar 	 	 55.000,00
Dr. Pedro F. Neves c/sup 	 	 60.290.30
Contas correntes- 	 	 502.753.40	 650. 553,70

Disponivel:

Caixas

Imobilizado:

3.990,20

Compensação:

OAções caucionadas 	
	

40.f 00,00

3.601.: 09,50

Compensação:

Caução da Diretoria 	 	 40.000,00

3.601.309,50

Rio de Janeiro,-31 de dezembro de 1942. — Luiz Augusto de Araujo, contador inscrito sob n. 34.922. —Pedro rerr-CiP2 XCCCS, presidente
Luiz Felipe Sousa Ledo Filho, diretor.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

Período: 1 de jane'ro a 31 de dezembro de 1942

Pr•Indos de seguro 	
Taxas e • impostos 	
Despesas gerais 	
Juros e desconto 	
Aposentadorias 	
Honorários da Diretoria 	
Ordenados 	 -

Cr$

4.272,20
25.429,70
60.835,50

125.429,00
3.090,00

26.400,00
35.500,00

2S0.956,40

Débito

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1952. — Luiz Augusto de Araujo, contador inscrito sob n. 34.922. — Pedro Ferreira Neves, presiden-te. — Luiz Felippe de Sousa Leão, filho, diretor.	 (N. 4.906 — 5-4-43 — Cr$ 368,20)
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BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO S. A.
Carta patente si. 1.573

Rua General Câmara n. 71
BALA NCIFTE E.V. 31 g»: MAIWO ii 1943. COM PIIK.P.NI I ENDO AikfinitAIICIFCS I/AS

Alie()

FILIAIS F. AG P.NCIAS

Passivo

E -- Imobilizado:
$ G.$

Movei,: e utensílios 	 901.19,70
Ai moxaritado 259.178.90
"inoveis .	 	 2.924.102.50 4 . 085 . 007,60

11 — Dispom.vei:

Ca ixa

Em moeda correule e em outros
Bancos 	 io.859.827.60

No Banco do Brasil, S 	 A 	 10.210.712,20 21.100.539,80

Iff	 Realizarei:

I Rolos descontados	 	 80.733.082,00
Empréstimos em e/comute 	 18.545.49 t.30
Cerrespondentes 	 2.155.319,80
'ítulos valores n/propredade 58.700.00
Juros de apólices federas 	 57.900.00
II ipotecas 115.000,00 101.665.:n 03,10

IV — Contas	 de	 resultado
pendente:

J i ao.t, despesas gerais, impostos, ele 2.921.085,50

V — Contas	 de	 rompeu-
sação:

Letras em cobrança	 	 33.190.402,10
Valores caucionados 	 16.307.133,10
Valores depositados 	 10.790.513.00
(tarantias	 diversas	 	 22 .823.422,10 83.177. 170,60

VI — Diversas:

Filiais e A gência s	 	 18. 134 .031,50
versas contas 	 311. 533.40 18.778.5d9,90

Cr$	 Cr$
E — Não exigivel:

Capital	 • 	
	

10.000.000.00
Fundo de reserva legal 	

	
166.666,70

Unido de reserva especial 	
	

751.507,90

II — Exigix el
(depósitos):

C/c. mov imento ... 42 .329 . 161,/ O
Cio. limitadas e po-

pulares	 	  15 .511.862,70
Cie. sem juros	   2.303.857.30
ele pré aviso 	  11.185 :481,60
Contas a prazo fixo 27.387.521.60

Larwos c/caução 	  7.973.259,00
Red.tscontos 	 2.979.808.00

Ord.'ns a pagar	 529.700,90

Cr$
Dividendos:

Anteriores	 280,00
De 1912 . 23.898,10	 21.178,10

Correspondentes 	

II( — Contas de resultado pendente:

Comis.sões, descontos, juros, etc 	 	 5.240.308,00

IV — Contas de compensação:

Credores pilhados em garantia ...
Credores pitilulos em cobrança ..
Títulos e valores caucionados 	
Depcsitantes de valores
Credores p/garantias diversas

V — Diversas:

Filiais e Agências 	 	 18.721.203.10
Diversas coutas 	 	 60.000.00	 18.784.203,10

10.921.174,60

101.717.887,00

10.953,067,00

553.888,00

330. 176,70	 113.005.019,30

16.603.350,30
16. 5 ..13 . 051,80
16.307.133,10
10.790.513,00
22.823. 422,40 83.117.470,60

231.668 . 176,50 231.668.176,500

Argemiro de Hungria Machado, Presidente. — Silverio Ceglia, diretor, — Julio Violo forjo', gerente. — Mario De Grossi, contador,
interino. registo n. 32..i61 	

(N. 1.919 — 5-1-13 — Cr$ 211,80). ,n

MONTANHA CARBONIFERA S. A.

I" :1/4	 ASSEMIDI.ÉIA 61 ,1ti' í CMDIN.ilitA i	 MONTANHA. CARBON (FERA 5. A.
RE.1LIZA ,),S nf 5 Dti "M.Nft.c0 DIf 1943

A.  'S de março de 4 943, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da lontanba Carbonifera S. A., à aventda Almirante Barroso n. 72,
11(1 ao tar, reuniram-se em assembléia geral ordinária acionistas re-
presentando a totalidade das ações. segundo as assinaturas lançadas
o "Livro de Presença" e conferidas com os lançamentos constantes

livro de "Registo de keõe,s Nominativas", em virtude de convoca-
ção regularmente feita pela. Diretoria.

Assumindo a pre.satMcia da assembléia na ausência dos dire-
tores ic'esidnte e gerente, o di.'elor técnico, Dr. Ricardo Jafet, veri-
-Grande haver namero lexal de acionistas, declarou instalada a assem-
bleia, pediu aos demais acionistas que, na forma do disposto nos
estaititus, indicassem mo deles para presidir a assembléia. Pelo
acionista tu. Roberto Jafet foi indicado o Sr. Nagib Jafet para pre-
sidir a assembléia, tendo sido a indicação unanimemente aceita. As-
sumindo a presidência da assembléia, o Sr. Nagib Jafet, depois de
agradecer a prova de defertaria recebida dos demais acionistas, con-
xidou Iara secretários os acionistas Frederico Jafet e Carlos Jafet,
une acoitaram o encargo e tomaram lugar à mesa.

Iniciando os trabalhos da assembléia, o Sr. presidente declarou
ene, segundo o respectivo edital de convocação, publicado no Diário
O(i,int de 28, 29 e 30 de janeiro de 1943 e no "Jornal do Comércio.'
tie 98. 29 e 30 de janeiro de 1953, o objetivo da assembléia era o se-
gninte. a) apreciação e deliberação sobre o relatório da Diretoria,

do balanço e da conta de lucros e perdas referentes ao exercício dm
1912, assim como o parecei' sobre os mesmos documentos apresenta-
do pelo Conselho Fiscal; b) eleição de cargos vagos na diretoria;
c) finalmente, a eleição do Conselho Fiscal para o exercício de 1913.

Em relação ao primeiro dos aludidos objetivos, o Sr. presidente
deerminon que o secretário Sr. Carlos Jafet procedesse à leitura
do relatório da Diretoria, do balanço, da demonstração da conta de
Ita ros e perdas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro
de 1912, bem como do parecer sobre os mesmos documentos profe-
rido pelo Conselho Fiscal, os quais tinham sido publicados no Diário
Oficial e no "Jorna; do Comércio' com a antecedência legalmente es-
tabelecida. Finda essa leitura, o Sr. presidente pós os mesmos do-
cumentos em discussão e, como nenhum acionista pedisse a palavra.
pó-los imediatamente em votação, verificando-se terem sido todos
eles unanimemente aprovados pela assembléia. Declarou o Sr. pre-
sidente da assembléia então, que, cai virtude da deliberação unânime
dos acionistas, ficavam aprovados o relatório e as contas da Dire-
tot ia relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1942
o parecer sobre os mesmos proferido pelo Conselho Fiscal.

Passando à segunda parte da ordem do dia. o Sr. presidente da
assembléia declarou que se encontravam em mesa os pedidos de /e.
mincia formulados em 20 de outubro de 1942 e em 25 de janeiro do
corrente ano, respectivamente, pelos diretores gerente e presidente
Francisco Meller e Ernesto Lacombe, razão tor que a assembléia, uma
vez que os *mesmos diretores já tinham deixado o exercício dos alu-
didos cargos da administração da sociedade, deveria proceder •ti
rão 'para preenchimento dos cargos vagos, assim como à eleição do
Conselho Fiscal para o exercício de 1943. Imediatamente pediu a



palavra o Dr. Ricardo dafet, diretor técnico, para declarar que tam-
bera renunciava ao cargo que vinha exercendo, afim de que a assem-
bléia, com plena liberdade de ação, pudesse eleger a diretoria da so-
ciedade para dirigir-lhe os negócios até o fim do mandato em curso,
ou seja até a assembléia geral ordinária que deveria realizar-se col
manso de 1945. Em consequência dessa renúncia do diretor técnico,
Dr. Ricardo Jafet. o Sr. presidente da assembléia declarou que ia sus-
pender a assembléia por cinco minutos para que os Srs. acionistas
8C munissem das cédulas necessárias para as eleições anunciadas,
isto é, da diretoria da companhia até a assembléia geral a realizar-
se em março de 1945 e do Conselho Fiscal para o exercício de 1943.

Reiniciados os trabalhos, findo o transcurso desse prazo, e reco-
lhidas as cédulas, verificou-se o seguinte resultado: para Diretores:
Dr. Ricardo Jafet, brasileiro, solteiro, industrial, domiciliado nesta
capital à rua Almirante Cockrane, 78, diretor presidente; Glasdston
Jafet. brasileiro, casado, industrial, domiciliado no momento em São
Paulo, à rua dos Ingleses n. 446, diretor gerente; Dr. Roberto Jafet,
brasileiro, solteiro, industrial, domiciliado nesta capital à rua Al-
mirante Coekrane, 78, diretor técnico. Para membros do Conselho
Fiscal: Efetivos: Jorge Wazen Achiamé, brasileiro, casado, comer-
ciante, domiciliado nesta capital e avenida Maminha de Paiva n. 31;
Dr, Carlos Guimarães Pinto de Almeida, brasileiro, casado. advogado,
domiciliado nesta capital à rua Barão de Jaguaribe n. 112; Jaime
Leon Peres, brasileiro, casado, Lanqueiro, domiciliado nesta capital
à rua Aires Saldanha a. 16; Sa.plentes: Dr. Augusto de Gregorio,
brasileiro, casado, advogado, residente à rua Desembargador Isidro
i t . 1 351 Dr • Waldemar Peixoto Padrenosso, brasileiro, casado, advo-
gado. residente à rua Souza Lima n. 100, e Fuad Merliej, brasileiro,
casado. comerciante, residente à rua Rego Lopes n. 73.

Em face desse resultado, o Sr. presidente da assembléia pro-
clamou eleitos diretores presidente, gerente e técnico da companhia,

o até a assembléia geral ordinária a realizar-se em março de 1945, ou
seja pelo resto do mandato em curso. os Drs. Ricardo Jatet, Gladstnn
Jafet e Roberto Jafet, respectivamente, e membros do Conselho Fis-
cal, para o exercício de 1943, os Srs. Jorge Wazen Achisoné, Dr. Car-
los Guimarães Pinto de Almeida, e Jaime Leen Perez, membros efe-
tivos, e Drs. Augusto de Gregorio, Waldemar Peixoto Padrenosso e
Pua(' Merliej, membros suplentes.

Em seguida, o Sr. presidente da assembléia declarou que, estando
esgotadas as matérias que haviam sido objeto da assembléia, agrade-
cia aos acionistas a cordialidade com que se haviam manifestado no
decurso dos trabalhos e declarava encerrada a assembléia, determi-
nando que eu, primeiro secretário, lavrasse esta ata, a qual, depois
de lida e achada conforme pelos presentes, vai por todos assinada.

Rio de Janeiro. 5 de março de 1943. — Carlos Jafet. — Frederico
Jafet. — Nagib Jafet. — Chedid Jafet. — Gladston Jafet. — Ricardo
Ja:`et. — Roberto Jofet.	 •

(N. 4:922-5-4-43—Cr; 232,60)

COMPANHIA INTERNACIONAL DE SEGUROS

ars na ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANIIIÀ INTERNACIO-
NAL DE SEGUROS, REALIZADA AOS 3 DIAS DO MÊS DE ABRIL DE' 1943,
NA CEDE DA COMPANHIA, À RUA DA ALFÁNDEGA, 48 — 5,0 ANDAR.

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e qua-
renta o três, reunidos, em I.a convocação, na sede da Companaia,
rua da Alfandega, 48, 5.0 andar acionistas em número legal, repre-

o
 sentando, de acordo com o livro de presença, pessoalmente oa por

procuração, 1.668 ações, assumiu a presidencia, na forma do artigo
15 dos estatutos sociais, o Sr. Tasso Coelho dos Santos, diretor ge-
rente da eaciedade, que convidou para 1.0 e 2.0 secretários da mesa
os Srs. Orlando Guimarães Maxim° e José Garcia de Menezes, res-
pectivamente.

Constituida, assim, a mesa e verificada a existência de quo-
rum, o Se. presidente pediu ao I.° secretario que lesse os editais de
cenvocação publicados no Diário Oficial e "Jornal do Comércio"
de 24. 25 e 26 do mês próximo passado e cujo teor é o seguinte:

Companhia Internacional de Seguros.
Assembléia Geral Extraordinária.
Primeira convocação.
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em

Assembléia Geral Extraordinária, no dia 8 de abril próximo
vindouro, às 11 horas, na sede da Companhia, à rua da Al-
fândega n. 18 — 5.° andar, afim de tomarem conhecimento
da renuncia do diretor presidente e procederem à eleição de
seu substituto.

Rio (IP Janeiro, 23 de março de 1943. — Companhia In-
ternacional de Seguros. — Tasso Coelho Sanlos, diretos ge-
rente. — Durval Lopes Reis, diretor secreSário.

Finda essa leitura, declarou o Sr. presidente que, em virtude
da renúncia apresentada em 23-3-13, pele diretor presidente. doutor
Caetano Ernesto da Fonseca Costa, deveria a Assembléia, nos termos
da convocaeão feita, proceder à eleição do novo diretor-presidente,
para ter exercício durante o prazo restante do mandato do renun-
ciante, ou seja até o término do exercício de 1914.

Franqueda a palavra e como dela ninguem quisesse fazer uso, o
Sr. presidente convidou os senhores acionistas a se munirem de cé-
dulas e os 1.0 e 2.° secretários da mesa servirem de eserutinadores.

Realizada a eleição, verificou-se ter sido eleito, por unanimida-
de. para o cargo de diretor presidente, a Esmo. Sr. Dr. Ilaul

Góes, brasileiro, residente nesta Capital, à rua Visconde de Pirajá
o. a, apartamento 3.

Proclamado o resultado, o Sr. presidente declarou que, na qua-
lidade de diretor gerente e de acionista da sociedade, sentia-se no
grato dever de interpretar perante a Assembléia ora reunida o pro-
fundo reconhecimento devido à figura exemplar do Dr. Caetano Er-
nesto da Fonseca Costa, cidadão cujo nome desfruta de real e me-
recido destaque nos círculos jurídicos, sociais e comerciais do pais,
exemplo de earater e de hombridade, cuja profícua e honesta coope-
ração, tantas vezes sentida nas altas esferas administrativas do país,
onde tem ocupado postos relevantes, foi dada, com o maior desinte-
resse e desprendimento, à sociedade, em agitada fase de sua crite-
riosa gestão. Assim sendo, queria expressar ao Or. Caetano Ernesto
da Fonseca Costa, — cuja renúncia, apresentada por motivos irias-
cusaveis. a todos confrangera, os mais sinceros agradecimentos,
seus e de seu colega diretor secretário, Sr. Durval Lopes Reis, pelas
demonstrações de amizade pessoal e pelo carinho e desvelo sempre
revelados relativamente aos interesses da sociedade.

Pedindo a palavra, o Dr. Caetano Ernesto da Fdnseca Costa. co-
movidamente, agradeceu as palavras sensibilizadoras proferidas pelo
Sr. Tasso Coelho Santos, reafirmando que, durante sua gesta° Outro
não l'ora o seu pensamento senão o de, patrioticamente, propugnar
pelo sempre crescente progresso da Companhia Internacional de So-
guros, na certeza cada vez mais forte ' te que, assim procedendo,
cooperava no esforço extraordinário superiormente dirigido pelo nos-
so Governo no sentido de. amparada e incentivada a economia, feita-.
leser, cada A ez mais, o Brasil, na luta contra seus inimigos. Fina-
lizando congratulou-se com a Assembléia pela feliz escolha recaida
na pessoa do Dr. Raul de Góes, brasileiro ilustre, de cuja amizade
pessoal muito se honrava e que mercê de seus inúmeros atributos de
espírito e de inteligência certamente muito fará pelo bem da so-
c.edade.

Franqueada, em seguida, a palavra, dela ninguem quis fazer uso.
e, como nada mais houvesse a tratar, foi a reunião susponsa
pelo tempo necessário it lavratura da presente ata.

Reaberta a sessão :roi a ala lida e aprovada por todos os senho-
res acionistas presentes, que a assinam juntamente com os membros
da mesa, inclusive comigo, 1.0 secretário, que a redirÁ o conferi.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1913. — Orlando Guimarães Mu_
xitno. — José narciu de Menezes, 2.0 secretário. — Tasso coelho
Santos, presidente da Assembléia. — Caetano EèliCSIO da Fonsera
Costa. — Durval Lofies Heis. — Tasso Coelho Santos. — Lauro Da-
masceno Duarte. — João DOMOSCe710 Duarte. — Jorge Mourão. —
João Damasceno Duarte — José Garcia de Menezes. — Or-
lando Guinuirdes Mozcint.o. — Oswaldo Costa. — Aloysio Corréa
Seita.

Certifico ser a presente cópia fiel da ita constante das folhais
21 a 22-v, do livro oficial de atas.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943. — Orlando Guimarães aia-
XiM49, 1.0 secretário.

(N. 4.933---5-4-43--Cr$ 153,00).

IMBUIU. COMPANHIA. NACIONAL DE TERRENOS, S. A.

(Em liquidação)

ATA	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE NI AMA D17. 19C
Aos dez dias do mês de março de mil novecentos e miar 1.1 s

três, reuniram-se em assembléia geral ordinária, às 11 horas
' 

Da sedo
social, à Praça 15 de Novembro n 20, 2.° andar, salas 201 e 205, Hostil
capital, de acordo com a convocação publicada no Diária nfiri . 11 ftw
dias 19. 20 e 22 de fevereiro próximo passado e no "Jornal do 4.:ornér-
cio" dos dias 19, 20 e 21 do mesmo mês, os acionistas ibaixo assina-
dos, representando 2..980 ações ou seja 99 a's, do capital social, con-
forme suas assinaturas no livro de presença. Verificando haver com-
parecido número legal de acionistas, assume a prosidèneitt da mesa.
por aclamação dos acionistas presentes, o Sr. Dr. Eduardo Cactos lri uj-
tio Parisot, que iteclerou aberta a sessão e convidou para secretárie
o acionista Sr. Ernesto Gonçalves Portugal.

Dando início aos trabalhos o Sr. presidente mandou que o Sr. se-
cretário procedesse à leitura do edital de convocação da nssemblf,in.
Terminada a leitura. o Sr. presidente declarou que a presente as-
sembléia tinha por fim, conforme era de conhecimento fiOS senhores
acionistas, aprovar as contas, relatório do liquidante, balanço e pa-
recer do Conselho Fiscal relativos ao exercício encerrado em 1912.
e, já publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de 5 do
corrente mês, que pede ao Sr. secretário para ler. Terminada a lei-
tura o Sr. presidente submete à discussão da assembléia os atos pra-
ticados pelo liquidante, contas, balanço e parecer do Conselho Fiecal
oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer uso, como neolitur,
dos acionistas se manifestasse, são submetidos à votação, tendo sido
aprovados por unanimidade.

Em seguida, declarou o Sr. presidente, que nada mais havendo a
tratar, agradecia o comparecimento dos Srs. acionistas e declarou en-
cerrada a sessão, mandando que se lavrasse a presente ata, que lida
e aprovada, é assineda pelos componentes da mesa e demais acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1943.
Edu. Parisot, Ernesto Gonçalves Portugal, Bernardo Parisot,

cente Mlea, Eduardo Trindade, José Salgado Maranhão.

(N. 4.937 — 5-4-43 — Cr$ 71,40).
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA MUNICIPAL

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Em obediência ao que determina a Lei das Sociedades Anônimas

e de acordo com os nossos estatutos, vimos submeter ao vosso exame
o aprovação as contas, balanço e demais atos de nossa gestão, rela-
tivos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1912, e coin o
parecer favoravel do Conselho Fiscal.

De acordo com os nossos estatutos deveis eleger a nova diretoria,
Conselho Fiscal e suplentes para a gestão de 1943.

Agradecemos a confiança com que nos distinguiram, permane-
cemos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer outros
esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1913. — Saveo Cotia de Al-
meida Goma, diretor-presidente. — Alfredo Darnasio Filho, diretor-
secretário-tesoureiro.

COMPANHIA DE - SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES "GARANTIA"

ATA DA 102.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DA COMPANHIA DE SEGUROS
MARÍTIMOS E TERRNS'ImISS "GARANTIA"

Aos trinta e um dias do mês de março de 1943, na sede da Compa-
nhia de Seguros Marítimos e Terrestres **Garantia ', a avenida :SAUD,
rante1Jarroso, n. 97, 2» pavimento (Edifício Santa Isabel), achando-se
presentes 29 Srs. acionistas, re presentando 3.598 ações, com direito
a 3.598 votos, o diretor .Sr. Amo de Souza Avelar, comunica aos se-
uberes acioniStás; que achando-Se - presentes - Srs. acionista -s, repre-sentando numero legal, podia a assembléia funcionar, e assim pede aosSrs. acionistas, que indiquem - um acionista para presidir os trabalhos
da mesma. Pelo acionista. Sc. Dr. Eugenio Mergulhão, é indicado u
Sr. Vranciscu Gonçalves Ferreira, proposta que, sendo submetida it
apreciaçao da Assembléia, é a provada por unanimidade. O Sr. pre-
sidente ao ocupar a Mesa, agradece a indicação e aprovação dos se-
nhores acionistas, convidando para 1. 0 e 2» secretários, respectiva-
mente, os acionistas Srs. Dr. Eugenio Mergulhão e Almirante Ame-
rico José Cardoso, que ocupam os seus lugares na Mesa. O senhor
presidente pede ao 1.0 secretário, Sr. lir. Eugenio Mergulhão, para
que proceda à leitura do anúncio da convocaçao da presente Assem-
bléia e, a seguir, solicita do 2.° secretário a leitura da ata da última
Assembleia Geral Ordinária. Terminada essa leitura; é a mesma posta
era votação e aprovada por unanimidade. Novamente, o Sr. presi-
dente pede ao 1.0 secretário, para que proceda à leitura do relatórie
da Diretoria, balanço e conta de lucros e perdas. A seguir, o Sr. pre-
sidente solicita do membro do Conselho Fiscal, Sr. José Pinto de
Carvalho osorio, a leitura do parecer chi Conselho Fiscal, cujo teor
é o .seguinte:

Srs. acionistas:

Acc-inpanhamos de perto o sempre crescente desenvolvimento dos
negó;ios da Companhia Garantia, e louvamos a dedicação e o esforço

Odos , '. ..s. diretores, que, em minucioso relatório, salientam os aumen-
tos verificados nas diversas -reservas, prêmios de seguros, 'minera-
do CIII Bancos e de valores do acervo, permitindo, ainda, uma dis-
tribuição de 10 %, como dividendo, aos Srs. acionistas. Conferem os
balanços e anexos apresentados, é, concluindo, propomos sejam aprci-
vades os atos e contas da digna Diretoria, relativos ao ano de 1919.

Rio de Janeiro, 25 do fevereiro de 1913. — Americo Itodriours-
- José Pinto de Carvalho Osorio. — Adelino de Souza Coelho". 	 .

Terminada a leitura. o Sr. presidente declara que se acham em
discussão, o relatório, balanço e conta de lucros e perdas, apresenta-
dos . pela Diretoria, e bem assim, o parecer do Conselho Fiscal.

Não havendo quem se manifeste a respeito, o Sr. presidente co-
munica que vai submeter à aprovação dos Srs. acionistas o relató-
rio da Diretoria, balanço e conta de lucros e perdas, referentes ao
exercido de 1949, assim reino o parecer do Conselho Fiscal, sendo
os mesmos aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os di-
retores e os membros do Conselho Fiscal.

Em seguida, o Sr. presidente declara à Assembléia que vai sub-
meter à aprovação da mesma, a distribuição do Dividendo n. 143,
-'elativo ao exercício de 1949 à razão de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros-1,
Por tição, proposta pela Diretoria e pelos membros do Conselho Fis-
cal, sendo essa distribuição aprovada por unanimidade. A seguir, o0
Sr. presidente declara à Assembléia ter de se proceder à eleição de
três diretores, sendo uni, pelo tempo de três anos, . a terminar em
março de 1940r, de conformidade com as disposições do art. 10, dos
Estatutos da Companhia, em virtude de ter terminado o seu manda-
to e diretor Sr. Eduardo Sanz: e por terem renunciado os seus car-
gos, os acionistas Srs. Antonio Louçã de Moraes Carvalho, em data de
28 de dezembro de 1942, e Sr. Adindo Fernareles do Valle, em 1?
de isvereiro de 1943, cuias vagas foram preenchidas pelos acionistas
Srs. Anjo de Souza Avellar e }tomer° de Souza e Silvn, dentro das
disposições do art. 17, dos Estatutos, até a realização da Assembléia
Geral Ordinária; os Srs. acionistas teriam ainda de proceder h elei-
ção de dois diretores, cujos mandatos venceriam, um, em março de
1944, e outro, em março de 1915, de acordo com o estabelecido no § 1,0,
do art.17, dos Estatutos; e ainda era rumprimento ao art. 10 dos_
Estatutos, se teria de proceder à eleicão dos membros do Conselho
Fiscal e seus Suplentes, para o exercício de 1943. O Sr. presidente
suspende a sessão pelo tempo necessário, para que os Srs. "acionistas
se munam de cédulas. Reaberta a sessão, são recolhidas nela Mesa
29 cédulas, que deram o seguinte resultado:

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Ativo

Fazenda Retiro 	 	 1.405.459,30
Neveis & Utensílios 	

	
15.761,50	 1.421.220,80

Realizavel a curto prazo;
Contas Correntes (Devedores) 	 	 62.880,60

Conta de Compensação:
Ações Caucionadas 	

	 15,000,00
Contas de resultado pendente:

Lucros & Perdas 	
	

691.031,20

°.193.132,60

Passivo
Não exigivei:

Capital 	
	

2.000.000.00
Fundo de reserva 	

	
609,20 2.000.609,20_

Conta de Compensação:
Caução da Diretoria 	

	
15.000,00

Exigis el a curto prazo:
Contas Correntes (Credores) 	

	
177.523,40

2.193.132,60

DEMONSTRAÇÂO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Débito

Saldo devedor do exercício anterior 	
	

699 .514,80
Despesas Gerais 	

	
65.130,60

Juros & Descontos	 • $
	 64,50

Fazenda Retiro 	
	

328.270,90
Terrenos em Petrópolis 	

	
35.410,10

Fundo de Reserva 	
	

609,20

1.129.000,10

Crálito
.	 •

Fazenda Retiro 	 	 33.912,70
Terreno As-enida Atlàntica 	 	 401.056,50
Saldo que passa para o exercício seguinte 	 	 694.031,20

1.129.000.40

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1943. — Sarja Coita de Almeida
(ama, diretor-presidente. — Alfredo Damosio Filho, contador, registo
n. 38.073.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

"Parecer do Conselho Fiscal:
	

Cak

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-
panhia Imobiliária Municipal, em vista do exame minucioso a que
procederam nos livros, contas, balanço o demais documentos apresen-
tados pela Diretoria e relativos ao exercício encerrado em 31 de de-
zembro do 1942, declaram terem constatado a mais perfeita ordem e
conformidade com a escrituração da Companhia, pelo que são de pa-
recer que tais contas, balanço e atos da Diretoria devem ser aprovados.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro do 1943.
diodo. — Henrique Macedo. — Arlindo Ripp

Pela Companhia Imoisiliária Municipal. — Savio Cotia de Almeida
Gama.

8-5-4-1943--Cd 1'9,8O).

Para diretores

(Pelo tempo de dois anos, - a terminar em
março de 1945).

Sr. Julio de Souza Avaliar, brasileiro, resiliente à
rua Marquês de Valença, e. 89 	 	 3.598 Votos

(Pelo tempo de um ano, a vencer em
marco de 1914).

Sr. Homero de Souza e Silva; brasileiro, residente
à rua Souza Lima, n. 8, apartamento 52 	 	 3.598 Votos

(Pelo tempo de três anos, a vencer em
março de 1946).

Sr. Eduardo Sanz, brasileiro, residente à
Santo Amaro, n. 14, apartamento 51 	

— Lconidas Nelson Per-
el.

(N. 4.93 rua.
' 3.598 Votos
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Para-o Conselho ]fiscal

Efetivos

Americo Rodrigues, brasileiro, residente à rua
Barata Ribeiro, n. 750 	
José Pinto de Carvalho Osorio. brasileiro, re-
sidente à rua Marquês de Pincele, n. 85 	
Francisco Gonçalves Ferreira, brasileiro, resi-
dente à rua D. Delfina, - n.

Para suplentes
Dr. José d'Oliveira Bonança, brasileiro, resi-
dente à rua Uruguay, n. 288 	
Dr. Ary de Almeida e Silva, brasileiro, resi-
dente à rua Senador Vergueiro, a. 138 	
Dr. Walther Moreira Saltes, brasileiro, resi-
dente -à rua Saint Roman, ri. 172 	

Sr.

Sr.

Sr.

3.598 Votos

3.598 Votos

3.598 Votos

.	 •

3.598 Votos

3.598 Votos

3.598 Votos

O Sr. presidente, proclama, então, eleitos e empossados, os di-
retores Srs. Julio de Souza Avellar, Ilinnero de Souza e Silva e Eduardo
Sanz, para os prazos acima mencionados; para .o Conselho Fiscal.
membros efetivos, os Srs. Americo Rodrigues, José Pinto de Carva-
lho Osorio e Francisco Gonçalves Ferreira; e para suplentes, os se-
nhores Dr. José d'Oliveira Bonança, Dr. Ary de Almeida e Silva e
Dr. Walther Moreira Saltes.

A seguir, faz uso da palavra o diretor Sr. Eduardo Sanz. que agra-
dece à Assembléia a sua reeleição. O Sr. presidente, deelara, então.
aos Srs. acionistas, que, de conformidade com o que dispõe o artigo
124, da atual lei fias sociedades por ações, aprovada pelo decreto-lei
n.

O
2.627, de 26 de setembro de 1910, os Srs. acionistas terão de pro-

ceder à fixação e votação da remuneração dos membros efetivos do
Conselho Fiscal, eleitos para o exercício de 1943. Por proposta dó
acionista Sr. Lauro Salazar Regueira, é aprovada pelos Srs. acionis-
tas, a remuneração anual de Cr$ ?.000.00 (dois mil cruzeiros), a cada

Q
um dos Srs. membros efetivos do Conselho Fiscal, eleitos para o
exercício de 1943, a qual será paga semestralmente.

A seguir, pede a palavra o acionista Sr. José Pinto de Carvalho
Osorio, propondo que seja consultada a Assembléia, sobre a dispensa
da transcrição na ata, do relatório apresentado pela Diretoria, por
ter sido o mesmo já publicado e impresso, nos termos da lei. O se-
nhor liresidente submete essa proposta à apreciação dos Srs. acionis-
tas, e, posta em votação, é aprovada por unanimidade. Com  a pala-
vra o diretor Sr. Julio de Souza Avellar, agradece à Assembléia, em
seu nome e no do seu colega Sr. Homero de Souza e Silva, a confian-
ça e a distinção que lhes conferiram, afirmando que a Diretoria
não pouparia esforços para manter a elevada tradição de honradez
e a seriedade que sempre norteou a vida da nossa Companhia. A se-
guir, pede a palavra o diretor Sr.. Eduardo Sanz, que propõe à As-
sembléia uni voto de louvor à Mesa que presidiu os trabalhos, o que
é aprovado por unanimidade.

O Sr. presidente agradece em seu nome e no dos seus colegas da
Mesa, a proposta que acabava de ser aprovada, e bem assim, o com-
parecimento dos Srs. acionistas, e não havendo mais quem queira
fazer uso da palavra, dá por encerrados os trabalhos da presente As-
sembléia, mandando que eu. 4. 0 secretário, redigisse esta ata, que é
lavrada e conferida, e estando conforme, é assinada pela Mesa e de-

O mais acionistas presentes.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1943. — Eugenio Mergulhão,

1.0 secretário. —• Francisco Gonçalves Ferreira, presidente. — Ame-
rico José Cardoso, 2.° secretário. — Julio de Souza ~liar. — Lauro

AsNk,Salazar Regueira, por si e p.p. de: João Teotonio Moreira Saltes. -.0 'Walther Moreira Sales. — Mauricio Verdier.	 mosegnj,
Americo Mansur. — Benedito Moreira Saltes. — João Fernandes Car-
valho. — Eduardo Luiz Magri. — Haroldo Afonso Junqueira. — Caio
Junqueira. — Pedro di Perna. — Ltd"; de Castro Andrade. — Cindo-
veu Davis. — Antonio Teixeira Junior. — Alexandre Machado Fer-
reira. — José Tarcisio Junqueira Loureiro. — Alceu Martins Par-
reiras. — José Xavier Saltes. — Otavio Lotufo. — Benedito Mendes
Ribeiro. — Homero de Souza e Silva. — Eduardo Saiu. — José Pinto
de Carvalho Osorio. — Arlindo Fernandes do Valia.

(N. 4.939 — 5-4-43 — Cr$ 285,60)

'Sr.

Sr.

Sr.

BANCO DE CRLDITO COMERCIAL E CONSTRUTOR S. Á.
EM LIQUIDAÇÃO

ATA DA ASSEMBLÉIA . GERAL. ORDINÁRIA, REALIZADA EM li DE MARÇO DE 1943
Aos onze dias do mês de warço de mil novecentos e quarenta e

três, lis quinze horas, na sede provisória do Banco de Crédito Comer-
cial e Construtor S. A., à avenida Marechal Floriano, n. 209, sobrado,
nesta capital, presentes os acionistas constantes do livro de presença,
e representante a totalidade do-Capital social, o liquidante e diretor-
presidente da sociedade Sr. Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello, as-
sumiu a presidência e declarou que havendo número legal de acio-
nistas estava instalada a Assembléia Geral Extraordinária, couro-
cada regularmente pelos avisos publicados no Diário Oficial dos dias 1,
2 e 3, tambem do "Jornal do Brasil", do corrente mês do março, afim
de deliberarem sobre o ato da Assembléia Geral Extraordinária de 3
de julho. de 1942: .a seguir convidou para secretário o Sr. Alexandre
Groschang. Continuando com a palavra o presidente declara que, por
ato da Assembléia Geral Extraordinária de 3 de julho de 1942, fora
eleito liquidante; entretanto nesta data se via compelido à renun-
ciar ao referido cargo, pela continuidade de circunstâncias alheias
à sua vontade, circunstâncias essas, que eram pessoalmente incompa-
tiveis para o fiel desempenho de liquidante da sociedade, razão por
que, punha em votação a sua renúncia irrevogavel. Posta eia vota-
ção, foi aceita unanimemente a renuncia do cargo de liquidante, o
Sr. Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello. A seguir, pede a palavra
o acionista Sr. Affonso Ribeiro de Mello, e pede ao presidente da
assembléia que pusesse em votação para o cargo de liquidante, CM
substituição ao renunciante, o nome do acionista Sr. Alexandre Gros-
chang. Posta em votação a proposta do acuam ist a Sr. Affonso Ri-
beiro de Mello, foi unanimemente aprovada. Continuando com . a pa-
lavra o presidente, Sr. Leandro Ribeiro Gonçalves de Mello. declarou
que estava eleito liquidante da sociedade o acionista Sr. Alexandre
Groschang, brasileiro, solteiro, do comércio, residente nesta opilai.
Ainda com a palavra, o Sr. presidente declarou que em face do deli-,
berado pela assembléia, estava satisfeita a ordem do dia, e assim,
nada mais havendo a tratar suspendia a sessão por 30 minutos para
ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão, foi lida esta ata e es-
tando conforme, foi assinada por todos os acionistas. da qual, eu se-
cretário extraí três cópias autênticas para os fins legais. Rio do Ja-
neiro, 11 de março de 1943. — Alexandre Groschang, secretário; pre-
sidente. — Leandro Ribeiro Gonçalves de Metia. — Alexandre G -ros-
ehang. — Leandro Ribeiro Gonçalves dc Mello. — Maria Aurora . Bei-
loni de Mello. Véra Maria Marques (fim Reis e Eunyce Marques
dos Reis representadas pelo seu tutor Leandro Ribeiro Gonçalves de
Mello' — Joaquim Rodrigues Barbosa. — Affonso Ribeiro de Mello.
— José Francisco de Mattos Filho. — Marcos Ribeiro de Mello e Maria
Alves Ribeiro. É cópia fiel da ata: o presidente, Leandro Ribeiro
Gonçalves de Mello.

(N. 1.753 -- 6-4-43 -- Cr$ 102,00).

LIB S. A.

CENTRO ESPIRITA JULIO CESAR

Extrato de Estatutos

Fundado nesta cidade sua sede .e foro, de duração por tempo
indeternanalo. compõe-se de ilimitado número de sócios que não
respondem, subsidiariamente pelos compromissos sociais e destina-se
ao estudo e prática do espiritismo e da caridade, em suas diversas
modalidades, consoante dispositivo do estatuto que é reformavel me-
diante deliberação de assembléia geral. E' administrado por uma
diretoria composta de presidente, vice-presidente, 1.° e 2.° secretá-
rios e tesoureiro, competindo aos presidente representá-lo em juizo
e fora dele. Em caso de dissolução, resolvido a critério de assembléia
gerat, o remanescente de seu patrimônio será doado ao Abrigo Teresa
de Jesus. Os nomes dos fundadores e dos componentes da atual dire-
toria consta'm do Eátatuto. — Joaquina dos Santos Oliveira, presi-
c:ente.

(N. 1.817-5-4-1913—Cr$ 32,60).

ATA DA ASSEMBLÉIA flERAL ORDINÁRIA REALIZADA
. A 6 DE MAIWO as 1943.

'As dezoito (18) horas do dia seis (6) de março de mil nove-
centos e quarenta e três (1943), os acionistas desta sociedade, re-
presentando número legal de ações para deliberarem, reuniram-se
em assembléia geral ordinária, devidamente convocada, em a sede
social, à rua do Reser* n. 71, nesta capital. Aberta a sessão pelo
senhor Luiz Nogueia•-)Vaz, presidente da sociedade, este solicitou à
assembléia que indicasse um dos acionistas presentes para dirigir os
trabalhos desta assembléia; por aclamação foi indicado o nome do
senhor Nelson de Souza Alves, o qual, por sua vez, designou para
secretariar os trabalhos o senhor Ovidio Fontes Pitanga. Assim or-
ganizada a mesa o' senhor presidente declara que conforme convo-
cação regular feita pela imprensa, a reunião tinha par objeto a apre-
ciação do relatório da diretoria, balanço e parecer do Conselho 1,.scal
relativos ao exercido encerrado em trinta e um (31) do dezembro de
mil novecentos 'e quarenta e dois (1942); tambem se devia proces-
sar a eleição dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de
1943. Feita e terminada a leitura daqueles documentos o senhor
presidente da mesma submete-os à votação, sendo todos unanime-
mente aprovados, com ,abgenção dos votos mia diretoria e membros
do Conselho Fiscal. Em seguida procedeu o senhor presidente a elei-
ção dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, cuja es-
colha, por maioria absoluta de votos recaiu nos seguintes nomes:
Ney Marques de Souza Zielinsky, major José Leal Ribeiro e Ovidio
Fontes Pitanga, efetivos, e Drs. Clovis TIMIDO Fontes, Joaquim
Cerqueira Montebello e Mario Armou! Baptista, suplentes; fixou ain-
da a assembléia, por indicação do senhor Luiz Nogueira Vai., os ven-
cimentos anuais dos membros do Conselho Fiscal, em duzentos (200)
cruzeiros. Nada mais havendo a tratar o senhor presidente consul-
tou à assembléia se algum . dos membros desejava ainda fazer uso da
palavra o ninguem a solicitando, o senhor presidente declarou en-
cerrada a sessão, mandando lavrar esta ata que foi por todos lida e
assinada, e por mim, Ovidio Fontes Pitanga, secretário, que mandei
escrever, li e subscrevo. Rio de Janeiro, 6 de março da 1913. —
Ovidio Fontes Pitanga. — Nelson de Souza Alves. — Luiz Nogueira
Traz. — Dr. Frederico Stolze Bahiana. — Renato Moraes Santos. —
José Leal Ribeiro. — Zielinsky. — Euvaldo Souza Alves. —
Confere com o original. Ovidio Fontes Pitanga.

(N. 4.912 — 5-4-43 — C.r$ 81,60)
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COMPANHIA FEDERAL DE FUNDIÇÃO

RELATÓRIO DA DTRis"InIA

menhores acionistas:
Observando as prescrições legais vigentes das Sociedades por

ações e em cumprimento aos nossos Estatutos. vimos submeter à
vossa apreciação e exame este relatório, o balanço, bem como as
respectivas contas referentes ao exercício findo em 3! de dezembro
de 1942, que serão acompanhados do parecer do Conselho Fiscal.

Os negócios da Companhia durante o ano de 1912 foram nor-
mais e satisfatórios. A fundição trabalhou bem, tendo melhorado
a qualidade e acabamento dos produtos. O -laboratório em vias de
conclusão vai dar um controle ainda mais perfeito das fundições de
ferro, bronze, de alumínio e de todas as ligas metálicas. A oficina

mecânica e a calderaria trabalharam interfsivamente na fabricação
de máquinas, aparelhos e diversas Peças, tendo conseguido resul-
tados promissores.

Tivemos a assistência técnica do Material Bélico desde 28 de
agosto.

Sob a presidência do Sr. Georg liermann Stoltz, conforme consta
da ala aprovada pelos SN . membros do Conselho Fiscal, foram
distribuídos dividendos provisórios de Cr$ 30,00 por ação, referen-
tes ao primeiro semestre e propomos um complemento de mais
Cr$ 12,00 e a distribuição de uni bonus de Cr$ 8,00 por

As partes beneficiárias propomos distribuir urna quota de 8 '4,

Rio de Janeiro, 8 de março de 1913. — Os diretores: Arthwr
Palmeira Ripper FitIw. — Hermann Hengstler.

BALANÇO. EM 30 DE JUNDO DE 1912

Ativo Pass ivo

Cr$ C,r$
Disponível:

Caixa	 	 116.125,20
Bancos	 	 6.731,80 122.857,00

R P,alizavel a curto prazo:

Devedores diversos 	 ........	 . . 1 .159 .822.70
inventário	 	 2 -487.787,10 3 917.009,80

Reali:orel a longo prazo:

Letras a receber 	 30.000,00
Títulos	 e Valores	 	 109.779.10 139.779,10

InNobilizado:

Bens moveis 	 985.853,0C
Bens iruovers 	 912.000.00 1 .897 .853,00

Conto	 de compensação:

Títillos caucionados 	 60.000,00
Títulos em cobrança 	 29.661.70
Mercadorias em consignação .- 17.068.00 106.729,70

Cr$	 Cr$
Exigirei à vista:

Salários dos operários 	 	 15.013.30	 •
Estampilhas para Vendas Mer-

cantis 	 	 3.200,00	 18.213,30

Exigível a carta prazo:
Contas CorreLles 	 	 489.847.90
Fornecedores 	 	 196.775.80
impostos 	 	 44.500,00
Obrigações 	 	 313.161.70
Partes beneficiárias renda 	 	 46 .71(1,10
Dividendo 	 	 300.0:).r0	 1.121.031,40 O

Liquidações pendentes 	 . 	 	 370.286,30
Contas de compensação:

Caução da diretoria 	 .	 60.000,00
Duplicatas em cobrança 	 	 29.661.70
Consignações expedidas 	 	 17.068.00	 106.729,70

o

Não exigível:
Capital 	  	 • • •	 2 . 000 . 000,00
Fundo de reserva 	 	 239.800,00
Funde de depreciação 	 	 1.057.580.00
Fundo p. cobertura de pre-

juizos 	 	 462.161)
Fundo p. renovação de maqui-

nismo 	 	 81.300.00
Fundo de amortização e resgato

das partes beneficiárias 	 	 150.000,00
Seguro c/explosão do gasómetro 	 300.000.00
:Lucros e Perdas 	 	 7.720.10	 1.298.561,90

6.211.828,60 6.214.828,60

o
Arthur Palmeira Ripper Filho, diretor-presidente

registado sob il. 35.696.
interino. — Herznann Hengstler, diretor-técnico. — Engem álter, guarda-livros,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "menos E PERDAS" XI 30 DE JUNII0 DE 1942

Crédito Débito

Cr$

Baldo antorior 

	

	 	 7.374,70

Cr$

Produto das operações 	 	 1.521 .938,50

253,00

Lucros 	 1,4	 10.913,59	 1.532 205,00

Despesas gerais 	
Impostos 	
Amortizações sobre créditos

braveis o sobre bens 	
Fundo de depreciação 	
Reservas 	
DividendoPrejti izo recuperado • •• •••• •• • • •

Saldo para o 2° semestre de 1912 	

Cr$

800.931,00
116.592,30

iRCO-
13.336,30
57 .000,0f)

211.000,00
300. 000.00

Cr$

1.531.859,60

7.720,10

1.539.579,701.539.579,70

Arthur Palmeira Ripper Filho, diretor-presidente interino. — lierniann Hengstler, diretor técnico. — Fofoca_ Lciaer, guarda-livros.
registado sob n. 35.696.



Débito

Despesas gerais 	
Impostos 	
Juros 	
Transferência dívida 	
Fundo de depreciação 	
Reservas 	
Dividendo
Bonificação

Cr$

777.935,80
122.129,70
790.800.00
980 . 000,00
73.300.00

328.130,00
120.000,00
80.000,00

Cr$

Saldo para 1943 	

3.272.295,50

224.845,20

3.497.140,70

Terça-feira 6
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BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Atiro Passivo

Cr$ Cr$

Disponirel:

Caixa	 	   26.578,70
Bancos 	 137.135,00 163 . 713,70

Realizarei a curto prazo:

Devedores diversos 	 1.153.618,00
Inventário	 	 2.454.317,80 3 . 607 .935,80

Realizarei a longo Prazo:

Letras a receber	 .	 	 25.000.00
Títulos e Valores	 	 114 .979,30 139.979,30

Imobilizado:

Dens moveii 	 1.012.029,70
Bens imorais 	 1.014 .630.20 2.026.6.90

Contas de compensação:

Títulos	 caucionados	 	 60.000,00
Títulos em cobrança	 	 22.981.30
Mercadorias em consignação 	 11 . 995,60 94.979,90

6.033.268,60

Liquidações pendentes 	
Contas de compensação: -

Caução da diretoria
Duplicatas em cobrança •
Consignações expedidas

Exigirei à vista:
Estampilhas para Vendas Mercantis 	

Exigirei a curto prazo:
Contas Correntes 	 	 17.117,50
Fornecedores 	 	 73.421,30
Impostos 	 	 96.000,00
Obrigações 	 	 257.911,80
Partes beneficiárias renda ...	 96.746,00
Dividendo 	 	 120. 000,00
Bonificação 	 	 80.000,00

Não exigirei:
Capital 	
Fuirdo do reserva 	
Fundo de depreciação 	
Fundo p. cobertura de pre-

juízos 	
Fundo p.renovação de maqui-

nismo 	
Fundo de amortização e resgate

das partes beneficiárias ..
Seguro c/explosão do gasómetro
Lucros e Perdas 	

2.000.000,00
276 .450,00
944.589,90

126.216,40

117.950,00

200.000,00
350. 000,00
221.815,20

60 . 000.00
22.981.30
1 lk. 995,60

Cr. Cr$

10 .750,00

741.199,60

.210.051,50

946 .287,60

94.979,90

6. 033 .268,60

Arthur Palmeira Ripper Filho, diretor-presidente interino. — Hermann Hengstler, diretor-técnico. — Eugen Latter, guarda-livros,
registado sob n. 35.696.

DEMONSTRAÇÃO DA "CONTA DE LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMDRO DE 1942

Cr$

Saldo	 anterior	 	 	 7.720.10

Cr$

Produto das operações 	 	 	 2.603.842.00

O
Prejuizo recuperado 	 	 300,00

Juros	 	 	 538,10

Transferências de reservas 	 	 88/.740.20	 3.489.420,60

3.497.110,70

Crédito

Arthur Palmeira Ripper Filho, diretor-presidente interino. —	 Herman Hengstler, diretor técnico. — Eugen Laner, guarda-livrei,
registado sob ir. 35.696.

PARECER

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal, depois de examinarem os balanços e as coutas de lucros e perdas e
vem-nas conformeconforme e perfeitamente exatas, são de parecer que as mesmas podem ser aprovadas, bem como o dividendo complementar,
a bonificação e a quota de 8% às partes beneficiárias propostas pela Diretoria em seu relatório.

Rio do Janeiro, 9 de março de 1943. — Ant.° E. de Lennhoff Britto. — Sydney Haddoch Lobo. — Harold Cordeiro Oest.
(N. 4.911 — 5-4-43 — Cr$ 583,10)

IMOBILIÁRIA SIO LUIZ s. A.
4ITA DA ASSEMBLÉIA UERAL EXTRORDIN AMA, REALIZADA EM 5 DE ABRIL

DE 1913

Aos cinco (5) dias do mês de abril de 1913, reunidos em segunda
convocação, às 15 horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 109,
3.0 andar, sala n. 24, os acionistas da Imobiliária São Luiz, S. A.,
representando a totalidade do capital social, todos com direito do voto,
como se verifica de suas assinaturas no livro de presença dos acio-
nistas, o diretor José Pereira de Carvalho instalou, de acordo com
o art. 18 dos estatutos, a assembléia geral extraordinária, em se

gunda convocação, por falta de número' na primeira convocação
de acordo com os editais publicados no Diário Oficial de 23, 24 e 2:
do março do corrente ano, ou O Jornal das mesmas datas, e outil
edital de 1, 2 e 3 de abril corrente, no Diário Oficial e dos mesmo'
dias do O Jornal. O presidente convidou, então, os presentes a esco-
lherem o acionista para presidir e outro secretariar a referida as-
sembléia. Por unanimidade de votos foi eleito para presidir a as-
sembléia o Sr. Dr. João Paulino de Siqueira Campos e para secre-
tário o outro acionista Sr. Dr. Helio de Carvalho. Constituida a
mesa, o presidente declarou instalada a assembléia geral extraordi-
nária, convocada pelos anúncios publicados no Diário Oficial e no
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O Jornal de,23, 24 e 25 de março do corrente, e de 1, 2 e 3 de abril
tombem do corrente mês, anúncios que são do seguinte teor: "Imobi-
liária São Luiz, S.A. — São convidados os senhores acionistas a se reu-
nirem cru assembléia geral extraordinária, no dia 31 de março de 1913,
às 15 horas, na sede ua Sociedade, à avenida Rio Branco n. 109, ter-
ceiro andar, sala n. 24, com o fim de deliberar sobre a alteração
dos estatutos sociais e resolver sobre assuntos de interesse geral.
Rio de Janeiro, 20 de março de 1913. — José Pereira de Carvalho.
— Luiz Vai ae Oliveira, diretores. — Sendo tombem do teor se-
guinte o edital da segunda convocação da mesma assembléia geral
extraordinária, visto não ter havido número na primeira convoca-
ção, e publicados em 1, :J e 3 de abril do corrente mês e ano: "Imo-
biliária São Luiz, S. A. — Assembléia geral extraordinária. . — Se-
gunda convocação. — São convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 5 de abril
próximo vindouro, às 15 horas, na sede da sociedade, a aveniC Rio
Branco n. .109, 3,0 andar, sala n. 24, com o fim de - deliberarem sobre
a alteração dos estatutos sociais e resolverem sobre assuntos de in-
teressa gra.al, sendo esta segunda convocação, visto não ter compa-
recido número legal de acionistas na primeira convocação de hoje.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1913. — Imobiliária São I.uiz, S. A.,
— José Pereira de Carvalho. ASsriMindo. a presidência o se-
nhor Dr. João Paulino de Siqueira Campos e 'convidado o Sr. Dr. He-
lio de Carvalho para ocupar o lugar de secretário, expôs ele, aos pre-
sentes que o fim desta assembléia geral extraordinária era reforma
dos estatutos sociais, de 4 de setembro de 1911, em seus artigos 6.0

8.° 9.°, 10, 12 e 13, apresentando uma proposta escrita e assi-
nada por grande número de acionistas, todos concernentes à Admi-
nistração da Sociedade e sua Diretoria. Os artigos que se propõem
substituir são os seguintes: Art. 6.° — A' sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de 3 diretores, eleitos pela as-
sembléia geral, pelo prazo de G anos, podendo ser reeleitos. —
Art. 7.0 Os diretores poderão exercer todos os serviços de Adminis-
tração julgados necessários aos interesses sociais. — Artigo 8. 0 Nas
relações com terceiros a sociedade será representada por dois dire-
tores, sendo indispensavel as suas assinaturas conjuntas para vali-
dar aquslas relações. — Art. 9.° A diretoria poderá constituir pro-
curador da sociedade, delegando-lhe poderes para assinar conjunta-
mente com qualquer diretos os documentos de responsabilidade da-
quela. — Artigo 10. A substituição de qualquer dos diretores por
ausência temporária ou impedimento, se fará por -uni dos membros
do Conselho Fiscal, escolhido pela maioria em reunião conjunta do
mesmo conselho com os demais diretores. Artigo 12. Cada diretor
caucionará a sua . gestão com 20 ações próprias ou alheias. Artigo 13.
Os honorários dos diretores e dos membros do Conselho Fiscal se-
rão arbitrados anualmente pela assembléia geral ordinária. Em subs-
tituição a esses artigos ficarão vigorando as seguintes, debaixo da
mesma numeração de artigos: — Artigo 6. 0 A sociedade será admi-
nistrada por um diretor-presir;t ute, eleito em assembléia geral,
pelo prato e seis anos, podendo ser reeleito, — Art. 7. 0 O diretor
presidente poderá exercer todos os serviços de administração jul-
gados necessários aos interesses sociais. Artigo . 8.0 Nas relações
com terceiros, a sociedade será representada pelo diretor-presidente.
sendo indispensavel a sua assinatura autógrafo para validar aquelas
relações. Artigo 9.0 .0 diretor-presidente poderá constituir o pro-
curador, no caso de impedimento ou anséricia temporária, que o
substituirá sob sua plena responsah:lidade. --. Artigo . 10. A substi-
tuição do diretor-presidente, no caso de ausência . definitiva ou re-
núncia, se fará por um dos membros do Cons .eftio Fiscal, até a reu-
nião da assembléia geral, que seré imediatamente convoada. Ar-
tigo 11. Vagando o cargo de diretor-presidente, o substituto pela
forma acima determinada servirá até a pr.meira reunião da assem-
bléia geral, que elegerá o substituto definitivo pelo tempo que fal-
tar ao diretor-presidente substituiria Artigo 12. O diretor-presi-
dente caucionará a sua gestão com cinquenta (50) ações próprias
ou :Almejas. Artigo '13. Os honorários do diretor-presidente e dos
membros do Conselho Fiscal serão arbitrados anualmente pela assem-
bléia geral ordinária. Submetida à discussão a proposta apresenhda,
ninguem pediu a palavra, tendo sido aprovada por unanimidade de
votos. Em seguida, a Diretoria atual, composta dos Srs. Lincoln
Rodrigues, Luiz Val de Oliveira e José Pereira de Carvalho, apresen-
taram por escrito as suas demissões dos cargos que ocupavam, as

▪ quais foram aceitas pela assembléia. O presidente, então, anunciou
que se ia proceder à eleição para o cargo de diretor-presidente, de
acordo com as novas emendas aprovadas dos estatutos da socienade,
na assembléia de hoje. Procedida à votação, foi eleito para o cargo
de diretor-presidente o Sr. Dr. João Paulino de Siqueira Campos,
por unanimidade de votos. Estando presente o Sr. Dr. João Paulino
de Siqueira Campos, "ai imediatamente empossado do cargo de di-
retor-presidente, recebendo lambem toda a escrita e caixa social da
Diretoria demissionária e propondo uni voto de louvor aos dire-
tores substituidos, o que foi tudo aprovado pela assembléia. Nada
mais havendo, foi lavrada a presente :Ao da assembléia geral ex-
traordinária da Imobiliária São Luiz, S. A., pelo meu próprio pu-
nho e no livro competente, sendo assinada pelos presentes, depois
de lida e aprovada e encerrada a presente assembléia. — Helio de
Carvalho, secretário. — Dr. João Paulino de Siqueira Campos, pre-
sidente. — Luiz Vai de Oliveira. — José Pereira de Carvalho.
Gentil] Barcellos de Siqueira Campos. — Dr. — Djalma Ferreira
Alves Maia,	 Julieta Barcellos.

(N. 4.011 — 5 - 1 -43 — Cr$ 214,20) •

S. A. AIR /RANCE

RUA DA GLÓRIA 32, RIO DE JANEIRO

BALANÇO EM 31 DP: DEZEMBRO DE 1942

Ativo

Passivo
Não exigirei

Capita?	 	
Cr$

1.000.000.00
Cr$

Caga matriz 	 5.121.061.70 6.121.061,70

Exigirei

Credores diversos 	 115 . 001,80
Caixa de Aposentadoria e Pensões

(Contribuições do Pessoal). 	 	  - 745,80
Caixa de Aposentadoria e Pensões

(Quota de Previdência) 	 3.792,50 149.513,10

Conta de compensação

Títulos caucionados 	 30.00(1,00

6.300.605,80

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1912. O contador: Augusto
Celestino de Castro, contador diplomado e registado no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio em 10 de outubro de 1935 sob o nú-
mero 32.938. Imposto de Indústrias e Profissões pago pelo talão
n. 92.655 em 11 de fevereiro de 1943. — O diretor: Jean de Barral,
representante geral no Brasil.

DEMONSTRAVA° DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Débito

Cr$

Despesas de tráfego 	 1.017.590,50
Despesas geraiS 	 1 11 ,587, 40

1.159.177,90

'Crédito
Cr$

Saldo devedor do exercício 	 	 1.159.177,90

1.159.177,90

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1912. — O contador: Augusto
Celestino de Castro, contador diplomado e registado no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio em 10 de outubro de 1935 sob o nú-
mero 32.938. Imposto de Indústrias e Profissões pago pelo talão
n. 92.655 em 11 de fevereiro de 1913. — O diretor: Jean de Barral,
representante g eral no Brasil.

o

Imobilizado

Cr$ Cr$
Imoveis	 	 3.111.154.50
Moveis, semoventes	 utensílios 	 283.018,80 3.391.173,30

Realizarei

Títulos em pasta •	 120.000,00
Devedores diversos 	 1.183.793,70
Depósitos em garantia 	 88.733,00 1 . 392. 52(4,70.

Disponirel

Fm caixa 25.716.60
Nos bancos 	 251.570.90
Nas agências dos Estados 	 47.409,10 324.726,90

Contas de compensação

Títulos em caução 	 30.000.00
Perdas do exercício 	 1..159 .177.90 1.189..177,90
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AMUO AO BALANÇO SM . 31 DR DEZEMDRO DE 1942 — DECOMPOWÇÃO DA
CONTA "LUCROS E PERDAS"

(Por natureza de gastos)

Despesas de tráfego — (Exploração)
Ordenados do pessoal 	
Salários do pessoal 	
Deslocamentos do pessoal 	
Despesas de .representação 	
Papelaria, selos, telegramas e te-

lefones 	
Aluguéis 	
Automoveis e lanchas 	
Conservação das instalações 	
Força elétrica, luz, agua 	
Transportes e alfândega 	
Impostos 	
Seguros 	
Gasolina:
Despesas do exercício	 51.269,20
Crédito s/e:xercicios

anteriores . 	 	 244.243,00

Peças sobresaleutes, ferramentas •	 5.333,10
Despesas diversas 	 	 8.445,00
Contribuições da Empresa às Cai-

xas de Aposentadoria e Pen-
sões 	 	 13.107,10•

1.210.561,30
192.973,80

Despesos gerais — (Comercial)

Ordenados do pessoal 	 	 135.900,30
Deslocamento do pessoal 	 	 1.219.90
Conservação o limpesa 	 	 100.00
Transportes 	 	 60,00
Impostos 	 	 50.00
Seguros 	 	 7,20
Despesas diversas	 .250,00

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1912. — O contador: Augusto
Celestino de Castro. — O diretor: Jean de Barral, representante geral
no Brasil. .(N. 4.908 — 5-1-43 — Cr$ 336,00).

510.031.10
66.1?4,10
32 . 958,00
28.37-1,10

39. 687,60
312.115,70

12 . 809.20
20.702.20
26.221.00

4.160,20
13.839.90
55.312,40

192.973,80

1.017.500,51

111.587,40

V942 4.° TM EST E =11942

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr$ 55,00
Ementário da Legislação Federa

,I volume, classificadas as ementas por ordens alfabética dos assuntos e numérica

Cr$ 15,00
Avenida Rodrigues Alves — Secção de Vendas da 1. N. e Agência ns. 1 e 2 ---

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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DIÁRIO OFICIAL (Seccão I) 	 Abril de 1943

Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes

(Companhia de Seguros)
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, a realizar-se no dia 12 do mês
corrente. lia sede leias Companhia, à
rua Buenos Aires ns. 29 a 87, às 15
boleie, afim de tomarem conhecimento do
relatório da Diretoria, contas e balanço,
bem come do parecer do Conselho- Fis-
cal, correspondentee ao exercício findo
em 31. de dezembro de 1842, bem como
para procedercin 9, eleição do Conselho
Pisoai e suplentes para o exercício de

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1943. —
Alvaro S. Lima Pereira. diretor. — Adhe-
mor de Faria, d'retor.

(N. 4.823 — 2-4-43 — Cr$ 58.10 —
3 vezes).

Pavimentadora Industrial S. A.
AVISO DE SEGUNDA CoNVoCAÇÂO PARA A

ASSEMBLE/A GERAL 0/CD/NÁRIA

Em segunda C011 VOcaçt7to, são convida-
dos os Sr.s. acionistas a se reunirem em
.A.seembléia Geral Ordinária no dia 9
de abril corrente, as 16 horas, na sede
sedai da companhia, a rua da Candelá-
ria mi. ti , 10.° andar, para a seguinte or-
dem do (11a: a) aprovação do relatório,
atos, contas, balanço e parecer do Con-
selho Fiscal no exercício de 1942. b)
eleição dos membros do Conselho Fiscal
para o exercício de 1943; e) aprova-
ção das exigências redacionais feitas
pelo Departamento de Indústria e Co-
mércio com relação à reforma dos Esta-
tutos, já aprovada em Assembléia Ex-
traordinária.

/lio de Janeiro, 2 de março de 1943.
— Pisani Perrone, diretor.

(N. 4.822 — 2-4-43 — Cr$ 75.70 —
3 vezes).

Cia. U. S. Harkson do Brasil
(Indústrias Alimentícias)

São convidados os Sre, acionistas a
eo reunirem em Assembléia Gerai ordi-
nária no dia 14 de abril de 194.S. às
10 horas, na sede social à rua do Ma-
toso n. 248, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relatório
da Diretoria, parecer do Conselho Fis-
eetl, balanço e contas relativas ao exer-
cício de 1942, bem como para proceder
As eleições estatutárias da Diretoria,
Conselho Fiscal e da comissão para fl-
-s.ar a remuneração da Diretoria para
1943.

Lio de Janeiro, 30 de março de 1943.
— John, Kent Lictey, diretor-presidente.

(N. 4.741' — 3-4-43 — Cr$ 70,40 —
3 vezes).

"A Fortaleza'' Companhia Nacional
de Seguros

Segundo Dividendo
Na sede desta Companhia, ã rua do

Ou % idor 102, 2. andar, pagar-se-á
a partir tio 11 do corrente, diariamente,
exceto aos sábados,- das 13,30 as 17
horas, o dividendo relativo ao exercício
sncial de 1942, A razão de 7 Te, ou seja
Cr$ 35,00 por ação.

ftio de Janeiro, 1 'de abril de 1943. —
Pela diretoria: Lir. Jefferson Mendonça
Costa. _

(N. 4.532 — 31-2-43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).	 -"

Companhia Meridional
de Mineração

A ssEMBL EIA CiEitAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
para, cia Assembléia Geral Ordinária
que se realizará às 14 horas do dia 15
do corrente mês. na sede da Companhia,
à avenida Rio Brarco n. 311, 12.. an-
dar, deliberarem so , ife o relatório, ba-
lanço, emita de lucros e perdas, e pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercício de 1942, a serem oportuna-
mente publicados na Diário Oficial e nO
"Jornal do Comércio". Na mesma as-
sembléia serão eleitos os diretores, mem-
bros do Conselho Fiscal e suplentes para
o corrente exercício de 1943, bem como
fixada a respectiva remuneração.

'Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. —
ialemplo Carvalho. presidente. — Daniel
J/20 -ray, secretário.

(N. 4.805 —. 2-4-43 — Cr$ 85,70 —
a t'esesi.

e Construções S. A.

São convocados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia _5 do corrente, às 14
horas, na sede social, á rua Visconde de
Inhauma n. 65, 4.. andar afim de re-
solverem sobre a seguinte ordem do dia:

1.° Ju igamento das contas do exercí-
cio de 1942;

2. • eleição de um diretor;
3.° eleição do Conselho Fiscal e seus

suplentes.
Rio de Janeiro. 1 de abril de 1943. —

.4ntonio Eugenio Richard Junior, diretor-
presidente. — Camiile Voullenzier, di-
retor,

(N. 4.837 — 2-4-43 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Edifícios Unidos S. A.
(Unidos S. A. — Imobiliária, de

Administração e de Serviços
Públicos)

ASSEMIILE/A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas de Edificio
Unidos S. A. (Unidos S. A. — Imobi-
Herta, de Administração e do Sersiços
Públicos), para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às e horas
da manhã do dia 11 de abril corren-
te, na sede social, A avenida Rio Bran-
co n. 26, nesta cidade, afim de toma-
rem conhecimento e deliberarem sobre
uma proposta de reforma dos estatutos
sociais, para dissipar dúvida dos fun-
cionários do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio a propósito de seus
estatutos.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1943.
— José Martinelli. — Mario d'Almeida,
diretores.

(N. 4.739 — 3-4-43 — Cr$ 94,90 —
3 vezes).

"Ince" — Indústria Nacional
de Canos de Aço S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os. Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 15 do cor-
rente, as quatorze horas, na sede social,
afim do deliberarem sobre o aumento de
capitai peia incorporação do recursos.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. —
Gustavo	 diretor-gerente.

(N. 4.587 — 2-4-43 — Cr$ 44,90 —
3 vezes).

Companhia Industrial Odeon
ASSEMBLÉIA GERAL ortorreeme

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia, à Praça
Getúlic Vargas n. 2, sala 1.201, Edifí-
cio Odeon, às 14 horas do dia 10 de
abril de 1943, para exame e julgamento
do relatório, atos e contas da Diretoria
e do respectivo parecer do Conselho Fis-
cal, referente ao ano de 1942, assim
eomo para eleição do Conselho Fiscal e
suplentes.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1943.— Eugenio llonold. — Octavio Reis. —
Luis llonold Reis, diretores.

(N. 4.545 — 31-3-43 — Cr$ 67,30 —
3 vezes).

Companhia Nacional de Tecidos
Nova América

Sede: Rua S. Pedro n. 69, 2. 0 andar
Empréstimo por debêntures

Ern sua sede à rua São Pedro n. 69.2.• andar, no dia 6 de abril de 1943, às
14 horas, esta Companhia sorteará 1.203
(m11 duzentos e trás) títulos do seu
empréstimo em circulação.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1943.
— Dr. J. Rocha Voz, diretor-presidente

(N. 4.556 — 31-3-43 — Cr$ 58,10 —
3 vezes).

Convidam-se os senhores acionistas da
sociedade a comparecer et Assembléia
Geral Ordinária a se realizar no dia 14
de abril corrente, às 15 horas, na sede
social, A travessa do Comércio n. 5,
para o fito especial de tomarem conheci-
mento do relatório da Diretoria, balanço,
social, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, sobre eles de-
liberando, betu como procederem à eleição
dos novos diretores, membros e suplen-
tes do Conselho Fiscal para o corrente
exercício.

1110 de Janeiro, 2 de abril de 1943. —
José Dario Dieuescal Carneiro, diretor-
gerente.

(Firma reconhecida no Cartório do
11.. Oficio de Notas).

(N. 4.820 — 2-4-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A.
ASSEIMELEIA GERAL ORDINÁRIA'

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por falta de

número, a Assembléia convocada para
31 de março última, convida-se novamen-
te os senhores acionistas para se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária, no
dia 22 de abril do corente, as 14 noras,
na sede social à avenida Rio Branco
n. 26 A, 15.° andar, nesta cidade, afim
de deliberarem sobre o relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao exercido de 1942. bem como
para elegerem o Coileelho Fiscal para o
corrente exercício.

finde Janeiro, 2 de abril de 1943.
— Estaleiros Cruzeirc do Sul S. A. —
José Martinelli.

(N. 4.804 — 2-4-43 — Cr$ 79.60 —
3 vezes).

Companhia Textil Comercial
Dividendos

A Companhia Textil Comercial, con-
vida os senhores acionistas a apresenta-
rem-se em sua sede social à avenida Rio
Branco n. 9, 1. 0 andar, sala 142, diaria-
mente das 14 sis 16 horas, a partir de 5
do corrente, afim de receberem seus res-
pectivos dividendos n. 7.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943. —
Pela Companhia Textil Comerciai. —
João Carlos dos Santos', diretor-presi-
dente.

(N. 4.598 — 2-4-43 — Cri 41,90 —
3 vezes).

Abatedouro Modelo Brasil S. A.
(Organização Hoteleira)

Saia de Assembléias ã. eua do Lavradio
n. 100, 1.. andar

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Segunda e última convocação

Não se tendo realizado em 2 do cor-
rente, em primeira convocação a Assem-
bléia Geral Ordinária, por falta de nú-
mero, ficam os Srs. acionistas avisados
a se reunirem, em segunda e última con-
vocaçào no próximo dia 9 do corrente,
às 15 horas, na sede do Sindicato de
Hotels e Similares do Rio de Janeiro
b. rua do Lavradio n. 100, 1. 0 andar,
sendo que a Assembléia deliberará com
qualquer número de acionistas presentes
sobre a seguinte

Ordem do dia:
a) Relatório, oalanço, contas de Lu-

cros e Perdas apresentadas Pela Dire
-toria referentes ao Exercício de 1942.

b) Parecer do Conselho Fiscal,
c) Eleição da nova Diretoria para os

exercícios de 1943-1945.
d) Eleição do Conselho Fiscal e seus

suplentes para o 'exercido de 1943. 	 .
e) Interesses .sociais.
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1943. —

Joaquim, Pereira da Silva Miranda. pre-
sidente, interino.

(N. 4.835 — 2-4-43 — Cr$ 122,40 —
3 vezes).

Companhia Terrenos -
Quitandinha S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Ordinária que
se deverá realizar no dia 22 do corren-
te más de abril, às 15 horas, na sede
social, na avenida Rio Branco n. 311,
9 • andar, com o objetivo de deliberar
sobre balanço, contas e atos da direto-
ria no exercício de 1942; eleição da nova
diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943.—.
Companhia Terrenos Quitandinha S. A.
— João Daher, diretor.

(N. 4.697 — 1-4-45 — Cri 44.90 —
.3 vezes).

Companhia de Seguros
"Guanabara"
Dividendo 30.t..

A partir do dia 5 de abril p . futuro,
eagar-se-á no escritório da Companhia,
e. avenida Itio Branco n. 128 A, 6 • an-
dar, das 14 às 16 horas, o dividendo
do exercício de 1942, it razão de 10 %
a.a. ou sejam Cr$ 10,00 por ação.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943.
— Os diretores: Arlinclo Dar-roso. — Ma-
rio J. Cerrai/to,

(N. 4.574 --- 2-4-43 --- Cr$ 45,90 •
3 vezes).

"Vanguarda" S. A.
São convidados os acionistas da Van-

guarda Sociedade Anônima a se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária, no
dia 15 do mês de abril, às 15 horas, na
sua sede, à rua do Rosário n. 170, afim
de deliberarem sobre o relatório da Dl,
retorta, balanço e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício findo em
31 de dezembro de 1942; procederem
eleição do Conselho Fiscal e dos seus
suplentes.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1943.
— (Mas Metia, diretor-presidente.

(N. 4.580 — 2-4-43 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Declaração
Antonio Maria, declara que perdeu •

sua carteira de estrangeiro n. 62.206,
fornecida pelo Serviço Registo de Es-
trangeiros.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943.—
A rogo de Antonio Maria por ser anal.
tabelo. — Christordo Lopes Eibetro.

(Firma reconhecida no Cartório do
9. 0 Ofício de Notas).

(N. 4.596 ---. 2-4-43 — Cr$ 39,80—
3 vezes).

Companhia Cassino Copaca-
bana S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para
a Assembléia Gera' Ordinária que se
vai reunir no próximo dia 5 de maio
às 17 horas, na sede social 11 avenida
Copacabana n. 291, afim de deliberar
sobre o balanço e as contas e atos da
Direto ia no exercido de 1942, e ele-
ger os membros etc Conselho Fiscal e
seus suplentes para o exercício cor-
rente.

Acham-se à disposição dos Srs, acio-
nistas no escritório da Companhia, os
documentos a que se refere o art. 99
do decreto - lei o. 2.627, de 211 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. —
D. Duarte Atalaia. — Gilberto Pereira
da Silva, diretores.

(N. 4.575 — 2-4-43 -- Cr$ 79.60 —
3 vezes).

Companhia de Seguros "Victoria"
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam os Srs, acionistas convidados

a se reunirem em Assembléia Geral elx-
traordinaria na sede social à rua Bue-
nos Aires n. 17, L e andar, no dia 12
do corrente mês, as 14 horas, para o
fim de autorizarem o aumento do capital
social para um milhão e quinhentos mil
cruzeiros.

Rio de .Taneiro. 2 de abril de 1943. —
A. F. de efirauda Rosa. — Frederico
Oberlacmter. — João Vicente Campos,
diretores.

(N. 4.834 — 2-4-43 -- Cr$ 55,10-
2 vezes).

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Companhia Brasileira de Imoveis	 Signode Brasileira de Embala-
gens, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Con vocação

ANÚNCIOS 
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Casa Carvalho Guimarães, S. A.
Aviso 403 aei0.1~1

Ficam convidados os Srs, acionistas
a se reunirem em Assembleia Geral Or-
dinária, tom sua sede social A rua da
Altendega na. 250 e 250 A, as 15 ho-
ras do dia 30 de abril vindouro, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem
!sobre o relatórid da Diretoria, balanço
geral, conta de Lucros e Perdas e pa-
recer do Conselho Placai, relativos ao
exercício de 3942 a serem publicadoe
eportunamente no Diário Ofkaal e "Jor-
nal do Comércio", bem como elegerem
a Diretoria, menibroe do Conselho Fiscal
e suplente( para o exercício de 1913.

Itio de Janeiro, 31 de março de 1943.
— Jose' Carvalho Recita, diretor-gerente.
— Jacinto ,Aatottie Pereira, diretor sub-
gerente.

IN. 4.926 — 1-4-13 — Cr$
3 veeesi.

À Praça
Jooqulm Mzrtins Nogueira e Walde-

mar alai-tina Nogueira esssóelos da fir-
ma Nogueira, Cantara & Cia., estabele-
chia à avenida Almirante Barroso n. DO,
4.• andar, sala 407, comunicam A Praça.
Bancos e a quem mala Interessar pos-
sa, que em data de 15 de março do cor-
rente alio, desligaram-se da citada fir-
ma, conforme alteração de contrato so-
cial assinado na data acima, de per-
feita harmonia com os sócios Alento Fer-
reira Camara e Jose Franco.

Outrossim, comunicam que o Ativo e
Passivo da firma da qual se retiraram,
fica teeb a responsabilidade dos Srs. Al-
círio Ferreira Camara - e Jose -Franco,, , únicos sealos rem:mesa:entes, que nesta
data organizaram a firma Cantara,
Franco !..tila.

ea-a registo no Departamento Nacional
da intltlatria o Comércio,

(> Rio de Jimeiro 15 de março de 1943.
— Álchso Ferreira Camara. — José
Reasiee. — Joaquim Mort:l13 Nogueira.
a-- Waldemar Atari-ias Nogueira.

( -Firmas reconheeldaa no Cartdrio do
1.° Ofício de Nossas).

(N. 4.928 — 5-4-43 — ('r$ 40,e0)

Declaração
Declaro que a carteira modelo n. 19,

- Serviço de Registo de Eetrangeiros, per-
tencente a Adriano Vim' Pinto do Amaral,
sol queimada ineendlo do largo da
Carioca n. 18, em 13-3-943.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
- Adrinuo 1 -07 Flato do Am(Oeal.

(Firma reconhecida Do Cartório do
9.• Oficio de Notas).

(N. 4.924 — 5-4-43 — Cr$ 49,00—
3 -vezes).

Sociedade Anónima Nacional de
Transportes Aéreos — Santa

Coniulticatai0

A Soeledade Anónima Nacional de

In Transportes ~aos — Santa —s. com
sede 9. avenida Mo Bram° Il. 10. 12.•
andar, comunica aos Sn.: acionistas. que
se acham 5 sua disposieão, os docainen-

-.. tori conforme determina o art. 99 do
decreto-lei a. 2 .627, de 26-9-40.

• Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943, —
Pela diretoria: Juram/ir dos Santos Lista,
diretor-presidente.

(N. 4.597 — 2-4-43 — Cr$ SOMO-
: vexes).

Sanatório Rio Comprido
it disposição dos Srs, acio-

nistas, na (seda social ã rua Santa Ale-
xandrina a. 234, os doeurnentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei núme-
ro 2.627 de 26 de setembro de 1949.

Paulo Ce:ar de Andrade, gerente.
(N. 4.196 — 10-3-43 — (2,-; 30,60 —

3 vazes).

Companhia Construtora e Imobi-
liária do Rio de Janeiro

sziali MAMA G)RA.L IcXTRAMIDIN ÁSIA

Sào convidados os senhores acionistas
para a Amei/1114)1a Geral Extraordinaria
que devera realizar-se no dia 20 3e abril
eorrente, Ate 14 horas, na sede social,
avenida Rio Branco n. 311, 9° andar,
Para deliberar sobre a renúncia d o uni
diretor, e, se aceita, eleger o suba/nato.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1943. —
Via.. Construtora e 'mobiliaria 110 Rio
de Janeiro — João Daher, diretor.

(N. 4,05 — 1-4-43 — Cr$ 44,30 —
3 vezes) s •

Indústrias Reunidas de Aço
Laminado S. A.

(IRAL)
ASEXURLÉIA GERAL Ex-raÃonorxima

São convidados os Srs. acionistas das
Indostrias Reunidas de Mo Laminado
S. A. para se reunirem mil Assem/1,14U
Geral le.xtraordinaria, nO (lia 16 do cor-
rente ms de 'abril, às 14 horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 20, oitavo
andar, afim de tatuar emillecintento dos
atos relativos ao alimento de capital
constante doa novos estatutos, aprova-
dos na Assembléia Geral de 11 de Março
a• findo, preencher os cargos de direten-
gerente e de diretor-assistente, e fixar
os honorários de todos os diretores para
o exercício de 1943.

Companhia Paulista de Força e Luz
A esalam..tu.A. CitaM, otungdais

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reniiireln em Assembleia Geral Or-
dinária, lia sede da Companhia à ave-
nida Itio Branco n. 137, 13.° andar,
nesta Capital. às 14 horas do dia 28
de abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretmaa, balanço -geral,
demonstração da votita de lucros e per-
das e parecer do ('anseilio Fiscal rela-
tivos ao ceei-ciclo de 1942: 1) eleição
de, nova Diretoria, Conselho }Iscai e
implantes para o exervício da 1943;
e) apheaaao dos arts. 14, 26 e 29 dos
eetatutos sociais.

mo de Janeiro, 3 de abril de 1943.
10. Roi", diretor-presidente. —

Biz- iftio ROdrlyttes, diretor vice-presiden-
te. — Maxim() Co:albra do Laos, diretor-
jurídico.

(N. 4.929 — 5-4-43 — Cr$ 73,40 —
3 vezeS)

Sociedade Anônima de Seguros
"Lloyd Atlantico"

14.9 Dividendo
A partir do próximo dia R de abril

corrente, pagar-se-a no escritório da So-
ciedade, à avenida Rio Branco n. 26A.
3.e andar, às quinta-feiras, das 14 às
16 "toras, o dividendo do exercido de
1942, à razão de 15 (Se a.a., ou sejam
Cr$ 15,00 por ação.

Rio de Janeiro, i de abril de 1943
— Pelo. diretoria: Jose Rainha tia Silva
Carneiro, preablente.

(N. 4.512 —	 — Cr; 15,10 —
3 vezes).

Moinho Fluminense S. A.
A ggEMBLPLA GERAL ORDINÁRIA

Observado que foi o disposto no arti-
go 99 do decreto-lei TI. 2.627, de 26
de setembro de 1940, pelo presente con-
vocam-Se os senhores acionistas a se
reunirem na sede social, à rua Uru guaia-
na mi. 118, 3.° nadar, no dia 17 do cor-
rente meie as 14 horas, para a realiza-
ção da Assembléia Geral Ordinária, que
deverá tomar eimbeelmento do relatório
ria Diretoria, balanço, conta de lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal
referentes ao exercido findo em 1542,
deliberando a respeito e procedendo, em
seguida_ à eleição da Diretoria, CillSe-
PIO Ielseel e EMIR suplentes e bem assua
o conselho deliberativo, para u exerelebi
corrente.

Afim de tomarem parte na assembléia
os senhores acionistas (levarão observar
o disposto no art. 21, capitulo VI, dee,
estatutos, depeadtando as suas ações até
tres dias antes (ta reunião no escritó-
rio da anelei-e:ide, no Banco do Brasil e
suas sucursais dentro e fora do pais e
Banco de Montevidéu, em Montevidéu.

ltio de Janeiro, 2 de abril de 1543.
— Moinha Fluminease S. A. — Pela
diretoria : Arge"ire de Hungria Macha-
do, diretor-presidente,

(N. 4.921 — 5-1-43 — Cv$ 101,00 —
3 vezes).

Banco do Brasil S. A.
De acordo com o dispoStO no art. 99

do decreto-lei n. 2.627, de 26 do se-
tembro de 1940, comunico que, na sede
do Banco, it. rua Primeiro de Março
n. 66, 6.° andar (Departamento de
Contabilidade), se acham 31 di posição
dos senhores acionistas os seguintes
documentos:

a) relatório da diretoria sobre a
marcha dos negócios sociais no exer-
cício de 1942 o os principais fatos
administrativos;

b) cr.pla do balatiO e da conta de
"Lucros e rerdas";

c) parece? do conselho fiscal.
Rio do Janeiro, 27 de março de 194$.

- Marques dos Reis, presidente.

Declaração
Armindo Cardoso. residente na rua

Frei Henrique n. 23, Casa 8, doclara
ter extraviada NUR carteira de estran-
geiro n.

DM de Janeiro, 30 de março de 1941„
- Armindo Cardoso.

(Firma reconhecida no Car t Ória do
S.° Oficio de Notas.)

(N. 4.814 — 5-4-43 — Cr$ 39,80 —
Três vezes.)

Laboratórios Raul Leite S. A.
A %SI:MEI:ti". GP.RAL, Or.DIN ÁMA.

São convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em assembléia ge-
ral ordinária, a realizar-se as 16 ho-
ras do dia 12 de abril do corrente ano.
na sede social. à rua Ia opoldino Bas-
tos n. 41, nesta capital, em continua-
cão à assembléia geral ordinária de 21
de março próximo !mamado, adiada na
forma do pará grafo único do art. 1410
do decreto-lel n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Mario de Oliveira Brandão.

(N. 4.915 — 5-4-13 — Cr$ 55,10 —
Trai( vazem.)

Instituto Bsazilea de Presidência
Social, Ltda,

PRIMEIRA CONVOCAÇÂO DstASSISMRLEIA

1".LUU os quotistas do Instituto Eira-
anta do Previdencla Social leda., con-
vocados para lima reunião de A,'Sein-
bléta Extraordinária a realizar-se no
dia 15 de abril corrente, às 17 horas,
na seda da sociedade, à rua Buenos Ai-
rerrn . 199, 4.• andar, para tornar rem/t-
eimemo da. transfarencia de quotas so-
ciais, reforma do contrato social, apro-
vacam de contas, balanço e demais atos
de interesse

Itio de Janeiro, 3 de abril de 1943.
— Instituto Braxilea ele Previdencia

Ltda. — João Carneiro tio Freitas,
diretor-contereive.

(N. 4•920	 5-4-43 — C ri mu.no

3 vezes).

Declaração
Declaro que a carteira modelo n. 19.

Serviço do Ilegisto de Estrangeiros per-
tencentes a Manoel Antonio Dias, foi
queimada DO 111(~110 do largo da Carioca
n. ete em 13-3-543.

Rio de Janeiro. 5 de abril de 1943.
— Maneei .44t0440 Dias.

(Firma reeonliecIda no Cartório (10
Oficio de Notas).

(N. 4.923 — 5-4-43 — Cri 49,00
vezes) .

Sociedade Anónima Marvin
Di r ideado

A partir do dia 12 de abril corrente,
das 15 asa 17 horas, eNeeto ROR sábados,
se pagará, na sede desta Sociedade, à.
avenida dos Democráticos n. 207, nesta,
o 23.° Dividendo, relativo ao 2.° se--
meeiro de 1942, à razào de Cr$ 30,00
por ação.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
- socjedad ameitima Mareia — Bule
do Sousa c iiva, diretor-lesoUreiro.

(N. 4.525 —	 — cri 30,80 —
3 vezes).

Declaração
José de Jesus Pereira, declara que

perdeu sua carteira de estrangeiro.
Rio de Janeiro, G do abril de 1943.:

— José de Jesus Pereiro.
(Firma reconhecida no Cartório do22.° Oficio de Notas.)
(NT. 4.919 — 5-4-43 — Cr$

Trés vezes.)

Companhia Florestas e Madeiras
Brasileiras

ARSEMDLPIA M*14% L ORDINÁRIA

Picam convidados os senhores acio-
nistas a se teunircia em assembléiageral ordin4ria, no dia 14 de abril
'torrente, na sede social d,sta eompa-
ahla, it rua da Quitanda a. 147, lote,
As 10 horas, para tomarem vonhen.:1-
Toco to ri deliberarem sobre o reit‘t,s.
rio da diretoria, parecer do conselho
fiscal, balanço e contas relativos ;10
exercício de 1942, e procederem A e i el-
r790 da diretoria e do conselho fls,,a1
e suplentes para o excretrio 1.,43.tis Senhores acionistas deverào dep.-
imitar suai;	 se.10 so..1:11 (L+.4,1,
companhia até o dia le do co_•rebte
más de abril.

Mo de Janeiro, 3 de abril de 1943.
-- J0t7t0 Doie, diretor-presidente.

(N. 4.910 — 3-4-43 —	 88,1) —
Trás vezes.)

Associação Brasileira de Imprensa
modgmTo.P.T GERAI. oliniN ÁltiA.

Primeira dm V ova eati
São convidados os associados a se

reunirem em asSeinbléla gera l t.rdi..
nária, no prdxlino dia 12, às 17 ho-
ras, na sede social (7.• pavimento),
afim de tomarem conhecimento do re-
lateriu do presidente; •xaminar o ha.
1HW:o geral e votar o parecer da
mitodio fiscal; •legvr o tereo do cone
selho administrativo e respectivos ea.
plontea: eleger a COMINE:5.0 fiara' a
ri sp( ativam suplentes; discutir e re -solver os assuntos que lhe s ejam tpro.
sentados pelo diretoria ou pelos as-
saciados, por intermédio da mesa (ar-
tigos 48. 49 e alíneas).

Po acordo com o I 1 " do art. GOdos estatutos, a aatoonbleia geral os-
dlnária só poderá. deliberar em pri-
meira convocação, com a nreNtluDa
metade e mais uni dos sessos ouites
desta capital. que deverete apresentar
o recibo do mós corrente.

VIA de Jan eiro, 5 de abril de 1949,
— Gestão de Ceirvonio, I. • secretario,

(N. 4.907 — 5-4-43 — ('r$ 122,40 —
Trs vezes.)

Casa Bancária Irmãos Lopes S. A.
Aviso aos atioidstas

São convidados os senhores eelonis-
tas da Ca sa Banca ria Draft oa 1,0-
p, s S. A. afim de se reunirem no pró-
ximo dia 15 de abril, às 16 horas, ein
a sede social, em aseemblela g eria ex-
traordinária, com e seguinte ordem
do dia:

Ie., discussão e votação da Proposta
da diretoria, com pan ver fui v ora vel
do conselho fiscal, para aumento do
capital social para Cri 2.000.000,0(1
dois mnilhi.i s de cruzeiros);
2.°, discussão P aprovitello da pro-

posta de ira nef orm ave o (lista atisa
bancária em banco, intulanilo-se-lhe a
ace leração para Banco topem S. A.;

3.°. assuntos gerais.
Rio de Janeiro, :4 de abril ilc 1943.

— Lourivat Lopes Ferreira, ti irem
 Dalino Lopes Costa, diretor-

gerente.
tre. 4.905 — 5-4-43 — Cr$ 131.60 —

Tr(s vexes.)

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

BONIFICA o
Nos dias R e 9 do corrente inea, ilas

13W As 15% horas e drstzt dai a dr.
diante. As quietas-feiras. ps ruir-si' -no 4,s-cri:brio desta companhia, à rua
Teedlio Ottoni as. 24 e 26, o Immo
• rasAo de Cri 10,00 por ação, eitt
conformidade com a deliberaeão da as-
rembléla geral ordinária realizada on-
tem. Ficarão, suspensas as tranaferen-
cias de ações até o primeiro dia do pa-
gamento.

itla do Janeiro. G de abril de 1943-
— "soa Lopes Fortuita Junior, dire-
tor. — Carlos Antonio de Seic..a, diretor-
ibteriao.

(N. 4.903 — 1-4-43 — Cr$ $5,70 —
Três vezes.)

79,60_	 Rio de Janeiro. 2 de abril de 1943.
— Gonçalves de Sik, diretor-preside.nto.

(N. 4.927 — 5-4-43 — Cr; 76,50-
1 vezes).

ANÚNCIOS 



Companhia Torça e Luz de Minas
Gerais

ASsEMBLÉ:I( GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia à ave-
nida Rio Branco n. 137, 12. 0 andar,
meta Capital. fia 15 horas do dia 29.
de abril de 1943, para deliberar sobre
oe aeguintes assuntos: a) exame cio
relatório da Diretoria, balanço geral,
demonctração da conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercido de 1942: b) eleição
de nova Diretoria Conselho Fiscal e
Huplmates para o exercido de 1943;
c) aplieação dos arts. 14, 26 e 29 dos
estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
- Cesar Rabello, diretor-presidente. —
C. J. Snyder, diretor vice-presidenta--
Ma-rimo Coimbra da LUZ, diretor-jurf-

(N. 4.991 — 5-4-43 — Cr$ 73,40 —
I vezes).

Cooperativa Citricola Progresso
AsSEMBLÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Silo convidados os senhores cooperado-
ree para se reunirem em Assembleia Ge-
ral Extraordineria, no dia 13 de abril
corrente, em sua sede social, para o fim
de deliberarem sobre a admissào de no-
vos cooperadores.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Cooperativa Caracola Progresso —
Am ,elio Baidassari, diretor-presidente.

(N. 4.932 — 5-4-43	 Cr; 14,30)

Companhia Electrolux S. A.
Acham -se à dieposição dos senhores

eclonistas, na sede da Companhia, à
venida fio Branco n. 111, 3.• pavt-

;edite. os documentos a que se refere o
est. 9e do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1910.

Elo de Janeiro, 20 de março de 1943.
— Os diretoree: leria Wielund. — Cus-
tare Robert. — Antonio Remou Perez.

(N. 4.934 — 5-4-43 — Cr$ 42,80 —
I vezes).

5192 Terça-felre e	 DIARIO OFICIAL (Secção 1)
	

Aba e 1943

Companhia Agrícola Baixa Grande
ASSEMBLÉIA OER.4t ORDINÁRIA

São Convidados os Srs. acionistas da
Cia. AgrIcola Baixa Grande a se reu-
nir em Assembléia Geral Ordinária, em
sua sede social à - rua da Alfândega
n. 41, 6.° andar, no dia 15 do cor-
rente, pelas 16 horas, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria,
balanço, parecer do Conselho Fiscal e
contas, relativos ao exercido findo em
dezembro último, assim como elegerem
o Conselho Fiscal e seus suplentes para
o exercício do corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941.
— Companhia Agrícola Baixa Grande.—
Pela diretoria: P. C. A. de Barros Bar-
reto, diretor-presidente.

(N. 4.940 — 5-4-43 — Cl-11 %73,10 —
3 vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os senhores acio-

nistas a se reuniram em assembléia
geral ordinária, no dia 15 de abril cor-
rente, es 16 horas, na sede deste banco,
á rua do Ouvidor n. 90, nesta capital,
Para tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre a aprovação das contas,
balanço geral, atos da diretoria t pa-
recer do conselho fiscal, relativos ao
17. 0 exercido social, e, de acordo com
o art. 45 e 49 dos estatutos, proce-
derem & eleição dos membros do
conselho fiscal para o exercido de
1943.

Rio de Janeiro. 5 de abril de 1943.
— A diretoria: Dr. Antonio Carlos Ribei-
ro de Andrada, presidente. — Pedro
Luiz Corrêa e Castro, superintendente.
— João Picanço da Costa. — Dr. Au-
gusto Mario Caldeira Brant. — Dr. Al-
varo Silva Lima Pereira. — rir. James
Darey, — Dr. Aloysies de Castro. — An-
tonio Ernesto WalleOr

(N. 4.858 — 5-4-43 — Cr$ 125,50 —
Três vezes.)

Companhia Industrial Minas Gerais
AsszMFBLÉIA, GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária
no dia 20 de abril próximo, às 14 horas,
na sede da Companhia á rua Alvaro Al-
vim n. 37, b.° andar, para tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o re-
latório da Diretoria, parecer do Conse-
lho Fiscal, balanço e contas do ano
findo de 1942 e elegerem os novos mem-
bros do Conselho Fiscal para o ano
corrente.

Acham-se desde ja a disposlçao doe
Srs. acionistas os documentos de que
trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1943.
Vdraidi Leite RibcPo, presidente.

(N. 4.260 --- 19-3-41 — Cr$ 13,40-
3 vezes).

Banco do Comércio S. A.
AfissmszMA. GERAL onDINÁRIA.

Convidam-se os senhores acionistas
para se reunirem em assembléia ge-
rai ordinária, no dia 20 do corrente.
as 15,30 horas, • no edifício do banco,
h rua General Citmara n. 8. afim de
tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório, balanço e cantas da
dir.tora e parecer do conselho fiscal,
referentes ao ano de 1942, bem como
procederem à eleição para os membro
do conselho fiscal e suplentes.

De acordo com os estatutos, os pro-
prietários de a óes ao portador deve-
rão depositá-las, pelo menos cinco
dias antes da reunião, neste banco ou
em outro desta capital, para que te-
nham participação na assembléia.

Ficam suspensas as transferõncies
de ações, a partir do dia 12 deste
mês até a data da realizaçilo da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Dr. Ciacinato Cegar da Silva Bra-
ga, presidente.

(N. 4.901 — 5-4-43 --- Cr$ 107,10 —
Três vezes.)

e Perfumaria Nunes S. A.
Convidarn-se os Srs. acionista,' para a

Aseembléia Geral Ordinária. a realizar-se
Ivo dia 14 do corrente, Its 15 horas, na
sede da sociedade no largo de li, Fran-
cisco n. 25, afim de deliberarem sobre
o balanço do exercício de 1942 e e lege

-rem o Conselho Fiscal e suplentes para
1943.

Julio Gastdo Cazaur, preeldente.
(N. 4.805 -- 2-4-13 --- Cr$ 36,70 —

1 vezes/.

Companhia Imobiliária
Astória S. A.

AssiemBLÉLA GERAL ORDINÁR/A

Sào con kl:Mil-Y.4 todos os senhores
ncionistai da Companhia Imobiliária
Astórirt S. A., a se reunirem em As-
eetribléla Gerai ordinária no dia 21 do
corrente, às 15 horas, tia sede da Com-
panhia, à avenida Presidente Wílson
TI 164, para tomada de contas. exame
o discussão do relatório da Diretoria,
balanço, conta de Iatexos e Perdas e
demais dr!curnentos anexos, bem como
do parecer do Conselho Fiscal, referen-
tes ao exercido de 1942, e eleição dos
senhores membros do Conselho Fiscal
para servirem tio exercido de 1943.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
-- Victor Permitidos Manso, presidente.

(N. 4.935 — 5-4-43 — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Companhia de Terras e Urbanismo
AssigmaLELA GERAL oRDINÁRIA

S3,° cenvidadosi os senhores acionistas
• se reunirem eia Assetnbitsla Gerai or-
dinária, no dia 19 de abril corrente,
16 hora s, na sede social, à .rua Benedi-
tirem 1. 7, 2, andar, para deliberarem
sobre a aprovação das contas da Dire-
toria, pa secer do "Conselho Fiscal e ba-
l am:O encerrado em 31 de dezembro de
1942 e bem assim elegerem os membros
do Conselho Fiscal para o exercício de
1943 e fixarem a sua remuneraçã.o.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1943.
— Mareei Bouilloux Lafont. presidente.
— Aehilles de Moura. — José Vaz de Mel-
lo. — Luis Carlos Duguy, diretores.

(N. 4.936 — 5-4-43 -- Cr$ 73,40—
veaea)..

Companhia Carris Porto Alegrense
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia A ave-
nida Rio Branco n. 137, 11.* andar,
nesta Capital, às 16 horas do dia 23
do abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral,
demonstração da conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercido de 1942; b) eleição
de nova Diretoria, Conselho Fiscal e
suplentes para o exercício de 1943;
c) aplicação dos arta. 14 e 26 dos es-
tatutos sociais.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— Grani O. Hylander, diretor-presiden-
te. — Jeffrey Gruber, diretor-tesoureiro.
— Mexiam Coimbra da Luz, diretor-se-
cretário.

(N. 4.930 — 5-4-43 -- Cr$ 73,40 —
3 vezes).

Companhia Brasil de Grandes
Hotéis

AS814MBLÉ/A GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
a se reunirem era Assembléia Geral Or-
dinária no dia 20 de abril próximo, As
16 horas, na sede da Companhia à rua
Alvaro Alvim n. 37, 5.° andar, para to-
marem conhecimento o deliberarem so-
bre o relatório da Diretoria, parecer do
Conselho Fiscal, balanço e contas do ano
findo de 1942, • elegerem os novos mem-
bros do Conselho Fiscal para o ano em
curso.

Acham -se A disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de
r940.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1943.
— Vivaldi Leite Ribeiro, presidente.

(N. 4.262 — 19-3-43 — Cr$ 72,40—
3 vezes).

Companhia Carbonifera e Viação
Fluminense

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede da Companhia, A praça
15 de Novembro na. 5 a 27, nesta cida-
de, os documentos de que trata o arti-
go 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940. 

Rio- de Janeiro, 25 de março de 1943.
— G. B. F. Nade, diretor-presidente.

(N. 4.069 — 25-3-43 — Cr$ 36,70 —
3 vezes).

Companhia de Mineração Serra
da Moeda

(Antigamente denominada Compa-
nhia Siderúrgica Brasileira)

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede desta Companhia, à rua
Te6filo Otoni n. 96, 3. 8 andar, os do-
cumentos de que trata O art . 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Itio de Janeiro, 5 de março de 1943.
— João do Campos, diretor.

(N. 2.988 — 5-3-43 — Cr; 49,00 —
3 vezes).

Companhia Industrial do Rio de
Janeiro

ASSEMBLÉIA. GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária no dia 20 de abril próximo, As
15 horas, na sede da Companhia rua
Alvaro Alvim n. 17, 5. 0 andar, afim
do deliberarem sobre o relatório da Di-
retoria, parecer do Conselho Fiscal, ba-
lanço e contas relativos ao ano de 1942
e, bem assim, elegerem o Conselho Fis-
cal para o corrente ano. Acham-se
disposição dos Srs, acionistas os do-
cumentos a que se refere o art. 99, do
decreto-lei ri. 2,627, de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1943.
— Vivaldi Leite Ribeiro, presidente.

(N. 4.261 — 19-3-43 — Cr$ 23,40 —
3 vezes).

Companhia Inhauma de Papéis,
Papelão e Artefatos

1.* DIVIDENDO
Na sede desta companhia, b. praça

15 de Novembro n. 20, 6.* andar, salas
609 e 610, pagar-se-á a partir de 8 do
corrente, diariamente, exceto aos sá-
bados, das 14 As 16 libras, o dividendo
relativo ao exercício social de 1942.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— taaio da Gania Cruz, diretor-presi-
dente.

(N. 4.914 -- 5-4-43 — Cr$ 39,80
Três vezeg.)

Companhia de Mineração de Ferro
e Carvão

AsSEMBIÉTA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sito convidados os senhores acionle.
tas a se rerutiirem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede social,
rua Teófilo Ottoni n. 96. 3.° andar,
no dia 15 do corrente. As 17 horas, afim
de deliberarem sobre a alienação ou
gravame de bens sociais, nos termos
da proposta que lhes será submetida.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1943.
O diretor-presidente: Salvador Pinto tfu.

(N. 4.860 — 5-4-43 — Cr$ 61,20
Três vezes.)

Companhia Comercial do Rio de
Janeiro

Ficam os senhores acionistas con-
vocados para a assembléia geral ordi.
eária a realizar-se no dia 27 de abril,
às 15 horas, na sede social, & rua do
Ouvidor n. 57, 1.. andar, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem so-
bre o relatório, balanço, parecer d
conselho fiscal e demais atos admi-
nistrativos, referente.; ao _exercicip
findo em 31 de dezembro do ano pal.
eado, e elegerem a diretoria, os mem.
bros do conselho fiscal e suplentes. Os
senhores acionistas, até três dias an-
tes da data da assembléia, deverão
depositar, no escritório da companha,
suas •ções ao portador ou o certifi-
cado do depéisito delas, em estabele-
cimento bancário idôneo, a juizo da
diretoria, de acordo com o art. 9.° doi,
este lutes.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1943.
— J. M. Magalhães, diretor. — Carlos
Pinto Soares, diretor.

(N. 4,851 — 5-4-43 — dr, 97,90 —
Três vezes.)

"Sul América"
Companhia Nacional de Seguros

de Vida
A.SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores actonis.
tas, do acordo com a deliberação da
assembléia geral de acionistas eeall-
zada em 22 do corrente, para se reu
nirem em nova assembléia geral erdi-
nária que se realizará no dia 9 de
abril próximo futuro, lia 15 heras, na
sede da companhia, à rua da Qui
tenda n. 86. nesta cidade, afim d

-
tomar conhecimento e deliberar sobrt

o

o relatório da diretoria, balanço, con-

c

tas e parecer do conselho flectia cor-
respondente ao exercido findo em 31
de dezembro de 1942, e, bem assim, ele-
ger os membros do conselho fiscal e
suplentes para o exercício em curso.

Nos termos do art. 11 dos eetatutos
ficam suspensas as transf erCmcirts iø
ações até a realização da aszembléN.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1943.
— J. picanço da Costa. — José liarpeeie
Meio de Carvalho, diretores.

(N. 4.854 — 5-4-43 -- Cri 101,00
Três vezes.)

Construtora Federal S. A.
assesrmarA EXTRAORDINÁRIA

Re acordo com o art. 88 do decreto.
lei n. 2.627, de 29 de setembro do
1940, convidamos os senhores acionis-
tas para comparecerem à avenida Rio
Branco n. 108, 9.° pavimento, no pró..
ximo dia 16 de abril, As 9 horas, afim
de, em as:len/W-1a geral, deliberarem
sobre a tomada de contas da diretoria
e exame do balanço e do parecer do
conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 5 do abri! de 1943.
/1mbews Corréa de Albuquerque, dire-

tor. — p. p. Alfredo Vaaquer, procura-
dor.

(N. 4.862 — 5-4-43 — Cr$ 58,10 -e•
Trés veres.)

ANÚNCIOS 

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40

AssEMALLIA OBRAI. ORDINÁRIA


